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A carta do leitor é construída no cruzamento de diferentes vozes e, por assim ser, 
seu processo de construção é por demasiado complexo. A transmissão do discurso 
de outrem é uma das principais características desse gênero argumentativo e pode 
se dar de diversas maneiras, resultando em diferentes efeitos de sentido, conforme 
orientam Bakhtin/Volochínov (2009), não sendo apenas um tema de um enunciado, 
mas constituinte e constitutivo dele. Não obstante, percebemos que os jornais 
podem usar o espaço destinado à carta do leitor como estratégia retórico-discursiva 
para manter ou promover a adesão dos leitores a discursos do próprio jornal. Com 
efeito, essa pretensão não poderia se dar apenas pela veiculação de cartas do leitor, 
mas através, também, da relação que esse gênero do argumentar pode estabelecer 
com diferentes gêneros do jornal e da mídia, particularmente, a jornalística. 
Baseados em procedimentos dialógicos de análise, a partir de pressupostos teórico-
metodológicos propostos por Bakhtin e seu Círculo, cujo princípio teórico fundante 
concebe que toda interação sócio-verbal resulta em enunciados que respondem a 
enunciados anteriores e suscitam enunciados novos, observaremos: como a carta 
do leitor pode se apresentar como reflexo e refração do posicionamento ideológico-
discursivo do jornal, analisando o processo dialógico de construção desse gênero do 
argumentar; suas diferentes formas de transmissão do discurso de outrem; como 
esse processo resulta num autor-criador engendrado dialogicamente; e quais os 
contornos da carta do leitor enquanto enunciado concreto. Por se tratar de um 
gênero argumentativo, foi necessário encontrar pontos de diálogos entre a teoria 
bakhtiniana, a Semiolinguística de Patrick Charaudeau e a Nova Retórica de 
Perelman e Olbrechts-Tyteca. O corpus desta pesquisa é constituído por 42 cartas 
do leitor dos jornais “A Tribuna” e “A Gazeta”; sendo 22 cartas publicadas pelo jornal 
“A Gazeta” entre 02 de março e 05 de abril de 2015 e 20 cartas publicadas pelo 
jornal “A Tribuna” entre 02 de março e 10 de maio de 2015. 
Palavras-chaves: Cartas do leitor. Argumentação e Discurso. Dialogismo. Autoria. 






The reader's letter is built at the interlacement 
of different speech, and so being, its construction process is too complex. The 
transmission of the other is one of the main characteristics of this genre 
argumentative and can happen in many ways, resulting in different effects of 
meaning, according to Bakhtin / Volochínov (2009) be not only a theme of a 
statement, but constituent and constitutive of it. No however, we realize that 
newspapers can use of the reader as a rhetorical-discursive strategy to maintain or 
promote adherence from readers to speeches of the newspaper itself. In fact, this 
claim could not only be based on the reader's letters, but also on the relation that this 
genre of argument can establish with different genres of the newspaper and the 
media, particularly the journalistic. Based on theoretical and methodological 
assumptions proposed by Bakhtin and his Circle, whose theoretical founding 
principle conceives that all socio-verbal interaction results in statements that respond 
to previous statements and elicit new speech, we will observe: how the reader's letter 
can present youself as a reflection and refraction of the newspaper's ideological-
discursive position, analyzing the  dialogical process of construction of this genre of 
argument; your differents ways of transmission of the discourse of others; how this 
process results in an author-creator engendered dialogically; and what are the 
characteristics  of the reader’s letter as a concrete statement. Because it is a genre 
argumentative, it was necessary find similar aspects between the bakhtiniana theory, 
Patrick Charaudeau's Semiolinguistics and the New Rhetoric of Perelman and 
Olbrechts-Tyteca. The corpus of this research consists of 41 Letters from the 
newspaper reader "A Tribuna" and "A Gazeta"; being 22 letters published by the 
newspaper "A Gazeta" between March 2 and April 5, 2015 and 19 letters published 
by the newspaper "A Tribuna" between March 2 and May 10 2015.  
Keywords: Reader's Letters. Argumentation and speech. Dialogism. Authorship. 
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Os jornais, desde o seu surgimento, apresentam e representam grande importância 
para as sociedades e, por isso, sempre despertaram – e despertam – bastante 
interesse para diferentes áreas de estudos, como, por exemplo, os estudos da 
linguagem. Afinal, como afirma Patrick Charaudeau (2013, p. 33), em “Discurso das 
Mídias”, “se existe um fenômeno humano e social que dependa precipuamente da 
linguagem, é o da informação”. Com isso, estamos considerando, para início de 
nossa discussão, o caráter informativo das mídias, em geral, e dos jornais, em 
particular. Para nós, aliás, qualquer fenômeno humano e social depende – não 
única, mas imprescindivelmente – da linguagem. 
Mas os propósitos dos veículos midiáticos, como os jornais, ultrapassaram – e 
ultrapassam – sua aparente inicial funcionalidade, a informativa, e foram ganhando 
novos contornos, que continuam a se transformar. As mídias refletem e refratam as 
sociedades e são, ao mesmo tempo refletidas e refratadas por elas, atuando em 
diferentes espaços, construindo novas significações, instaurando novos discursos, 
novas (outras) ideologias. O caráter informativo das mídias não é mais, pois, sua 
principal representação; nem por elas mesmas nem pelas sociedades. Quais são, 
então, as finalidades dos discursos midiáticos? Não pretendemos responder a esta 
questão diretamente, mas nos propomos a refletir sobre como a esfera jornalística, e 
seus mais variados gêneros, e outras esferas de atividade ideológica, também com 
seus mais variados gêneros, contribuem na construção do gênero argumentativo 
carta do leitor e como esse gênero, a partir desse engendramento, reflete e refrata a 
realidade e, mais do que isso, como reflete e refrata as posições do jornal no qual é 
veiculado. 
A construção da realidade se dá na e pela linguagem e cada gênero do discurso, 
como a carta do leitor, a constrói a partir de um contexto histórico-social particular, 
mas sempre em relação a um contexto maior, a outros discursos, outros lugares de 
enunciação, outros gêneros. Assim, como a carta do leitor, que é construída, a 
princípio, na esfera jornalística, cria uma imagem de/da realidade? O jornal 
influencia nessa construção, sendo que este é, igualmente, construtor de “uma” 
outra realidade? E essas construções, da carta e do jornal, coincidem? Faz-se 
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necessário, a nosso ver, uma reflexão filosófica sobre a linguagem, para pensar 
essas e outras problemáticas que estão envoltas à construção do gênero 
argumentativo carta do leitor. 
As reflexões que Mikhail Bakhtin e seu Círculo trazem sobre a Filosofia da 
Linguagem já impulsionaram diversos trabalhos nas áreas da Filosofia, Sociologia, 
Antropologia, e, claro, nos Estudos da Linguagem, seja na literatura, seja na 
linguística. E é na busca por uma teoria que procura compreender a natureza social 
do signo que os estudos bakhtinianos servem, igualmente, de aporte teórico para 
esta pesquisa em diálogo com a semiolinguística de Charaudeau (2008; 2009; 2013) 
e os estudos da Nova Retórica de Perelman e Olbrechts-Tyteca (2014). Obviamente, 
os discursos que serão articulados – e que naturalmente refletem e refratam 
discursos outros – no intuito de responder a algumas questões que envolvem 
ideologia e domínio ideológico, gêneros do discurso, não esgotam os estudos 
relativos a esses temas; o que se busca, em primeiro lugar, é refletir sobre o lugar 
ideológico do gênero do discurso carta do leitor: como esse gênero pode refletir 
posições axiológicas da sociedade e, num processo de alteridade, como refrata essa 
mesma sociedade. 
Logo de início, percebemos que observar o caráter ideológico da linguagem pela 
própria linguagem requer bastante cuidado em cada construção de enunciado, cada 
seleção e análise dos dados, na leitura do aporte teórico e, principalmente, na 
associação de uma teoria a uma vivência (FARACO, 2009). É necessária uma 
reflexão atenta sobre o que se busca estudar; em como olhar para a linguagem em 
sua eventicidade, isto é, em sua realização concreta em gêneros do discurso, na 
construção do discurso em determinada esfera de comunicação, refletindo e 
refratando posições ideológicas distintas. 
A base de nossa pesquisa é a principal questão do Círculo de Bakhtin1: o caráter 
dialógico-discursivo da linguagem; o qual permite observar que toda interação 
sociodiscursiva resulta em enunciados que respondem a enunciados anteriores e, 
por conseguinte, suscitam enunciados novos. Bakhtin/Volochínov (2009) expõem a 
necessidade de uma abordagem marxista da linguagem, mas não apenas da 
                                                          
1 Participavam do Círculo, além do próprio Mikhail Bakhtin: Matvei Issaévitch Kagan, Valentin 
Nikolaévitch Voloshinov, Pável Nikolaévitch Medvedev, entre outros. 
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linguagem; para Marina Yaguello, na introdução de Marxismo e Filosofia da 
Linguagem (2009), isso valeria, praticamente, para todos os domínios das ciências 
humanas, como a psicologia cognitiva, a etnologia, a pedagogia das línguas, a 
comunicação, a estilística, a crítica literária, e coloca de passagem os fundamentos 
da semiologia moderna. 
A problematização em torno de um possível “controle discursivo” presente em 
gêneros do jornal (e da mídia como um todo) envolve trabalhar com a ideia de que 
nenhum veículo de comunicação é, ao contrário do que se assume, isento 
(CHARAUDEAU, 2013). Com isso, os jornais – e as mídias como um todo – devem 
ser entendidos para além de uma prestação de serviço à sociedade, mas, 
principalmente, como importantes meios de formação social, principalmente política 
e econômica; isto é, como meios de ideologização, que devem ser lidos com cautela 
e ressalvas, pois elas (as mídias) são também movidas/orientadas por uma 
finalidade comercial e, por conseguinte, por restrições ideológicas; nesse sentido, 
não se propõem apenas a comunicar, mas a (in)formar, construindo, reconstruindo, 
refletindo e refratando discursos. 
Parece circundar o espaço da carta do leitor uma falsa ideia de polifonia, e, 
consequentemente, de democracia, na qual poderiam existir, com igual poder, 
diferentes vozes sociais, diferentes sujeitos, diferentes posições axiológicas que, 
mais que refletir os mesmos discursos e pontos de vista, refletem e refratam 
posicionamentos próprios da sociedade, que é diversa. Na verdade, a partir do 
momento em que sabemos que as cartas são selecionadas e editadas, percebemos 
que há um controle discursivo e que o suposto espaço polifônico e democrático 
talvez não passe de ilusão. 
Mergulhemos nas próximas páginas em questões sobre a filosofia da linguagem: a 
construção do sujeito de si e do outro através da linguagem, o caráter argumentativo 
da língua e as relações necessárias que devem ser observadas no estudo do 
enunciado enquanto evento da vida. É uma tentativa de encontro de uma teoria da 
vida articulada a uma teoria da ciência, como almejam os pressupostos teórico-
metodológicos da filosofia bakhtiniana. 
No capítulo primeiro, discutiremos, principalmente, questões que envolvem a 
construção do signo ideológico e a filosofia dialógica na linguagem. Mais 
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precisamente, seguindo a teoria de Bakhtin/Volochínov (2009), destacamos que as 
transformações sociais são refletidas pela linguagem e por ela são ressignificadas, 
que a ideologia é um reflexo das estruturas sociais, e que mudanças na língua 
refletem e refratam mudanças socais. Este mesmo capítulo procura, a partir do 
pensamento de Bakhtin/Volochínov (2009), discutir profundamente a relação entre o 
signo e a palavra; quando esta se torna signo, como pode servir a diferentes 
ideologias, sua ubiquidade social, isto é, a capacidade que a palavra tem de servir a 
diferentes ideologias. Enfatizamos que o signo é uma construção ideológico-
discursiva e que o objeto de estudo das ideologias é a palavra e, assim, chegamos à 
postulação de que o sujeito constrói a linguagem e é, ao mesmo tempo, construído 
por ela. Esse processo de construção da linguagem, do sujeito, dos discursos, 
exemplifica, dado o caráter dialógico desses processos, nossa busca por uma 
compreensão dialógica dos discursos, pois o dialogismo funda a obra de Bakhtin e, 
por isso, é um dos pontos principais de nosso estudo. 
Ousamos no capítulo segundo defender que há, entre os estudos do discurso e a 
Retórica íntima ligação. No capítulo “Argumentação: da retórica ao discurso”, 
apoiamos nossa fala nas considerações de Fiorin (2014) e, sem dúvidas, no 
pensamento dialógico de Bakhtin, que assinala que toda ação verbal é intencional, é 
discursiva, é social, serve a uma dada ideologia, grupo social. Nas discussões do 
capítulo dois, procuramos, então, destacar que o pensamento bakhtiniano tem por 
princípio filosófico o dialogismo, que o sujeito é construído pelo diálogo, que o 
processo argumentativo é um processo retórico e discursivo, é um modo de 
organização do discurso (CHARAUDEAU, 2008), que o processo de construção dos 
argumentos se dá no discurso e envolve uma tese a ser defendida pelo 
orador/locutor para seu auditório/interlocutor. Nesse sentido, nos embasamos nos 
pensamentos de Perelman e Olbrechts-Tyteca (2014) e observamos o caráter 
discursivo da [Nova] Retórica. 
O capítulo terceiro traz, refletindo as posições construídas nos dois capítulos que o 
antecedem, discussões em torno dos gêneros do discurso argumentativo e do 
enunciado concreto, para, no processo dialógico, observar a construção do gênero 
argumentativo carta do leitor na esfera jornalística, observar como se dá os 
contornos desse gênero do discurso enquanto enunciado concreto: a esfera de 
comunicação jornalística, as relações entre a carta do leitor e outros gêneros do 
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jornal, a argumentação no espaço jornalístico, as diferentes vozes que compõem da 
carta do leitor – inclusive a do jornal –, as posições ideológicas refletidas e 
refratadas na e pela carta, o processo de autoria desse gênero do argumentar, como 
o modo de organização do discurso argumentativo se perfaz, isto é, como o orador, 
enquanto sujeito discursivo, constrói sua argumentação para convencer e persuadir 
seu auditório, também sujeito de discurso, que age responsivo-ativamente sobre o 
orador. 
A metodologia de análise, capítulo terceiro, tem como base a teoria dialógica de 
Bakhtin, que observa a língua(gem) em sua realização, ou seja, como 
acontecimento. Assim, nossas considerações acerca da carta do leitor seguem os 
procedimentos de observação da linguagem em seu caráter histórico, discursivo, 
ideológico, sua realização verbo-discursiva; isto é, a linguagem enquanto meio pelo 
qual o sujeito age e se constrói discursivamente. Esse caráter histórico da linguagem 
exige que percorramos, para entender o processo de construção da carta do leitor 
enquanto enunciado concreto, os caminhos que levaram à sua efetivação, ou seja, o 
contexto histórico e imediato de realização da carta e suas relações dialógico-
discursivas construídas dentro e fora do espaço a ela reservado, mostrados no 
capítulo seguinte. 
Discutidas as questões teóricas de Bakhtin, Charaudeau e Perelman, o capítulo 
quarto traz as análises das cartas do leitor dos jornais “A Gazeta” e “A Tribuna”. 
Trata-se, então, de uma análise dialógica da construção/efetivação da carta do leitor: 
com um breve histórico sobre os jornais nos quais as cartas são veiculadas, as 
relações dialógicas desse gênero com outros gêneros do jornal, como a carta reflete 
e refrata as posições do jornal. Nesse sentido, enxergamos na teoria dialógica de 
Bakhtin, na semiolinguística de Charaudeau e nos estudos da Nova Retórica de 
Perelman importantes contribuições para as questões que inquietam nossos estudos 
sobre os gêneros do jornal, especificamente a carta do leitor. Comecemos, primeiro, 
por refletir sobre a questão da filosofia da linguagem trazida por Bakhtin/Volochínov 




1. A FILOSOFIA BAKHTINIANA DA LINGUAGEM, O SIGNO IDEOLÓGICO E 
UMA TEORIA DIALÓGICA DO DISCURSO 
 
Entender o porquê do título “Marxismo e filosofia da linguagem” (doravante MFL), de 
Bakhtin/Volochínov (2009 [publicado originalmente em 1929]), requer observar que 
os autores concebem que as bases de uma teoria marxista de criação ideológica 
estão estritamente ligadas aos problemas de filosofia da linguagem. As 
transformações da língua, do signo, por exemplo, obedecem a leis internas, mas é 
regida, principalmente, por leis externas, de natureza social. 
É a partir dessa reflexão que Bakhtin/Volochínov (2009) nos levam a pensar que 
observar a natureza de um produto ideológico é entendê-lo enquanto signo, posto 
que “tudo que é ideológico é um signo”, isto é, possui um significado e remete a algo 
situado fora de si mesmo: “Sem signos não existe ideologia”. Outrossim, “[...] um 
produto ideológico faz parte de uma realidade (natural ou social) como todo corpo 
físico, instrumento de produção ou produto de consumo; mas, ao contrário destes, 
ele também reflete e refrata uma outra realidade, que lhe é exterior” 
(BAKHTIN/VOLOCHÍNOV, 2009, p. 31). 
A língua é lugar de interação social e, enquanto tal, reflete e refrata questões de 
ordem ideológica, que estão relacionadas a problemáticas da infraestrutura e da 
superestrutura político-econômico-sociais. Na introdução de MFL, Marina Yaguello 
traduz bem a importância que Bakhtin dá à palavra nas relações entre infraestrutura 
e superestrutura, pois a palavra, conforme Yaguello, é a arena onde se confrontam 
valores sociais contraditórios. Yaguello afirma que tanto para Bakhtin, quanto para 
Saussure, a língua é um fato social, cuja existência se funda nas necessidades de 
comunicação. Mas, diferente do linguista de Genebra, Bakhtin valoriza a fala (a 
parole), a enunciação, e afirma a natureza social, não individual da língua; a fala 
está indissoluvelmente ligada às condições de comunicação, que, por sua vez, estão 
sempre ligadas às estruturas sociais.  
A questão da filosofia da linguagem, nessa relação de lutas de classes, enredadas, 
por sua vez, em superestruturas e infraestruturas sociais, coloca-se como de suma 
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importância para os estudos de uma ciência da ideologia, pois os conflitos da 
linguagem refletem os conflitos dessas lutas sociais e históricas dentro de um 
mesmo sistema infra e superestrutural político e econômico. Sempre há relações de 
poder numa sociedade, e a busca pela manutenção ou apropriação desse poder 
pela classe dominante se dá por meio da língua e da linguagem; e a classe 
dominada, bem como a classe dominante, significa a palavra, o signo, a partir de 
suas próprias vivências. Nesse raciocínio, acompanhando a argumentação de MFL, 
podemos começar a pensar na neutralidade da palavra e na capacidade viva e 
mutável do signo; na sua capacidade de transformação enquanto signo ideológico, 
ainda que essa transformação se dê de maneira quase imperceptível. 
Tais transformações, em conformidade com Bakhtin/Volochínov (2009), estão 
sempre refletidas na palavra, no signo; o próprio sujeito se reflete no signo. As 
diferenças de posicionamentos podem ser de diferentes naturezas, e ficam bem 
claras quando cada classe possui índices de valor diferentes ao conteúdo do signo; 
há sempre um jogo de valores. Mas os autores de MFL se interessam pelos conflitos 
no interior de um mesmo sistema, como afirma Yaguello. Bakhtin e seu Círculo2, 
como veremos a partir deste capítulo, querem estudar as etapas de constituição do 
signo, estudar como a palavra acumula e reflete as mínimas transformações que a 
sociedade passa. E, ainda, como cada esfera da realidade significa essa palavra de 
modo diferente, evidenciando sua neutralidade e a singularidade de cada ser, que se 
reflete no signo, na palavra significada. 
Assim acontece com a esfera jornalística e demais esferas da sociedade: cada uma 
significa a palavra a partir de seus propósitos, seus interesses, seus valores; mas 
há, sempre, uma transformação, ainda que mínima. Essas esferas, quando entram 
em contato umas com as outras, se transformam, acumulam novos discursos, novos 
significados, atualizando-os, ressignificando-os. Por exemplo, em “O vermelho já 
não cabe mais na vergonha3”, título de um artigo de Abkair, articulista do jornal “A 
Gazeta”, qual o valor semiótico ou discursivo da palavra “vermelho” e quais relações 
desse signo com outros presentes em outros gêneros veiculados no jornal, como a 
                                                          
2 Quando for utilizado apenas o termo Bakhtin, referimo-nos aos estudos do Círculo de Bakhtin. 
Obras específicas do autor virão com o ano da edição utilizada. 
3 Publicado em “A Gazeta” em 03 de março de 2015. 
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carta do leitor? É preciso compreender dialogicamente os contextos imediato e 
histórico para se perceber tal relação. 
Está claro que o pensamento do Círculo de Bakhtin funda-se na afirmação de que 
todo signo é ideológico. Eis porque é de tanta importância o estudo da filosofia da 
linguagem numa perspectiva dialética e dialógica da língua, isto é, numa perspectiva 
do materialismo histórico-dialético e, portanto, discursiva; desde MFL, no início do 
séc. XX, os estudos sobre a linguagem e o discurso já mostravam que as relações 
sociais são refletidas e refratas pela/na/através da linguagem4. É por este caminho 
que procuramos estudar diferentes relações sociais/ideológicas construídas entre o 
jornal e a sociedade, refletidas e refratadas nos gêneros do discurso presentes no 
jornal, especificamente na carta do leitor.  
Sendo todo signo ideológico e a ideologia um reflexo das estruturas sociais, toda 
modificação de ideologia, como comenta Yaguello na introdução de MFL, encadeia 
uma modificação na língua. A língua não é um sistema abstrato, inabalável e 
controlado; mas, ao contrário, a língua possui uma dinâmica positivamente conativa; 
veremos esse aspecto dinâmico da língua, por exemplo, na carta “Nota”, publicada 
pelo jornal “A Tribuna” no dia 25 de abril de 2015, que mostra que a variação está, 
inclusive, em gêneros do discurso da modalidade escrita da língua e que isso pode 
marcar contornos do gênero e até a individualidade/subjetividade do sujeito. A carta 
em questão apresenta uma narrativa própria da oralidade, com a transcrição/réplica 
dessa modalidade da língua inclusive no que tange a variação: “[...] Daí a pouco: “Ai, 
vovô Juca, ela me machucou primeiro!” “Vó, po que as menina estão cholando” 
“Porque a Melina mordeu a Isadora e a Isadora bateu na Melina.” “Ih... Elas são nota 
zelo.””5. Como veremos no capítulo 4, a variação é inerente à língua e reflete 
variações sociais e, embora possua regras de uso, a língua não pode ser entendida 
como sistema fixo e fechado, porque ela é, fundamentalmente, interação. E ainda 
 
Cada campo de criatividade ideológica tem seu próprio modo de orientação 
para a realidade à sua própria maneira. Cada campo dispõe de sua própria 
função no conjunto da vida social. É seu caráter semiótico que coloca todos 
                                                          
4 Sobre as relações entre os estudos de Bakhtin como precursores da Análise do Discurso, 
discutiremos no decorrer deste capítulo e, principalmente, no capítulo 2. 
5 A análise e a carta completa estão na seção 4.2.2, item “a”. 
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os fenômenos ideológicos sob a mesma definição geral. 
(BAKHTIN/VOLOCHÍNOV, 2009, p. 33, grifo do autor). 
 
Nesse sentido, cada campo reflete, e refrata, determinada(s) ideologia(s). É na 
palavra significada, ou seja, no signo, que se percebem esses processos de refração 
e reflexão. Com efeito, embora um corpo físico por si próprio não signifique nada 
ideologicamente, em determinada situação/cultura pode ser percebido como 
símbolo, convertendo-se, assim, em signo, e, desta forma, sem deixar de fazer parte 
de uma realidade que lhe é própria, esse corpo físico passa a refletir e refratar, em 
certa medida, uma outra realidade, que lhe é exterior. Um instrumento, igualmente a 
um objeto, pode ganhar significado exterior à sua função física. Bakhtin/Volochínov 
(2009) exemplificam isso fazendo alusão à foice e ao martelo, símbolos da União 
Soviética; mas podemos pensar também no crucifixo, que pode ganhar diferentes 
significados, de acordo com o contexto em que for associado; os objetos físicos são 
produtos de consumo e precisam estar inscritos em uma ordem simbólica, na 
materialidade verbal, perdendo seu significado imediato e ultrapassando essa 
materialidade (BAKHTIN/VOLOCHÍNOV, 2009). 
Nesse pensamento, poderíamos ver o jornal como objeto significado 
(idealizado/simbolizado) e/ou como um veículo significador, que legitima o dizer, 
uma possível verdade. Assim, em que sentido poderíamos pensar que a carta do 
leitor é um objeto de significação? Isto é, a carta do leitor é entendida da mesma 
forma pelo jornal e sociedade ou de formas distintas? E, nesse sentido, ela reflete e 
refrata significações, discursos, ideologias diversas ou é, tão somente, um meio de 
correspondência entre leitor e jornal? Ou os dois? 
Todo instrumento de produção pode ser convertido em signo ideológico, mas ele 
próprio não é um signo. O que ocorre, quando um instrumento de produção (ou 
qualquer corpo físico) converte-se em signo é quase uma fusão entre o instrumento 
e o signo. Contudo, ainda é possível discernir uma linha demarcatória conceitual, na 
qual é possível constatar que o instrumento, enquanto tal, não se torna o signo, e o 
signo, da mesma forma, não se torna o instrumento (BAKHTIN/VOLOCHÍNOV, 
2009). O signo não é o instrumento e vice-versa. Com isso, Bakhtin/Volochínov 
(2009, p. 32) afirmam que “qualquer produto de consumo pode, da mesma forma, 
ser transformado em signo ideológico”, e para que entendamos como os signos e os 
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objetos do mundo se relacionam, o filósofo diz que, “portanto, ao lado dos 
fenômenos naturais, do material tecnológico e dos artigos de consumo, existe um 
universo particular, o universo de signos” (Ibid., 2009, p. 32, grifo do autor). Como se 
vê, as respostas para as questões postas no parágrafo anterior são bastante 
complexas e dinâmicas e, por isso, exigem mais reflexão. 
A significação dos objetos do e para o mundo se dá pela linguagem e, portanto, pela 
interação social-verbal. Isso significa pensar, conforme explica a professora Ana 
Zandwais (2014), da Universidade Federal do Rio Grande do Sul (UFRGS), que 
observar a língua em termos de sua mediação é considerar, seguindo os 
pressupostos de Bakhtin/Volochínov (2009), que a linguagem não é independente 
da realidade material, mas, como meio de interação, ultrapassa os fins materiais aos 
quais serve.  
Tudo se torna signo dentro de um ato social de linguagem, um ato discursivo. Tais 
afirmações são para demarcar a noção de que o ato de linguagem, que é a 
manifestação da linguagem humana, não pode ser concebido, com base no 
pensamento de Bakhtin, como um momento de significado preciso e acabado em si 
mesmo, pois é construído dentro de um momento específico, mas relacionado a 
momentos outros. Um ato de linguagem sempre está em relação a outro(s) ato(s) de 
linguagem; locutor e interlocutor estão num constante processo de troca de papeis 
(BAKHTIN, 2014; CHARAUDEAU 2008); é essa comunhão de papéis entre os 
protagonistas de linguagem que engendra a ‘encenação’ sociodiscursiva. (BAKHTIN, 
2011; CHARAUDEAU 2008) e é nesse processo de enunciação que os signos são 
significados/validados/reconstruídos. 
Os signos, assim como os objetos naturais, podem se transformar em [outros] 
signos, adquirindo, assim, sentidos que ultrapassem suas próprias fronteiras. Um 
signo existe como parte de uma realidade, e, além disso, reflete e refrata uma outra; 
seja para negá-la, afirmá-la, etc.; a linguagem, como explica Zandwais (2014), está a 
serviço de interesses contraditórios, de valorações6 do objeto. Todo signo está 
sujeito a avaliações ideológicas, ou seja, a construção de um signo se dá a partir do 
“lugar” ideológico no qual ele é construído e nas relações de luta e troca com 
diferentes discursos com os quais se relaciona. O domínio ideológico coincide, 
                                                          
6 No decorrer do estudo, este termo será esclarecido. 
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mutuamente, com o domínio dos signos, pois “tudo que é ideológico possui um valor 
semiótico” (BAKHTIN/VOLOCHÍNOV, p. 33). Logo, determinado domínio dos signos 
corresponde à determinada esfera ideológica. 
Os processos que discutimos nas linhas anteriores são significados na e pela 
linguagem; é a palavra ganhando entoação e, assim, tornando-se signo para falar de 
signos. Mas precisamos entender melhor a relação entre o signo e a palavra (signo 
verbal). É nessa discussão que se pauta o próximo ponto. 
 
1.1. O SIGNO E A PALAVRA 
 
A relação entre o signo e palavra encontra-se diretamente ligada à relação entre a 
infraestrutura e a superestrutura. Essas relações não são estanques, mas, ao 
contrário, são dinâmicas, vivas e compostas/construídas/perpassadas por relações 
dialógicas e ideológicas conflitantes. 
Para Bakhtin/Volochínov (2009), a palavra é o indicador mais sensível de todas as 
transformações sociais. Nela, se produzem acumulações quantitativas de mudança, 
mesmo enquanto ainda não tomaram forma ideológica e acabada. A palavra pode 
registrar as mais íntimas e efêmeras mudanças sociais; pode-se entender que a 
palavra registra as transformações ideológicas e sociais; isto é, essas 
transformações são espelhadas na e pela linguagem e nela vão se concretizando 
aos poucos: 
 
É impossível estabelecer o sentido de uma dada transformação ideológica 
no contexto da ideologia correspondente, considerando que toda esfera 
ideológica se apresenta como um conjunto único e indivisível cujos 
elementos, sem exceção, reagem a uma transformação da infraestrutura. 
(BAKHTIN/VOLOCHÍNOV, 2009, p. 40). 
 
Em outras palavras, a transformação de uma ideologia em outra não poderia ser 
explicada se se considerasse que as esferas ideológicas são blocos únicos com 
características fechadas em si mesmas. Assim, a explicação de tais transformações 
deve levar em conta a diferença quantitativa entre as esferas de influência, 
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acompanhando cada passo dessa transformação. Esse tipo de explicação resultará 
“num processo de evolução social realmente dialético, que procede da infraestrutura 
e vai tomar forma nas superestruturas” (BAKHTIN/VOLOCHÍNOV, 2009, p. 41). O 
jornal, por exemplo, parece localizar-se em uma zona fronteiriça entre a 
superestrutura e infraestrutura; isso porque ao mesmo tempo em que procura 
difundir ideologias e discursos de uma classe a outra, é atravessado/construído pela 
infraestrutura, por diferentes discursos que permeiam e constroem a sociedade. 
Como se deu, por exemplo, no texto de Abkair, citado anteriormente, a construção 
do valor semiótico da palavra “vermelho”? Na mesma direção da entoação 
construída, por exemplo, na reportagem de Beatriz Seixas, publicada em 22 de 
Março de 2015 por “A Gazeta”7? Na imagem visual/semiótica/discursiva do 
“vermelho” associado ao Partido dos trabalhadores (PT)? Ou em outra direção? Na 
seção de análise, buscaremos esclarecer essas relações. 
É na manifestação da linguagem que se percebe a qual – ou a quais – esfera(s) 
ideológica(s) a palavra, enquanto signo, se constrói, se refere. O ato de linguagem é 
composto por vários signos que assumem significações de acordo com as situações 
de comunicação discursiva nas quais estão envolvidos. O que implica pensar, como 
propõe Charaudeau (2008), na significação situacional de um texto: não é a palavra 
portadora do significado, mas a palavra assume um significado na relação que 
estabelece com o todo do texto e a situação de comunicação. 
 
Mas isso não é tudo. Sabemos, pois, que o ato de linguagem é 
portador de uma dimensão implícita construída por uma atividade 
serial que contribui para a produção de uma determinada 
especificidade de sentido: a significação. Sabemos também que esta 
significação não é uma operação de adição entre signos que teriam, 
cada um isoladamente, um valor autônomo. Ao contrário, a 
significação é uma manifestação linguageira que combina signos em 
função de uma intertextualidade particular e que depende de 
Circunstâncias de discurso particulares. (CHARAUDEAU, 2008, p. 35, 
grifo de autor). 
 
As palavras de Charaudeau vão ao encontro da noção de neutralidade da palavra de 
que falam Bakhtin/Volochínov (2009): a propriedade que a palavra tem de servir a 
diferentes ideologias, a de se tornar diferentes signos ideológicos; isto é, a 
                                                          
7 Conf. Cap. 4.2.1. 
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ubiquidade social da palavra; sua capacidade de estar em todas as esferas sociais. 
Charaudeau (2008), por sua vez, não concebe a uma unidade morfêmica uma 
significação: toda palavra pode assumir diferentes significados, de acordo com as 
circunstâncias de discurso nas quais estão inseridas, e essa significação acontece 
quando os sujeitos do ato de comunicação usam de “filtros construtores de sentido” 
para “conceber” uma significação não apenas às palavras em questão, mas em todo 
o texto/discurso (CHARAUDEAU, 2008). 
Ao não considerar as palavras, enquanto unidades de língua, como portadoras de 
um sentido exato e acabado, Charaudeau (2008) corrobora as ideias de Bakhtin 
(2011), que critica os linguistas que, ao analisarem a língua e o discurso, separam 
as unidades de língua, na busca de uma significação.  Se o significado de um texto é 
construído, principalmente, em função dos participantes do ato de linguagem e das 
circunstâncias de comunicação verbal-discursiva, tal significado não pode ser obtido 
em uma oração, que se relaciona com o contexto da fala do mesmo sujeito do 
discurso (BAKHTIN, 2011). 
Mas Bakhtin/Volochínov (2009) vão além: os autores insistem que se pense no signo 
como um fenômeno exterior, ou melhor, do mundo exterior, social. A realidade do 
signo é objetiva, pois cada signo, além de refletir determinada realidade, também é 
um fragmento dessa realidade, podendo assim ser estudado e observado por sua 
materialidade semiótica: “o próprio signo e todos os seus efeitos (todas as ações, 
reações e novos signos que ele gera no meio social circundante) aparecem na 
experiência exterior” (BAKHTIN/VOLOCHÍNOV, 2009, p. 33).  
A construção do ato de linguagem se dá, nas palavras de Charaudeau (2008), em 
um duplo sentido, uma dupla dimensão; o implícito e o explícito: enquanto de um 
lado há a manifestação verbal da linguagem, de outro há a significação construída 
pela interação entre os sujeitos da comunicação e pelo “não dito”. Logo, o fenômeno 
linguageiro se constitui em um duplo movimento que, ao mesmo tempo em que 
obriga o ato de linguagem a se significar em uma 
intertextualidade/interdiscursividade, obriga-o a se significar referencialmente, como 
um ato de simbolização (Ibid., 2008). Não obstante, o sentido da totalidade 




[...] nos leva a pensar que não se pode determinar de forma 
apriorística o paradigma de um signo, já que é o ato de linguagem, 
em sua totalidade discursiva, que o constitui a cada momento de 
forma específica. Em outras palavras, longe de conceber que o 
sentido se constituiria primeiro de forma explícita em uma atividade 
estrutural e, em seguida, seria portador de um implícito suplementar 
no momento de seu emprego, dizemos que é o sentido implícito que 
comanda o sentido explícito para constituir a significação de uma 
totalidade discursiva. (CHARAUDEAU, 2008, p. 26). 
 
A natureza de todos os signos é a comunicação social, e os fenômenos ideológicos 
da consciência individual estão ligados a formas de comunicação social. Esse 
aspecto discursivo e contínuo da comunicação aparece claramente na linguagem 
(BAKHTIN/VOLOCHÍNOV, 2009), e “a palavra é o modo mais puro e sensível de 
relação social” (p. 36). Não se trata aqui da palavra enquanto unidade de língua, em 
sua materialidade linguística, mas de seu aspecto/caráter ideológico e sua 
neutralidade, isto é, seu aspecto social e sua propriedade de ser (re) significada em 
diferentes situações de comunicação. Cada gênero do discurso construído na 
instância midiática, por exemplo, é, em cada momento de leitura/significação, um 
novo enunciado, que responde a enunciados anteriores e suscita novos. A carta 
“Beija-Flor II”, por exemplo, divulgada pelo jornal “A Tribuna”, na edição de 02 de 
março de 2015, começa com “e não é que de uma hora para outra, graças à Beija-
Flor, a imprensa brasileira descobriu que na Guiné Equatorial existe uma ditadura 
[...]”, construindo um diálogo ou uma resposta direta a enunciados anteriores à sua 
construção e publicação; essas construções ganham novas entoações, novos 
valores, reunindo em si esses valores contraditórios, conforme explica Zandwais 
(2014, p. 52): a palavra se converte em signo “[...] ao incorporar os valores 
contraditórios dos que a utilizam, refletindo e refratando a ordem do real de formas 
distintas e até mesmo paradoxais”. 
Pela palavra se revelam as formas básicas, as formas ideológicas da comunicação 
verbal. Mas a palavra também é neutra, pois ganha significação dentro de um 
campo particular de criação ideológica. 
 
[...] a palavra não é somente o signo mais puro, mais indicativo; é também 
um signo neutro. Cada um dos demais sistemas de signos é específico de 
algum campo particular de criação ideológica. Cada domínio possui seu 
próprio material ideológico e formula signos e símbolos que lhe são 
específicos e que não são aplicáveis a outros domínios. O signo, então, é 
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criado por uma função ideológica precisa e permanece inseparável dela. A 
palavra, ao contrário, é neutra em relação a qualquer função ideológica 
específica. Pode preencher qualquer espécie de função ideológica: estética, 
científica, moral, religiosa. (BAKHTIN/VOLOCHÍNOV, 2009, p. 37, grifo do 
autor). 
 
A comunicação na vida cotidiana – que também apresenta caráter ideológico – não 
pode ser vinculada a uma dada esfera ideológica, pois seu material privilegiado, 
assim como em outros domínios discursivos, é a palavra, que é neutra enquanto tal, 
mas ganha significação enquanto signo, dentro/articulado/significado de – e por – 
grupos sociais distintos. Podemos entender que o que diferencia a palavra do signo 
é que uma palavra não substitui um signo, entretanto, cada signo, ao mesmo tempo, 
se apoia nas palavras e é acompanhado por elas.  
Bakhtin/Volochínov (2009) defendem que o objeto de estudo fundamental da ciência 
das ideologias é a palavra, pois a palavra está em todo processo de criação 
ideológica, seja ele qual for, pois a palavra “penetra literalmente em todas as 
relações entre indivíduos, nas relações de colaboração, nas de base ideológica, nos 
encontros fortuitos da vida cotidiana, nas relações de caráter político, etc.” (p. 42). 
Assim, 
 
Toda refração ideológica do ser, seja qual for a natureza do seu material 
significante, é acompanhada de uma refração ideológica verbal, como 
fenômeno obrigatoriamente concomitante. A palavra está presente em todos 
os atos de compreensão e em todos os atos de interpretação. 
(Bakhtin/Volochínov, 2009, p. 38, grifo do autor). 
 
As propriedades da palavra são sua natureza semiótica, sua neutralidade ideológica, 
sua implicação na comunicação humana ordinária, sua possibilidade de 
interiorização e sua presença obrigatória, como fenômeno acompanhante, em todo 
ato consciente. Essas propriedades fazem da palavra “o objeto fundamental do 
estudo das ideologias” (Ibid., 2009, 38), dão a ela uma dimensão discursiva. Nesse 
sentido, por estudar a palavra, buscamos observar como a palavra, em seu aspecto 
discursivo, pode assumir significação dentro de uma determinada esfera, isto é, 
quando a palavra se torna signo. 
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O sujeito constrói a linguagem e é, ao mesmo tempo, construído por ela em um 
processo de interação com o outro (CHARAUDEAU, 2008). A linguagem significa o 
homem em cada contexto de comunicação. Todavia, a significação depende, como 
mencionado, de uma dupla dimensão, um duplo sentido; isto é, a finalidade do ato 
de linguagem “[...] não deve ser buscada apenas em sua configuração verbal, mas, 
no jogo em que um dado sujeito vai estabelecer entre esta e seu sentido implícito” 
(CHARAUDEAU, 2008, p. 24). Ou seja, o processo de significação do ato de 
linguagem “acontece” na relação entre o linguístico e o situacional (CHARAUDEAU, 
2008); a significação se constrói naquilo que está representado tacitamente em 
forma de texto e no que é resgatado por meio das situações de comunicação em 
que o texto está envolvido. A linguagem humana é, fundamentalmente, discurso, 
porque é social, é interação, é ideológica e é, assim, o meio pelo qual os sujeitos 
agem, vivem, convivem e se constroem como tais e como sociedade. 
A significação de um ato de linguagem – ou ato de fala – é construída levando em 
consideração diversos elementos linguísticos e extralinguísticos, mas principalmente 
estes últimos: ao se comunicar, o locutor utiliza elementos que permitem ao 
interlocutor criar possibilidades de interpretação sobre o que foi dito, a partir de 
diferentes fatores: sua história de vida e questões ideológicas envolvidas na fala do 
locutor, a ideia que faz desse locutor, a situação de comunicação. Outrossim, os 
elementos que possibilitam a criação de possíveis interpretativos são, ao mesmo 
tempo, de ordem linguística e discursiva; vale lembrar que no ato de fala o que é 
linguístico é discursivo, porque é ideológico, valorado historicamente. Charaudeau 
(2008) defende que os valores de explícito e implícito do ato de fala possibilitam a 
construção da significação na totalidade discursiva. Bakhtin/Volochínov (2009), por 
sua vez, afirmam que um enunciado é, tão somente, discursivo e ideológico e que, 
por isso, a materialidade linguística não daria conta do todo do processo de 
significação: “o locutor serve-se da língua para suas necessidades enunciativas 
concretas” (p. 95). E 
 
Na vida, o discurso verbal é claramente não autossuficiente, [pois] nasce de 
uma situação pragmática extraverbal e mantém a conexão mais próxima 
possível com esta situação. Além disso, tal discurso é diretamente vinculado 
à vida em si e não pode ser divorciado dela sem perder sua significação. 




Não são as unidades de língua que são dialógicas, – ou seja, não são os fonemas, 
morfemas, sentenças que mantém relações sociais/discursivas umas com as outras 
– mas os enunciados8, que são as unidades reais de comunicação, por serem 
irrepetíveis, únicos, que a cada “acontecer” ganham outra apreciação, outra 
valoração, entoação, o que os tornam enunciados concretos na vida real, ou seja, os 
tornam discursos. 
As avaliações dos enunciados, que podem se dar por diferentes critérios, como o 
ético, religioso, cognitivo, político, (BAKHTIN/VOLOCHÍNOV, 1976), sejam elas de 
quaisquer naturezas, levam em conta não apenas aquilo que está materializado 
verbalmente. Mas, “juntamente com os fatores verbais, elas também abrangem a 
situação extraverbal do enunciado” (BAKHTIN/VOLOCHÍNOV, 1976, p. 4, grifo do 
autor). As avaliações dos enunciados também marcam sua entoação. 
Vale destacar que Bakhtin não nega a importância dos estudos da língua em si; ele 
os considera importantes, para se entender as unidades da língua. Mas o filósofo 
argumenta que as áreas de estudo das unidades de língua não dão conta de 
explicar como a linguagem se dá, e, por isso, o autor propõe a criação da 
translinguística (ou metalinguística9), que, segundo Fiorin (2016, p. 24), tem como 
objeto “os aspectos e as formas das relações dialógicas entre enunciados e entre 
suas formas tipológicas”. A proposta de Bakhtin era constituir uma ciência que fosse 
além da linguística, que observasse a linguagem como um todo, não apenas a 
materialização linguística. 
O pensamento de Bakhtin está debruçado sobre a preocupação com a 
epistemologia das ciências humanas, apontando que, diferente de um ponto de vista 
positivista, cientificista, as ciências humanas operam sobre singularidades e que 
generalizações só podem ser feitas sobre forma específica e a função dos objetos 
(FIORIN, 2016).  
                                                          
8 Abordaremos a questão dos enunciados no capítulo 3. 
9 Conf. BAKHTIN, Mikhail. Problemas da Poética de Dostoiévski. Tradução de Paulo Bezerra. Rio de 
Janeiro: Forense Universitária, 2008. 
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As unidades de língua, defende Fiorin (2016), não têm autor, diferentemente dos 
enunciados concretos, que têm um autor e, por isso, revelam uma posição10. As 
unidades de língua, embora aparentemente completas, não permitem uma resposta. 
Os enunciados, por serem sempre réplicas de outros enunciados, permitem, por sua 
vez, respostas, o que dá a eles um acabamento provisório, um contorno. O 
acabamento11 se dá quando alguém assume a palavra, lhe dá um teor valorativo, 
acrescenta-lhe uma entoação. Em suma, quando uma palavra é assumida por 
alguém e ganha um acabamento específico, torna-se um enunciado e, assim, é 
direcionada a alguém. Com efeito, as unidades de língua são neutras, já os 
enunciados carregam emoções, juízo de valor, tom valorativo. 
Podemos perceber que para Bakhtin/Volochínov (2009) não é a materialidade 
linguística que “carrega” significados. A significação da palavra é uma construção 
ideológica e discursiva que está necessariamente relacionada aos sujeitos e ao 
contexto histórico e social; a palavra é observada em sua potencialidade de tornar-
se signo. Charaudeau (2008) caminha, neste ponto, ao lado de Bakhtin. Para o 
semiolinguista, a palavra em si não é portadora de sentido, mas a materialização do 
discurso deve, sempre, ser observada levando em consideração a situação de 
comunicação e os sujeitos nela envolvidos. Este é um dos pontos mais importantes 
de nosso estudo: como a palavra é significada pelos sujeitos; isto é, os tons 
valorativos da palavra. 
Desde a introdução, sinalizamos que a teoria do Círculo de Bakhtin não busca 
demarcar fronteiras intransponíveis, tão pouco criar um [novo] teoricismo sobre as 
manifestações verbais/discursivas da língua/linguagem do homem. No próximo item, 
abordaremos de modo mais claro e específico o diálogo entre a Teoria de Bakhtin e 
outras teorias, como a abordagem semiolinguística de análise do discurso, de 
Charaudeau; isso porque o linguista francês também defende que a materialidade 
linguística, embora importante, não é suficiente para a construção/compreensão do 
signo. 
 
                                                          
10 A questão da autoria será discutida na seção 3.3.1. 
11 As noções de acabamento e entoação/entonação serão melhor esclarecidas no capítulo 3. 
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1.2. PARA UMA COMPREENSÃO DIALÓGICA DOS DISCURSOS 
 
Os estudos sobre língua e linguagem sofreram – e sofrem – várias e fortes 
transformações. De um objetivismo abstrato12 e absoluto sobre a língua, 
principalmente com a publicação do livro “Curso de Linguística Geral”, em 1916, por 
seguidores de Ferdinand de Saussure, aos estudos da linguagem que entendem a 
língua em seu caráter histórico, filosófico e que refletem questões de ordem 
ideológica, ou seja, os estudos da linguagem dedicados ao discurso13.  
Pode-se perceber, pelos tópicos precedentes, que nossa pesquisa se localiza na 
corrente de análise da língua/linguagem que leva em conta o caráter histórico, 
discursivo, ideológico da língua(gem) e do sujeito. Mais precisamente, nossa área de 
estudo está concentrada nos pressupostos teórico-metodológicos bakhtinianos do 
discurso, que compreendem o ser humano em sua dialogicidade e unicidade, que 
buscam observar e analisar os enunciados e os gêneros do discurso aos quais se 
constituem a partir de uma visão sócio-histórica da linguagem, e que concebem o 
discurso como fenômeno complexo, constituído, conforme Zandwais (2016), por 
opacidade e hibridez. 
Os estudos em Análise do Discurso são, hoje, de diferentes orientações14. E, 
conforme Zandwais (2014) e Barros (2006)15, Bakhtin, por relacionar o materialismo 
histórico e dialético aos estudos da língua(gem), pode ser considerado precursor ou 
antecipador de perspectivas teóricas tão diversificadas sobre o discurso. 
Mas, então, por que “Para uma compreensão dialógica dos discursos”? Porque o 
dialogismo funda a obra de Bakhtin e constitui sua antropologia filosófica. O 
dialogismo é o princípio da obra bakhtiniana (FIORIN, 2016) assim como sua busca 
por uma prima philosofia16, isto é, uma filosofia que aproxime e relacione a vida à 
teoria. Em outras palavras, a filosofia de Bakhtin procura a não ruptura entre a teoria 
e a vida. O autor questiona, em “Para uma filosofia do ato responsável” (BAKHTIN, 
                                                          
12 No capítulo 4 de Marxismo e Filosofia da linguagem, Bakhtin/Volochínov (2009) distinguem as 
‘duas orientações do pensamento filosófico-linguístico’: subjetivismo idealista e objetivismo abstrato. 
13 Referimo-nos aqui ao início dos estudos em Análise do Discurso por Michel Pêcheux. 
14 Como a AD francesa, a Análise Crítica do Discurso, a Semiolinguística, entre outras. 
15 Trata-se do artigo “Contribuições de Bakhtin às Teorias do Discurso”, da professora Diana Luz 
Pessoa de Barros. 
16 Conf. Em “Para uma filosofia do Ato Responsável”, (BAKHTIN, 2010). 
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2010), a noção positivista de ciência, bastante difundida em sua época, que estaria 
separada da vida e que em nada se aproximaria dela; a teoria bakhtiniana do 
discurso não procura construir um teoricismo sobre os enunciados, mas trabalhar 
com os discursos em suas esferas de realização/construção, sua relação com os 
sujeitos e com os contextos imediato e histórico nos quais estão inseridos e 
relacionados, pois “todos os produtos da criatividade humana nascem na e para a 
sociedade humana” (BAKHTIN/VOLOCHÍNOV, 1976, p. 2). O autor não busca 
construir fronteiras nem trabalhar apenas com discursos institucionalizados, mas 
busca a concretude de todo e qualquer enunciado, inclusive os da vida cotidiana, 
como se observa em “Discurso na Vida e Discurso na Arte” 
(BAKHTIN/VOLOCHÍNOV, 1976). 
A língua, segundo Bakhtin, em sua totalidade, concreta, viva, em seu uso real, tem a 
propriedade de ser dialógica. As relações dialógicas que se dão pela/na/com/através 
da língua não se resumem ao diálogo face a face, mas todos os enunciados no 
processo de comunicação, e independentemente de sua dimensão, são dialógicos, 
pois neles há “uma dialogização interna da palavra, que é perpassada sempre pela 
palavra do outro, é sempre e inevitavelmente também a palavra do outro” (FIORIN, 
2016, p. 22). O enunciador ao falar, ao construir seu discurso, considera o discurso 
de outrem, que está presente no seu. Assim, pode-se afirmar que todo discurso é 
atravessado pelo discurso do outro. Por isso, todo discurso sobre qualquer objeto 
não se refere à realidade, mas aos discursos que a circundam. Toda palavra dialoga 
com outras palavras e constitui-se e está rodeada de outras palavras (FIORIN, 
2016). 
A carta do leitor, por ser epistolar, é um gênero que exemplifica claramente um 
diálogo que não acontece, necessariamente, face a face, mas que, ainda assim, 
mostra que o locutor responde a outro locutor e espera uma posição/resposta de seu 
interlocutor; tomemos como exemplo a carta “Decepção”, de José Carlos Marianelli, 
publicada pelo jornal “A Tribuna” em 25 de maio de 2015, que evidencia o diálogo 
claro entre locutor e interlocutor, ainda que estes não estejam face a face: pelo 
trecho “afinal se você eleitor não se ligou ainda está na hora. Quando eleitos nada 
mais fazem a seu favor a não ser retirar ainda mais seus direitos com argumentos 
vergonhosos”, percebemos a espera clara de uma resposta/posição por parte do 
interlocutor. Não obstante, ainda que não haja o chamamento, o uso do vocativo, – 
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como o pronome de tratamento ‘você’ – haverá, sempre, o diálogo, um enunciado 
será sempre uma resposta, uma refração e um reflexo da palavra outra, de outros 
enunciados.  
O dialogismo é o princípio constitutivo do enunciado, pois todo enunciado é dialógico 
e, por isso, se constitui a partir de outro (s) enunciado (s), “é uma réplica a outro 
enunciado”. Portanto, há sempre mais de uma voz em um enunciado, que podem se 
mostrar no fio do discurso, ou seja, de modo visível, sendo composicional, ou de 
modo constitutivo, isto é, sem se mostrar no fio do discurso (BAKHTIN, 2014). Um 
enunciado revela, sempre, duas ou mais posições, a sua e a que se constitui em 
oposição; por isso é heterogêneo. 
Fiorin (2009) alerta para o fato de que as relações dialógicas podem ser contratuais 
ou polêmicas, divergentes ou convergentes, de aceitação ou recusa, de acordo ou 
desacordo, etc. Os enunciados são sempre espaços de luta entre vozes sociais 
porque a sociedade é dividida em grupos sociais com pensamentos divergentes 
entre si; o enunciado é lugar de contradição (Ibid., 2016); ao produzi-lo, faz-se um 
contrato com uma das vozes de uma polêmica. 
É preciso atentar-se a uma questão posta por Fiorin: as vozes que aparecem nas 
relações dialógicas são sociais ou individuais? Bakhtin considera que as vozes são 
sociais e individuais. O que implica pensar que as vozes que circundam as relações 
dialógicas se constituem a partir de identidades sociais e individuais ao mesmo 
tempo, reforçando o caráter único de cada enunciado. Um discurso pode ser tanto 
um “lugar de encontro de pontos de vista de locutores imediatos [...] como de visões 
de mundo, de orientações teóricas, de tendências filosóficas, etc.” (FIORIN, 2016, p. 
30). Desta forma, ao considerar tanto o social como o individual, Bakhtin permite 
examinar as grandes polêmicas filosóficas, políticas, estéticas, econômicas, 
pedagógicas e fenômenos da fala cotidiana, como a modelagem dos enunciados 
pela opinião de um interlocutor ou sua entoação desse enunciado: de zombaria, 
ironia, desdém, etc. Assim, podemos afirmar que na filosofia de Bakhtin, “todos os 
fenômenos presentes na comunicação real podem ser analisados à luz das relações 
dialógicas que o constituem” (FIORIN, 2016, p. 31). 
Vemos, pois, que nada é estanque na teoria discursiva de Bakhtin. Com efeito, os 
conceitos de individual e social também não o são. Para o filósofo, explicita Fiorin 
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(2016), a maioria das opiniões dos indivíduos é social. Além disso, Bakhtin explica 
que todo enunciado se dirige a um destinatário imediato, facilmente percebido, e a 
um superdestinatário, “cuja compreensão responsiva, vista sempre como correta, é 
determinante da produção discursiva” (FIORIN, 2016, p. 31). Veremos, mais adiante, 
que esse superdestinatário de Bakhtin assemelha-se à noção de ouvinte/interlocutor 
ideal do quadro teórico de Charaudeau (2008), e o destinatário imediato coincidirá 
com o ouvinte/interlocutor real. A identidade do superdestinatário varia de grupo 
social a grupo social, de uma época a outra e de um lugar a outro: ora ele é a igreja, 
ora a política, ora a ciência, ora o partido. Os enunciados são sociais na medida em 
que um diálogo dirige-se a um superdestinatário (FIORIN, 2016). E 
 
[...] o indivíduo enquanto detentor dos conteúdos de sua consciência, 
enquanto autor dos seus pensamentos, enquanto personalidade 
responsável por seus pensamentos e por seus desejos, apresenta-se como 
um fenômeno puramente sociológico (BAKHTIN/VOLOCHÍNOV, 2009, p. 
59). 
 
O conteúdo individual é tão social quanto o conteúdo ideológico. E 
 
[...] a própria etapa em que o indivíduo se conscientiza de sua 
individualidade e dos direitos que lhe pertencem é ideológica, histórica, e 
internamente condicionada por fatores sociológicos. Todo signo é social por 
natureza, tanto o exterior quanto interior. (ibid., p. 59). 
 
Isto é, todo signo, inclusive o da individualidade, é social; o indivíduo apresenta-se 
como um fenômeno ideológico. Bakhtin/Volochínov (2009) distinguem o indivíduo 
natural isolado da individualidade; esta se coloca acima do indivíduo natural e é, por 
consequência, social; e aquele colocado como ser biológico. Há, assim, duas 
acepções para a palavra individualidade: o indivíduo natural e a personalidade, sua 
subjetividade; a individualidade, ou subjetividade, é social, é dialógica. 
Conforme falado, o enunciado é, sempre, social. Contudo, o sujeito bakhtiniano não 
está totalmente assujeitado aos discursos sociais. Pensar em um sujeito totalmente 
assujeitado, como podemos ver em muitas teorias do discurso e numa visão vulgar 
do marxismo, contraria totalmente a teoria de dialogismo de Bakhtin. Então, embora 
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o sujeito seja social, nunca estará completamente submetido aos discursos sociais; 
ele é responsivo/responsável pelos seus atos, suas manifestações verbo-
discursivas. Com efeito, “a singularidade de cada pessoa no ‘simpósio universal’ 
ocorre na ‘interação viva das vozes sociais’” (FIORIN, 2016, p. 32). Cada ser 
humano (Sujeito/Ser) é social e individual ao mesmo tempo, em seus enunciados 
concretos e toda atividade humana é social (BAKHTIN/VOLOCHÍNOV, 1976). 
Fiorin (2016) aponta que há, na obra de Bakhtin, dois conceitos de dialogismo. O 
primeiro conceito, a partir dos últimos parágrafos que construímos, diz respeito ao 
modo de funcionamento da linguagem: todos os enunciados constituem-se a partir 
de outros enunciados. Numa formação social determinada, diz o linguista, operam o 
presente, o passado e o futuro. Atuam na sociedade forças centrípetas e 
centrífugas. Aquelas procurando centralizar, ditar uma verdade, estas buscando 
erodir. Fiorin (2016) afirma que é com estes conceitos que Bakhtin desvela o fato de 
que a circulação das vozes numa formação social está submetida ao poder. E que, 
assim, não há neutralidade no jogo das vozes: há, sempre, uma dimensão política, 
posto que as vozes não circulam fora do exercício do poder. 
O dialogismo constitutivo trata-se de enunciados já constituídos e, assim, anteriores 
e passados. Mas os enunciados se constituem em relação a enunciados que os 
precedem e, igualmente, aos que os sucedem, pois um enunciado, como tal, solicita, 
sempre, uma resposta; resposta que ainda não existe: “ele espera sempre uma 
compreensão responsiva, seja ela uma concordância ou uma refutação” (FIORIN, 
2016, p. 36). Todo dialogismo são relações entre enunciados, entre vozes, entre 
discursos. 
Devemos entender que sendo a teoria de Bakhtin, como um todo, dialógica, sua 
concepção de homem e de vida são marcadas por este mesmo princípio: “a 
alteridade define o ser humano, pois o outro é imprescindível para sua concepção: é 
impossível pensar o homem fora das relações que o ligam ao outro” (BARROS, 
2006, p. 28). A vida é dialógica. O dialogismo é o princípio constitutivo da linguagem 
(BAKHTIN/VOLOCHÍNOV, 2009). 
Buscamos esclarecer com esta seção o porquê de caminharmos em direção a uma 
“compreensão dialógica dos discursos”. Para isso, procuramos discorrer sobre as 
noções de dialogismo na teoria bakhtiniana e defendemos que a teoria de Bakhtin é 
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antecessora dos estudos sobre o sujeito e sobre o discurso, por trabalhar com uma 
filosofia dialética materialista da linguagem, que entende o sujeito e a língua(gem) 
em seus aspectos sociais e históricos. Assim, almejamos situar melhor nosso estudo 
no plano de pesquisas que trabalham numa ‘teoria bakhtiniana do discurso’ ou 
pensamento bakhtiniano do discurso; isto é, pesquisas que trabalham com a noção 
de dialogismo, que funda e circunda toda a obra de Bakhtin, e que concebam o 
sujeito como social e individual ao mesmo tempo, tendo sua concretude/realização 
na sua relação com o outro. Tomemos, como exemplo, os trabalhos de muitos 
integrantes do grupo de estudos GEBAKH/UFES17, como o Prof. Dr. Luciano 
Vidon18, o Prof. Dr. Vanildo Stieg19 e a Profa. Dra. Sandra Lima20. Além destes, vale 
destacar as pesquisas da Profa. Dra. Tatiana Moreira, tendo defendido a tese de 
doutorado “Discursividade, Poder e Autoria em raps brasileiros e portugueses”; a 
dissertação de mestrado de Vivian Riolo, com o tema “O depoimento como discurso 
de alteridade/autoridade na publicidade televisiva”; e as recentes pesquisas de 
Philipe Domingos, “A Língua Brasileira de Sinais em contexto acadêmico: Diálogos a 
partir do Círculo de Bakhtin”, e de Janny Bachiete, “Inserção da Língua Americana 
de Sinais no ensino de língua inglesa: uma proposta dialógica de translinguismos 
entre surdos e ouvintes”. 
No próximo capítulo, discutiremos especificamente a argumentação na 
língua/linguagem, tendo sempre como base uma compreensão dialógica dos 
enunciados e das esferas de criação ideológica. 
 
                                                          
17 ‘Grupo de Estudos Bakhtinianos’. O grupo, além de vários trabalhos publicados individualmente 
pelos integrantes, tem um texto publicado, no ano de 2016, pela RevistAleph, intitulado “A palavra 
viva do Círculo de Bakhtin apimentando a moqueca linguístico-educacional capixaba” - 
http://revistaleph.uff.br/index.php/REVISTALEPH/article/view/350.  
18 Professor da UFES e coordenador do GEBAKH. 
19 Tese de doutorado: “Propostas e Práticas de Alfabetização em uma turma de segundo ano do 
ensino fundamental no município de Vila Velha/ES”, (2012); STIEG, Vanildo. A alfabetização no 
contexto do discurso do letramento: propostas e práticas. 1. ed. São Carlos: Pedro & João, 2014. v. 1. 
300 p. 
20 Profa. Dra. Projeto de pesquisa atual: “Os gêneros discursivos e o ensino de língua portuguesa no 
ensino médio”, (2015); LIMA, S. M. M. A personagem dostoievskiana e a relação autor/herói em 




2. ARGUMENTAÇÃO: DA RETÓRICA AO DISCURSO 
 
Problemáticas em torno do signo e do caráter dialógico da linguagem, do sujeito, da 
vida, e do próprio pensamento bakhtiniano, foram os principais pontos de discussão 
das seções precedentes. Procuramos entender um pouco mais sobre as noções 
bakhtinianas de signo ideológico, dialogismo, a relação entre os sujeitos do discurso; 
entender o que seria uma filosofia marxista da linguagem e como os estudos de 
Bakhtin antecipam muitos dos pressupostos das diversas teorias (ou análises) do 
discurso contemporâneas. 
O pensamento bakhtiniano, como dissemos, tem como princípio filosófico o 
dialogismo. O sujeito é constituído no e pelo diálogo. O discurso é dialógico. A 
relação entre a infraestrutura e a superestrutura é uma relação dialógica, porque há 
entre elas uma relação de trocas, e a infraestrutura está estritamente ligada à 
superestrutura, que, por sua vez, é constituída, por assim ser, do processo social, 
político e espiritual da vida e de seus produtos, e a linguagem desempenha 
importante papel nessa relação (FIORIN, 2016; FARACO, 2009). 
Com efeito, nossos enunciados, guiados e construídos dialogicamente a partir de 
enunciados outros, ora explicitamente mostrados, ora constitutivos, problematizam, 
uma vez mais, a relação entre infraestrutura e superestrutura, o signo e a palavra e 
o processo de significação. Junto a estas explanações que circundam a teoria de 
Bakhtin, também adiantamos o diálogo que esta teoria faz com outras. Nos subitens 
desta seção, percorreremos alguns dos caminhos que mostram tal diálogo teórico, 
para no capítulo de análise observarmos essas relações. 
 
2.1. OS CAMINHOS DOS ESTUDOS RETÓRICOS AOS ESTUDOS DO 
DISCURSO 
 
Primeiro, pensemos: todos os discursos são argumentativos? A princípio, não. Pois 
só seriam argumentativos os discursos que expõem e amplificam um desacordo, 
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que procuram resolver um conflito, buscando consenso e pontos em comuns de 
posições discordantes. Mas vejamos o que nos diz Fiorin (2014, p. 68): 
 
Em outras palavras, os discursos que visam a mostrar as polêmicas ou os 
contratos. Assim, seriam argumentativos certos gêneros do discurso político 
(debate), do discurso jurídico (acusação e defesa), do discurso religioso 
(sermão apologético) e assim por diante. No entanto, o modo de 
funcionamento real de todo discurso, como mostra Bakhtin [...], é o 
dialogismo. 
  
Pois “ora, se a argumentação é a tomada de posição contra outra posição, a natureza 
dialógica do discurso implica que os dois pontos de vista não precisam ser 
explicitamente formulados” (Ibid., p. 68); e na medida em que um discurso é sempre 
um discurso (resposta) sobre outro discurso: “todos os discursos são argumentativos, 
pois são uma reação responsiva a outro discurso” (Ibid. p. 69). Vemos, então, que a 
negativa do parágrafo anterior foi desfeita e, com isso, entendemos que todos os 
discursos são, sim, argumentativos.  
Conforme nos conta Fiorin (2014), é comum, na linguística atual, a afirmação de que 
todos os enunciados são argumentativos, ou seja, a argumentatividade é intrínseca 
à linguagem humana. Segundo o professor da USP, essa afirmativa vem de tradição 
dos estudos de Ducrot e Anscombre, que afirmavam ser a argumentação o estudo 
das orientações semânticas dos enunciados e dos encadeamentos que os 
expressam. 
Essa argumentatividade na língua concebe aos estudos das teorias do discurso a 
possibilidade de trabalho com teorias da argumentação. Nesse sentido, conforme 
Fiorin (2014), as teorias do discurso devem herdar21 a Retórica, para que se possa 
analisar os procedimentos discursivos que possibilitam ao enunciador a produção de 
efeitos de sentido que levem seu interlocutor a crer no que foi dito. Outrossim, a 
Retórica concede aos estudos do discurso a possibilidade de trabalhar com o 
dialogismo presente na argumentação (FIORIN, 2014; VIDON, 2003; 2009). Fiorin 
(2014) relembra que a tradição clássica retórica considerava a argumentação “uma 
estratégia discursiva com a finalidade de persuadir o auditório (o enunciatário, 
diríamos hoje)” (FIORIN, 2014, p. 55). 
                                                          
21 No decorrer do capítulo, esta afirmação será explicada. 
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Fiorin (2016b) e Charaudeau (2008) afirmam que as teorias do discurso não podem 
se limitar a microanálise, ou seja, estritamente linguística, ainda que se sirvam dela. 
Assim, as teorias do discurso “devem levar em conta dois aspectos: de um lado, a 
organização das unidades discursivas transfrásticas; de outro, o modo de 
funcionamento real do discurso, ou seja, seu caráter dialógico” (FIORIN, 2014b, p. 
56). Isto nos leva a pensar que as teorias do discurso devem, ao mesmo tempo, 
observar as categorias de língua no funcionamento real do discurso e observar seu 
processo de dialogismo, como orientam muitos trabalhos do Círculo de Bakhtin e 
alguns estudos de Charaudeau. 
No intuito de entender como nosso estudo caminha “da Retórica ao Discurso” e os 
diálogos entre essas duas grandes áreas do conhecimento, vamos revisar a tradição 
clássica sobre os raciocínios retóricos: A retórica é a "arte do discurso eficaz" (ars 
bene dicendi). Segundo Fiorin (2014b), Aristóteles divide os raciocínios em 
necessários (a conclusão decorre das premissas colocadas) e preferíveis 
(raciocínios cuja conclusão pode ser possível, provável, mas não necessariamente 
verdade, porque as premissas que se apresentam não são necessariamente 
verdadeiras). As premissas são as proposições, as afirmações que podem ser 
logicamente verdadeiras ou não. A admissão de que determinadas premissas são 
verdadeiras (nos raciocínios preferíveis) depende de crenças e de valores. 
Para entendermos melhor a questão dos raciocínios retóricos – e discursivos –, 
observemos o que nos diz Fiorin (2014, p. 57): 
 
Os raciocínios necessários pertencem ao domínio da lógica e servem para 
demonstrar determinadas verdades. Os preferíveis são estudados pela 
retórica e destinam-se a persuadir alguém de que uma determinada tese 
deve ser aceita, porque ela é mais justa, mais adequada, mais benéfica, 
mais conveniente e assim por diante. Nos negócios humanos, não há, na 
maioria das vezes, verdades lógicas. Por exemplo: o aborto é um direito ou 
um crime; o casamento de pessoas do mesmo sexo é a consequência da 
igualdade de todos perante a lei ou a violação de uma lei natural? Nenhuma 
dessas conclusões é logicamente verdadeira, porque elas dependem de 
valores, de crenças, de temores, de anseios, etc. 
 
Vemos, pois, que a argumentação está na ordem do discurso retórico, se olharmos 




A persuasão faz-se, segundo Cícero, pelo convencimento, quando se 
mobilizam argumentos para levar a aceitar uma tese; pela comoção, quando 
isso é feito insuflando o estado de espírito do destinatário, suas paixões, 
seus preconceitos, etc.” (FIORIN, 2014b, p. 57). 
 
Vemos aqui uma proximidade muito íntima da Retórica com a Análise do Discurso: a 
argumentação é construída no próprio discurso, de acordo com as escolhas lexicais, 
a intenção, a situação, os meios/formas com os quais o locutor/orador se perfaz no 
discurso para convencer seu interlocutor/auditório e, assim, no próprio enunciado; 
conforme Charaudeau, “o estudo da argumentação tem por função “orientar” a 
sequência do discurso e, portanto, representar uma maneira de agir sobre o outro 
(interlocutor ou destinatário)” (CHARAUDEAU, 2008, p. 202, grifo do autor). Os 
argumentos são, pois, raciocínios que se dedicam a persuadir e/ou convencer o 
interlocutor/auditório. 
O objeto da Retórica Antiga – em especial, a de Aristóteles – era, segundo Perelman 
e Olbrechts-Tyteca (2014), a arte de falar em público de modo persuasivo; pautava-
se, única e exclusivamente, no uso da linguagem falada, do discurso oral perante 
uma multidão: “vê, assim, que a arte oratória – a adesão dos espíritos – é igual a de 
qualquer argumentação” (PERELMAN E OLBRECHTS-TYTECA, 2014, p. 6). Mas 
essa não é a área específica de interesse dos estudiosos da Nova Retórica. Eles 
dizem não ter razões “[...] para limitar nosso estudo à apresentação de uma 
argumentação oral e para limitar a uma multidão reunida numa praça [...]”. 
Os autores da “Nova Retórica”, segundo Vidon (2009, p. 138), procuram defender 
“[...] a argumentação como uma outra forma de servir à razão”. Como a forma na 
qual o auditório, que é “o conjunto daqueles que o orador quer influenciar com sua 
argumentação” (PERELMAN E OLBRECHTS-TYTECA, 2014, p. 22, grifo do autor), 
seja considerado pelo orador, que este lhe dê importância, atenção: “o orador deve 
valorizar a opinião do auditório” (VIDON, 2009, p. 137).  
A Retórica, e também a Dialética22, conseguem conclusões sobre contrários por 
meio de silogismos, que se constroem a partir de premissas, pois ambas se ocupam 
                                                          
22 Não discutiremos sobre esse campo de estudo. Conf.: ARISTÓTELES. Retórica. Revisão de texto: 
Levi Candinho. 2ª Ed., revista Lisboa: Imprensa Nacional – Casa da Moeda (INCM), 2005. 
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dos contrários (ARISTÓTELES, 2005). A Retórica é uma parte da dialética e a ela se 
assemelha, pois nenhuma delas é ciência de definição de um assunto específico, 
“mas mera faculdade de proporcionar razões para os argumentos” (Ibid. 2005, p. 
97). Na Retórica, um silogismo pode ser por conhecimento (o verdadeiro) ou por 
intenção (aparente): “O orador, através do discurso, pode persuadir o ouvinte 
demonstrando que aquilo que ele diz é verdade ou parece ser verdade” (VIDON, 
2003, p. 68). Os meios de prova da Retórica são, portanto, circunstancias (VIDON, 
2003; 2009). 
Fiorin (2014a) discute, em especial, a questão do ornatus, que é entendido como 
embelezamento da linguagem com figuras, com tropos23. O sentido inicial de ornatos 
era de bem argumentado, bem equiparado para exercer sua função. Contudo, não 
há cisão entre argumentação e figuras, pois estas sempre exercem um papel 
argumentativo (FIORIN, 2014). Esta afirmação de Fiorin vai ao encontro de muitos 
estudos na área do discurso, principalmente dos de base bakhtiniana e da teoria 
semiolinguística de Charaudeau. 
O argumento (os raciocínios) é o que realça, o que faz brilhar uma ideia. Não é um 
enfeite, apenas, mas é o valor de influência. Assim, “Rhetoriké é a arte oratória, de 
convencer pelo discurso” (FIORIN, 2014, p. 61). E no “poder da palavra”, lembrando 
Bakhtin, ou da “linguagem”, com menção a Charaudeau, encontramos apoio na 
explicação de Fiorin em sua afirmativa de que tudo que é feito por palavras pode ser 
desfeito por elas; a um discurso opõe-se um contradiscurso. 
Nas proposições desses discursos há “efeitos de verdade”. Diz-se “efeito” pelo fato 
de que toda verdade construída por um discurso pode ser desconstruída por um 
contradiscurso; uma argumentação pode ser invertida por outra; tudo que é feito por 
palavras pode ser desfeito por palavras. 
Fiorin (2014b) também questiona a interpretação do senso comum sobre a 
realidade: “O paradoxo mostra que, diferentemente do que pensa o senso comum, a 
linguagem não é transparente, sua ordem não é homóloga à do mundo, ela tem uma 
ordem própria, autônoma em relação à realidade” (FIORIN, 2014 p. 63). A linguagem 
                                                          
23 Teoria das figuras, que se ocupava da elocução, tropologia, – mudança de direção, de sentido, 
mudança semântica, na linguagem. Conf.: FIORIN, J. Argumentação e discurso. Rev. Bakhtiniana, 
São Paulo, v. 9 (1): 53-70, Jan/Jul. 2014. 
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categoriza o mundo, dá a ele uma ordem. O paradoxo que se estabelece sobre o 
mundo a partir da linguagem torna clara a autonomia da linguagem em relação à 
realidade do mundo. 
A Retórica, de certa forma, é “filha” da democracia, segundo Fiorin (2014, p. 64), 
pois “[...] é na democracia que floresce a contradição, base da retórica. As relações 
sociais estão sempre fundadas na heterogeneidade e a democracia é o respeito ao 
dissenso”; é o respeito ao é contrário. 
Para entendermos a justificativa dos estudos da Retórica nos estudos sobre o 
discurso, vejamos o que nos afirma Fiorin (2014, p. 65): 
 
Se a retórica estudou, de um lado, a construção discursiva dos argumentos 
e, de outro, a dimensão antifônica dos discursos, os estudos do discurso 
devem herdar a retórica. Que quer dizer, no entanto, herdar a retórica? Lê-
la à luz dos problemas teóricos enunciados na atualidade [...]. Herdar a 
retórica significa, pois, de uma parte, levando em consideração séculos de 
estudos já realizados, descrever, com as bases dos estudos discursivos 
atuais, os procedimentos discursivos que possibilitam ao enunciador 
produzir efeitos de sentido que permitem fazer o enunciatário crer naquilo 
que foi dito; de outra, analisar o modo de funcionamento real da 
argumentatividade, ou seja, o dialogismo presente na argumentação. 
 
O que não significa pensar que a Retórica se presta às Teorias do Discurso, mas 
dialoga com elas, e para a argumentação, “[...] se as figuras de retórica não devem 
ser consideradas enfeites do discurso, então precisam ser analisadas em sua 
dimensão argumentativa” (FIORIN, 2014, p. 67).  
Para Aristóteles (2005), o discurso retórico comporta três elementos principais, dos 
quais as provas de persuasão24 são “criadas”: o orador (i), o ouvinte (ii) e o próprio 
discurso (iii): 
i) quando o orador é digno de fé (ethos); 
ii) na disposição dos ouvintes: quando estes são levados a sentir emoção por 
meio do discurso (phatos); e 
iii) pelo discurso: quando se mostra a verdade ou o que parece ser verdade, a 
partir do que é persuasivo em cada lugar particular (logos). 
                                                          
24 Ethos, pathos e logos. 
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A relação entre esses três lugares se dá no fato de que é preciso entender que, na 
construção da argumentação, é preciso ser capaz de formar enunciados, que podem 
dar ao orador confiança, credibilidade, despertar paixões nos ouvintes e/ou 
demonstrar uma verdade através do próprio discurso. Vemos, desse modo, que os 
três pontos estão, indubitavelmente, na ordem do discurso e na relação dialógica 
entre esses componentes: o orador constrói seu discurso a partir de uma imagem 
que faz de si e de seu auditório; é uma atitude responsiva sobre seu interlocutor 
(BAKHTIN, 2010); é a construção de si e do outro pela e através da linguagem 
(CHARAUDEAU, 2008). Continuaremos no próximo ponto a discussão sobre a 
relação entre a Retórica e os estudos sobre o discurso, mas, mais precisamente, 
sobre a “Nova Retórica” de Perelman e Olbrechts-Tyteca (2014) na construção e 
relação entre o orador e o auditório, os principais aspectos que diferenciam 
demonstração e argumentação e os processos retórico-argumentativo-discursivos 
de persuasão e convencimento. 
 
2.2. AS PRINCIPAIS DISCUSSÕES DA NOVA RETÓRICA EM SEUS ASPECTOS 
DISCURSIVO-DIALÓGICOS 
 
Observando o que aponta Fiorin (2014) e o trabalho de Perelman e Olbrechts-Tyteca 
(2014), vemos que, diferentemente do que se acredita, a Retórica não está na 
ordem da materialidade linguística da palavra ou do sujeito enquanto pessoa física; 
ela é discursiva e trata de questões de ordem discursiva. Assim, em “Tratado da 
Argumentação: A Nova Retórica”, Perelman e Olbrechts-Tyteca (2014) buscam 
trabalhar a argumentação, que está na ordem do discurso, dentro da Retórica, 
observando que “é em função de um auditório que qualquer argumentação se 
desenvolve” (Ibid. p. 6). 
A citação anterior mostra-nos que os estudos retóricos também observam a 
natureza dialógica da linguagem assim como os estudos de Bakhtin. Há de se 
destacar que a ideia de auditório, vista na nova Retórica de Perelman e Olbrechts-




Todo discurso se dirige a um auditório [...] a ausência material de leitores 
pode levar o escritor a crer que está sozinho no mundo, conquanto, na 
verdade, seu texto seja sempre condicionado, consciente ou 
inconscientemente, por aqueles a quem pretende dirigir-se” (PERELMAN E 
OLBRECHTS-TYTECA, 2014, p.7). 
 
Logo, todo discurso, toda argumentação, é construído de alguém para alguém. 
Para explicar a construção da argumentação, Perelman e Olbrechts-Tyteca (2014) 
contrapõem demonstração e argumentação. Para os autores, quando se trata de 
demonstrar, basta evidenciar os procedimentos, mas argumentar é diferente, pois a 
argumentação visa à adesão de espíritos, pressupõe a existência de um contato 
intelectual. A Retórica teoriza sobre o que parece verdade para certo grupo de 
pessoas, para determinado auditório; Vidon (2009) afirma que o que está em jogo no 
que pode persuadir o ouvinte demonstrando o que é verdade ou parece ser verdade 
é a intensidade de adesão do auditório, não sua adesão total. 
Segundo Aristóteles, a função da Retórica é discernir os meios de persuasão mais 
pertinentes a cada caso. Para ele, a Retórica é a “capacidade de descobrir o que é 
adequado a cada caso com o fim de persuadir” (ARISTÓTELES, 2005, p. 96).  A 
Retórica, ainda segundo Aristóteles (p., 96), é “a faculdade de descobrir os meios de 
persuasão sobre qualquer questão dada”. Por isso, suas regras se aplicam a 
diferentes gêneros, não estando presa a apenas uma determinada forma de 
comunicação. Contudo, é sempre em função de um auditório que o caráter retórico 
de um discurso se dirige.  
A variedade de auditórios é quase infinita, e, por querer/precisar adaptar-se, o 
orador se vê com inúmeros problemas. A busca pela objetividade corresponde ao 
desejo de transcender as particularidades históricas e locais que geram 
heterogeneidade nos auditórios, de modo que as teses defendidas possam ser 
aceitas por todos. (PERELMAN E OLBRECHTS-TYTECA, 2014, p. 30): “Para quem 
se preocupa mais com o resultado, persuadir é mais do que convencer, pois a 
convicção não passa da primeira fase que leva à ação”. 
Mas “[...] para quem está preocupado com o caráter racional da adesão, convencer 
é mais do que persuadir. [...] ora essa característica racional da convicção depende 
dos meios utilizados, ora das faculdades às quais o orador se dirige”. Na persuasão, 
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o indivíduo “se contenta com razões afetivas e pessoais” (DUMAS apud PERELMAN 
E OLBRECHTS-TYTECA, 2014, p. 30), sendo a persuasão, em geral, “sofística”.  
Pela Retórica se pode observar como a linguagem e o discurso são/estão 
articulados. 
Separar o que é convicção e persuasão de maneira determinista não é o objetivo de 
Perelman e Olbrechts-Tyteca (2014). Para eles, esses processos possuem um matiz 
bastante delicado e dependente, e, mesmo que se queira convencer alguém, há 
algo de persuasivo nas proposições, pois seria equivocado pensar que se poderia 
convencer todo indivíduo a agir de determinada maneira a partir de uma 
demonstração, pois o convencimento está mais para a demonstração e a persuasão 
está mais para a argumentação. Os autores chamam de “[...] persuasiva a uma 
argumentação que pretende valer só para um auditório particular e [...] convincente 
àquela que deveria obter a adesão de todo ser racional” (Ibid., p. 31, grifo do autor). 
Perelman e Olbrechts-Tyteca (2004) afirmam que, ainda que se procure convencer a 
todo indivíduo “normal”, isso não seria possível, pois não se conseguiria traçar uma 
verdade absoluta sobre e para todo o tipo de auditório; o orador sempre tem que se 
colocar ao juízo de seus leitores (Ibid., 2014). Mas o fato é que o orador, na sua 
argumentação, tentará fazê-lo desta ou daquela forma, ainda que a diferença entre 
ambas seja bastante delicada. Os autores da “Nova Retórica” dizem que a 
convicção e a persuasão são, para Kant, duas espécies de crenças: 
 
Quando é válida para cada qual, ao menos na medida em que este tem 
razão, seu princípio é objetivamente suficiente e a crença se chama 
convicção. Se ela tem seu fundamento apenas na natureza particular do 
sujeito, chama-se persuasão. A persuasão é mera aparência, porque o 
princípio do juízo que está unicamente no sujeito é tido por objetivo. Assim, 
um juízo desse gênero só tem um valor individual e a crença não pode 
comunicar-se ... Logo, a persuasão não pode, na verdade, ser distinguida 
subjetivamente da convicção, se o sujeito imagina a crença apenas como 
um simples fenômeno de seu próprio espírito; mas a experiência que se faz 
no entendimento dos outros, dos princípios que são válidos para nós, a fim 
de ver se eles produzem sobre uma razão alheia o mesmo efeito que sobre 
a nossa, é um meio que, mesmo sendo somente subjetivo, serve não para 
produzir a convicção, mas para descobrir o valor particular do juízo, ou seja 
o que nele é apenas simples persuasão... posso guardar para mim a 
persuasão, se me dou bem com ela, mas não posso, nem devo fazê-la valer 
fora de mim. (KANT, 1927, pp. 634-5, apud PERELMAN E OLBRECHTS-




Mas Perelman e Olbrechts (2014) criticam a relação subjetivo-objetiva feita por Kant 
para diferenciar persuasão de convicção, pelo fato de o autor prussiano só admitir, 
como argumentação, a prova puramente lógica e desconsiderar da filosofia, a não 
coerciva. Para os autores da Nova Retórica, tal objetivismo exclui qualquer 
possibilidade de argumentação para auditórios particulares e só considera o 
universal. Mas a Retórica, continuam, se interessa por esses campos particulares, 
nos quais o pensamento vivo e criativo acontece: “a partir do momento que se 
admitem que existem outros meios de prova, além da prova necessária, a 
argumentação concernente a auditórios particulares tem um alcance que supera a 
crença puramente subjetiva”. (PERELMAN E OLBRECHTS-TYTECA, 2014, p. 32). 
Assim, um pensamento logicista/formalista vai de encontro aos pensamentos de 
Bakhtin e dos estudos de Perelman e Olbrechts-Tyteca (2014). Para estes últimos, a 
argumentação dependerá necessariamente do auditório particular ao qual é 
dedicada; e 
 
O matiz entre os termos convencer e persuadir seja sempre impreciso e 
que, na prática, deva permanecer assim. Pois, ao passo que as fronteiras 
entre a inteligência e a vontade, entre a razão e o irracional, podem 
constituir um limite preciso, a distinção entre diversos auditórios é muito 
mais incerta, isso ainda mais porque o modo que o orador imagina os 
auditórios é o resultado de um esforço sempre suscetível de ser retomado. 
[Assim], é, portanto, a natureza do auditório ao qual alguns argumentos 
podem ser submetidos com sucesso que determina em ampla medida tanto 
o aspecto que assumirão as argumentações quanto o caráter, o alcance 
que lhes serão atribuídos. (Ibid., 2014, p. 33). 
 
A partir dessa ação responsivo-ativa do auditório (termo de Bakhtin), Perelman e 
Olbrechts-Tyteca questionam a natureza desse auditório: que tipo de auditório tem 
esse caráter normativo sobre a natureza convincente da argumentação? E os 
próprios autores, a partir de tal questionamento, dizem que há, tanto na prática 
quanto no pensamento filosófico, três tipos de auditórios. Vejamos, pois 
(PERELMAN e OLBRECHTS-TYTECA, 2014): 
i) O primeiro, constituído pela humanidade inteira, ou pelo menos por todos os 
homens adultos e normais, chamado de auditório universal; 




iii) O terceiro, enfim, constituído pelo próprio sujeito, quando ele delibera ou 
figura as razões de seus atos; quando ele se divide podendo argumentar 
consigo mesmo. 
Os dois últimos tipos de auditórios são encarnações do auditório particular, ainda 
que precárias. É muito importante destacar que Perelman e Olbrechts-Tyteca (2014) 
afirmam que, mesmo com um auditório universal, se possa considerar um auditório 
particular para cada orador, a cada instante e para cada qual existe um auditório que 
transcende todos os outros e que é difícil precisar como auditório particular. Não 
obstante, o orador e o interlocutor podem ser considerados auditórios particulares 
quando se conhece ou se prevê suas reações e cujas características se podem 
estudar; é neste ponto, afirmam os autores, que está a importância do auditório 
universal. Como se vê, o orador e o auditório são sujeitos discursivos, e eles se 
constituem, no processo argumentativo, como sujeitos retóricos e discursivos, ao 
mesmo tempo. 
Orador e auditório, assim, estão em constante contato. Perelman e Olbrechts-Tyteca 
(2014) chamam o contato entre esses sujeitos de contato de espíritos; uma vez que 
o orador consegue a atenção/adesão de seu auditório, este, por sua vez, pode aderir 
ao pensamento daquele mediante suas próprias convicções, isto é: o 
interlocutor/auditório, baseado em suas experiências, adere ao pensamento/discurso 
do locutor/orador. O contato entre o orador e seu auditório é essencial para o 
desenvolvimento da argumentação, pois 
 
Esse contato entre o orador e seu auditório não concerne unicamente às 
condições prévias da argumentação: é essencial também para todo o 
desenvolvimento dela. Com efeito, como a argumentação visa obter a 
adesão daqueles a quem se dirige, ela é, por inteiro, relativa ao auditório 
que procura influenciar. (PERELMAN e Olbrechts-Tyteca 2014, p. 21). 
 
E é nesse contexto de relações e trocas que o modo de organização do discurso 
argumentativo perfaz-se; discutiremos no subitem 2.3 como Charaudeau (2008) 
observa esse modo de organização do discurso argumentativo. 




Para que haja argumentação é mister que, num dado momento, realize-se 
uma comunidade efetiva dos espíritos. É mister que se esteja de acordo, 
antes de mais nada e em princípio, sobre a formação dessa comunidade 
intelectual e, depois, sobre o fato de se debater uma questão determinada. 
 
Como dito, todo discurso se dirige a um auditório, seja um interlocutor imediato, seja 
um leitor, pois “a ausência material de leitores pode levar o escritor a crer que está 
sozinho no mundo, conquanto, na verdade, seu texto seja sempre condicionado, 
consciente ou inconscientemente, por aqueles a quem pretende dirigir-se” 
(PERELMAN E OLBRECHTS-TYTECA, 2014, p. 7). 
O orador precisa conhecer seu auditório, é necessário que falem a “mesma língua”. 
Isso é o mínimo indispensável à argumentação: uma linguagem comum. Mas isso 
não é o suficiente. É preciso ter em mente que “o conjunto daqueles aos quais 
desejamos dirigir-nos é muito variável” (PERELMAN E OLBRECHTS-TYTECA, p. 
18). 
Outro ponto importante em se querer adesão de seu interlocutor é ter apreço por ele, 
afirmam Perelman e Olbrechts-Tyteca (2014), pelo seu consentimento, pela sua 
participação mental. É uma relação horizontal. Não deve haver, para o orador, a 
pretensão de ser a “fala do evangelho”, mas deve buscar mostrar seus argumentos 
e persuadir a partir deles. 
Uma argumentação que se baseie tão somente à teoria da persuasão racional – ou 
do convencimento pela demonstração universal – mostra-se pouco útil, posto que 
considera que há uma verdade absoluta sobre tudo, uma só possível interpretação e 
que tudo se inclina ao que já é objetivamente válido (VIDON, 2003). Tal posição é 
mera ficção, pois isola o sujeito do fato, da realidade. Essa postura é formalista. Ela 
procura evitar as situações particulares que levem à contradição do “óbvio”. 
Mas, 
 
[...] quem visa a uma ação precisa, que se desencadeará num momento 
oportuno, deverá [...] excitar as paixões, emocionar seus ouvintes, de modo 
que se determine uma adesão suficientemente intensa, capaz de vencer ao 
mesmo tempo a inevitável inércia e as forças que atuam num sentido 
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diferente do desejado pelo orador (PERELMAN E OLBRECHTS-TYTECA, 
2014, p. 52). 
 
Todavia, o homem não é constituído de faculdades totalmente separadas, como a 
ação por meio do entendimento (intemporal) e a ação sobre a vontade (irracional). A 
argumentação está voltada para o futuro: ela busca provocar ações ou preparar para 
elas, atuando por meios discursivos no auditório. Tudo na argumentação é 
“moldado” em relação ao auditório, colocam Perelman e Olbrechts-Tyteca (2014): “a 
eficácia de uma exposição, tendente a obter dos ouvintes uma adesão suficiente às 
teses apresentadas, só pode ser julgada pelo objetivo que o orador se propõe” (54-
p. 55). E, com isso, “a argumentação é uma ação que tende sempre a modificar um 
estado das coisas preexistentes” (p. 61). Muitas vezes, o orador é comparado a um 
agressor, mas o recurso da argumentação exclui a violência. Colocar-se a 
argumentar diante de um auditório é reconhecer sua liberdade de juízo e procurar 
influenciá-la. É nesse sentido, como ressalta Vidon (2003), que os resultados de 
uma argumentação são circunstanciais; não são simplesmente prováveis por uma 
lógica formalista e determinista. 
O orador e o auditório estão em um processo de troca e construção. Para 
argumentar sobre determinada proposição que afetaria determinado (s) grupo (s) – 
ainda que se busque ser objetivo –, é preciso fazer parte do grupo ou ser-lhe 
solidário. Perelman e Olbrechts-Tyteca (2014, p. 67) dizem que é preciso que haja 
envolvimento, pois 
 
[...] quando uma opinião exerce uma influência sobre a ação, já não basta a 
objetividade, a menos que se entenda por isso o ponto de vista de um grupo 
mais amplo, que engloba ao mesmo tempo os adversários e os neutros 
[isso porque] ser imparcial não é ser objetivo, é fazer parte de um mesmo 
grupo que aqueles a que se julga, sem ter previamente tomado partido por 
nenhum deles. 
 
A imparcialidade pode ser favorável ou não à argumentação. Pois ela pode ser 
considerada uma falta de empatia com os envolvidos, pouca participação nas 
discussões. E ao mesmo tempo, pode ser o ponto de equilíbrio entre visões 
diferentes sobre um mesmo assunto, desde que dando a todos os lados atenção 
igual (PERELMAN E OLBRECHTS-TYTECA, 2014). 
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Contestando a visão de que só a demonstração é argumentativa, os autores da 
“Nova Retórica” afirmam que quando se quer refutar as teses de que são os desejos 
que fundamentam a crença, busca-se mostrar a imparcialidade citando exemplos 
que contrariariam a guia de tomada de decisão por base em desejos, explicando os 
motivos e regras e, assim, encontrando diálogo e identificação com os interlocutores 
que poderiam se identificar com o auditório universal que o orador concebe. Ainda 
neste caso, há mais que demonstração: a argumentação é construída de acordo 
com a ideia que se faz do auditório, do que este quer ouvir, do que acredita. 
Com a discussão deste tópico, mais do que relacionar e articular as teorias do 
discurso à Retórica, buscamos evidenciar a importância dos estudos retóricos nos 
estudos do discurso. Vidon (2003; 2009) argumenta que, até meados do século XX, 
os matemáticos, físicos e, inclusive, boa parte dos filólogos, por exemplo, por terem 
como base o paradigma científico galileano, ignoravam os estudos e métodos da 
Retórica, que se encontra nas ciências humanas e não se adequa ao modelo da 
lógica formal, mas precisa ser estudada/desenvolvida dentro de suas próprias 
especificidades: longe de uma ótica sine qua non de realização e condição de 
ciência; no quadro ação/reação. 
Discutiu-se ao longo desta subseção a importância dos estudos retóricos para os 
estudos do discurso, os fundamentos da Retórica, seus princípios e alguns de seus 
principais problemas, como se dá a relação entre o orador e o auditório, a diferença 
entre persuasão e convencimento e a diferença e relação entre auditório universal e 
auditório particular. Nos propomos, no próximo ponto, a falar, especificamente, sobre 
o modo argumentativo de organização do discurso: as escolhas lexicais e 
discursivas, que estão dentro de um processo semântico, ideológico e semiótico de 
significação; os efeitos de sentido que são construídos a partir das circunstâncias do 
discurso; e como a argumentação, como já mencionado, não está na ordem da 
materialidade linguística, mas é discursivamente construída. 
 




Para Charaudeau (2008), é por meio e através da linguagem que o homem se 
constrói, a partir da imagem que tem de si e de seu interlocutor. O autor de 
“Linguagem e Discurso: modos de organização” afirma que a linguagem é o maior 
poder do homem, e o permite, dentre suas inúmeras finalidades, convencer e 
seduzir o outro. Mas o semiolinguista alerta que a linguagem não é uma “coisa” 
pronta para ser usada pelo homem, mas “uma atividade humana que se desdobra 
no teatro da vida social e cuja encenação resulta de vários componentes, cada um 
exigindo um ‘savoir-faire’ [...]”. (Ibid. p. 7). 
Observamos, então, que a linguagem é produto e processo, e que sua característica 
principal é da ordem do ideológico, do semiótico, e que processos como convencer e 
persuadir, por exemplo, não são tarefas simples: é preciso que o locutor saiba do 
que está falando para que seu discurso tenha credibilidade e que saiba envolver o 
interlocutor por meio de uma razão demonstrativa (relações de causalidade) ou de 
uma razão persuasiva (provas por argumentos que justifiquem determinada posição) 
(CHARAUDEAU, 2008); processos argumentativos entendidos, respectivamente, 
como convencimento e persuasão para Perelman e Olbrechts-Tyteca (2014). 
Tais processos não são, pura e simplesmente, da ordem da materialidade 
linguística, ainda que não existam sem ela, mas são processos/atividades que 
envolvem fatores extralinguísticos e, principal e essencialmente, relações dialógicas 
e ideológicas: “o aspecto argumentativo de um discurso encontra-se 
frequentemente, no que está implícito” (CHARAUDEAU, 2008, p. 204, grifo do 
autor). 
A finalidade do modo de organização do discurso argumentativo é argumentar. Mas 
a argumentação não se resume ao estabelecimento de sequências tipológicas e 
coesas, já que caminha, principalmente, para o estabelecimento de relações de 
sentido em que um locutor tenha a pretensão de justificar seu ponto de vista e 
convencer seu interlocutor, por meio de sequências argumentativas produtoras 
desse sentido. Por exemplo, “o discurso político se caracteriza por um jogo 
polêmico, que utiliza constantemente contratos e estratégias para convencer ou 
seduzir o outro” (CHARAUDEAU, 2008, p. 58). Mas não é apenas o discurso político 





[...] locutor, falar é, pois, uma questão de estratégia, como se ele 
perguntasse: ‘Como é que vou/devo falar (escrever), levando em conta o 
que percebo do interlocutor, o que imagino que ele percebe e espera de 
mim, do saber que eu e ele temos em comum, e dos papéis que eu e ele 
devemos desempenhar’. (Ibid. p. 75). 
 
Uma vez mais, o diálogo entre uma teoria do discurso (a Semiolinguística de 
Charaudeau) e a Retórica é construído. A Retórica cria polêmicas, como defende 
Vidon (2003), sobre o inesperado; e as circunstâncias de produção do discurso são 
impreteríveis na construção dos enunciados, inclusive os argumentativos. 
Argumentar, como processo comunicativo/discursivo, é proceder a uma encenação 
com finalidade de seduzir, persuadir e convencer seu interlocutor; para Charaudeau 
(2008), o convencimento é também um processo argumentativo, que se dá por uma 
razão demonstrativa de uma ideia, uma proposição. E em seu trabalho minucioso 
sobre o ato de linguagem e os modos de organização do discurso, o semiolinguista 
aprofunda a definição sobre o argumentar e a argumentação. Para ele, 
 
Argumentar é, portanto, uma atividade discursiva que, do ponto de vista do 
sujeito argumentante, participa de uma [...] busca de intencionalidade que 
tende a um ideal de verdade quanto à explicação de um fenômeno do 
universo. [... [e]] uma busca de influência que tende a um ideal de 
persuasão, o qual consiste em compartilhar com o outro (interlocutor ou 
destinatário) um certo universo de discurso até o ponto em que este último 
seja levado a ter as mesmas propostas [...]. (CHARAUDEAU, 2008, p. 206).  
 
E a argumentação, que é o todo construído com a contribuição do modo de 
organização do discurso argumentativo, é 
 
[...] o resultado textual de uma combinação entre diferentes componentes 
que dependem de uma situação que tem finalidade persuasiva [e] define-se, 
portanto, numa relação triangular entre um sujeito/orador, uma proposta 
sobre o mundo e um sujeito-alvo (Ibid. p. 207). 
 




- uma proposta sobre o mundo que provoque um questionamento, em 
alguém, quanto à sua legitimidade (um questionamento quanto à 
legitimidade da proposta). 
- um sujeito que se engaje em relação a esse questionamento (convicção) e 
desenvolva um raciocínio para tentar estabelecer uma verdade (quer seja 
própria ou universal, quer se trate de uma simples aceitabilidade ou de uma 
legitimidade) quanto a essa proposta. 
- um outro sujeito que, relacionado com a mesma proposta, questionamento 
e verdade, constitua-se no alvo da argumentação. Trata-se da pessoa a que 
se dirige o sujeito que argumenta, na esperança de conduzi-la a 
compartilhar da mesma verdade (persuasão), sabendo que ela pode aceitar 
(ficar a favor) ou refutar (ficar contra) a argumentação. (CHARAUDEAU, 
2008, p. 205, grifo do autor). 
 
Tomando como exemplo os gêneros do jornalismo escrito, o sujeito-alvo é o leitor do 
jornal, que, consciente ou não do papel do autor/locutor de determinado gênero, 
envolve-se no processo argumentativo.  
O modo de organização do discurso argumentativo tem como função base expor e 
provar as causalidades numa dada racionalidade, no intuito de influenciar seu 
interlocutor, seja por meio da persuasão, seja por meio do convencimento. A 
argumentação acontece quando um sujeito se engaja em uma proposta, raciocina 
sobre ela e tem a pretensão de levar seu interlocutor a um pensamento análogo ao 
seu.  
O teor argumentativo de um discurso pode não ser percebido a priori na fala ou na 
escrita de um locutor. Sempre é necessário fazer e criar relações com outros textos 
que, muitas vezes, funcionam como vozes dentro de um determinado discurso (do 
texto em questão). Quando a argumentação não é mostrada mais tacitamente, o 
interlocutor pode se envolver facilmente no discurso do locutor e aceitar seu ponto 
de vista e suas visões de mundo.  
O discurso publicitário, por exemplo, usa os modos de organização do discurso 
descritivo e narrativo para culminar em uma argumentação (CHARAUDEAU, 2008); 
e isso acontece, na maioria das vezes, pela sedução25. Não obstante, a lógica que o 
locutor cria para o interlocutor pode ter, também, um resultado bastante satisfatório. 
Desse modo, percebe-se que, no processo de construção de uma argumentação, o 
locutor, consciente ou inconscientemente, estabelece relações entre diferentes 
                                                          
25 Percebemos, a todo momento, que muitos pressupostos teóricos de Charaudeau se confundem ou 
dialogam com os estudos da [Nova] Retórica. Além do exposto, tal relação nos leva a concordar com 
as palavras de Fiorin (2014) sobre o fato de as teorias do discurso ‘herdarem’ a Retórica. 
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asserções, “através de procedimentos que constituem o que chamamos de 
organização da lógica argumentativa” (Ibid. p. 207). 
Na elaboração de um argumento, outro fator que não deve ser ignorado é a 
condição de verdade, o agir de forma ética (CHARAUDEAU, 2008; PERELMAN E 
OLBRECHTS-TYTECA, 2014). Isto é, a provável honestidade é condição importante 
para a credibilidade de um argumento. Isso implica dizer que 
 
Pelo fato de que nenhum sujeito é ingênuo, essa busca do verdadeiro 
torna-se a busca do mais verdadeiro, ou seja, do verossímil, (o 
verdadeiro não sendo graduável), de um verossímil que depende das 
representações socio-culturais compartilhadas pelos membros de um 
determinado grupo, em nome da experiência ou do conhecimento. 
(CHARAUDEAU, 2008, p. 206). 
 
A relação de verdade e honestidade de um argumento, relatada nas citações acima 
e vista no início da seção 2 de nosso estudo, está envolvida no fato de que uma 
argumentação estabelece uma relação de causalidade (CHARAUDEAU, 2008). Se 
um fato é exposto (uma asserção), alguém pode contestá-lo, defendê-lo ou explicá-
lo (um ponto de vista sobre esse fato - Proposição), por meio de um “quadro de 
raciocínios persuasivos” (persuasão), isso sempre no uso de uma possível verdade, 
que influenciará na tomada, ou não, de posição do sujeito/orador (CHARAUDEAU, 
2008). Contudo, não se pode pensar que uma asserção ou um encadeamento de 
asserções são processos argumentativos: eles combinam-se, constituindo a 
proposta, que é parte do processo argumentativo, e, somada à proposição e à 
persuasão, formam o dispositivo26 argumentativo (CHARAUDEAU, 2008). Deste 
modo, “Isso nos leva a definir o dispositivo argumentativo como sendo composto de 
três quadros: PROPOSTA, PROPOSIÇÃO, PERSUASÃO, que são suscetíveis de se 
superpor na configuração discursiva de uma argumentação” (Ibid. p. 221).  
Argumentar não é estabelecer uma sequência de argumentos. Argumentar é 
construir enunciados sobre asserções do mundo, com a intenção de demonstrar 
algo e persuadir com esse discurso. Quando uma argumentação não consegue 
persuadir ou envolver o interlocutor de alguma maneira, pode ter sua importância 
                                                          
26 Charaudeau usa o termo dispositivo, mas preferiremos usar, principalmente na seção de análise, o 
termo estratégias, por acharmos mais adequado à teoria de Bakhtin. 
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desprezada, isto é, “uma argumentação pode ser anulada em seu próprio 
fundamento ou, em todo caso, anulada em sua validade. A argumentação 
desaparece sob a contestação se não logra superá-la” (CHARAUDEAU, 2008, p. 
201). E para superar uma contestação, a elaboração de uma argumentação não 
deve ser feita de maneira irresponsável e inconsciente. O locutor, ao defender seu 
ponto de vista, deve ter certeza de suas falas, pois ela pode ser facilmente refutada 
ou ignorada, a depender, muitas vezes, da abordagem que o locutor faz ao seu 
interlocutor. 
Outra condição de argumentação – para o contato entre o locutor/orador e 
interlocutor/auditório (o contato dos espíritos) – é quando estes fazem parte de um 
mesmo meio, quando convivem, quando mantêm relações sociais. 
Fica claro com o exposto que a argumentação tem uma estreita relação com a 
busca e defesa de respostas, o que é próprio de qualquer enunciado, como citado 
anteriormente. E é no momento de manifestar e defender discursivamente seu ponto 
de vista, que o locutor, ao construir uma argumentação, que está no âmbito da 
organização do discurso (CHARAUDEAU, 2008), faz uso das categorias de língua. 
Além disso, a defesa de um ponto de vista deve ser adequada ao interlocutor; o que 
reforça a qualidade essencial de um texto/discurso em ser dialógico. 
Charaudeau (2008) trabalha com algumas categorias de argumentação sobre as 
quais podemos refletir: os modos de encadeamento (a conjunção, a disjunção, a 
restrição, a oposição, a causa, a consequência e a finalidade) das articulações 
lógicas, que são colocados, muitas vezes, na ordem da demonstração 
(convencimento) e/ou observados na materialidade verbal, mas se constroem, de 
fato, como recursos argumentativos, estando no âmbito discursivo; e as 
modalidades (ou condições de realização), que criam vínculo entre as asserções, do 
eixo do possível (o que poderia ser), do necessário (o que deve/precisa ser) e do 
provável (o que pode/poderá ser). Esses dois processos também são necessários 
para a construção da lógica argumentativa porque 
 
[...] a relação argumentativa se define no seu fundamento como uma 
relação de causalidade [e] a passagem de uma [asserção para a] outra se 
fará segundo uma inferência que estabelece, entre premissa e conclusão, 




Não escapa à lógica argumentativa, como se observou mais acima, o escopo do 
valor de verdade, tomado como critério de argumentação por Charaudeau (2008) e 
Perelman e Olbrechts-Tyteca (2014). Para o primeiro, este escopo é “o conjunto da 
relação argumentativa que está sob o escopo do valor de verdade: ‘para todos os 
casos’ (generalização), ‘para um caso específico (particularização), ‘para um caso 
suposto’ (hipótese).” (CHARAUDEAU, 2008, p. 210 e 212). Já para Perelman e 
Olbrechts-Tyteca (2014), precisamos destacar, não são apenas os argumentos 
lógicos que são argumentativos, mas, principalmente, os circunstanciais, criados a 
partir de uma construção, pelo orador, de um auditório. O escopo do valor de 
verdade abrange a proposta como um todo; isto é, é a fundamentação da 
argumentação. Mas o sujeito/orador também compõe o processo argumentativo, ele 
faz parte da enunciação. 
Argumentar é, portanto, uma atividade discursiva que participa, segundo 
Charaudeau (2008), de uma busca de racionalidade, que tende a um ideal de 
verdade, a busca do “mais verdadeiro”; e uma busca de influência, que tende a um 
ideal de persuasão. De modo geral, vemos uma grande proximidade entre a Nova 
Retórica de Perelman e Olbrechts-Tyteca e os pressupostos de Charaudeau (2008). 
Vale destacar que ambos trabalham com outras categorias além das mencionadas 
nesta pesquisa. Os pontos que foram discutidos, de ambas correntes, a nosso ver, 
caminham em direção aos estudos bakhtinianos do discurso; aqueles que, por sua 
vez, não foram trabalhados podem não tê-lo sido por não apresentarem a mesma ou 
similar relação. Veremos, então, a seguir como as três correntes de estudos da 
linguagem observam os sujeitos discursivos. 
 
2.4. ORADOR/LOCUTOR E AUDITÓRIO/INTERLOCUTOR: SUJEITOS 
RETÓRICOS E DISCURSIVOS 
 
Os fatos não falam por si sós. Os fatos são significados dentro de esferas de 
comunicação, atendendo a finalidades discursivas e ideológicas. Assim, estamos 
falando de linguagem, de sujeitos. Vimos nas páginas anteriores que Perelman e 
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Olbrechts-Tyteca (2014) alertam para a problemática do cientificismo que prega que 
os fatos são únicos e se autojustificam; Bakhtin, desde o início do século XX, já 
questionava essa visão positivista de ciência. 
Para Perelman e Olbrechts-Tyteca (2014), pensamentos cientificistas desprezam 
totalmente a posição do auditório, do interlocutor, bem como suas disposições 
cognitivas e afetivas, e o concebem apenas de maneira institucionalizada. 
Associando ao pensamento de Bakhtin (2010), poderíamos dizer que tal postura 
logicista esvazia a comunicação e a torna protocolar. 
Mas, como sabemos, a linguagem não é algo pronto, acabado e totalmente 
dominado. Mesmo com o rigor de muitas apresentações, ao se defender uma tese, 
ainda nos moldes citados, deve-se construir e articular argumentos, defendendo um 
ponto de vista, organizando uma argumentação. Com efeito, “para que uma 
argumentação se desenvolva, é preciso, de fato, que aqueles a quem ela se destina 
lhe prestem alguma atenção” (PERELMAN E OLBRECHTS-TYTECA, 2014, p. 20). 
Assim, não podemos ignorar a importância do interlocutor no processo de 
argumentar e em nenhum outro evento discursivo. 
Nos veículos midiáticos atuais, não é fácil perceber quem é o autor de determinados 
enunciados, de determinada argumentação, pois os discursos, muitas vezes, se 
prestam a interesses puramente mercadológicos; é como se a questão econômica 
fosse uma justificativa para os veículos midiáticos, o que, na perspectiva que 
trabalhamos, não é: a imprensa é responsável pelo que veicula e como veicula, e 
“transformar” um determinado acontecimento em notícia em detrimento de outro 
acontecimento é, sempre, uma escolha. Mas, nesse sentido, pode-se questionar o 
que é passível de tornar-se notícia (CHARAUDEAU, 2013). Muito provavelmente, 
aquilo que atenda a interesses político-ideológicos – e de mercado – de determinado 
grupo. 
O discurso impresso, como quase tudo – se não tudo –, tornou-se mercadoria; basta 
olharmos para o “comportamento” da mídia; a construção dos gêneros do jornal, os 
gêneros de publicidade, a forma como os enunciados são configurados. Perelman e 
Olbrechts-Tyteca (2014) já observavam esse caráter mercadológico dos veículos de 
comunicação e colocam que, para ser ouvido, é preciso ter alguma qualidade; a 
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questão econômica pode ser aquilo que autoriza o dizer, que justifica que um dado 
fato torne-se notícia, e outro, não. 
Mas observando os gêneros do jornal, por exemplo, e sua “vontade” de 
imparcialidade, podemos entender o que os autores da “Nova Retórica” nos dizem. 
Na maioria das seções, o jornal como um todo procura não assumir uma posição em 
seus discursos, em sua argumentação. Já os autores de cartas do leitor, de certa 
forma, se mostram27, são nomeados. E sua argumentação fica mais visível, pois “[...] 
percebemos melhor a argumentação quando é desenvolvida por um orador que se 
dirige verbalmente a um determinado auditório [...]”. (PERELMAN E OLBRECHTS-
TYTECA, 2014, p. 21); e o fato de o locutor/orador ser nomeado, ter um nome, pode 
fazer com que seus argumentos sejam mais visíveis, sendo aceitos ou rejeitados. 
Porém a credibilidade do locutor/orador pode variar conforme as circunstâncias; 
como dissemos, as circunstâncias são fatores importantes nos estudos retóricos. 
Poderíamos pensar, neste ponto, nas seleções e edições das cartas do leitor: 
 
Há funções que autorizam [...] a tomar a palavra em certos casos, ou 
perante certos auditórios, há campos em que tais problemas de habilitação 
são minuciosamente regulamentados. [...]. 
Em qualquer situação, o contato com o orador e o auditório é essencial para 
o desenvolvimento da argumentação: Esse contato entre o orador e seu 
auditório não concerne unicamente às condições prévias da argumentação: 
é essencial para todo o desenvolvimento dela. Com efeito, como a 
argumentação visa obter a adesão daqueles a quem se dirige, ela é, por 
inteiro, relativa a auditório que procura influenciar. (PERELMAN E 
OLBRECHTS-TYTECA, 2014, p. 21).  
 
Seria o caso dos jornais? 
Perelman e Olbrechts (2014) vão, de maneira bem clara, mostrando como não se 
pode conceber o orador e o auditório como sendo as pessoas físicas, mas as 
instâncias que vão sendo constituídas a partir do contato/interação e do propósito de 
comunicação. São sujeitos discursivos, sujeitos dialógicos. O jornal e o leitor, por 
exemplo, são instâncias discursivas que se constroem mutuamente em cada dia e 
em cada espaço/seção; há sempre trocas entre ambos e a argumentação sobre 
determinado acontecimento será construída nessa relação de trocas. 
                                                          
27 Discutiremos melhor a questão dos gêneros do jornal na seção 3. 
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Mas quem é esse auditório? Como defini-lo? O que podemos pensar, primeiro, é 
que não se trata, necessariamente, de uma pessoa interpelada pelo nome, nem o 
conjunto de pessoas que o orador vê à sua frente. É a ideia que o orador tem de seu 
auditório que conduz a construção de seu discurso. Podemos pensar, ainda, que o 
leitor cria uma imagem de determinado veículo midiático a partir das escolhas dos 
assuntos, a forma como esses assuntos são abordados entre outras marcas 
discursivas que esse veículo mostra, intencionalmente ou não; bem como 
determinada instância midiática constrói para si uma imagem de “leitor/consumidor 
ideal”. Nesse sentido, vê-se 
 
[...] quão difícil é determinar, com a ajuda de critérios puramente materiais, 
o auditório de quem se fala; essa dificuldade é muito maior ainda quando se 
trata do auditório do escritor, pois na maioria dos casos, os leitores não 
podem ser determinados com exatidão. (PERELMAN E OLBRECHTS-
TYTECA, 2014, p. 22).  
 
Assim, no Tratado da Argumentação, os autores dizem ser o auditório o conjunto 
daqueles que se quer influenciar. Vemos, então, que tanto o auditório quanto o 
orador são instâncias discursivas da Retórica engendradas na enunciação, e que, no 
ato de argumentar, “cada orador pensa, de uma forma mais ou menos consciente, 
naqueles que procura persuadir e que constituem o auditório ao qual se dirigem 
seus discursos” (Ibid., 2014 22). 
Para Bakhtin e para os teóricos da Nova Retórica, orador/locutor e 
auditório/interlocutor são construções que se engendram no ato da Enunciação. 
Perelman e Olbrechts-Tyteca (2014) afirmam que o orador precisa buscar 
determinar uma “imagem de auditório” o mais próximo possível da realidade: 
 
[...] o auditório presumido é sempre, para quem argumenta, uma construção 
mais ou menos sistematizada. Pode-se tentar determinar-lhes as origens 
psicológicas ou sociológicas; o importante, para quem se propõe a 
persuadir efetivamente indivíduos concretos, é que a construção do 
auditório não seja inadequada à experiência (p. 22). 
 
Isso porque, para os autores, uma imagem mal formulada do auditório poderia ter 
consequências desastrosas. Bakhtin (2011), por sua vez, afirma que o interlocutor 
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ocupa um papel responsivo-ativo no processo de enunciação; tudo na enunciação é 
evento, é único. Inclusive os sujeitos do discurso (BAKHTIN, 2010). Não obstante, 
há um horizonte de compartilhamentos; há imagens discursivas do outro, da 
situação, da forma de comunicação, do gênero. Não devemos, contudo, entender 
que se tratam de determinações, mas sinalizações que o evento comunicativo irá 
atualizar, irá concretizar. 
Perelman e Olbrechts-Tyteca (2014, p. 23) ainda afirmam que “o conhecimento 
daqueles que se pretende conquistar é, pois, uma condição prévia de qualquer 
argumentação eficaz”. E não se pode esquecer que a opinião de um indivíduo pode 
refletir, quase sempre, o meio social que vive, suas experiências de vida. E 
 
[...] cada meio poderia ser caracterizado por suas opiniões dominantes, por 
suas opiniões indiscutidas, pelas premissas que aceita sem hesitar; tais 
concepções fazem parte da sua cultura e todo orador que quer persuadir 
um auditório particular tem de se adaptar a ele. Por isso a cultura própria de 
cada auditório transparece através dos discursos que lhe são destinados 
[...] (Ibid., 2014, p. 22). 
 
Na construção de uma imagem de auditório, o orador não pode ignorar que esse 
auditório, quando não é um ouvinte particular bem específico, será, certamente, 
bastante heterogêneo. Por conta dessa heterogeneidade, a construção 
argumentativa, em casos como esse, gira em torno de representações coletivas, 
estereótipos ou tópoi, ou seja, discursos relativamente consensuais e socialmente 
partilhados, o que Charaudeau (2013) chama de imaginários sócio-discursivos. Isso 
implica, na construção da argumentação, a utilização de diferentes argumentos que 
conquistem os diversos elementos de seu auditório (PERELMAN E OLBRECHTS-
TYTECA, 2014): “É a arte de levar em conta, na argumentação, esse auditório 
heterogêneo que caracteriza o grande orador” (p. 24). Lembrando que a visão que o 
orador tem de seu auditório é hipotética, podendo, ou não, coincidir. Vemos, então, 
que o processo de construção do orador e do auditório é contínuo durante toda 
argumentação: o ouvinte/interlocutor das palavras de Bakhtin é uma imagem 




[...] toda palavra comporta duas faces. Ela é determinada tanto pelo fato de 
que procede de alguém. Como pelo fato de que se dirige para alguém. Ela 
constitui justamente o produto da interação do locutor e do ouvinte. Toda 
palavra serve de expressão a um em relação ao outro. Através da palavra 
defino-me em relação ao outro, isto é, em última análise, em relação à 
coletividade. [...]. A palavra é um território comum do locutor e do 
interlocutor. (BAKHTIN/VOLOCHÍNOV, 2009, p. 117, grifo do autor). 
 
Um auditório, como um conjunto de leitores de um jornal, será bastante variado e, 
com certeza, poderá ser dividido em subgrupos por classe social, faixa etária, etc. A 
visão que o orador tem de si é que resultará na divisão ou não, por ele, de seu 
auditório. Neste sentido, é preciso conhecer o auditório para influenciá-lo, e 
“conhecer o auditório é também saber, de um lado, como é possível assegurar seu 
condicionamento, de outro, qual é, a cada instante do discurso, o condicionamento 
que foi realizado”. (PERELMAN E OLBRECHTS-TYTECA, 2014, p. 26). É sempre 
um processo de troca e de construção do orador e do auditório: no processo de 
construção da argumentação, o orador cria uma imagem de auditório e procura 
condicioná-lo. Mas esse condicionamento também se dá através do discurso “[...] o 
auditório já não é, no final do discurso, exatamente o mesmo do início”. É uma 
adaptação/construção contínua do orador ao seu auditório. 
Quando o orador limita a construção de sua argumentação a apenas determinado 
tipo de auditório, ele incorre no risco de apoiar-se em teses que podem não ser 
aceitas por outras pessoas além daquelas às quais ele se dirige naquele momento; 
é o que afirmam Perelman e Olbrechts-Tyteca (2008). O perigo mostra-se mais 
aparente quando se trata de um auditório heterogêneo, o qual o orador deveria 
decompor para que sua argumentação seja efetiva sobre todo ele. Isso mostra a 
fraqueza de argumentos que só são efetivos a auditórios particulares. O orador deve 
buscar o acordo do auditório universal, que não é uma questão de fato, mas de 
direito. A verdade está no acordo: “uma argumentação dirigida a um auditório 
universal deve convencer o leitor do caráter coercivo das razões fornecidas, de sua 
evidência, de sua validade intemporal e absoluta, independente das contingências 





O auditório universal é constituído cada qual a partir do que se sabe dos 
seus semelhantes, de modo a transcender as poucas oposições de que tem 
consciência. Assim, cada cultura, cada indivíduo tem sua própria concepção 
do auditório universal, e o estudo dessas variações seria muito instrutivo, 
pois nos faria conhecer o que os homens consideram, no decorrer da 
história, real, verdadeiro e objetivamente válido. (OLBRECHTS-TYTECA, p. 
37, grifo do autor). 
 
Mas quando a argumentação não atinge a todos do auditório universal, pode-se 
reformulá-la. Caso não funcione, pode-se apelar a uma argumentação opondo o 
auditório universal a um auditório particular, como um auditório entendido como 
sendo um auditório de elite28 (ainda que nem sempre seja assimilável), conferindo a 
essa argumentação legitimidade. A argumentação é, portanto, circunstancial 
(VIDON, 2003). 
A mudança de direção do auditório universal ao auditório particular não é aleatória. 
Muitas vezes, afirmam os autores da Nova Retórica, o auditório de elite não quer ser 
comparado ao homem comum e ocorre que o processo de aceitação – imposição – 
de determinados argumentos seja de ordem hierárquica. Outras vezes, o auditório 
de elite é “modelo a ser seguido” por outros auditórios particulares, tornando-se 
vanguardas para estes. Não obstante, o auditório de elite encarna o auditório 
universal para aqueles que lhe reconhecem o papel de vanguarda e de modelo.  
Além do auditório de elite, certos auditórios costumam ser assimilados ao auditório 
universal: os auditórios especializados, como os cientistas, juristas, etc. Como 
falado, 
 
[...] o objetivo de toda argumentação é [...] provocar ou aumentar a adesão 
dos espíritos às teses que se apresentam a seu assentimento: uma 
argumentação eficaz é a que consegue aumentar essa intensidade de 
adesão, de forma que se desencadeie nos ouvintes a ação pretendida [...] 
ou, pelo menos, crie neles uma disposição para a ação, que se manifestará 
no momento oportuno (PERELMAN E OLBRECHTS-TYTECA, p. 50). 
 
Não se pode desprezar a situação de comunicação na construção da argumentação. 
Esta é construída dentro de determinadas circunstâncias que, inclusive, podem ir 
variando e solicitando novas construções. Ora o foco do orador será o auditório 
particular, ora será o universal, contudo, 
                                                          




os auditórios não são independentes; [...] mas, em contrapartida, é o 
auditório universal não definido que é invocado para julgar da concepção do 
auditório universal própria de determinado auditório concreto, para 
examinar, a um só tempo, o modo como é composto, quais os indivíduos 
que, conforme o critério adotado, o integram e qual legitimidade desse 
critério. Pode-se dizer que os auditórios julgam-se uns aos outros 
(PERELMAN E OLBRECHTS-TYTECA, p. 39). 
 
Buscamos destacar nos parágrafos desta seção, de modo geral, a relação entre as 
teorias do discurso com a Retórica nos estudos do caráter argumentativo da 
linguagem; nosso intuito, seguindo as palavras de Fiorin (2014) e Vidon (2003), foi 
defender a importância dos estudos retóricos para os estudos do discurso, em 
especial aos estudos da argumentação. Na subseção 3.2 continuaremos a falar 
sobre o modo argumentativo de organização do discurso. Porém, nosso foco é mais 
específico aos objetivos desta pesquisa, mostrados na introdução. Para tanto, nas 
próximas páginas, almejamos construir mais um diálogo com o pensamento de 
Bakhtin sobre os gêneros do discurso e as esferas de comunicação verbal, a 
questão da autoria e como o modo argumentativo de organização do discurso, dos 
estudos do semiolinguista Charaudeau, pode estar relacionado a estes pontos de 




3. GÊNEROS DO DISCURSO ARGUMENTATIVO, A  ESFERA JORNALÍSTICA E 
AS CARTAS DO LEITOR 
 
Na seção anterior, discutimos a relação entre o pensamento dialógico de Bakhtin, a 
Teoria Semiolinguística de Charaudeau e a Nova Retórica, buscando construir 
diálogos sobre o caráter argumentativo da linguagem. Embora tenha se falado 
bastante, neste e em outros trabalhos, sobre a problemática em torno da teoria 
bakhtiniana do discurso, sabemos que nossos enunciados, por serem dialógicos, 
engendram respostas e não esgotam as pesquisas no campo de estudos do 
dialogismo e dos demais pontos que discutimos até este momento. Nas próximas 
páginas, inclinaremos nosso olhar especificamente sobre a questão dos gêneros do 
discurso e a relação com as esferas de comunicação verbal, para, a partir daí, 
observarmos como se dá o processo de construção da autoria no gênero 
argumentativo carta do leitor. 
Na atualidade, diferentes trabalhos discutem a problemática em torno dos gêneros 
do discurso. Inclusive a nomenclatura gênero do/de discurso e gêneros textuais é 
objeto de discussão. Como se observa pelas seções anteriores, nosso estudo é 
pautado nas discussões do Círculo de Bakhtin. Assim, trabalhamos com a noção 
bakhtiniana de gêneros do discurso. Isso porque Bakhtin (2011) consegue 
representar, a nosso ver, da melhor forma possível a questão da relação dos 
gêneros do discurso com as esferas de comunicação discursiva. Com tal feito, 
Bakhtin, em diversos trabalhos, mais precisamente em “Os gêneros do discurso”, um 
dos capítulos da coletânea “Estética da criação verbal”, procura aproximar teoria e 
concretude da vida. 
É neste capítulo, um ensaio escrito, segundo fontes históricas, por volta dos anos de 
1950, que Bakhtin discute de maneira aprofundada a questão dos gêneros do 
discurso. Mas já em MFL (BAKHTIN/VOLOCHÍNOV, 2009), vemos grandes 
discussões relativas a essa questão. Na página 42, da 13ª edição do livro, o autor, 
ao falar sobre o romance, coloca que o gênero é um evento único, orgânico, 
submetido a suas próprias leis específicas, que vão reestruturando seus outros 
elementos, sua composição, seu estilo. Além disso, ao discutir a questão da 
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psicologia social, o autor afirma que “a psicologia do corpo social se manifesta 
essencialmente nos mais diversos aspectos da “enunciação” sob a forma de 
diferentes modos de discurso, sejam eles interiores ou exteriores” (p. 43, grifo do 
autor). É necessário, assim, estudar os gêneros do discurso – e a linguagem de 
modo geral – relacionados às esferas de comunicação em que são construídos, pois 
 
A verdadeira substância da língua não é constituída por um sistema 
abstrato de formas linguísticas nem pela enunciação monológica isolada, 
nem pelo ato psicofisiológico de sua produção, mas pelo fenômeno social 
da interação verbal, realizada através de enunciação ou das enunciações. A 
interação verbal constitui assim a realidade fundamental da língua. 




Qualquer enunciado considerado isoladamente é, claro, individual, 
mas cada esfera de utilização da língua elabora seus tipos 
relativamente estáveis de enunciados, sendo isso [o] que 
denominamos gêneros do discurso. (BAKHTIN, 2000, p. 279) 
 
Charaudeau (2008), com outras palavras – e embora pareça focar bastante em 
aspectos linguísticos –, discute a questão dos gêneros, quando diz que 
 
o locutor, mais ou menos consciente das restrições e da margem de 
manobra proposta pela Situação de comunicação, utiliza categorias 
de língua ordenadas nos Modos de organização do discurso para 
produzir sentido, através da configuração de um Texto. 
(CHARAUDEAU, 2008, p. 75, grifo do autor). 
 
As falas dos dois autores nos mostram que o discurso se constitui em um gênero a 
partir do todo do processo de enunciação dentro de uma dada situação. A 
configuração de um gênero é “relativamente” estável, conforme Bakhtin (2000/2011); 
o que implica dizer que a configuração e a finalidade de um gênero podem variar de 
acordo com a situação de comunicação. Entretanto, todo e qualquer enunciado é 
configurado em algum gênero do discurso por ser constituído por um conteúdo 
temático, um estilo e uma construção composicional, além de outros elementos 
66 
 
envoltos à situação de comunicação (BAKHTIN, 2011). Esses três aspectos dos 
gêneros do discurso estão “indissoluvelmente ligados no todo do enunciado e são 
igualmente determinados pela especificidade de um determinado campo da 
comunicação” (Ibid., p. 262). 
Mas “a diversidade funcional parece tornar os traços comuns a todos os gêneros do 
discurso abstratos e inoperantes” (BAKHTIN, 2000, p. 280). Não se deve “ignorar a 
natureza do enunciado e as particularidades de um gênero que assinalam a 
variedade do discurso em qualquer área do estudo linguístico”. Isso “leva ao 
formalismo e à abstração, desvirtua a historicidade do estudo, enfraquece o vínculo 
existente entre a língua e a vida” (p. 282). 
Os estudos sobre os gêneros do discurso na teoria bakhtiniana trouxeram inúmeras 
contribuições para os estudos da linguagem. Isso porque, como apontaremos na 
subseção seguinte, o enunciado é a real unidade de comunicação discursiva 
(BAKHTIN, 2000/2011). Há de se considerar que esses estudos devem levar em 
consideração a diversidade e riqueza dos gêneros do discurso, que 
 
são infinitas porque são inesgotáveis as possibilidades da multiforme 
atividade humana e porque cada campo dessa atividade é integral o 
repertório de gêneros do discurso, que cresce e se diferencia à medida que 
se desenvolve e se complexifica um determinado campo”. (BAKHTIN, 2011, 
p. 262). 
 
Assim, a heterogeneidade dos gêneros do discurso interessa-nos na observação da 
construção do gênero carta do leitor, posto que este gênero está intimamente 
relacionado a outros gêneros do jornal e a outras formas de comunicação que 
ultrapassam os limites do próprio do jornal. Outrossim, é importante pensar se esse 
gênero está mais voltado para as réplicas do diálogo cotidiano ou se segue regras 
de um contexto mais formal de comunicação30, posto que está em um ambiente 
                                                          
30 Bakhtin (2000/2011) faz distinção entre gêneros primários e secundários, sendo estes últimos mais 
voltados para os campos científico, literário e formal, e aqueles para os eventos da vida cotidiana. A 
distinção entre gêneros primários e secundários não entrará no nosso escopo de estudo, no entanto a 
leitura desse ponto é de suma importância. Por fim, gostaríamos de salientar que o próprio autor 
(2011, p. 262) sinaliza que a “carta” (em suas diferentes formas) inclui-se nas réplicas do diálogo 
cotidiano. Não obstante, Bakhtin sinaliza que os gêneros primários são, muitas vezes, “incorporados” 
nos gêneros secundários, fazendo parte do todo desses gêneros. 
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formal e complexo de comunicação, ou ainda se a forma de 
apresentação/construção da carta do leitor pode variar de jornal a jornal, de leitor a 
leitor, de temática a temática. 
Observemos a partir do próximo ponto, como se dá a construção do enunciado 
concreto, isto é, o enunciado único, irrepetível, com autor e destinatário, para, 
compreender o processo de enunciação e construção de um gênero do discurso, 
mais precisamente a constituição dos enunciados concretos do gênero carta do 
leitor em sua dimensão discursiva. 
 
3.1. O ENUNCIADO CONCRETO: A REAL UNIDADE DE COMUNICAÇÃO 
DISCURSIVA 
 
Para Bakhtin/Volochínov (2009), a classificação das formas de enunciação deve 
apoiar-se sobre uma classificação das formas da comunicação verbal, que são 
determinadas pelas relações de produção e pela estrutura sociopolítica. A tipologia 
destas formas concretas, que são as formas de comunicação no contexto da vida e 
através dos signos, ou seja, os gêneros, é um dos problemas vitais para o 
materialismo-dialético, pois “cada época e cada grupo social têm seu repertório de 
formas de discurso na comunicação socioideológica [...], a cada forma de discurso 
social corresponde um grupo de temas” (BAKHTIN/VOLOCHÍNOV, 2009, p. 44). 
Todos os contatos verbais entre indivíduos são determinados pelas relações de 
produção e pela estrutura sociopolítica que derivam dessas relações. Não apenas os 
contatos verbais, mas todas as formas e meios de comunicação verbal; seja no 
trabalho, na vida política, na criação ideológica. As condições, formas e tipos de 
comunicação verbal, por sua vez, determinam tanto as formas como os temas dos 
atos de fala. 
A construção de um discurso, segundo Bakhtin, sempre se dá por meio de 
enunciados concretos, seja para dialogar, reiterar, ordenar, argumentar, etc. O 
Enunciado Concreto é a real unidade da comunicação discursiva (BAKHTIN, 
2000/2011) e, por assumir várias formas e funções específicas, não pode ser 
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considerado como uma unidade convencional, porque não o é, mas deve ser tido 
como uma unidade real de comunicação; é a manifestação concreta do discurso 
(BAKHTIN, 2011). Isso porque o “discurso sempre está fundido em forma de 
enunciado pertencente a um determinado sujeito do discurso, e fora dessa forma 
não pode existir” (BAKHTIN, 2011, p. 274). 
O ato de linguagem não está ligado única e exclusivamente a quem o produz, mas, 
dentro de uma situação particular de comunicação, realiza-se em função de que ou 
quem é produzido. Deste modo, 
 
[...] o ouvinte, ao perceber e compreender o significado (linguístico) 
do discurso, ocupa simultaneamente em relação a ele uma ativa 
posição responsiva: concorda ou discorda dele (total ou 
parcialmente), completa-o, aplica-o, prepara-se para usá-lo, 
etc.(BAKHTIN, 2011, p. 271). 
 
Ou seja, o interlocutor/ouvinte ocupa um papel ativo/responsivo no processo de 
comunicação na produção do enunciado. O interlocutor não age como um receptor 
passivo no ato de linguagem, como as teorias da comunicação e a própria linguística 
da época estruturalista dava a entender: “a compreensão passiva do significado do 
discurso ouvido é apenas um momento abstrato da compreensão ativamente 
responsiva real e plena [...]” (BAKHTIN, 2011, p. 271). Isso implica pensar que um 
discurso não é produzido com um fim em si mesmo, mas relacionado a outrem, que 
agirá em conformidade ou desconformidade com esse discurso. Bakhtin (2011) 
afirma que no processo de comunicação há uma relação necessária entre o falante 
e os outros participantes da comunicação discursiva, e que esta é um fenômeno 
complexo e amplamente ativo. Vimos, na seção 2, que a Nova Retórica e a teoria 
semiolinguística de P. Charaudeau trabalham neste mesmo sentido; que o auditório 
(ouvinte/interlocutor), no âmbito da Retórica ou da Nova Retórica, ou o sujeito 
interpretante, na terminologia de Charaudeau, participam na construção do discurso 
[argumentativo] do orador/locutor. 
Charaudeau (2008, p. 44) também reforça a importância do outro na construção do 




O TU não é um simples receptor de mensagem, mas sim um sujeito 
que constrói uma interpretação em função do ponto de vista que tem 
sobre as circunstâncias do discurso e, portanto, sobre o EU 
(interpretar é sempre instaurar um processo para apurar as intenções 
do EU). 
 
Seja no pensamento bakhtiniano, seja nas formulações da Nova Retórica ou de 
Charaudeau, a construção de um texto/discurso31 é sempre dialógica. O texto 
(enunciado concreto)/discurso não mantem uma relação exclusiva com seu produtor, 
mas uma relação dialógica com os outros participantes da situação comunicativa 
(BAKHTIN, 2011). Tanto o produtor de um texto/discurso quanto seus receptores 
têm papel ativo no processo de comunicação: de um lado, um produz o 
texto/discurso levando em consideração seus conhecimentos de mundo e o que 
supõe serem os conhecimentos de seu interlocutor; de outro, ao interpretar o 
texto/discurso, o interlocutor ativa seus conhecimentos de mundo e supõe o que 
podem ser os conhecimentos de seu locutor. Assim acontece a produção de sentido 
de um texto: em uma relação dialógica. 
A relação necessária que Bakhtin (2000; 2011) afirma existir entre enunciador e 
destinatário coincide com a relação entre os protagonistas de linguagem, apontados 
por Charaudeau (2008): ao produzir um texto, o locutor – que é também emissor – 
leva em consideração os possíveis interpretativos de seu interlocutor – que é 
também receptor –; ou seja, um locutor não produz determinado texto/discurso sem 
esperar uma resposta ativa de seu interlocutor. 
É nesse sentido que Bakhtin (2011) afirma ser o enunciado a real unidade da 
comunicação discursiva, porque é o elemento real e concreto no processo de 
interação dialógico-discursiva, com forma e função específicas, marcando a 
formação/construção – ou categorização – de um gênero do discurso específico. 
Entretanto 
 
Por mais diferentes que sejam as enunciações pelo seu volume, pelo 
conteúdo, pela construção composicional, elas possuem como unidades da 
comunicação discursiva peculiaridades estruturais comuns, e antes de tudo 
limites absolutamente precisos. (BAKHTIN, 2011, p. 274). 
                                                          






Com efeito, não é a extensão que distingue um enunciado de uma unidade de 
língua, mas o fato de um enunciado ser a réplica de um diálogo, pois ao se produzir 
um enunciado, passa-se a participar de diálogos com discursos outros: “um 
enunciado está acabado quando permite uma resposta de outro. Portanto, o que é 
constitutivo do enunciado é que ele não existe fora das relações dialógicas” 
(FIORIN, 2016, p. 24). Mas carrega lembranças, ecos de outros enunciados com os 
quais ele dialoga, refutando, acrescentando, respondendo, completando. Assim, a 
completude do enunciado se dá quando ele responde a enunciados anteriores e 
suscita enunciados “novos”. O enunciado é construído, então, pelas diferentes 
relações dialógicas que estão envoltas e fazem parte da enunciação; esta, por sua 
vez, tem como elementos constituintes a conclusibilidade e a alternância entre os 
sujeitos do discurso (BAKHTIN, 2011). 
Por ser construído em processo de enunciação, o enunciado está diretamente ligado 
aos elementos que a constituem. É preciso entender esses elementos para, então, 
compreender os aspectos que constituem o todo do enunciado.  
Nas relações dialógicas entre enunciados, as formas de determinado gênero são 
colocadas por limites, que são definidos pela “alternância dos sujeitos do discurso, 
ou seja, pela alternância dos falantes” (BAKHTIN, 2011, p. 275, grifo do autor); 
primeiro elemento constituinte da enunciação. Essa alternância entre os sujeitos do 
discurso também marca, além dos limites das formas de gênero, a dinamicidade do 
enunciado: o falante termina o seu turno, passando a palavra ao seu interlocutor. 
Deste modo, como argumenta Bakhtin (2011), o enunciado é uma unidade real de 
comunicação, marcada pela alternância dos sujeitos do discurso. Essa alternância 
está diretamente ligada à conclusibilidade, segundo elemento constituinte da 
enunciação, que assegura ao enunciado uma possibilidade de resposta ou 
compreensão responsiva (BAKHTIN, 2011) e determina o todo do enunciado. 
Fazem parte da conclusibilidade da enunciação: a exauribilidade do objeto e do 
sentido; o projeto ou vontade de discurso do falante; e as formas típicas 
composicionais e de gênero do acabamento. Esses três elementos da 
conclusibilidade, além de fazerem parte dela, determinam o todo do enunciado, são 
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seus três aspectos. Assim, a conclusibilidade da enunciação constitui a inteireza do 
enunciado (BAKHTIN, 2011). 
Vemos, então, que os aspectos que constituem o enunciado estão ligados aos 
elementos da enunciação. É preciso observar melhor esses aspectos, mas vale 
ressaltar que Bakhtin (2000, p. 285) ainda afirma que “todas as esferas de atividade 
humana, por mais variadas que sejam, estão sempre relacionadas com a utilização 
da língua” e 
 
em cada época de seu desenvolvimento, a língua escrita é marcada 
pelos gêneros do discurso e não só pelos gêneros secundários 
(literários, científicos, ideológicos), mas também pelos gêneros 
primários (os tipos do diálogo oral: linguagem das reuniões sociais, 
dos círculos, linguagem familiar, cotidiana, simbólica, filosófica, etc.). 
(BAKHTIN, 2000, p.285). 
 
O estudo da língua deve se dar em seu uso real, ou seja: em suas formas de 
gêneros do discurso; em seu aspecto social-verbal-ideológico. Dentro desta 
perspectiva, o enunciado concreto, segundo Bakhtin (2000), apresenta três 
características peculiares que estão ligadas aos três aspectos dos gêneros do 
discurso: o conteúdo semântico-objetal (que marca o tratamento do tema), o 
elemento expressivo (que determina a composição e o estilo do enunciado) e a 
relação do enunciado com o próprio falante e com outros participantes da 
comunicação discursiva (o enunciado possui um direcionamento). 
Segundo Bakhtin (2000), o tratamento do tema (do conteúdo semântico-objetal) de 
um gênero do discurso pode variar bastante; isso dependerá da esfera de 
comunicação a que pertence e das escolhas do sujeito do discurso, do autor. Nas 
esferas onde a padronização dos gêneros do discurso sobressai à criatividade (na 
vida prática e na vida profissional, por exemplo), o tema é explorado ao máximo. Em 
contrapartida, 
 
Nas esferas criativas (em particular, claro, nas ciências), em compensação, 
o tratamento exaustivo será muito relativo – exatamente um mínimo de 
acabamento capaz de suscitar uma atitude responsiva. Teoricamente, o 




Conforme explica Geraldo Tadeu Souza (2002, p. 108), “o tratamento exaustivo do 
tema é [...] um dos fatores do acabamento específico de um enunciado concreto 
enquanto unidade da comunicação verbal” e faz parte do enunciado concreto, sendo 
individual, histórico, ideológico, pertencente ao enunciado como um todo, uma 
resposta; o tema é “o sentido do todo do enunciado concreto” (id.; p. 110). 
O tema faz parte do todo do enunciado e, com outros elementos, constitui e está 
estritamente ligado aos gêneros do discurso, pois cada época possui um horizonte 
ideológico e, por assim ser, suas formas de comunicação e o sentido dessas formas 
variam de uma época a outra e dentro de uma mesma época. Há de se ressaltar que  
 
todo enunciado é um elo na cadeia da comunicação humana. É a posição 
ativa do falante nesse ou naquele campo do objeto e do sentido. Por isso, 
cada enunciado se caracteriza, antes de tudo, por um determinado 
conteúdo semântico-objetal. A escolha dos meios linguísticos e dos gêneros 
de discurso é determinada, antes de tudo, pelas tarefas (pela ideia) do 
sujeito do discurso (ou autor) centradas no objeto e no sentido. É o primeiro 
momento do enunciado que determina as suas peculiaridades estilístico-
composicionais (BAKHTIN, 2011, p. 289). 
 
Isto é, é o projeto de dizer do sujeito – do autor – o primeiro elemento que determina 
as peculiaridades estilístico-composicionais do enunciado, logo, do gênero do 
discurso; o segundo elemento que também determina essas peculiaridades é o 
elemento expressivo, isto é, o tom valorativo do enunciado.  
Assim como o tema, o estilo faz parte do todo do enunciado. O estilo é o querer e o 
como dizer do autor; o estilo é determinado, nesse sentido, pelo elemento 
expressivo32 do enunciado (BAKHTIN, 2011) e limita a abordagem do tema. Ou seja, 
é o intuito definido pelo autor que dará um acabamento relativo ao tema, a depender 
de “condições determinadas, em função de uma dada abordagem do problema, do 
material, dos objetivos a atingir [...]” (BAKHTIN, 2000, p. 300). Assim, “todo 
enunciado [...] é individual e por isso pode refletir a individualidade do falante (ou de 
quem escreve), isto é, pode ter estilo individual” (BAKHTIN, 2011, p. 265, grifo 
nosso). Vemos, pois, que tema e estilo estão indissoluvelmente ligados. 
                                                          
32 “[...] peculiaridade constitutiva do enunciado” (BAKHTIN, 2011, p. 296). 
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O elemento expressivo pode deixar claro o querer dizer do falante. Ao se falar algo, 
independentemente da extensão, será a entonação que deixará claro o aspecto 
individual desse enunciado. O elemento expressivo é a “relação subjetiva 
emocionalmente valorativa do falante com o conteúdo do objeto e do sentido do seu 
enunciado” (BAKHTIN, 2011, p. 289). E esse tom valorativo determina as escolhas 
lexicais e as construções semântico-discursivas. Deste modo, a entonação, o caráter 
expressivo do enunciado, não se encontra na palavra enquanto materialidade 
linguística, mas no enunciado, sendo esse sentido histórico-discursivo, posto que 
uma mesma construção pode ter tons valorativos diferentes, suscitando assim 
respostas e/ou compreensões responsivas diferentes. 
A estrutura composicional, análoga ao estilo, é determinada pelo elemento 
expressivo do enunciado e, além disso, é marcada pelos limites absolutamente 
precisos da comunicação discursiva. Vemos, pois, como o elemento expressivo do 
enunciado marca a enunciação e a constituição de um gênero do discurso. 
O terceiro aspecto do enunciado é seu direcionamento; o enunciado é construído de 
alguém para alguém. Um sujeito falante, em seu projeto de dizer, espera uma 
atitude e/ou compreensão responsiva de seu enunciado por parte de seu 
interlocutor; isso dentro do processo de enunciação, na qual a troca de turnos entre 
os sujeitos do discurso faz com que um enunciado suscite uma resposta, que suscite 
outra resposta e assim sucessivamente, formando uma cadeia na comunicação 
discursiva. O enunciado possui autor, diferentemente das unidades de língua, e um 
direcionamento a alguém, que pode ser um interlocutor imediato, como no diálogo 
cotidiano ou uma coletividade, etc. Os veículos midiáticos, quase sempre, dialogam 
com uma imagem de leitor, com uma coletividade de leitores; há uma concepção 
típica de destinatário, dependendo do campo, do gênero e da situação de 
comunicação (BAKHTIN, 2011). Esse último aspecto do enunciado, o seu 
direcionamento a alguém, é “sua peculiaridade constitutiva sem a qual não há nem 
pode haver enunciado” (Ibid., 305). 
Bakhtin (2000/2011) afirma que “a vontade discursiva do falante se realiza antes de 
tudo na escolha de um certo gênero de discurso” (BAKHTIN, 2011, p. 282), e essa 




[...] determinada pela especificidade de um dado campo da comunicação 
discursiva, por considerações semântico-objetais (temática), pela situação 
concreta da comunicação discursiva, pela composição pessoal de seus 
participantes, etc. [e] a intenção discursiva do falante, com toda sua 
individualidade e subjetividade, é em seguida aplicada e adaptada ao 
gênero escolhido, constitui-se e desenvolve-se em uma determinada forma 
de gênero (Ibid., p. 282).  
 
Além disso, a escolha de determinada forma de gênero também marca uma 
expressividade, em maior ou menor grau dependendo do gênero em questão ou da 
própria forma como o enunciado se dá. Conforme Bakhtin (2011), falamos por meio 
de gêneros do discurso, assim tudo o que falamos, todo enunciado que construímos 
possuem “formas relativamente estáveis e típicas de construção do todo”. (Ibid., 
282). 
Em suma, na comunicação discursiva constrói-se um projeto de dizer, no interior de 
um horizonte dialógico, marcado pela expressividade sobre um conteúdo semântico-
objetal em uma forma de comunicação marcada por limites relativamente 
estabilizados; ou seja, fala-se sobre um tema, em um determinado estilo, a partir de 
uma dada estrutura composicional. Essas características do enunciado marcam a 
construção de uma forma de gênero, que variará de época em época, de sociedade 
em sociedade e, em maior ou menor grau, de enunciação a enunciação, de 
enunciado a enunciado. 
A partir do exposto, vemos, então, que os três os aspectos de inteireza do 
enunciado estão relacionados aos três aspectos dos gêneros do discurso: A 
exauribilidade do objeto e do sentido à exauribilidade do tema; o projeto ou vontade 
de discurso do falante ao estilo; e as formas típicas e composicionais e de gênero do 
acabamento à estrutura composicional. Ao mesmo tempo, esses três elementos 
estão intimamente relacionados. É o enunciado em uma forma de gênero do 
discurso. Além disso, o aspecto de direcionamento do enunciado de alguém para 
alguém também se relaciona ao primeiro elemento da enunciação, a alternância dos 
sujeitos do discurso, que marca os limites de formas. 
Assim como Bakhtin, Charaudeau (2008), em outras palavras, defende que a 
comunicação discursiva se dá num processo de enunciação, no qual a alternância 
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entre os sujeitos de fala compõe uma encenação do ato de linguagem33, adequado à 
situação comunicativa do processo de comunicação. O texto/enunciado acontece 
em uma relação dialógica. Assim são os gêneros do discurso; assim é o processo de 
comunicação. O linguista francês ainda diz que comunicar é atuar ante uma situação 
de comunicação específica, as circunstâncias do discurso: o “conjunto de saberes 
supostos que circulam entre os protagonistas do ato de linguagem”. 
(CHARAUDEAU, 2008, p. 33). E, além disso, deve-se ter esclarecido que as 
circunstâncias de produção moldam os atos de linguagem, inclusive, o ato de 
argumentar, isto é, é a situação real de comunicação na qual estão relacionados os 
saberes dos protagonistas de fala (orador/locutor/falante e 
auditório/interlocutor/ouvinte) que regula o que pode e o que não pode ser dito para 
determinada finalidade (CHARAUDEAU, 2008). 
Deste modo, 
 
Todo enunciado concreto é um elo na cadeia da comunicação discursiva de 
um determinado campo. Os próprios limites do enunciado são determinados 
pela alternância dos sujeitos do discurso. Os enunciados não são 
indiferentes entre si nem se bastam cada um a si mesmos; uns conhecem 
os outros e se refletem mutuamente uns nos outros. Esses reflexos 
recíprocos lhes determinam o caráter. Cada enunciado é pleno de ecos e 
ressonâncias de outros enunciados com os quais está ligado pela 
identidade da esfera de comunicação discursiva. Cada enunciado deve ser 
visto antes de tudo como uma resposta aos enunciados precedentes de um 
determinado campo (aqui concebemos a palavra "resposta" num sentido 
mais amplo): ela os rejeita, confirma, completa, baseia-se neles, 
subentende-os como conhecido, de certo modo, os leva em conta.  Porque 
o enunciado ocupa uma posição definida em uma dada esfera da 
comunicação, em uma dada questão, em um dado assunto, etc. É 
impossível alguém definir sua posição sem correlacioná-la com outras 
posições. (BAKHTIN, 2011, p. 296-297). 
 
Nesse sentido, o enunciado marca a interação entre os sujeitos, o meio pelo qual, 
numa forma de gênero do discurso, os falantes interagem discursivamente entre si, 
se constituem enquanto sujeitos de discurso, se constroem mutuamente; refletem as 
posições discursivo-ideológica uns dos os outros; mas também as refratam, dando 
novo tom valorativo, nova significação a cada palavra posta. O enunciado traz em si 
o discurso do outro, mas numa nova significação, como uma “nova” resposta, uma 
                                                          




nova palavra; o dialogismo constitui o enunciado, sua inteireza. E é esse aspecto de 
reflexo e refração de enunciado a enunciado, de discurso a discurso, de sujeito a 
sujeito, que se constitui como uma das principais questões de análises das cartas do 
leitor; assim, é preciso observar: como as cartas refletem os discursos construídos 
em outros gêneros do jornal e em outros campos da sociedade; como esses 
discursos são refratados, ressignificados, ganhando novo tom valorativo, novos 
contornos; e como esses processos são materializados pela palavra. Buscaremos 
observar as relações dialógicas que constituem o gênero do discurso carta do leitor. 
Nas palavras ressignificadas, que ganharam expressividade neste subitem, 
procuramos discutir como o dialogismo, princípio fundamental da teoria de Bakhtin, 
perpassa os pressupostos teóricos de Charaudeau. A partir do que já defendemos, 
falaremos sobre como os gêneros argumentativos, como qualquer gênero, estão 
relacionados às esferas de comunicação que os constroem e os significam a partir 
de um processo dialógico. Tal discussão busca fundamentar, além do já colocado, a 
problemática em torno do processo de autoria do gênero argumentativo “carta do 
leitor” e como este gênero reflete e refrata as posições ideológicas do próprio jornal. 
 
3.2. A ESFERA JORNALÍSTICA E OS GÊNEROS ARGUMENTATIVOS 
 
Os gêneros dos jornais, como qualquer gênero, na concepção que adotamos, são 
“tipos relativamente estáveis de enunciados” (BAKHTIN, 2011, p. 262). Mas que 
tipos de enunciados são esses? A importância dos estudos acerca de gêneros, de 
acordo com Bakhtin (2011), não está ligada às características comuns entre eles, 
mas, sim, à função discursiva que podem apresentar em uma dada comunicação 
discursiva. 
A maioria dos jornais apresenta bastante variedade de gêneros discursivos, que são 
importantes veículos de formação ideológica. Os gêneros argumentativos presentes 





Cada campo de criatividade ideológica tem seu próprio modo de orientação 
para a realidade à sua própria maneira. Cada campo dispõe de sua própria 
função no conjunto da vida social. É seu caráter semiótico que coloca todos 
os fenômenos ideológicos sob a mesma definição geral. 
(BAKHTIN/VOLOCHÍNOV, 2009, P. 33). 
 
Deste modo, cada campo reflete e refrata determinadas ideologias, porque toda 
atividade verbal, inclusive a argumentativa (e a supostamente informativa), é 
ideológica. 
As mídias, em geral, se apossam, conforme Charaudeau (2013), das noções de 
informação e comunicação para integrá-las em suas diversas lógicas: econômica 
(fazer viver uma empresa), tecnológica (estender a qualidade e a quantidade de sua 
difusão) e simbólica (servir à democracia cidadã). Neste último ponto, 
especificamente, as mídias tornam-se objeto de atenção para diferentes segmentos 
da sociedade: da política, do mundo financeiro, do mundo das ciências e da 
tecnologia, do mundo das ciências humanas e sociais, do mundo educativo e “[...] do 
próprio mundo midiático que, preso a um jogo de espelhos (ele reflete o espaço 
social e é refletido por este), é levado a observar-se, estudar-se e autojustificar-se”. 
(Ibid., 16). 
É a lógica simbólica das mídias que interessa aos estudos de Charaudeau (2013), 
pois 
 
[...] trata-se da maneira pela qual os indivíduos regulam as trocas sociais, 
constroem as representações dos valores que subjazem a suas práticas, 
criando e manipulando signos e, por conseguinte, produzindo sentido. Não 
deixa de ser, no final das contas, que seja essa lógica que governe as 
demais (CHARAUDEAU, 2013, p. 16). 
 
Isto é, a lógica simbólica das mídias aos diferentes segmentos da sociedade 
governam as demais lógicas, posto que as mídias têm um importante papel, além do 
econômico, na formação da sociedade, como o cultural, político e, obviamente, 
ideológico, que não se separa dos demais. Esse “poder” das mídias sobre os 
diferentes segmentos faz com que elas construam e difundam discursos, ideologias, 




Essa representatividade de si, do outro e/ou dos fatos não é o real: “as mídias não 
transmitem o que ocorre na realidade social, elas impõem o que constroem do 
espaço público” (Ibid., p. 19, grifo do autor). Como podemos perceber isso? A 
princípio, observando os gêneros discursivos que são construídos na esfera 
midiática e os espaços discursivos da sociedade com os quais atuam e interferem 
direta ou indiretamente: a política, a cultura, a economia, a própria mídia e, assim, os 
jornais. 
Mas Para Charaudeau (2013, p. 21), as mídias de informação34 funcionam para 
atender duas de suas diferentes lógicas: 
 
uma lógica econômica que faz com que todo o organismo de informação aja 
como uma empresa, tendo por finalidade fabricar um produto que se define 
pelo lugar que ocupa no mercado de troca dos bens de consumo [...]; e uma 
lógica simbólica que faz com que todo organismo de informação tenha por 
vocação participar da construção da opinião pública. 
 
O jornal é um veículo de comunicação bastante antigo35. Acredita-se que o primeiro 
jornal a circular se chamava Acta Diurna, surgido em Roma, por volta de 59 a.C. e 
nasceu para atender ao desejo de Júlio Cesar de informar o público e as cidades 
próximas sobre os acontecimentos sociais e políticos e eventos em geral. Meados 
do século XV, Johann Gutenberg inventa a prensa e inaugura o jornal moderno. A 
partir do século XVII, os jornais passaram a seguir como publicações periódicas e 
frequentes. 
O jornal é um produto ideológico e com o passar do tempo foi se modificando e 
tornando-se cada vez mais presente e influente nas e para as sociedades. Hoje, 
dentro do sistema capitalista, tornou-se um objeto de consumo e é considerado, por 
muitos, como afirma o Prof. Dr. Afonso de Albuquerque36, o Quarto Poder; isso 
                                                          
34 Charaudeau (2013) define mídias de informação como sendo o conjunto dos suportes tecnológicos 
que têm o papel social de difundir as informações relativas aos acontecimentos que se produzem no 
mundo-espaço público: imprensa, rádio, televisão. 
35 Conf.: em http://www.anj.org.br/jornais-breve-historia-2/; http://www.jornalista.com.br/historia-do-
jornal.html. 




devido à grande influência que exerce sobre os interesses políticos, econômicos, 
culturais, entre outros. 
Sabe-se que os jornais, impressos, televisivos ou digitais, são importantes 
instrumentos para a formação de opinião, e configuram-se como um mecanismo 
social de linguagem (BONINI, 2006b). Isso porque são compostos por gêneros com 
grande importância para a formação do(s) discurso(s) da sociedade. Assim, os 
gêneros do jornal mantêm íntima relação com seus interlocutores. Para Charaudeau 
(2013), o estudo da máquina midiática deve ser feito observando seus três lugares 
de construção de sentido37: produção, produto e recepção; esse quadro, segundo o 
autor, consiste numa troca entre as instâncias de produção e recepção. 
O jornal é, como supracitado, um produto ideológico – e um objeto de consumo –, 
pois, conforme assinalam Bakhtin/Volochínov (2009), em MFL, toda e qualquer 
atividade verbal é ideológica, logo, há um domínio discursivo que permeia as 
escolhas lexicais de um sujeito; neste caso, do jornal. Com isso, deve-se atentar 
para o fato de que um mesmo enunciado pode resultar em enunciados opacos ou 
enunciados mais transparentes; é uma questão de escolhas. É preciso se 
questionar, conforme Charaudeau (2013), sobre quem é o benfeitor e quais seus 
motivos ao informar; ademais, quem é esse outro que é informado e qual sua 
relação com o informador? “Enfim, qual é o resultado pragmático, psicológico, social 
desse ato e qual é seu efeito individual e social?” (Ibid., p. 33). É através da 
linguagem que se pode ter indícios para se responder a questões como estas, 
então, observemos um pouco a argumentação no espaço jornalístico. 
 
3.2.1. A argumentação no espaço jornalístico 
 
A argumentação está presente em muitos gêneros do jornal; no entanto, toda essa 
argumentação está subordinada a um discurso geral de imparcialidade posto pelo 
jornal. Isso ocorre porque os jornais, muitas vezes, – em muitos gêneros como 
manchetes, reportagens e na divulgação de cartas do leitor, etc. – “transvestem-se” 
                                                          




de um discurso de imparcialidade, e se colocam única e exclusivamente como 
veículos de informação isenta: “[...] o mundo das mídias tem a pretensão de se 
definir contra o poder e contra a manipulação” (CHARAUDEAU, 2013, p. 17), pois 
sabe que, de modo geral, o discurso que circula o mundo político está intimamente 
ligado ao poder e à manipulação (Ibid., 2013). Todavia, as mídias/jornais abrem 
espaços para gêneros como editorial, artigo de opinião, cartas, entre outros, que são 
gêneros argumentativos. Cabe, assim, observar se há correspondência, em alguma 
medida, com os gêneros de opinião, como artigos e algumas reportagens, e cartas 
do leitor enviadas por pessoas que não compõem a equipe do jornal. 
O jornal pode, além de manifestar sua posição político-ideológica sobre determinado 
tema, sustentá-la – argumentá-la – constantemente e de diferentes maneiras; Seja 
gerenciando informações e relações, seja explicitamente defendendo seu 
posicionamento, por meio, por exemplo, de seus articulistas. A forma como se dará 
esse processo argumentativo, ou seja, os recursos retóricos que estarão envolvidos 
nesse argumentar é que torna esse veículo de comunicação tão caro aos nossos 
estudos e tão influente para as pessoas. Nesse sentido, o título de “quarto poder”, às 
mídias em geral e aos jornais em particular, é bem empregado, seja positiva ou 
negativamente. 
Não se pretende subjugar a legítima contribuição do jornal para a formação crítica e 
discursiva das pessoas. O que se busca questionar é se o jornal é um espaço 
discursivo democrático, como geralmente se afirma, ou não, justificando teórico-
metodologicamente que se apresenta não apenas como veículo informativo, mas, 
também – e principalmente –, como mecanismo de formação ideológica. 
Os gêneros do jornal, inclusive os informativos, são argumentativos. Informar é, 
como dissemos, uma construção da realidade: 
 
A informação não existe em si, numa exterioridade do ser humano [...]. A 
informação é pura enunciação. ela constrói saber e, como todo saber, 
depende ao mesmo tempo do campo de conhecimentos que o circunscreve, 
da situação de enunciação na qual se insere e no dispositivo no qual é 




Há todo um modo que o jornal decide transpor em linguagem os fatos selecionados. 
Percebamos que Charaudeau (2013) afirma que, inclusive, os fatos transformados 
em informação são resultados de escolhas: “ora, toda escolha se caracteriza por 
aquilo que retém ou despreza; a escolha põe em evidência certos fatos deixando 
outros à sombra” (Ibid., 38). Comunicar, informar, tudo é escolha: de conteúdos a 
transmitir, as formas do [bem] falar e, principalmente, “escolhas de efeitos de sentido 
para influenciar o outro, isto é, no fim das contas, escolhas de estratégias 
discursivas” (Ibid., 39, grifo do autor). Contudo, devemos lembrar, como o faz 
Charaudeau (2013), que o sentido não é dado antecipadamente, mas, ao contrário, 
é uma construção. 
Outra característica argumentativa dos gêneros do jornal, principalmente em 
gêneros informativos, é a busca por um efeito de verdade e um valor de verdade38. 
Isso quer dizer que esses gêneros, por exemplo, uma reportagem que procurar 
apresentar um fato de modo objetivo e imparcial, fundamenta suas construções em 
discursos que “autorizam” e legitimam o dizer, ou seja, que fundamentam 
determinadas asserções sobre o mundo: o discurso científico, o discurso religioso, o 
discurso político, o discurso econômico. 
Em suma, a argumentação é própria do discurso jornalístico e está presente em todo 
o jornal, pois nele circulam diferentes discursos, logo, diferentes posicionamentos 
ideológicos/discursivos. Veremos, mais adiante, que os gêneros não surgem 
aleatoriamente, mas são engendrados a partir de um contexto específico de 
relações sociais/ideológicas entre diferentes esferas de comunicação discursiva. 
 
3.2.2. As relações dialógicas entre os diferentes gêneros do jornal 
 
Cada campo de atividade humana condensa suas formas de enunciação, de acordo 
com seus propósitos comunicativos. Desde “Marxismo e Filosofia da Linguagem”, 
Bakhtin discute as relações entre tema/forma/estilo nas manifestações dos signos 
ideológicos. As relações entre os gêneros do jornal fazem parte da construção dos 
                                                          
38 Não nos aprofundaremos na distinção entre valor ou efeito de verdade. Embora Charaudeau os 
considere enquanto categorias distintas, no momento tal distinção faz-se desnecessária. 
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mesmos enquanto gêneros do discurso, enquanto enunciado concreto. Nesse 
sentido, observar essas relações pode resultar em respostas às seguintes questões: 
Como a carta do leitor “acontece” na esfera jornalística? Ela responde a que tipo de 
enunciado/discurso? Como constroem relações sociais e ideológicas com diferentes 
esferas de comunicação discursiva? E, nesse sentido, como se dá o processo de 
autoria em cartas do leitor? 
A esfera de comunicação jornalística apresenta-se como uma das mais variadas e 
diversificadas esferas de comunicação humana, nas quais os gêneros do discurso 
são amplamente diferenciados e diversificados. Há reportagens, manchetes, artigos 
de opinião, cartas de diversas naturezas (como a carta do leitor, ao leitor e outros 
gêneros epistolares), charges, notícias, propagandas, classificados etc. Uma das 
características mais interessantes desses gêneros dentro dessa esfera é como 
todos eles estão ligados entre si e com gêneros de outras esferas da sociedade. 
Não há como fazer um recorte definitivo de um ou outro gênero jornalístico, 
separando uma notícia de uma charge, um artigo de opinião de uma carta do leitor, 
dentre outras separações que tornariam o estudo sobre os gêneros do jornal 
totalmente estruturalista, além de fazer uma abstração da capacidade comunicativa 
e transformadora desses gêneros enquanto enunciados concretos. 
Obviamente, há diferenças entre um gênero e outro que precisam ser levadas em 
consideração. O problema de se estruturar os gêneros em “caixas” distintas 
encontra-se em sua abstração; em sua transformação de enunciado concreto, vivo, 
dentro de uma realidade específica, a uma abstração da realidade, numa 
perspectiva universalista. Tal posição vai de encontro às discussões anteriores.  
É preciso pensar em como os gêneros jornalísticos se relacionam uns com os outros 
e com a esfera jornalística; como defendem, negam, constroem discurso(s) do 
próprio jornal. O professor Adair Bonini (2003) lembra que, de modo geral, os 
gêneros de imprensa são bastante conhecidos, mas há, segundo o pesquisador, 
carência de mecanismos linguísticos39 que caracterizam esses gêneros. Assim, não 
buscamos traçar ou encontrar mecanismos que determinem este ou aquele gênero, 
mas refletir em como a função discursiva de um gênero do jornal (especificamente a 
carta do leitor) configura-se – ou ainda, constitui-se – como um enunciado concreto, 
                                                          
39 Diríamos que se trata de um trabalho com características discursivas. 
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ou seja, como um gênero do discurso dentro de uma esfera de comunicação 
específica, a jornalística. 
Bonini (2003) concebe um gênero do jornal como uma representação caraterística 
do texto que ocorre como enunciado pleno ou recorte.  Ele trabalha com a noção de 
hipergênero para os suportes como jornal, revista, e diz que não há como considerar 
um gênero do jornal como enunciado recorte; isso implica pensar, como destacamos 
em diversos momentos, que se deve considerar os gêneros dentro de sua esfera de 
comunicação, ou seja, não separado dela. 
Nosso objeto de estudo, a carta do leitor, é concebida como um gênero dinâmico e 
pode revelar relações sociais e dialógicas de diferentes naturezas. Não se encaixa, 
pois, de modo determinista, em nenhum modelo fechado de composição de 
gênero40. Com efeito, precisamos sinalizar que toda a discussão feita até este ponto 
busca, primeiramente, mostrar como é profícuo e necessário se estudar e discutir as 
relações sociais – e dialógicas – que envolvem a esfera jornalística com diferentes 
esferas da sociedade; política, econômica, cultural. Além disso, reforçamos que 
nosso estudo pauta-se na perspectiva dialógica de Bakhtin. Desta forma, categorias 
e limites extremamente marcados e fechados de definição não funcionam, para 
nosso estudo, como categorias de análise. 
A partir da próxima seção, voltamos nosso olhar especificamente para nosso objeto 
de estudo: a carta do leitor enquanto enunciado concreto. 
 
3.3. A CARTA DO LEITOR: POSIÇÕES IDEOLÓGICAS REFLETIDAS E 
REFRATADAS 
 
A Carta do Leitor é um gênero argumentativo dedicada “à correspondência dos 
leitores, atendendo a diferentes propósitos comunicativos: opinar, agradecer, 
reclamar, solicitar, elogiar, criticar”. (BEZERRA, 2007, p. 210). E, juntamente com 
outros gêneros da esfera jornalística, traz 
                                                          
40 Procuraremos mostrar, efetivamente, essa dinâmica do gênero carta do leitor, enquanto enunciado 




[...] subsídios não só para a formação e atuação profissional (de jornalistas 
e professores de línguas, por exemplo) como também para a educação e 
formação do cidadão crítico e habilidoso no manejo de tais manifestações, 
já que toda a sociedade é afetada por elas (BONINI, 2006b, p. 53). 
 
Com grande poder argumentativo, a carta do leitor é marcada pela exposição do 
ponto de vista do autor sobre determinado assunto de uma revista ou jornal, ou 
algum assunto com bastante repercussão regional, nacional ou internacional – 
muitas vezes, os assuntos abordados pelos autores-leitores não estão em destaque 
na mídia, mas na comunidade em que vivem ou em alguma época e/ou cidade 
específica. Essa característica marca o aspecto politemático da carta do leitor e 
permite ao locutor discorrer sobre possíveis problemas e assuntos que permeiam a 
sociedade e, assim, posicionar-se favoravelmente ou não, contribuindo, desta forma, 
para a formação da opinião de outros leitores. 
Sendo as cartas do leitor construídas, clara e necessariamente, a partir de outros 
enunciados e, por isso, sendo respostas a eles, como esses enunciados e discursos 
precedentes aparecem nas cartas? Isto é, seguindo as palavras de 
Bakhtin/Volochínov (2009), como a voz do outro aparece nesse gênero do 
argumentar? De modo explícito ou constitutivo no interior desses “novos” discursos? 
A análise da divulgação de cartas do leitor é uma forma de perceber como os 
leitores desses jornais estão construindo seus discursos e como se manifestam para 
defendê-lo. E mais: é na atividade concreta de inversões de papéis (leitor para autor 
e vice-versa) que pode ser percebida a importância desse gênero do argumentar 
para a formação dos discursos da sociedade, pois esses sujeitos/leitores fazem 
parte dela. Contudo, questionamos se a veiculação, pelo jornal, desse gênero 
epistolar - acreditando que todo espaço discursivo é permeado por diferentes 
ideologias - configura-se mesmo como um espaço democrático, como o quer fazer 
crer o próprio jornal. Deste modo, o gênero do discurso Carta do Leitor pode se 
constituir como reflexo e refração do posicionamento ideológico do jornal no qual é 
veiculado e, assim, produzir um efeito de sentido de ilusão de polifonia/democracia, 
na qual a própria ideia de liberdade e diversidade, veiculada pelos jornais, funciona 
85 
 
como estratégia de controle discursivo, que reflete e refrata posições ideológicas do 
próprio jornal. 
É importante destacar, como o faz Bezerra (2007, p. 210), que a carta do leitor é um 
texto utilizado/construído “[...] em situação de ausência de contato imediato entre 
remetente e destinatário, que não se conhecem (o leitor e a equipe de revista/jornal, 
respectivamente) [...]”, e trata-se de um “[...] gênero do domínio público, de caráter 
aberto, com o objetivo de divulgar seu conteúdo, possibilitando, assim, ao público 
em geral, a sua leitura”. 
No gênero carta do leitor, diferentes vozes discursivas aparecem em sua 
construção, e o diálogo entre essas vozes pode se dar de modo mais explícito ou de 
modo constitutivo, mas sempre haverá, em todo e qualquer gênero, 
interdiscursividade, diálogos entre vozes discursivas. 
Assim, ao relacionar-se direta e indiretamente com enunciados pré-construídos pelo 
jornal ou por outra instância discursiva, o leitor-autor além de construir um novo 
enunciado, remetendo-se a outro(s), o avalia, dando-lhe acabamento, respondendo-
lhe e suscitando respostas novas. 
Como todo gênero discursivo, em conformidade com a filosofia bakhtiniana, o 
processo de enunciação das cartas de leitor é marcado pela alternância de turno 
entre os sujeitos do discurso e por sua conclusibilidade. Assim, o processo 
enunciativo da carta do leitor, enquanto enunciado concreto, se constrói nessa 
alternância de turno entre o jornal e seus leitores e, ainda, sua conclusibilidade se dá 
no tratamento/abordagem do tema, em sua vontade e projeto de dizer sobre esse 
tema e a forma composicional que escolhe para seu dizer. Esse processo se dá 
numa dada situação histórica, sociológica e ideologicamente marcada. Assim, a 
carta do leitor, como enunciado concreto, forma uma cadeia de relações entre 
enunciados anteriores, entre outros gêneros do jornal e entre enunciados futuros. 
Vemos, pois, que a inteireza de um enunciado, seu acabamento, se dá nesse 
processo de conclusibilidade resultante da alternância de turno entre os sujeitos do 




A questão de o discurso alheio ser refletido num novo discurso não pode ser tratada, 
como destaca Bakhtin/Volochínov (2009), como um tema separável da enunciação: 
 
A enunciação do narrador, tendo integrado na sua composição uma outra 
enunciação, elabora regras sintáticas, estilísticas e composicionais para 
assimilá-la parcialmente, para associá-la à sua própria unidade sintática, 
estilística e composicional, embora conservando, pelo menos sob uma 
forma rudimentar, a autonomia primitiva do discurso de outrem, sem o que 
ele não poderia ser completamente apreendido. (BAKHTIN/VOLOCHÍNOV, 
2009, p. 151). 
 
A citação acima é facilmente percebida em cartas do leitor porque este gênero 
argumentativo tem, como uma de suas características, responder, direta ou 
indiretamente, a outros enunciados, dando-lhe - ou apontando-lhe –, inclusive, uma 
autoria. Assim, percebemos que a carta do leitor mostra que um discurso é formado 
a partir de discursos outros e a “apropriação” do discurso alheio, que lhe dá 
entonação, acabamento, está numa relação ativa de um discurso a outro, por meio e 
através da própria língua. É um tom valorativo à palavra alheia, que, por sua vez, é 
constituinte desse novo discurso. Diferentes vozes discursivas são parte constituinte 
do discurso do sujeito e está em função de um outro sujeito do discurso. 
Lembremos o terceiro elemento constitutivo do enunciado: o direcionamento. Todo 
enunciado é direcionado a alguém. Assim, os enunciados construídos pelo jornal 
são direcionados a seus públicos-leitores, e toda carta, por sua vez, é direcionada 
ao jornal e aos demais leitores. Desta forma, o interlocutor/auditório do leitor 
enquanto autor de uma carta é bastante heterogêneo, posto que esse gênero 
epistolar já responde ao discurso do jornal ou a outros discursos que lhe suscitaram. 
É um constante cruzamento de vozes discursivas no processo de construção da 
carta do leitor. 
E os processos de refração e reflexo de discursos outros constituem a carta do leitor 
enquanto enunciado concreto. Geralmente, os autores de cartas do leitor marcam 
verbalmente, e com diferentes intenções, esse outro que constitui seu discurso. 
Quando não o fazem diretamente, usam do caráter expressivo do enunciado para 
identificar esse outro, isto é, a entonação do enunciado pode deixar claros esses 
discursos comentados pelo autor de uma carta do leitor. 
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Embora tenhamos nos debruçado sobre diferentes contornos do que é a carta do 
leitor, ainda não nos satisfizemos com as definições apresentadas. É preciso olhar 
para as zonas fronteiriças do “acontecer” desse gênero argumentativo. Obviamente, 
não é nossa intenção encontrar e fixar outras/novas fronteiras; antes, pois, 
procuramos observar a carta do leitor enquanto acontecimento, enquanto uma real 
unidade de comunicação discursiva, isto é, enquanto enunciado concreto. Com 
efeito, tentando problematizar esse processo de construção das cartas, 
concordamos que observar sua realização implica em discutir sobre a problemática 
da autoria desse enunciado, para perceber seus [possíveis e transponíveis] 
contornos. Já discutimos no capítulo 2.1.1 que o sujeito falante (o locutor/orador) é, 
ao mesmo tempo, assim como o sujeito ouvinte (o interlocutor/auditório), retórico e 
discursivo. Não obstante, o processo de autoria abarca essas e outras 
características da produção de enunciados; é o que veremos a seguir. 
 
3.3.1. O autor de cartas do leitor: uma instância discursiva construída pela 
alteridade 
 
Poemas, canções, textos narrativos, jornalísticos ou de qualquer esfera de criação 
verbal. Os tipos relativamente estáveis de enunciados, como vimos nas seções 
anteriores, são tão numerosos – ou infinitos – quanto as situações de comunicação 
nas quais podemos agir e interagir uns com os outros. E nesse “conversar”, os 
autores de cada enunciado, entendidos aqui numa visão bakhtiniana, como 
instâncias discursivas dialógicas, vão sendo engendrados a partir de trocas, de 
contato, de interação; isto é: locutor e interlocutor não existem separadamente, 
assim como a finalidade discursiva de um gênero do discurso não se separa dos 
processos de autoria que o constituem, pois “em todas as formas estéticas, a força 
organizadora é a categoria axiológica do outro, é a relação com o outro enriquecida 
pelo excedente axiológico da visão para o acabamento transgrediente” (BAKHTIN, 
2011, p. 175). É a relação com o outro que constitui o sujeito como tal, que dá 
acabamento ao seu enunciado, que torna possível a enunciação. 
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Nos estudos contemporâneos da linguagem, a questão da autoria de textos e 
discursos e, consequentemente, a relação autor-leitor, são das mais controversas, 
variando, para resumir algo bastante complexo, entre posições estruturalistas-
formalistas a posições dialógico-discursivas como a do Círculo de Bakhtin. Embora 
não fosse uma das pretensões deste estudo discutir a relação autor/gênero, 
achamos prudente destacar, ao menos de forma breve, a construção da autoria de 
enunciados e observarmos esse processo no gênero discursivo carta do leitor41. 
Bakhtin (2011) discute a relação entre o autor e o herói na literatura; noção que pode 
ser levada para discussão sobre a relação entre locutor e interlocutor em outros 
campos de criação verbal. O discurso faz com que o enunciador circunscreva-se e 
delimite-se em determinada posição e confira, também, uma posição ao seu 
destinatário, e é essa ação de constituir-se num lugar e espaço determinado e fazê-
lo também com o enunciador que legitima o dizer, ou seja, legitima a enunciação. 
Faraco (2005) lembra que Bakhtin, no texto “O autor e o herói na vida estética” 
(1920-1922), distingue precisamente o autor-pessoa (o escritor, o artista) do autor-
criador (a função estético-formal engendradora da obra), sendo que 
 
este último é, para Bakhtin, um constituinte do objeto estético (um elemento 
imanente ao todo artístico) – mais precisamente, aquele constituinte que dá 
forma ao objeto estético, o pivô que sustenta a unidade do todo 
esteticamente consumado (FARACO, 2005, p. 37). 
 
Essa distinção é aplicável a qualquer gênero do discurso. A carta do leitor, por 
exemplo, pode apresentar um autor “nomeado”, aquele que assina a autoria da 
carta, e um autor projetado pelo enunciado. Este autor, por sua vez, é o autor-
criador, que não está separado dos demais gêneros da esfera comunicativa que é 
veiculado e/ou é destinado. Isto é, o autor-criador não se trata de uma pessoa física, 
nomeada; ele é engendrado em toda enunciação: na alternância entre os sujeitos do 
discurso, na conclusibilidade da enunciação, no discurso anterior que lhe suscita 
uma resposta e no gênero em si enquanto enunciado concreto. Então: 
 
                                                          




o autor-criador é, assim, uma posição refratada e refratante. Refratada 
porque se trata de uma posição axiológica conforme recortada pelo viés 
valorativo do autor-pessoa; e refratante porque é a partir dela que se recorta 
e se reordena esteticamente os eventos da vida. (FARACO, 2005, p. 39)  
 
E, além disso, “o autor ocupa uma posição responsável no acontecimento do existir, 
opera com elementos desse acontecimento e por isso a sua obra é também um 
momento desse acontecimento” (BAKHTIN, 2011, p. 176). Não se poderia, assim, 
afirmar que a autoria de um enunciado é de responsabilidade de uma voz discursiva, 
pois em todo enunciado há diferentes vozes discursivas que o constituem. 
É a partir disso que o autor-criador é uma posição refratada, por se tratar de uma 
dimensão axiológica de recorte do autor-pessoa, e refratante, por possibilitar o 
recorte e a reorganização estética dos eventos da vida (FARACO, 2005); todo 
processo semiótico reflete e refrata o mundo (BAKHTIN/VOLOCHÍNOV, 2009).  
Desde MFL, percebemos que para Bakhtin não interessam os processos 
psicológicos envolvidos na construção ou depoimento do autor-pessoa. Afinal, este e 
o psiquismo objetivo só se significam na e pela linguagem. 
Em MFL, Bakhtin/Volochínov (2009) afirmam que quando se trata do processo físico 
de produção de sentenças, o autor é “proprietário” da palavra, mas, por outro lado, 
quando se trata do processo de produção de sentido em uma enunciação ou 
diferentes enunciações, a questão da autoria é mais complexa; não existe mais um 
“dono” da palavra. Os enunciados são construídos dentro de situações sócio-
históricas definidas e relacionados aos sujeitos envolvidos nessa situação: locutor e 
interlocutor. Um ato de fala suscita uma resposta e, por assim ser, leva em 
consideração, como mencionado, o interlocutor. Nesse sentido, vemos uma autoria 
partilhada de um dado enunciado. 
O autor é, então, “o agente da unidade tensamente ativa do todo acabado, do todo 
da personagem e do todo da obra, e este é transgrediente a cada elemento 
particular dessa obra” (BAKHTIN, 2011, p. 10). Ou seja, o autor é consciente de todo 
o conteúdo do enunciado, do tema, do estilo, da forma. Ele é “a consciência da 
consciência” (Ibid., p. 11), isto é, é a consciência do todo envolto e interno à 
enunciação. Com efeito, essa consciência dificilmente seria possível se 
pensássemos ser a autoria de um dado enunciado pertencente apenas a um sujeito 
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nomeado. O que Bakhtin (2011) afirma, entretanto, é que o autor dá acabamento ao 
enunciado, assumindo, assim, uma posição social responsiva a ele. 
Analisar a autoria de cartas do leitor exige observar o jornal ou revista no qual as 
cartas são veiculadas e observar, também, se há ou não relação entre esse gênero 
do argumentar e outros gêneros do jornal, como editoriais, artigo de opinião, etc. 
Segundo Bezerra (2007), os autores de cartas do leitor são pessoas anônimas que 
escrevem esporadicamente ao jornal para diferentes propósitos comunicativos. Não 
é neste direcionamento, no entanto, que encontramos a problemática da autoria em 
cartas do leitor. Para nós, o processo de autoria é dialógico, pois as cartas dialogam 
e respondem ao jornal; a autoria de cartas do leitor não se encontra, ao nosso ver e 
de acordo com a noção de autor supracitada, na pessoa física que escreve ao jornal, 
mas trata-se de uma instância engendrada desde o acontecimento “transformado” 
em notícia; ou desde a dúvida transformada em pedido de conselho, solicitação de 
resposta, etc.42. Vejamos, pois, que há, sempre, discursos anteriores que são 
apreendidos no discurso novo da carta do leitor. 
Como estabelecer as linhas de contorno dos autores de cartas do leitor, se, como se 
sabe, as cartas veiculadas nos jornais passam por processos de seleção e edição? 
Delimitar a autoria de cartas do leitor significa, necessariamente, considerar esses 
processos como constituintes da instância autor dessas cartas, pois 
 
para cada indivíduo, todas as palavras se dividem nas suas próprias 
palavras e nas do outro, mas as fronteiras entre elas podem confundir-se, e 
nessas fronteiras desenvolve-se uma tensa luta dialógica”. (BAKHTIN, 
2011, p. 379). 
 
Essa relação entre os sujeitos do discurso e a alternância de turno entre eles nos 
levam a defender que o autor de cartas do leitor é, sem dúvidas, construído pela 
alteridade, porque “eu” e “outro” se constitui um em relação ao outro (BAKHTIN, 
2011; CHARAUDEAU, 2008). 
                                                          
42 Bezerra (2007) afirma que cartas do leitor podem servir para pedir conselho, solicitar uma resposta, 
pedir dicas, além de expor uma opinião sobre determinado acontecimento. No caso do nosso corpus, 




Mas “Se podemos dizer que a distinção autor-pessoa/autor-criador é hoje um lugar-
comum nas teorizações estéticas [e sobre discurso]”, devemos refletir para o fato de 
que as considerações bakhtinianas caracterizam o autor como uma posição 
axiológica (FARACO, 2005, p. 38). Conforme assinala Faraco (2005), o autor-
criador, por assumir uma posição axiológica, não é um todo uniforme e homogêneo, 
pois “todo ato cultural se move numa atmosfera axiológica intensa de inter-
determinações responsivas, isto é, em todo ato cultural assume-se uma posição 
valorativa frente a outras posições valorativas” (Ibid., 2005, p. 38). Ele agrega 
múltiplas e heterogêneas coordenadas. E 
 
[...] a enunciação [...] não é de maneira alguma um fato individual que, pela 
sua individualidade, não se presta à análise sociológica. Com efeito, se 
assim fosse, nem a soma desses atos individuais, nem as características 
abstratas comuns a todos esses atos individuais [...] poderiam gerar um 
produto social. (BAKHTIN/VOLOCHÍNOV, 2009, p. 126) 
 
Assim, como perceber a voz do jornal em cartas do leitor? Ela se apresenta de que 
forma? E, constituinte desse gênero, como engendra sua autoria? Precisamos 
pensar estas questões e relacioná-las à problemática-título desta seção: a questão 
da autoria em cartas do leitor se dá pela alteridade. Contudo a voz do leitor não é, 
simplesmente, uma cópia da voz do jornal. Ela reflete esta voz e, ao mesmo tempo, 
sendo o processo de comunicação ininterrupto (BAKHTIN/VOLOCHÍNOV, 2009), 
também a refrata, dá um novo tom valorativo a ela. 
O escritor, enquanto autor, 
 
[...] direciona todas as palavras para vozes alheias e entrega a construção 
do todo artístico a uma certa voz [...]. O discurso do autor-criador não é a 
voz direta do escritor, mas uma apropriação refratada de uma voz social 
qualquer de modo a poder ordenar um todo estético (FARACO, 2005, p.40). 
 
Há uma grande diferença entre autor-pessoa e autor-criador: este apresenta-se num 
todo estético-formal, enquanto aquele pode estar representado pelo/como autor-
criador, mas nunca totalmente, pois suas ideias, nas palavras vistas/percebidas no 
autor-criador, já se adequam ao todo envolvido no processo de significação. Como 
dito, o autor-criador tem consciência do todo da obra, do enunciado. 
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O princípio esteticamente criativo na relação autor/herói, como explica Faraco 
(2005), é o princípio da exterioridade: é preciso estar fora, isto é, trabalhar a 
linguagem estando fora dela; esta é a lógica imanente da criação estética. O autor-
criador é pura relação: “a posição axiológica do autor-criador é um modo de ver o 
mundo, um princípio ativo de ver que guia a construção do objeto estético e 
direciona o olhar do leitor”. (FARACO, 2005, p. 42). E “o receptor imanente é a 
função estético-formal que permite transpor para o plano da obra manifestações do 
coro social de vozes” (p. 44). São vozes que, segundo Zoppi-Fontana (2006, p. 111), 
“se enfrentam em um mesmo enunciado e que representam os diferentes elementos 
históricos, sociais e linguísticos que atravessam a enunciação”. 
O autor-criador (como elemento estético formal e revestido de materialidade verbal) 
é uma posição axiológica e voz social que dá unidade ao todo artístico. Em suma, a 
posição estético-formal de autor-criador é uma posição axiológica: “O autor criador 
tem uma relação axiológica com o herói, mas nunca perde de vista os 
posicionamentos axiológicos do receptor imanente [...]” (FARACO, 2005, p. 44). A 
linguagem sendo refratada é transportada para o plano estético. O jornal, por 
exemplo, fala de algo/alguém em suas reportagens supondo/esperando 
determinados espectadores. O autor-criador se refere a um receptor imanente (uma 
voz social que protesta implicitamente sobre suas asserções). 
O autor é criado através da linguagem, que, por sua vez, é uma realidade que 
congrega múltiplas e heterogêneas línguas sociais; compósitos verbo-axiológicos; 
expressões de uma determinada interpretação do mundo (FARACO, 2005). Com 
efeito, o autor-criador é uma voz segunda, portanto uma voz refratada, e, por assim 
o ser, “ põe as línguas sociais em inter-relações num todo artístico” (p. 49). Ele faz 
parte do objeto estético, do enunciado como um todo. 
O autor-criador ocupa uma posição de exterioridade, mas não se separa da obra, do 
enunciado; o autor, a obra e o leitor não são instâncias isoláveis. Mas 
 
[...] o autor-criador é componente da obra; ele não é simplesmente Fulano 
de Tal [...]. E não é também uma instância narrativa abstrata, o narrador; 
não é apenas uma instância gramatical do texto. [...] [Mas] uma consciência 
de uma consciência, uma consciência que engloba e acaba a consciência 




O autor faz parte do objeto estético, do enunciado (FARACO, 2005; TEZZA, 2006). 
Ele 
 
[...] cumpre, então, sua tarefa formal ocupando uma certa posição verbo-
axiológica (ele se materializa como a refração de uma certa voz social) a 
partir da qual reflete e refrata a heteroglossia, isto é, não a reproduz 
mecanicamente, mas apresenta num todo estilístico, um modo de percebê-
la, experimentá-la e valorizá-la (FARACO, 2005, p. 50). 
 
Por esse fato, o autor-criador acaba por ser uma posição refratada porque se trata 
de uma posição axiológica, conforme é recortada pelo viés valorativo do autor-
pessoa para poder engendrar “um” (ou uma posição) autor-criador; e refratante 
porque a partir dela que se recorta e se reordena esteticamente os eventos da vida. 
Se as cartas refletem e refratam determinadas posições que, na maioria das vezes, 
são próprias dos jornais, o jornal também faz parte da construção do autor-criador. 
Mas é preciso pensar a seguinte questão: o escritor da carta, a pessoa física, o 
autor-pessoa, no enunciado concreto de uma carta de leitor, se transfigura em autor-
criador, assumindo a posição de Leitor. É dessa posição axiológica que este sujeito 
enuncia, discursa. E essa posição é permeada de vozes, de valores, de crenças, 
etc. que vêm, muitas vezes, das leituras realizadas por este leitor no jornal para o 
qual escreve ou em outros veículos midiáticos, nas redes sociais, etc. Assim, ao 
assumir a posição de leitor [do jornal], o autor-pessoa engendra um autor-criador 
que é permeado por diferentes vozes que vêm, inclusive, do próprio jornal ao qual 
escreve. Assumir uma autoria envolve assumir uma posição axiológica; deslocar-se 
para outra(s) voz(es) social(is). 
E Todo texto – toda produção, todo enunciado concreto – vai ter esse autor-criador. 
Então, para considerarmos essa situação real, deve haver esse deslocamento – 
ainda que breve –, o qual podemos perceber quando o escritor dá acabamento a 
seu texto. Esse acabamento, por sua vez, acontece quando o escritor se distancia 
desse texto, quando reflete sobre ele. Logo, percebemos que tanto os leitores 
quanto os jornais aos quais escrevem suas cartas configuram esse autor-criador, 
pois o jornal consegue refratar-se no discurso dos leitores, que ao escreverem, ou 
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seja, ao assumirem a posição de escritores, acabam por refratar suas ideias que 
refletem os discursos do jornal. 
O leitor não está sozinho ao escrever sua carta, ao manifestar sua ideia; há ecos do 
discurso do jornal – e de outros lugares – em seu enunciado. Então, observamos 
que a pessoa física que escreve ao jornal assume o lugar de Leitor e, a partir dessa 
posição, permeado por diferentes vozes, inclusive a do jornal, engendra um autor-
criador. Então, quando o leitor se coloca a refletir sobre sua língua, de falar o seu 
“pensamento”, ele está olhando não apenas com os próprios os olhos para o mundo, 
mas vai manifestar sua opinião com os olhos do mundo, porque ele está “possuído 
pelo outro”. 
Tal reflexão de o leitor manifestar sua opinião pelos olhos de outros – e, de certa 
forma refletindo e sendo “contaminado” pelo olhar do outro – exemplifica o primado 
da alteridade: eu me constituo na minha relação com o Outro (CHARAUDEAU, 
2009). Esse Outro se reflete e se refrata em mim e vice-versa. Em mim há traços 
desse outro (FARACO, 2005). Assim, tem-se claro que o “eu” tem que passar pela 
consciência do “outro” para se constituir: o “eu” para si mesmo se constrói a partir do 
eu para o outro. 
Bakhtin/Volochínov (1976), em “Discurso na vida e na arte”, colocam que o objeto 
estético (o enunciado) condensa uma complexa rede de relações axiológicas 
envolvendo o autor, o receptor e o herói (personagem). Como vimos em parágrafos 
anteriores, Tezza (2006) afirma que estas três instâncias não são isoláveis. Não há 
como olhar para esse enunciado, para esse objeto estético, sem considerar essas 
três instâncias, a relação entre elas, essas três partes de um todo. Consoante ao 
que diz Faraco (2005), deve-se ter claro que o autor não se confunde com o escritor, 
nem o receptor se confunde com o público em geral. São funções imanentes 
constitutivas da obra. Eles fazem parte da obra, determinam a forma do objeto 
estético.  
Quais são, então, os contornos e as fronteiras que constituem a carta do leitor? 
Tendo discutido, por fim, a questão da autoria, entendemos que não se pode fixar 
fronteiras intransponíveis para se delimitar os contornos da carta do leitor. Não 
obstante, a partir do exposto, consideramos que a carta do leitor não é pura e 
simplesmente um gênero epistolar de correspondência com o jornal, que se presta 
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tão somente a responder e corresponder a notícias, fatos ou acontecimentos 
importantes/relevantes para a sociedade e que foram publicados em algum veículo 
midiático. A carta do leitor é essencialmente diálogo(s): ela dialoga com o jornal, 
com a sociedade, com discursos de diferentes esferas de comunicação verbal, com 
as notícias, com articulistas, com reportagens e diversos outros gêneros direta ou 
indiretamente ligados ao jornal ou à sociedade. É a eventicidade do gênero carta do 
leitor, seus possíveis efeitos discursivos e retóricos que a constituem como 
enunciado concreto; a carta do leitor é evento, pois se constrói enquanto enunciado 
concreto, dentro, relacionado e significado em uma esfera de comunicação 
discursiva em diálogo com outras esferas; possui um autor-criador engendrado a 
partir de vários diálogos anteriores à sua efetivação e “consumado”, enquanto tal, 
quando a própria carta “se faz” evento: se faz lida, entendida, significada; 
respondendo, sempre, a enunciados outros e suscitando enunciados novos. A carta 
do leitor se “constrói”, então, numa zona fronteiriça entre a esfera do cotidiano, a da 
sociedade em geral [dos leitores], e a esfera jornalística, sofrendo, assim, um 
processo de hibridização entre essas duas esferas, que, consequentemente, afeta a 
questão da autoria; ou seja, o autor das cartas do leitor é um híbrido dos processos 
de autoria da esfera do cotidiano (na qual a distância entre o autor-pessoa e o autor-
criador é menor) e da esfera jornalística (em que o distanciamento entre autor-
pessoa e autor-criador é maior) 
A carta do leitor permite, ainda, que se crie novas/outras relações sociais/ideológicas 
entre a esfera jornalísticas e outros campos de atividade verbal, como a política, a 
cultural, a religiosa; ela ultrapassa qualquer definição apriorística, pois, como se 
pôde perceber, algumas definições são bastante categóricas e não abarcam a 
inteireza desse gênero jornalístico. Não obstante, perceber que as fronteiras da 
carta do leitor são transponíveis e fluidas não exclui certa sistematização dinâmica 
de seus contornos. Como defendemos, o autor de cartas do leitor é construído pela 
alteridade, ou seja, pela relação entre os sujeitos do discurso e pelas relações 
dialógicas entre as vozes discursivas que constituem o enunciado. 
Após o percurso teórico traçado, a seguir entramos na metodologia dialógica de 
análise que guiou nossos estudos e norteará nossas observações, análises e 
considerações sobre o gênero do discurso carta do leitor: os estudos dialógicos de 
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4. DIALOGANDO COM AS CARTAS DE “A GAZETA” E “A TRIBUNA”: 
METODOLOGIA E ANÁLISE DOS DADOS 
 
O gênero discursivo Carta do Leitor não é apenas um gênero novo, mas uma 
resposta ativa a enunciados/discursos outros e, assim, cria/permeia diferentes 
relações entre sujeitos e a sociedade. Nesse sentido, por meio de observações e 
análises teórico-metodológicas que não se enquadram numa perspectiva positivista 
de ciências, mas em procedimentos que têm o contexto sócio-histórico-cultural como 
constituinte do próprio gênero, essa pesquisa trata-se de um estudo na área das 
ciências humanas, nas quais, o improvável, o fluido, também se relaciona com o 
objeto de estudo; ou seja, é a carta do leitor enquanto enunciado, dentro e 
relacionado com os contextos imediato e histórico, que observaremos.  
Acreditamos que é necessário, ao tomar a carta do leitor como objeto de estudo e 
análise, observar e descrever os aspectos intrínsecos a esse gênero. Intrínsecos 
não no sentido de “amarrados”, presos, mas na observação dos aspectos que 
constituem esse gênero enquanto enunciado concreto: desde seu contexto de 
produção (contextos imediato e histórico), os enunciados primeiros que o 
constituem, até sua realização enquanto enunciado concreto e irrepetível. 
Não se pode, contudo, ter acesso a todo o processo de construção da carta do leitor, 
tampouco ao processo de triagem pelo qual essas cartas passam (BEZERRA, 
2007). Mas é possível, a partir do tom valorativo dos autores das cartas, das 
escolhas, dos signos, do contexto, observar como tal gênero refrata e reflete 
posições ideológicas da sociedade e do próprio jornal no qual é veiculado e 
compreender o processo de enunciação no qual está envolto. 
Coerentes com as discussões construídas nos pontos anteriores, nosso objeto de 
estudo será analisado em sua concretude. Assim, faz-se necessário estudar em que 
medida os processos de seleção e edição, por exemplo, influenciam na construção 
da autoria das cartas do leitor publicadas pelo jornal. Não se pode esquecer, por 
exemplo, que “por razões de espaço físico da seção ou por direcionamento 
argumentativo (em prol da revista/jornal), [as cartas do leitor] podem ser resumidas, 
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parafraseadas ou ter informações eliminadas” (BEZERRA, 2007, p. 211); aspectos 
que devem, necessariamente por nossa ótica, ser observados. 
A metodologia que usamos procura observar os procedimentos de análise da 
língua(gem) propostos por Bakhtin/Volochínov (2009). Assim, para que nossa 
análise seja o mais profícua possível, é necessário observar o contexto imediato de 
produção, bem como o contexto histórico. Conforme defendem Bakhtin/Volochínov 
(2009), um enunciado não existe como tal fora de seu contexto de produção e, para 
além de sua manifestação, marca questões de ordem histórica, sociológica e 
ideológica, que devem ser observadas.  
Para o estudo da língua(gem), e, consequentemente, dos gêneros do discurso, 
Bakhtin/Volochínov (2009, p. 129) propõem uma metodologia de análise. A saber 
 
i) As formas e os tipos de interação verbal em ligação com as 
condições concretas em que se realiza. 
ii) As formas das distintas enunciações, dos atos de fala isolados, em 
ligação estreita com a interação de que constituem os elementos, 
isto é, as categorias de atos de fala na vida e na criação ideológica 
que se prestam a uma determinação pela interação verbal.  
iii) A partir daí, exame das formas da língua na sua interpretação 
linguística habitual. 
 
Assim, sabendo que a língua “vive e evolui historicamente na comunicação verbal 
concreta, não no sistema linguístico abstrato das formas da língua nem no 
psiquismo individual do falante” (ibid. 128, grifo do autor), no estudo da língua e dos 
gêneros do discurso: deve-se observar a língua em seu uso real, a partir das esferas 
de comunicação/interação social-verbal em que se realiza; em uma dada situação 
de enunciação; assumindo determinadas formas de comunicação; e sendo 
materializada em expressões linguísticas. Ao nosso ver, essa metodologia pode 
explicar as relações dialógicas envoltas e construtoras da carta do leitor: como a 
esfera de comunicação jornalística permite a efetivação desse gênero, como as 
possíveis relações entre o jornal e os leitores e destes, enquanto autores das cartas, 
com o jornal e com os demais leitores, quais os processos de enunciação que 
possibilitam as formas de realização das cartas enquanto enunciado concreto. Essas 
e outras questões se fazem a partir da compreensão da carta do leitor no uso da 
língua como meio de interação sociodiscursiva. 
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Nosso Corpus constitui-se por 42 cartas do leitor dos jornais “A Tribuna” e “A 
Gazeta”; sendo 22 cartas publicadas pelo jornal “A Gazeta” entre 02 de março de 
2015 a 05 de abril de 2015 e 20 cartas publicadas pelo jornal “A Tribuna” entre 02 de 
março de 2015 e 10 de maio de 2015. Façamos, então, um rápido percurso pelas 
histórias dos jornais que são o lugar de realização do nosso objeto de estudo e 
fazem parte, em muitos aspectos, do próprio objeto. 
 
4.1. UM BREVE HISTÓRICO DE “A GAZETA” E “ TRIBUNA” 
 
O jornal capixaba “A Gazeta” faz parte do grupo de comunicação Rede Gazeta e é 
um dos maiores e mais influentes jornais do estado do Espírito Santo. Em 2000, a 
pedidos de seus leitores, a cúpula do jornal lança o tabloide “Notícia Agora”, uma 
versão mais compacta e acessível do jornal, retratando notícias diárias de modo 
mais rápido, com custo menor e linguagem mais popular. Em julho de 2011, o jornal 
“A Gazeta”, o mais tradicional do Espírito Santo, passa por uma reconfiguração de 
layout e começa a circular em formato compacto, a exemplo dos demais jornais do 
Estado e de muitos do Brasil. Essa medida também foi um pedido dos leitores, 
segundo a empresa. 
O jornal “A Gazeta” conquistou bastante espaço e respeito em todo o estado do 
Espírito Santo, e, por isso, exerce, sem dúvida, bastante influência na formação da 
opinião da população capixaba. Nesse sentido, a veiculação de opiniões desses 
mesmos leitores, expressas em cartas publicadas pelo jornal, parece atender a um 
duplo objetivo, sendo um explícito e outro implícito: constitui um espaço discursivo e 
de diálogo com os leitores, de forma, a princípio, democrática, tentando não ficar à 
margem das expectativas deles, que, em certa medida, contribuem para a 
identidade do jornal; e, ao mesmo tempo, constitui um espaço de controle da opinião 
pública, tanto no sentido de que há, de algum modo, uma seleção e edição das 
cartas, especialmente em A Gazeta, como no sentido de que, a depender das 
opiniões dos leitores, o jornal pode, eventualmente, rever suas posições, direcionar 
matérias, etc.  
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Assim como “A Gazeta”, o jornal “A Tribuna” também é bastante conhecido pelos 
capixabas e, como qualquer instrumento ideológico, reflete e refrata posições 
ideológicas dessas pessoas. Fundado em 22 de setembro de 1938, o jornal se diz 
ser o maior e melhor jornal do estado do Espírito Santo por buscar a liderança por 
meio da ética, profissionalismo e competência empresarial. Sua primeira versão em 
cores foi em 1995. 
O jornal “A Tribuna” era conhecido como “O jornal do Espírito Santo”43, mas em 
1945, o Partido da Representação Popular passa a dirigi-lo. Com o passar do tempo, 
foi comandado por diferentes políticos e, anos depois, é adquirido pelo grupo João 
Santos. Durante quase um ano (1972-1973), o jornal ficou fechado, para mudar de 
endereço – da Esplanada Capixaba para sede própria, na Ilha de Santa Maria –,   
mas retornou seus trabalhos em outubro de 1973 e em 02 de fevereiro de 1987, 
passa a circular em formato de tabloide. 
Como se vê, ambos os jornais buscam, além de informar, ganhar liderança no 
mercado da comunicação de imprensa do estado do Espírito Santo, vendendo um 
“produto” para ser – ou se manter – como uma grande empresa. 
Após esse breve histórico sobre os jornais “A Gazeta” e “A Tribuna”, fonte – e parte 
– de nosso objeto de estudo, analisaremos algumas cartas do leitor que, dentro 
desse contexto, constituem nosso corpus. 
 
 




A partir do que já discutimos nos capítulos precedentes, podemos considerar que o 
gênero carta do leitor é, fundamentalmente, argumentativo, pois apresenta 
diferentes finalidades discursivas, como opinar, agradecer, elogiar, criticar, etc., que 
ultrapassam a ideia de que esse gênero discursivo se propõe tão somente a 
responder e/ou comentar notícias veiculadas pelo jornal. Além disso, a carta do leitor 
                                                          
43 Conf.: http://www.tribunaonline.com.br/historico-jornal/  
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configura-se como um gênero que reflete e refrata posições ideológicas do leitor, da 
sociedade em geral e do próprio jornal no qual a carta é veiculada, pois não 
podemos esquecer que essa possibilidade de correspondência que o jornal 
disponibiliza a seus leitores é, principal e primordialmente, na busca de manter seu 
mercado consumidor ativo, buscando atender sua lógica econômica 
(CHARAUDEAU, 2013); isto é, o jornal, respondendo e criando relações de 
proximidade com seus leitores, quer vender um – ou mais – produto. 
A constituição do objeto de estudo deu-se pela observação de que a carta do leitor, 
como toda forma de comunicação, tem mudado – ou ampliado – seus propósitos 
comunicativos; além disso, observamos também que em cartas do leitor, ora há 
maior relação de proximidade do que contraposição entre as cartas e as construções 
dos enunciados dos jornais, ora acontece o contrário, mesmo que com menor 
incidência. Com efeito, a carta do leitor não apenas mostra uma opinião de um leitor, 
ela mostra uma posição responsiva de um sujeito ante um acontecimento, no qual 
está inserido e, ao mesmo tempo, o constitui. Assim, buscamos ser coerentes com 
as questões postas nos capítulos anteriores e analisaremos as cartas do leitor 
relacionadas à esfera jornalística e a diferentes campos discursivos com os quais se 
relacionam e, assim, deliberaremos sobre o processo de autoria que constitui esse 
gênero do argumentar constituído e construído dialogicamente. 
Ressaltamos que não se tem acesso direto à instância efetiva de produção das 
cartas ou mesmo à sua edição, mas a inteireza desse gênero enquanto enunciado 
pode ser percebida a partir do todo do jornal. Ao dizer, por exemplo, que as cartas 
são selecionadas, inferimos que deve haver critérios para essa seleção, que não são 
exatamente explicitados. 
 
4.2.1. Cartas do leitor de “A Gazeta” 
 
O jornal “A Gazeta” apresenta duas situações diferentes de produção de cartas do 
leitor. A primeira apresenta cartas de variados temas em uma mesma edição, 
podendo ou não diferentes cartas abordarem um mesmo assunto; as cartas são 
publicadas entre terça-feira e sábado. Na segunda situação, as cartas do leitor 
funcionam como respostas a uma dada pergunta feita pelo jornal (em edições 
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anteriores) e são publicadas, geralmente, aos domingos e às segundas-feiras. As 
cartas do leitor de “A Gazeta” são veiculadas em uma subseção do jornal 
denominada “Fala, Leitor!”. Essa denominação parece funcionar como uma tentativa 
do jornal de criar uma relação próxima de diálogo direto com seu público, seus 
leitores.  
Primeiramente, faremos considerações sobre as cartas de temas variados, 
publicadas em 03/03/3015 e 01/04/2015 por “A Gazeta”. Em seguida, as análises 
serão das cartas publicadas pelo jornal em 02 de março 2015 e 05 de abril 2015, as 
cartas-resposta. Mas antes de analisarmos as cartas do leitor em si, precisamos 
entender o contexto histórico-social no qual são construídas, posto que a língua 
deve ser observada na comunicação verbal concreta, em seu uso real 
(BAKHTIN/VOLOCHÍNOV, 2009). 
Os anos de 2013, 2014 e 2015 foram de grandes tensões políticas, sociais e 
econômicas para o Brasil. O país passava por uma onda de protestos contra a 
corrupção, contra e a favor do governo de Dilma Rousseff, do Partido dos 
Trabalhadores (PT), contra os gastos indiscriminados do dinheiro público, dentre 
outras insatisfações que afligiam diferentes camadas sociais. Os protestos no Brasil, 
consequentemente, evidenciaram a estratificação da sociedade brasileira. Apesar de 
ter sido um dos principais alvos dos protestos, Dilma Rousseff (PT) se reelegeu nas 
eleições de 2014, assumindo seu segundo mandato em janeiro de 2015. A vitória foi 
bastante acirrada e, mesmo após o fim das eleições, os protestos contra a então 
Presidente continuaram, muitos deles com o apoio da oposição e de parlamentares 
com nomes envolvidos em diferentes escândalos de corrupção. 
Foram várias as acusações que o governo Dilma e seus aliados sofreram; desde 
caixa 2, até lavagem de dinheiro e corrupção ativa e passiva entre dirigentes e 
outras pessoas ligadas ao Partido dos Trabalhadores. Mas o PT não foi o único 
partido envolvido nos escândalos na política brasileira nos últimos anos. Políticos do 
PSBD, PMDB, DEM, PP, entre outros, também tiveram seus nomes ligados à 
corrupção envolvendo empresas como Odebrecht e Camargo Correa, entre outras.  
Os protestos iniciados em 2013 foram motivados pelo aumento das tarifas de ônibus 
no Rio de Janeiro e em São Paulo, mas serviram como ato contra diferentes atitudes 
políticas, econômicas, culturais e sociais que atingiam e afligiam diferentes grupos 
103 
 
sociais; no entanto, os protestos subsequentes voltaram-se, quase única e 
exclusivamente, para questões político-sociais, evidenciando e/ou provocando uma 
bipolarização da política brasileira. Em 2014, com a operação “Lava-jato”, alguns 
protestos foram organizados contra o governo de Dilma Rousseff e outros em apoio 
à Polícia Federal, ao juiz federal Sérgio Moro e à própria “Lava-Jato”. Nessa 
operação, os políticos e partidos citados acima – entre outros – foram acusados de 
receber propina de empresas que prestavam serviços à Petrobras e a outras 
estatais brasileiras. Em todo esse cenário de corrupção e crise política e financeira 
do Brasil, a presidente Dilma Rousseff não teve seu nome ligado diretamente a 
nenhum desses escândalos, porém, pessoas de íntima ligação a ela ou a seu 
partido foram acusadas e condenadas na operação. Essa foi uma parte do contexto 
mais amplo da produção das cartas publicadas por “A Gazeta” entre março e abril de 
2015; destacamos, por fim, a compra pela Petrobrás da usina de Pasadena, nos 
Estados Unidos, em 2006, mas que teve grande repercussão negativa na imprensa 
brasileira, desde os protestos de 2014. Vamos às cartas! 
 
a. Cartas do leitor do dia 03/03/201544 (terça-feira, cartas de temas/assuntos 
variados); 
 
Durante a última semana de fevereiro de 2015, o jornal “A Gazeta” fez a seguinte 
pergunta aos seus leitores: O que você achou da vitória da Beija-Flor, que recebeu 
doação de R$ 10 milhões do ditador da Guiné Equatorial? As cartas-resposta foram 
publicadas pelo jornal em 01/03 e 02/03 de 201545. No entanto, não foram apenas as 
cartas publicadas nestes dias por “A Gazeta” que tinham como um dos temas 
principais a doação recebida pela escola de samba carioca Beija-Flor de Nilópolis, 
mas também cartas divulgadas por “A Tribuna”46 e cartas de outras edições de “A 
Gazeta”, como a de  Kléber Galvêas, de 03/03/2015:  
 
Beija-Flor 
                                                          
44 Não foi possível colocar o PDF desta edição. 
45 As cartas do dia 02/03/2015 serão analisadas no bloco “c” desta subseção; as do dia 01/03/2015 
não entraram no corpus de análise. 
46 Subseção 4.2.2. 
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A GAZETA pergunta: “O que você achou da vitória da Beija-Flor, que recebeu R$ 
10 milhões do ditador da Guiné Equatorial?” Em 2006, com o enredo “Soy loco por 
ti, América”, a Escola de Samba da Vila Izabel, financiada por Hugo Chaves, foi 
campeã. Não houve nenhuma crítica na imprensa. No mesmo ano, o Espirito Santo 
financiou a escola de samba Caprichosos de Pilares, que ficou em último lugar, e 
foi rebaixada. Muitos capixabas desfilaram. Ajudaram a cantar o samba enredo que 
apresentou a nossa heroína Maria Ortiz como prostituta. Paulo Hartung era o 
governador. Nenhuma crítica na imprensa, nem repercussão entre os capixabas. 
Nossa mídia precisa de óculos modernos, multifocais, para enxergar bem o que 
acontece longe e também perto de nós. 
Kleber Galvêas por e-mail, de Vila Velha 
 
Esta carta não foi publicada como resposta direta à questão (em 01 ou 02 de março 
de 2015); não obstante, respondeu diretamente a ela. Não se trata apenas de 
interdiscursividade, quando diferentes vozes ecoam em um “novo” discurso, mas o 
próprio discurso do jornal é tomado como tema e constitui o enunciado como 
asserção de partida na construção da argumentação. O autor dessa carta coloca-se 
como bastante consciente da situação criada a partir de um acontecimento e 
assume uma posição frente à questão do jornal. O sujeito falante (o orador) dá uma 
entoação negativa à questão posta pelo jornal; desta forma, não é a Beija-flor que é 
o tema da carta, não o principal, mas a própria questão do jornal. O leitor, 
incisivamente, parece questionar a relevância e a forma como é feita tal questão, 
considerando ainda o fato de que não é algo novo no carnaval carioca e que o 
próprio estado do Espírito Santo já contribuíra para uma escola de samba carioca (o 
Rio de Janeiro também já contribuiu para escolas de samba capixabas); há uma 
pergunta implícita: por que o jornal não questionou doações para escola de samba 
quando o estado e o governo da época estavam envolvidos? 
O discurso do jornal se entrecruza com o discurso do orador que, numa entoação 
leve, busca convencer seus leitores, inclusive o próprio jornal, de que há muita 
polêmica em torno de algo aparentemente comum no meio carnavalesco. O orador 
afirma isso lembrando – e argumentando – outros momentos que o mesmo ocorreu, 
quando a escola de Samba Vila Isabel foi financiada por Hugo Chaves, foi campeã e 
não houve a mesma polêmica. Isso se percebe principalmente no trecho “Não houve 
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nenhuma crítica na imprensa”47. Esse mesmo posicionamento é encontrado na carta 
“Sem Importância”, de Jackson Oliveira, publicada no dia anterior, a qual já 
analisamos. 
A argumentação das proposições colocadas na questão feita pelo jornal está na 
ordem, ao mesmo tempo,  do explícito, por estar materializadamente posto (“Nossa 
mídia precisa de óculos modernos, multifocais, para enxergar bem o que acontece 
longe e também perto de nós”), e do implícito, por usar a palavra materializada para 
colocar em questão a proposição (o direcionamento discursivo) do jornal: “Não 
houve nenhuma crítica na imprensa”. 
As vozes discursivas que constituem a carta Beija-Flor são reflexos da alternância 
de turno entre os sujeitos do discurso e refratam posições do jornal e também do 
leitor que escreve a ele: a posição (implícita) do jornal, questionar e comparar 
política e carnaval; a do leitor, questionar a posição/escolha do jornal sobre o tema 
da questão. Além disso, o sujeito/orador da carta está ciente das circunstâncias de 
produção da pergunta/discurso do jornal, que parece ser relacionar política e 
carnaval [mais precisamente, usar questões do carnaval para falar/criticar sobre 
política [do PT]], e, ao mesmo tempo, sugere que o jornal nem sempre observa tais 
circunstâncias ou as ignora propositalmente para atender a fins discursivo-políticos 
específicos: criar polêmicas sobre o governo federal brasileiro. 
O orador construído na carta “Beija-flor” cria uma argumentação com persuasão 
sutil, mas forte, sarcástica e, por vezes, apelativa: “Nossa mídia precisa de óculos 
modernos, multifocais, para enxergar bem o que acontece longe e também perto de 
nós”; os argumentos são colocados buscando convencer jornal e demais leitores de 
que ‘há muita polêmica em torno do acontecido’. A persuasão se dá na busca não 
de uma lógica universal, mas de uma argumentação coerente que questione um 
possível “apelo midiático” por parte do jornal, o que o orador se propõe a não fazer. 
Os argumentos são, assim, encadeados por disjunção, buscando questionar a 
relevância da [forma] pergunta. 
O leitor-autor ainda leva em consideração que quando o Espírito Santo financiou o 
samba da Caprichosos de Pilares, o jornal “A Gazeta” não fez qualquer oposição; na 
                                                          
47 Os trechos retirados das cartas e algumas citações diretas e indiretas estão entre aspas e 
destacados em itálico. 
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mesma época, Paulo Hartung era governador do estado. O autor-pessoa Kleber 
assume o lugar ideológico (de discurso) de leitor e usa o discurso do jornal para 
engendrar um autor-criador que constrói seu enunciado a partir e em diálogo com a 
questão anteriormente posta pelo jornal, contrapondo uma possível estratégia do 
jornal em levar os leitores a uma só conclusão; a crítica se estende ainda ao fato de 
que o jornal é “seletivo” nas críticas e “precisa de óculos modernos, multifocais, para 
enxergar bem o que acontece longe e também perto de nós”. Outrossim, há de se 
destacar que a carta “Beija-flor”, do dia 03/03/2015, dialoga com os 
temas/personagens das cartas do dia anterior (a doação e a política) e, por isso, 
poderia/deveria ter sido publicada neste dia, mas é colocada junto a cartas que 
abordam temas diversos. 
Há, além do dialogismo que constitui qualquer enunciado, um dialogismo mostrado, 
uma interdiscursividade explícita com a voz do jornal: “A GAZETA pergunta: “O que 
você achou da vitória da Beija-Flor, que recebeu R$ 10 milhões do ditador da Guiné 
Equatorial?””, que, por sua vez, apresenta-se como tema da carta, com entoações 
negativas construídas em formas retóricas de enunciação, como a comparação 
entre o carnaval e 2006 e o carnaval de 2015 e o fato de muitos capixabas terem 
desfilado na Caprichoso de Pilares, em 2006, ter sido usado como elemento 
argumentativo. O discurso do orador se cruza com a fala do jornal, dando um tom 
valorativo negativo a ela. 
Mas é preciso fazer um percurso anterior: o Jornal, quando orador, projetou uma 
imagem de auditório (ouvinte ideal) que não coincidiu totalmente com o auditório 
heterogêneo que são seus leitores. Com isso, um leitor, questionando o valor de 
verdade da proposição do jornal e com entonação negativa dessa proposição, o 
interpela criticando a efetividade e legitimidade dessa questão como prestação de 
serviço à comunidade capixaba, posto que a crítica foi, para o leitor, seletiva. 
Poderíamos pensar ainda que o leitor sugere que a insistência do jornal em 
polemizar doações a escolas de samba cariocas é de ordem e cunho políticos, posto 
que outrora, quando o mesmo ocorreu e tendo o estado do Espírito Santo envolvido 
e Paulo Hartung como governador, o jornal “A Gazeta” não se colocou contrário. 
Com efeito, o autor da carta “Beija-Flor” não é apenas o leitor Kleber, nem o jornal, 
mas é construído a partir da entoação e valoração das vozes principais envolvidas e 
constituintes da enunciação: o jornal, em 2015, ao questionar/criticar as doações, o 
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mesmo jornal quando não questionou/criticou situações semelhantes em outros 
momentos; e o leitor ao observar a tentativa, por parte do jornal, de condução de 
uma só posição dos leitores. O autor-criador é engendrado nessa situação de luta de 
ideologias, posicionando-se enquanto leitor crítico de “A Gazeta” e de outros 
veículos de comunicação capixabas. Vemos a língua refratando e refletindo 
questões de ordem ideológica da superestrutura (jornal) à infraestrutura (leitores) e 
vice-versa. 
O jornal e o leitor são instâncias axiológicas que argumentam a favor de seus pontos 
de vista por meio da persuasão que seduza um “novo” auditório: a terceira pessoa 
que responde ativamente ao gênero carta do leitor: os demais leitores e o próprio 
jornal, que tem seu discurso transformado em tema e que de locutor passa a 
interlocutor do autor da carta “Beija-flor”. O leitor cria uma imagem de si através da 
linguagem, que evidencia seu posicionamento discursivo, uma imagem do jornal e 
também dos outros leitores (CHARAUDEAU, 2008). Conforme Bakhtin (2011), a 
alternância entre os sujeitos e a conclusibilidade permitem toda essa complexa 
“construção” de enunciação. 
Diferente da carta “Beija-Flor”, a carta “Léo Moura” não responde a uma pergunta 
feita pelo jornal, mas a um acontecimento específico que acontece no meio 
esportivo: a saída do jogador Léo Moura do time brasileiro de futebol Flamengo:  
Léo Moura 
Depois de cerca de uma década vestindo a camisa rubro-negra, o capitão Léo 
Moura se despede de seu time do coração e da maior torcida do mundo. Léo 
Moura, como Zico e Junior, é a própria imagem de um Mengão competente, 
disciplinado, combativo - um exemplo que conduzia a alegria de milhões de 
brasileiros em cada uma de nossas vitórias, em cada um dos títulos e troféus 
conquistados, ídolo incriticável, sobressaído até nas piores performances da 
equipe. Léo Moura deixa o Flamengo como um de nossos maiores ídolos, e 
duvidamos muito se não teria muito mais a nos oferecer. O futebol marca limites de 
idade, e Léo Moura estava neste limite, que tudo leva a crer não era o seu, mas dos 
cartolas que comandam o futebol brasileiro. O Flamengo perde um de seus maiores 
e melhores atletas - que certamente irá brilhar em outras plagas. Boa sorte, Léo, 
com nosso agradecimento pelos presentes de tantas alegrias que nos foram 
proporcionadas por você. 




A carta “Léo Moura” tem construção semelhante a uma notícia da seção de esporte 
do mesmo dia, que tratava sobre o amistoso entre Flamengo e Friburguense, jogo 
de despedida do jogador Léo Moura. A notícia tinha a seguinte manchete: Festa 
com moderação para o capitão.48 A redação da notícia, inclusive na definição “o 
capitão”, se assemelha bastante à redação da carta; adjetivos parecidos, gradações, 
críticas, menção a ídolos consagrados do Flamengo, como Zico, e bastante 
agradecimento ao capitão Léo Moura, que se despede do clube: “Léo Moura, como 
Zico e Junior, é a própria imagem de um Mengão competente [...]” e “O Flamengo 
perde um de seus maiores e melhores atletas[...]”. 
Pensamos ser a autoria da carta compartilhada entre o jornal e o leitor na medida 
em que se observam semelhanças nas enunciações. Contudo, a estratégia desse 
autor-criador engendrado nesta carta é seduzir seu destinatário presumido, os 
flamenguistas; isto é, o autor-criador da carta (o orador) cria uma imagem de 
auditório (seu interlocutor) dentro de um contexto específico do futebol e constrói 
seus discursos pensando nesse interlocutor ideal, os flamenguistas: “Léo Moura 
deixa o Flamengo como um de nossos maiores ídolos e duvidamos muito se teria 
muito mais a nos oferecer”. Isso se percebe pelas construções em primeira pessoa 
do plural, pelo apelo emocional-afetivo que dão um acabamento estético ao todo do 
enunciado. O tom valorativo negativo dado à saída de Léo Moura do Flamengo e o 
tom valorativo positivo ao próprio jogador e ao time do qual se despede marcam o 
acabamento estético do enunciado, dado pelo autor-criador. A argumentação se dá 
pela persuasão, pelo apelo afetivo ao auditório, para que este faça adesão da tese 
posta: a saída de Leo Moura do Flamengo foi uma enorme perda para o time 
carioca. Temos, pois, um autor-pessoa, que, ao assumir a posição de Leitor do 
jornal, projeta um autor-criador que reflete uma “nação flamenguista” triste e 
saudosa de um lado, orgulhosa e inconformada de outro. O discurso dos cartolas, 
em alguns momentos, é tematizado com uma apreciação negativa e o sujeito falante 
o separa totalmente de seu discurso, mas também é parte constituinte do enunciado. 
A carta “Moralidade” evidencia muitos aspectos da linguagem que falamos em nosso 
estudo: a relação entra a infraestrutura e a superestrutura, a neutralidade da palavra 
(sua capacidade de tornar-se signo), o processo de significação da palavra, a 
                                                          
48 Anexo A. 
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representação de si e do outro através da linguagem, o caráter criativo e 
argumentativo da linguagem; a construção dessa carta do leitor é impressionante: 
 
Moralidade 
Em um país chamado Brasil, onde o povo se faz de cego, a pequena e a grande 
canalhice estão invadindo numerosas áreas do serviço público. Atualmente, o que 
mais aflige o povo é a crise de caráter dos nossos representantes no Congresso, 
dos heróis sem nenhuma dignidade. Já perdemos e entramos numa cruzada pela 
melhoria do nível moral de nossos líderes, e de nossos funcionários públicos. Nos 
falta um decreto pelo qual todo brasileiro seria obrigado a ter vergonha na cara, 
revogando-se as disposições em contrário. 
Hely Dionisio de Souza, por e-mail, de 
Itapoã, Vila Velha. 
 
O sujeito/orador discute dois temas: o povo brasileiro e seus representantes; 
incluindo, neste último tema, uma avaliação/valoração negativa sobre os 
funcionários públicos.  
Nossa primeira observação é sobre o tom valorativo que o locutor cria de seu 
primeiro tema, o povo: a imagem que se tem desse povo é que se trata de um povo 
ignorante, contraditório, incoerente: “Em um país chamado Brasil, onde o povo se 
faz de cego [...]”. Quando esta imagem é criada, o sujeito falante, o orador, se afasta 
deste povo. Mas, o contrário, quando o tom valorativo sobre o “povo” é de vítima de 
seus governantes (seu segundo tema), o sujeito/orador se inclui, se aproxima, usa 
formas retóricas de argumentação em defesa e como identificação com este tema: 
“Atualmente, o que mais aflige o povo é a crise caráter dos nossos representantes 
no congresso [...]”. Curiosamente, essa construção é totalmente argumentativa, é 
uma busca de mostrar contradição que constitui o povo brasileiro: o povo “se faz” de 
cego, devendo ser “obrigado a ter vergonha na cara”, por meio de um “decreto”, e 
sofre com a falta de caráter dos governantes. 
O segundo tema é sempre construído sobre um tom valorativo negativo, é alvo de 
críticas. Observemos antes de continuarmos a análise a matéria-capa do jornal “A 




No dia 03/03/2015, o jornal teve como capa a seguinte manchete49: Uma mordomia 
a menos. A capa adiantava a seguinte reportagem: Presidente da câmara recua e 
quer barrar “bolsa-esposa”. 
Opinião de A Gazeta após a reportagem: 
A indignação deu resultado 
A decisão do presidente da Câmara, Eduardo Cunha, de recuar da concessão de 
viagens para mulheres de deputados, é um sinal de que vale a pena a sociedade 
se indignar diante de abusos. A repercussão foi negativa, admitiu Cunha, e agora a 
medida deverá ser revista. Muitas vezes a sociedade pode parecer anestesiada 
diante de sucessivos escândalos. Felizmente, não é assim. E felizmente, desta vez, 
os políticos recuaram. Isso deveria ocorrer com mais frequência. 
 
A luta contra a desonestidade dos corruptos também foi vista nas várias 
manifestações por todo o Brasil. Mas houve outras vozes nessas manifestações, e 
uma delas o autor dessa carta deixa bem clara: a desonestidade está em todo o 
lugar. Esta proposição está clara na carta em questão. Em todo canto do Brasil, em 
todas as classes sociais, em cada ato mínimo pode haver corrupção. Ao evidenciar 
– e criticar – essa circunstância colocada como verdade, o sujeito/orador se afasta 
de seu tema; essa posição (voz discursiva) se apresenta de forma tão “amarrada” ao 
discurso construído na carta, que não se percebe com facilidade esse embate entre 
diferentes vozes; e não se sabe, ao certo, se essa voz é do locutor ou de outro 
sujeito; o discurso de outrem está diluído no discurso do autor-criador. 
Não obstante, ao tratar esse tema vitimando-o, esse mesmo sujeito argumenta em 
favor de seu tema, o povo brasileiro; não é mais o povo o culpado pela imoralidade 
do Brasil, não totalmente, mas os governantes, os “heróis sem nenhuma dignidade”. 
É nesta mudança de tom valorativo sobre o mesmo tema (o povo) que o orador 
argumenta contra seu segundo tema, os governantes, colocado como fonte de toda 
imoralidade e que reflete e refrata essa imoralidade no povo que representa: “Já 
perdemos e entramos numa cruzada pela melhoria do nível moral de nossos líderes, 
e de nossos funcionários públicos”.  
                                                          
49 Anexo B. 
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Como vimos acima, o jornal “A Gazeta” dá sua opinião sobre o recuo do então 
presidente da câmara dos deputados, Eduardo Cunha, em pagar passagens de 
cônjuges com dinheiro público. O jornal afirma que, “muitas vezes a sociedade pode 
parecer anestesiada diante de sucessivos escândalos. Felizmente, não é assim. E 
felizmente, desta vez, os políticos recuaram. Isso deveria ocorrer com mais 
frequência”. O que vemos é que o jornal argumenta em favor de um auditório 
bastante presumido, um Brasil que, se se mostrar mais vezes indignado com as 
atuações vergonhosas dos políticos, poderia conquistar, por mais vezes, resultados 
satisfatórios para o país, que é mostrado como um bloco homogêneo, sem relações 
de trocas sociais. 
Na opinião do jornal, percebemos também uma forte crítica não apenas de modo 
geral aos políticos do Brasil, mas a políticas praticadas pelo governo do PT e da 
presidente Dilma Rousseff. Afirmamos isso pelo uso de termos como “bolsa-esposa”, 
no qual se pode ler a seguinte crítica/proposição: além de todas as “bolsas” que o 
governo “dá”, teremos (nós brasileiros) que pagar uma nova: a bolsa-esposa.  
Temos, assim, um processo complexo de construção de autoria e de tematização do 
discurso do outro. Primeiro, há nítida relação da carta com a reportagem e com as 
posições do jornal e do leitor. Não se pode afirmar que o discurso do jornal está 
totalmente sendo referido ou reportado na carta, mas a ocorrência desta carta neste 
dia não se constitui, ao nosso ver, como coincidência, haja vista as circunstâncias 
sócio-políticas que o país passava. O discurso do jornal, que reflete e refrata, por 
sua vez, o discurso de uma parcela significativa da sociedade, é refletido na carta 
“Moralidade”, mas de modo bastante diluído no discurso do orador; isto é, o autor da 
“Opinião de A Gazeta”, na verdade do jornal como um todo, não tem sua 
responsabilidade marcada pela voz do autor da carta do leitor, mas está refratado e 
refletido na carta, constituindo-a. A linguagem desse sujeito que argumenta contra e 
a favor do povo brasileiro o revela como sendo constituído por esse mesmo povo, 
mas apenas em certos aspectos, nos positivos. O direcionamento argumentativo do 
sujeito/orador construído nessa enunciação é a um auditório bastante heterogêneo e 
diverso, como o próprio orador. Há questões de identidade envolvidas, e essa 
identificação é retórica: “[...] nossos representantes [...]” e “Nos falta um decreto [...]”. 
Os sujeitos do discurso são, ao mesmo tempo, retóricos e discursivos e a alternância 
entre eles marca toda a enunciação. O autor-criador é, por sua vez, criado nesse 
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cruzamento de discursos e, principalmente, reunindo em si a voz do jornal e a dupla 
valoração sobre o povo brasileiro. 
Sala de aula 
Sobre uma manchetinha de A GAZETA, que diz que professores perdem muito 
tempo de aula por conta de bagunça na classe. Se alguém quiser ficar indignado, é 
só conversar com professores de escolas públicas, esses homens e mulheres que 
enfrentam crianças e adolescentes em que a maioria vai para a escola só para 
“zuar”- linguajar deles - que não têm qualquer interesse em aprender nada. Esses 
professores têm que aturar brincadeiras, brigas, celular e fone de ouvido ligados 
durante as aulas. Ao pedir silêncio e respeito são ignorados e sofrem ameaças 
caso falem em reprovar alguém. Engraçado, se não fosse trágico, é que o país tem 
ministério, secretarias estaduais e municipais de educação, com funcionários bem 
acomodados em belos ambientes, belos salários, mas as cúpulas desses órgãos 
ignoram o sofrimento que professores passam, em certas localidades, para tentar 
ensinar algo a alunos que não querem aprender, e que ainda atrapalham os que 
têm interesse. Esses gestores públicos da educação têm o dever moral de saírem 
de suas salas refrigeradas e seguras e irem visitar essas escolas onde os 
professores estão entregues às feras. 
Paulo Corrêa de Araújo, por e-mail, de Alvorada, Vila Velha. 
 
Logo de início, a carta de Paulo Corrêa tematiza o discurso de “A Gazeta” com um 
viés valorativo negativo: “sobre uma manchetinha de A GAZETA [...]”. A tematização, 
pelo uso do diminutivo “manchetinha”, já aponta para um posicionamento do orador: 
totalmente contrário à manchete – e logo da notícia – em questão veiculada pelo 
jornal. Isso porque, para esse orador, o jornal [e também muitas pessoas da 
sociedade] não conhece a realidade de muitas escolas do país. Vamos por partes. 
Primeiro ponto. A carta parte de uma manchete do jornal50 sobre a perda do tempo 
de aula que o professor tem. Percebemos que o leitor-autor da carta acredita que a 
redação da manchete culpa o professor e pode fazer com que a sociedade pense 
desta forma. Argumentando claramente contra essa insinuação, o orador enfatiza: 
“Se alguém quiser ficar indignado, é só conversar com professores de escolas 
públicas”; e essa indignação da que fala o sujeito da carta não deve ser direcionada 
ao professor (este argumento está implicitamente colocado [CHARAUDEAU, 2008]). 
                                                          
50 Não se teve acesso a essa manchete ou à notícia/reportagem em questão. 
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Não podemos afirmar que se trata de um professor que escreveu a carta, embora 
suponhamos que sim, dada a valoração afetiva e indentitária percebidas na carta. 
Todavia, ainda que não seja um professor, o sujeito/orador busca falar com esse 
profissional e com aqueles que por ele tenha empatia. Não é a um auditório 
universal que a argumentação é destinada, diferente do que fez o jornal, mas a um 
auditório particular, aquele composto por profissionais da educação que conhecem e 
trabalham diretamente na escola e pelos que tenham interesse em conhecer e não 
se deixam convencer apenas pelas palavras do jornal, mas por aquilo que teria o 
próprio professor a dizer. A carta mostra que o orador entende que seu auditório é 
bastante heterogêneo. 
Além dessa forte crítica ao jornal, o sujeito/orador não mede palavras ao criticar a 
forma como o sistema educacional é gerido: por “funcionários bem acomodados em 
belo ambientes, [com] belos salários [...]”. Critica também a liberdade e libertinagem 
que os alunos estão tendo em sala de aula: “a maioria [dos alunos] vai para a escola 
só para “zuar” [...] não têm interesse em aprender nada [...] [e] ainda atrapalham os 
que têm interesse”. E questiona políticas que permitem que alunos que não querem 
estudar atrapalharem os que querem: “Engraçado, se não fosse, trágico, é que o 
país tem ministérios, secretarias estaduais e municipais [...]” e as “cúpulas dessas 
órgãos ignoram os sofrimentos que professores passam, em certas localidades, para 
ensinar algo a alunos que não querem aprender [...]”.   
São três os temas da carta: a manchete do jornal, os alunos mal-educados e os 
governantes. O primeiro é o tema principal e é o ponto de partida para críticas ao 
segundo, por mau-comportamento, e ao terceiro, pela inércia em tomar atitudes para 
mudar essa realidade e por não “saírem de suas salas refrigeradas e seguras [...]”. 
Todos esses temas e os argumentos sobre os quais são construídas as proposições 
estão encadeados a partir da disjunção do que é a realidade e de como ela foi/é 
construída para aqueles que não conhecem a situação da educação [pública]. 
Percebemos um sujeito que se vê totalmente sem apoio por parte dos governantes e 
ainda tem que “aturar” uma mídia que o culpa pelo “caos” em que as salas de aula 
parecem ter se tornado. Não há voz que não seja combatida na construção desse 
enunciado: são “esses governantes” que não conhecem a realidade das salas de 
aula, é o jornal que não sabe o que fala, são os alunos bagunceiros, perigosos e 
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mal-educados, verdadeiras “feras”, que atrapalham os colegas e os professores, são 
as políticas públicas ineficazes para a educação. Enfim, a complexidade como 
diferentes discursos são amarrados não permite distinguir cada um. Mas 
percebemos que a ironia no uso do diminutivo, a gradação dos adjetivos 
empregados aos alunos e aos governos evidenciam uma insatisfação geral por parte 
do sujeito/orador. 
Observamos uma autoria que se constrói a partir do engendramento de um autor-
criador criado nessa “confusão” de vozes; os conflitos mostrados pela linguagem do 
enunciado refletem e refratam os conflitos sociais nos quais o sujeito/orador se 
encontra. Todas as vozes que ecoam na carta fazem parte da autoria deste 
enunciado, engendra esse autor, esse sujeito indignado, aflito, que parece ser o 
próprio professor que sofre na sala de aula. Destacamos a alternância de turno entre 
diferentes sujeitos em diferentes enunciações: o jornal, os alunos, o governo e o 
próprio professor, representado pela voz do sujeito/orador da carta. 
Algumas cartas do leitor estabelecem um diálogo claro com outros gêneros e seções 
do jornal. É o caso da carta a seguir: 
Gastos 
Lula e Dilma, em suas orgias de gastos, deixaram o cofre vazio. Daí o ministro Levy 
elevar a carga tributária, mas se esqueceu da indústria automobilística. É péssima 
a mobilidade nas cidades e rodovias devido à profusão de veículos. Aumentar a 
tributação nessa indústria irá melhorar a mobilidade ou não agravar ainda mais os 
deslocamentos. 
Humberto Schuwartz Soares, por e-mail, de Vila Velha. 
 
A carta “Gastos” dialoga indiretamente com o artigo “Palpite infeliz”51, de Merval 
Pereira, publicado no mesmo dia da carta. Coincidência ou não, ambos os discursos 
criticam a “falta de equilíbrio” do então ministro da Fazenda Joaquim Levy. Quanto à 
construção “orgia de gastos”, há certa relação com a construção do artigo de Merval, 
quando este diz “feita presidente da República, [Dilma] demonstrou na prática 
quanto de vida era capaz de injetar na economia, provocando o maior déficit das 
contas públicas já registrado nos últimos tempos”. Nitidamente, tal classificação das 
                                                          
51 Anexo C. 
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ações do ex-presidente Lula e da presidente Dilma tem apoio com as construções 
do articulista Antônio José Ferreira Abikair, quando este publica na edição do jornal 
o seguinte artigo: o vermelho já não cabe mais na vergonha52. Neste artigo, Abikair 
diz que o PT viola valores sociais, morais e culturais e não se envergonha disso, não 
“fica vermelho”. O signo vermelho ganha diferentes entoações e significações e 
dialoga com a palavra “orgia” (da carta de Humberto Schuwartz), que se transforma 
em signo de violação de valores sociais, culturais e morais. A palavra “vermelho” 
carrega diferentes valores sociais em si. 
A carta também insinua que os brasileiros pagam pelos “exageros” do governo 
federal, especificamente da presidente Dilma. A mesma proposição é vista na 
charge de Amarildo que o jornal publica no mesmo dia: 
 
 
A charge vai ao encontro dos artigos citados e da carta “Gastos”, além de ser 
ecoada na questão “O que o país precisa fazer para voltar a crescer?”, feita pelo 
                                                          
52 Anexo C. 
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jornal em edições posteriores, e em suas cartas-resposta (como a carta “Levy”, 
enviada por Rui Genésio de Mello e publicada por “A Gazeta” em 05/04/2015), 
observadas no bloco d desta subseção. 
A relação entre esses diferentes enunciados é bastante íntima e evidencia como o 
discurso do jornal é refletido na sociedade e refrata os discursos da mesma.  Na 
carta em questão, a construção da autoria é claramente prévia ao próprio enunciado, 
e a enunciação abarca diferentes enunciados que se constroem em diferentes 
gêneros do jornal; está em todo ele, em seus articulistas, suas manchetes. É, 
conforme Bakhtin (2011), a alternância de turno entre esses sujeitos do discurso (o 
jornal como um todo, os articulistas desse jornal, os leitores e este enquanto autores 
das cartas), a exauribilidade do tema, a forma e projeto de dizer do locutor/orador 
(que é buscar criar uma imagem negativa do governo Lula/Dilma/PT por meio da 
ressignificação, principalmente, de “vermelho”) e as formas de gênero e do 
acabamento que fundamentam a enunciação. É necessário destacar que toda essa 
enunciação está atrelada ao contexto imediato de produção, desenhado nesta 
análise, e ao contexto histórico político do Brasil, discutido no início do capítulo. 
A responsabilidade da carta “Gastos” é assumida pelo leitor que se propôs a 
escrevê-la, mas o autor-criador é engendrado dentro desse contexto de evocações 
de discursos contrários ao governo naquele momento, ainda que esses discursos 
não dialoguem totalmente com esse ponto de vista. Há um discurso comum entre o 
artigo de Merval e na Charge de Amarildo que ecoa na carta “Gastos”, bem como 
em outras cartas. 
 





As cartas do leitor do dia 01 de abril de 2015 são cartas que abordam diferentes 
temas e não respondem a nenhuma questão específica, mas a diferentes questões 
do dia a dia da sociedade. 
A primeira carta, “4ª Ponte”, fala sobre duas das principais promessas de campanha 
de Paulo Hartung (PMDB), nas eleições de 2014: a construção da 4ª Ponte e a 
reforma e ampliação da 3ª Ponte53: 
4ª Ponte 
O governador Paulo Hartung avalia que não vai ter condições financeiras de 
executar os projetos de reforma e ampliação da 3ª Ponte e nem tampouco de 
construção da 4ª Ponte, que ligaria Vitória a Cariacica, em recente seminário sobre 
planejamento estratégico, para o período 2016 a 2018, informando que o governo 
vai priorizar mais os avanços sociais. Há de se convir que a situação atual não 
permite que o governo faça grandes obras que envolva grandes investimentos 
públicos. Entretanto, deve-se levar em consideração que o Estado do Espírito Santo 
é uma das unidades da Federação que menos recebe recursos federais para 
investimento em infraestrutura, em plena expansão industrial, portuária e construção 
                                                          
53 À Medida em que as cartas forem mencionadas, serão transcritas, para a facilidade da leitura. 
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civil, mesmo enfrentando a atual crise econômica. É certo que alguma coisa tem que 
ser feita. Ideias não faltam. 
Aristeu Bolonha, por e-mail, de Jardim da Montanha, Santa Teresa. 
Embora o sujeito projetado por essa carta inicie seu discurso lembrando promessas 
não cumpridas por Paulo Hartung, eleito governador nas eleições de 2014, a crítica 
feita na carta e sua argumentação não são ao governo estadual do Espírito Santo, 
mas ao governo federal. Isso porque o orador constrói uma imagem de auditório 
particular (os eleitores de Paulo Hartung) consciente dessas promessas e tenta 
desviar/colocar a responsabilidade do não cumprimento no governo federal, 
justificando que “entretanto, deve-se levar em consideração que o estado do Espírito 
Santo é uma das unidades da Federação que menos recebe recursos federais para 
investimento em infraestrutura, em plena expansão industrial [...], mesmo 
enfrentando a atual crise econômica”. 
O orador argumenta que o governo de Paulo Hartung, embora tenha assumido tais 
compromissos, não é o [único] responsável pela não execução das obras que 
beneficiariam o trânsito da Grande Vitória, pois “há de se convir que a situação atual 
não permite que o governo [estadual] faça grandes obras que envolva grandes 
investimentos públicos” e o ‘governo Federal não ajuda o estado do Espírito Santo 
para que obras como essas possam ser executadas’; este é o principal argumento 
para a tese criada na carta, que é: o governo federal é o responsável pela não 
execução de obras que beneficiariam o estado do Espírito Santo, não o Paulo 
Hartung. 
Percebemos, assim, que o tema da carta de Aristeu Bolonha não é exatamente – ou 
não apenas – a 4ª ponte, como indica o título da carta, ou o não cumprimento das 
promessas de campanha do governo Paulo Hartung. Mas o próprio governo do 
Estado como “vítima” da falta de investimento por parte do governo Federal. 
Vejamos, pois, embasados nos postulados de Charaudeau (2008) e Bakhtin, que a 
circunstância de produção do discurso desse sujeito/orador é a situação/crise 
político-econômica do País como um todo (apresentada no início das análises). Há 
de se perceber que, além de marcar um contexto histórico específico, as 
circunstâncias de produção dessa carta enquanto enunciado concreto também 
servem como argumento para a tese nela proposta, ou seja, as supostas más 
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situação e relação política entre o governo estadual e o governo federal são 
colocadas como estratégias retóricas de defesa do ponto de vista apresentado na 
carta: o governo estadual, bem como o estado do Espírito Santo, sofre com o 
abandono por parte do governo federal. 
O autor-criador da carta “4ª Ponte” emerge de uma situação política anterior ao 
governo Paulo Hartung e, consciente da pressão popular para a execução das obras 
de promessas de campanha nas eleições de 2014, recorre a uma possível imagem 
que os capixabas possam ter em serem preteridos pelo governo Federal. Dessa 
forma, a argumentação do orador é em prol do governo Paulo Hartung e contra o 
governo de Dilma Rousseff. Diferentes vozes discursivas se cruzam na construção 
dessa argumentação: a voz do Governo do Estado do Espírito Santo, a voz que 
defende esse governo (seus eleitores e colaboradores), a voz que é contra o 
governo Federal, as vozes que defendem os investimentos sociais (quando estas 
são usadas como estratégia para defender o governo estadual), a voz da população 
capixaba como um todo. Essa carta do leitor é, em alguns aspectos, semelhante a 
uma ‘nota de esclarecimento’ com aspectos publicitários em favor do governo de 
Paulo Hartung. 
Percebemos, ainda, que este enunciado forma um elo com outros que discutem o 
cumprimento de promessas de campanha e/ou falam com tom valorativo negativo 
sobre o governo federal e a situação do país no momento em questão, como a carta 
“Gastos”, de Humberto Schuwartz Soares, publicada pelo jornal em 03/03/2015. A 
construção da carta, pelos trechos destacados, evidencia que o autor-criador é 
consciente que responde a diferentes questões da sociedade que envolvem os 
temas abordados. Assim, enquanto orador e projetando uma imagem de auditório 
(interlocutor) ideal, o projeto de dizer do sujeito marca a alternância de turnos com 
seu interlocutor, consciente que pode ter sua argumentação questionada, posto que, 
embora os argumentos apresentados, o que a sociedade quer é o cumprimento das 
promessas. Esse “esforço” em defender o governo estadual marca a expressividade 
da carta de Aristeu Bolonha e contorna o estilo dessa defesa e dos 
temas/personagens. 
Por sua vez, a carta “Trabalho Infantil”, de Humberto Schuwartz Soares, não fala 
sobre a relação entre os Governos Estadual e Federal, mas defende, sutil e 
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gradativamente, que o trabalho infantil deveria ser legalizado, pois, para o 
sujeito/orador, crianças trabalhando: “[...] é muito mais sadio que ficar zanzando de 
bobeira por aí aprendendo coisas erradas”: 
Trabalho infantil 
É obrigação de o Estado propiciar escola fundamental para toda criança, mas na 
realidade nem sempre isso acontece e, na maioria das vezes, sucede de forma 
ineficiente. Primeiro a escola, mas o trabalho enobrece e faz a criança crescer, 
amadurecendo, no entanto o trabalho infantil é contravenção passível de punição 
aos empregadores, mas o que nos chama a atenção é o alto índice de menores 
infratores amparados pela lei com leves punições e, em vez de recuperá-los, são 
alojados em escolas onde enriquecem o saber de malfeitos. Sem dúvida trabalhar, 
embora ilegal, é muito mais sadio do que ficar zanzando de bobeira por ai 
aprendendo coisas erradas. 
Humberto Schuwartz Soares, por e-mail, de Vila Velha. 
Com tal tese e a forma como a constrói, o orador, a todo o momento, cria uma 
imagem de si e de seu interlocutor atentos a problemas sociais que envolvem 
crianças e adolescentes, como o aliciamento de menores. O auditório ao qual a 
argumentação se dirige é presumido como sendo um auditório preocupado com a 
violência, com a educação de crianças e adolescentes, com o aumento da 
criminalidade. Isso se percebe, por exemplo, quando o orador argumenta que as 
punições que esses adolescentes sofrem são leves e os lugares onde ficam “[...] são 
alojamentos em escolas onde enriquecem o saber de malfeitos”. Não obstante, o 
sujeito projetado pela carta responsabiliza o Estado em não tomar atitudes que 
mudem o quadro de violência envolvendo menores, e sugere que o trabalho por 
‘amadurecer e enobrecer o homem (a criança)’ seria uma solução, mesmo sendo 
ilegal. 
No mesmo dia da carta, o jornal “A Gazeta” traz a seguinte manchete de capa: 
“Comissão aprova prisão para menor de 18 anos”54. Essa manchete é uma chamada 
à leitura de uma reportagem especial sobre a PEC que diminui a maioridade penal 
de 18 para 16 anos. Na reportagem de Elton Lyrio55, é apresentada a situação da 
votação na câmara dos deputados e o jornalista fala que os partidos PCdoB, PT e 
                                                          
54 Anexo D. 
55 Anexo E. 
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PSOL tentaram, por meio de manobras, alterar a ordem dos trabalhos para que a 
proposta não fosse aceita ou votada.  
Há entre a reportagem e a carta de Humberto Soares um diálogo íntimo, pois o tema 
principal da reportagem é a redução da maioridade penal e um dos assuntos 
abordados na carta são as punições leves que menores infratores sofrem. A 
reportagem de Elton Lyrio destaca que André Garcia, então secretário de segurança 
do Estado do Espírito Santo, é contra a redução, mas afirma que a sociedade não 
aguenta mais ver menor sofrendo penas brandas. A opinião do secretário parece 
coincidir com a do sujeito construído na carta “Trabalho Infantil”. Nesta carta, os 
diferentes discursos (do campo jurídico (poderíamos pensar no Estatuto da Criança 
e do Adolescente), do Governo do Estado, da sociedade, dos empregadores) são 
usados como escopo de verdade (Perelman e Olbrechts-Tyteca (2014); 
Charaudeau, 2008), pois legitimam o projeto de dizer do sujeito/orador da carta. 
Além disso, esse escopo trabalha com premissas da ordem do eixo do provável e 
raciocínios preferíveis (CHARAUDEAU, 2008; FIORIN, 2014): é provável e melhor 
[preferível] que se os menores trabalharem desde cedo, não entrarão no “mundo do 
crime”; tese defendida. O sujeito projetado pela carta é retórico e discursivo, pois 
procura defender seu ponto de vista a partir de raciocínios nesse sentido, 
“construindo” signos que vão ao encontro de construções ideológicas da sociedade 
do que seria bom – ideal – para uma criança e um adolescente. Temos, assim, um 
autor consciente das premissas e valores da sociedade (seu auditório) e os usa 
como estratégias retóricas de argumentação. 
As cartas do leitor parecem formar um contínuo com o todo do jornal e com o 
contexto sócio-histórico de produção. Isso se afirma, por exemplo, ao se observar a 
relação dialógica constitutiva entre a reportagem de Elton Lyrio, a carta de Humberto 
Soares e a carta “Maioridade penal”, de Eliana Dantas, pois os três enunciados, de 
diferentes formas, têm como um de seus temas a violência gerada por menores 
infratores: 
Maioridade penal 
A opinião de parlamentares, de políticos e da população sobre a aprovação da 
maioridade penal é bem característica de cidadãos que nada sofrem ou sofreram 
com os crimes hediondos praticados por menores bandidos e periculosos. É muito 
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fácil opinar por dar oportunidade a bandido de 10 anos que mata, estupra, rouba e 
sai rindo da delegacia debochando da entidade policial quando nunca tiveram 
familiares na mira de revólver ou simplesmente tendo vídeo de estupro divulgado na 
internet. É muito bonito colocar coração no meio de situações de grande 
constrangimento e humilhação quando a sua própria família ainda está se achando 
segurando nesse mundo cão. A dor só é medida quando é nossa, a dos outros não 
faz a menor diferença. Sem hipocrisia fica mais fácil! 
Eliana Dantas, por e-mail, de Vila Velha. 
A carta de Eliana Dantas despreza a opinião dos políticos e demais pessoas da 
sociedade que não aprovam a redução da maioridade penal. Para ela, estas 
pessoas são “[...] cidadãos que nada sofrem ou sofreram com os crimes hediondos 
praticados por menores bandidos e periculosos”. Com isso, o sujeito projetado nesse 
contexto parece ter sofrido ou sofrer com a violência praticada por menores 
infratores. 
O tom valorativo negativo da carta “Maioridade penal” sobre seu tema evidencia um 
sujeito indignado com a violência praticada pelos jovens infratores e, principalmente, 
revoltado com discursos e políticas que “pregam” a criação de oportunidades para 
menor “[...] que mata, estupra, rouba e sai rindo da delegacia debochando da 
entidade policial”. Para o sujeito/orador, que não procura “agradar” parte de seu 
auditório (a parte que defende tais políticas), mas busca colocar em xeque políticas 
assistencialistas nesse sentido, esses discursos protecionistas vêm de pessoas que 
“[...] nunca tiveram familiares na mira de revólver ou simplesmente tendo vídeo de 
estupro divulgado na internet”. O trecho coloca-se como uma premissa (‘Quem 
nunca passou por essa situação defende essas políticas’) e como um raciocínio 
construído por um duplo direcionamento discursivo: o orador não parece querer que 
determinadas pessoas passem por esse trauma, entretanto, questiona que elas, 
sem conhecimento de causa, opinem sobre o assunto. 
O sarcasmo e a ironia evidenciam um tom de revolta, não sendo possível perceber 
apenas nas escolhas lexicais o valor semiótico das construções, mas na entonação 
e no contexto: “É muito bonito colocar coração no meio de situações de grande 
constrangimento e humilhação [...]”. Bakhtin/Volochínov (2009) alertam para 
ubiquidade da palavra. Nesta carta, as palavras “bonito” e “coração” funcionam 
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como signos depreciativos à posição de defesa de jovens infratores, e isso só é 
percebido e possível em determinadas situações. 
Percebemos que o sujeito/orador usa o discurso das pessoas que sofreram ou 
sofrem violências cometidas por menores como estratégia de persuasão para levar o 
auditório a se compadecer das dores e situações dessas pessoas. Assim, diferentes 
discursos, como o das pessoas vítimas de violência cometida por menores, se 
cruzam na voz desse sujeito/orador. A voz da pessoa que defende a criação de 
oportunidades para os menores infratores é colocada com entonação negativa, e o 
autor-criador dessa carta se constrói, conscientemente, dessas e de outras vozes. É 
o cruzamento de diferentes discursos, a ironia, o sarcasmo, a dor e o desprezo que 
dão expressividade à carta e, consequentemente, marcam um estilo – e um sujeito – 
sarcástico, sofrido, revoltado; e marcam, também, um projeto de dizer e um 
processo de autoria. 
Além da violência e da redução da maioridade penal, temas das duas ultimas cartas 
observadas, as cartas do dia 01 de abril de 2015 evidenciam a variedade temática 
que as cartas do leitor podem apresentar. A carta a seguir fala sobre o aumento no 
pedágio na BR 101: 
Pedágio na BR 101 
Sinceramente, às vezes nos deparamos com fatos que só ocorrem no Brasil que 
achamos que estamos delirando em outro planeta. O capixaba já vem pagando 
pedágio na BR 101 há mais de um ano, sendo que as obras de duplicação ainda 
nem começaram, certamente a concessionária poderá ficar especulando com esse 
dinheiro no mercado financeiro. Paga-se por algo que nem sabemos se vamos 
utilizar pois no país nenhuma empreiteira é punida por atraso em obras. Imagine um 
cidadão que paga, digamos, 5 anos, faleça e nunca tenha usufruído por aquilo que 
pagou, será restituído? As melhorias que alegam já terem sido feitas são uma 
piada... É uma situação comparada a se quitar o financiamento de um imóvel ou 
veículo e continuar pagando aluguel para utilizar. Se isso não é considerado 
apropriação indébita ou furto oficializado, de que nome poderemos chamar essa 
prática? 
Geraldo Nardi, por e-mail, de São Gabriel da Palha. 
A Carta “Pedágio na BR 101”, de Geraldo Nardi, fala sobre o pagamento do pedágio 
na BR 101. O sujeito começa seu discurso com uma crítica indireta, porém forte, a 
práticas no âmbito político-econômico no Brasil, quando diz que “[...] às vezes nos 
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deparamos com práticas que só ocorrem no Brasil que achamos que estamos 
delirando ou em outro planeta” e continua, ao afirmar que “paga-se por algo que 
nem sabemos se vamos utilizar pois no país nenhuma empreiteira é punida por 
atraso em obras”. O autor fala sobre o fato de a sociedade capixaba estar pagando 
pedágio na BR 101 há mais de um ano e não ver nenhuma melhoria na rodovia. 
Para ele, as melhorias apontadas pela concessionária “são uma piada”. 
O sujeito constrói sua carta marcando a alternância de turno entre sujeitos de 
diálogos anteriores e suscitando novos sujeitos/diálogos. Isso se percebe pelo tom 
valorativo de “Sinceramente”, que soa como um ‘desabafo’ por parte do 
sujeito/orador da carta, que, por sua vez, espera que seu interlocutor tenha uma 
posição responsivo-ativa frente a essa situação. Afinal quem ‘sofremos somos nós, 
capixabas’. 
A argumentação desta carta está ligada aos pontos supracitados. Mas mais 
especificamente na imagem de auditório que o orador cria. O orador procurar criar 
uma identidade com seu auditório particular, que é bastante heterogêneo; vemos 
isso em construções como “sabemos”, “pagamos”, “nos deparamos”; o orador se 
inclui nessa situação, tendo, assim, legitimidade para falar. Por exemplo, o orador 
uso como estratégia retórica a comparação entre a situação do pagamento do 
pedágio na 101 com a pagamento de imóvel e bens. 
Sendo seu auditório heterogêneo, o orador vai, por fim, direcionar sua argumentação 
à parte dele, o seu auditório “de elite”, ou que tem conhecimento jurídico para 
legitimar os argumentos. Para ele, se o que ocorre em relação ao pedágio da BR 
101 “[...] não é considerado apropriação indébita ou furto oficializado, de que nome 
poderemos chamar?”. Esse auditório de elite acaba por tornar-se como “modelo a 
ser seguido” (PERELMAN E OLBRECHTS-TYTECA, 2014). 
Defendemos, pois, que o autor-criador dessa carta é construído resgatando em si 
três dos lugares dos quais vêm as principais vozes discursivas que constituem a 
carta: a enunciação e os enunciados anteriores que discutem o pagamento de 
pedágio em rodovias federais; o próprio Geraldo Nardi (autor-pessoa), na posição 
discursiva de Leitor-cidadão, enquanto sujeito de discurso; e as instâncias política e 
econômica do país que, juntas, permitem que os cidadãos se encontrem vulneráveis 
a empreiteiras que fazem mau uso do dinheiro público. A conclusibilidade desse 
125 
 
enunciado se dá nas relações dialógicas construídas nesse contexto, principalmente 
as de desacordo. 
A última carta foi enviada ao jornal por Roberto Pimentel e, diferente das demais, 
não apresenta uma entoação negativa de seu tema, o samba na Catedral do 
Samba, em Marataízes, mas, o contrário: a exauribilidade temática se dá com 
construções positivas, saudosistas e elogiosas: 
Samba 
Em Marataízes, no Catedral do Samba só não curte o melhor da música brasileira 
quem ainda não conhece o endereço ou tem preconceito de idade. Elcio e D. Cida 
comandam uma festa de gentes da melhor idade, um grupo maravilhoso que brilha 
ou já brilhou no cenário nacional e até internacional, como o conhecido Raul 
Sampaio, como Danilo, que viveu de música na Espanha, como Ronilson, que 
comandou anos e anos a sua banda no nosso 106, como Joel do bandolim, que 
entende muito mais que tudo sobre cordas. Enquanto Elcio e Gerson batem bem no 
pandeiro, muita gente canta e todos se encantam com a voz de Adilson, o gogó de 
ouro, como o chamam. Pelo bar, mosaicos de Marcelo Penedo. O Catedral é uma 
festa linda de talentos sexagenários. Show pra encantar, e ninguém botar defeito. 
Roberto Pimentel, por e-mail, da Praia do Canto, Vitória. 
A carta de Roberto Pimentel apresenta contornos semelhantes à carta “Léo Moura”, 
publicada em 03/03/2015 pelo jornal e enviada pelo mesmo leitor, pois ambas 
procuram fazer elogios aos seus temas principais, criando uma boa imagem deles. 
A carta “Samba” defende que “[...] só não curte o melhor da música brasileira quem 
ainda não conhece o endereço ou tem preconceito de idade”. O autor refere ao 
samba comandado por Elcio e D. Cida, que dirigem “festas de gentes da melhor 
idade”. A narrativa se constrói sob um tom valorativo positivo do samba em questão 
e afirma que o lugar já foi palco de nomes que brilham nacional e 
internacionalmente, como Raul Sampaio e Ronilson. Assim, além de defender sua 
tese, o orador intimida seu auditório com a seguinte premissa: se você não gostar 
desse samba, não conhece o endereço ou não sabe o que é música brasileira de 
qualidade. No entanto, apesar da premissa, a construção não procura ser 
preconceituosa ou imperativa, apenas é colocada como recurso retórico publicitário 
para fazer a adesão do auditório, posto como universal mas que, na verdade, trata-
se  de um auditório particular; a argumentação é direcionada a todos que leem a 
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carta, mas é para todos os outros também. Por caminhos diferentes de 
argumentação, a carta “4ª Ponte” também usa de recursos publicitários, como a 
descrição, para criar uma “boa imagem” de seu tema; neste caso para defender que 
o governo estadual não cumpriu suas promessas porque não é ajudado pelo 
governo federal. 
Assim, o modo argumentativo do discurso da carta “Samba” se vale do modo 
descritivo do discurso56, pois a narrativa descreve, com entonações positivas, o tema 
da carta, como o faz, igualmente, o autor construído na carta “Léo Moura”. 
O autor dessa carta usa do estilo publicitário (a descrição) como recurso 
argumentativo e reúne as vozes da “melhor idade”, dos jovens, dos sexagenários, do 
conhecedor de boa música, do samba, em sua forma de discurso. Nessa inteireza 
do enunciado, ainda se pode destacar que a voz que é contra o preconceito de 
idade é usada como argumento em defesa do samba do Catedral, que é uma “[...] 
festa linda de talentos sexagenários”. A alternância de turno entre os sujeitos do 
discurso, marcando a enunciação, se dá quando o locutor espera que o interlocutor 
responda positivamente ao “convite” em conhecer o “melhor do samba, da música 
brasileira”. Refletindo sobre as cartas “Léo Moura” e “Samba” – e até da carta “4ª 
Ponte”, em alguns aspectos – parece-nos que, quando uma carta do leitor procura 
elogiar seu tema, as construções são descritivo-argumentativas e tentam, 
constantemente, convencer o auditório/interlocutor da importância e relevância de 
seus temas para a sociedade (na verdade, para seu auditório particular). 
As cartas analisadas nos blocos “a” e “b” nos mostram que cartas do leitor podem 
falar, e de diferentes maneiras, sobre vários temas (e isso num mesmo enunciado). 
O que importa observar é o tom valorativo dado a esses temas e sua relação com 
outras seções do jornal. Nos dois próximos blocos, “c” e “d”, observaremos como 
funcionam as cartas-resposta publicadas por “A Gazeta”. 
 
c. Cartas do leitor do dia 02 de março de 2015 (Segunda-feira; cartas-resposta) 
 
                                                          
56 Conf. “Linguagem e discurso: modos de organização. CHARAUDEAU, P. 2008. 
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Como falado, o jornal “A Gazeta” havia perguntado a seus leitores: “O que você 
achou da vitória da Beija-Flor, que recebeu doação de R$ 10 milhões do ditador da 
Guiné Equatorial?” Observe: 
 
Temos aí não apenas um enunciado que suscita uma resposta, as cartas do leitor, 
mas um enunciado que dá um direcionamento discursivo sobre um acontecimento. 
Esse direcionamento é percebido pela forma como a pergunta é construída e dirigida 
aos leitores. Vejamos, a seguir, alguns indícios que mostram o posicionamento 




Primeiro: embora pareça, a princípio, o contrário, o jornal não parece querer saber a 
opinião dos leitores sobre a vitória da escola de samba Beija-Flor no carnaval de 
2015, do Rio de Janeiro; mas quer indagar o fato de ela ter recebido a doação de R$ 
10 milhões de um ditador de um país do chamado 3º mundo, a Guiné Equatorial.  
Assim, a oração “[...] que recebeu doação de R$ 10 milhões do ditador da Guiné 
Equatorial?” , por ser explicativa, tem, por isso mesmo, um papel retórico 
fundamental. É nela que a editoria do jornal, enquanto sujeito discursivo, evidencia 
seu posicionamento e, enquanto sujeito retórico, direciona a uma determinada 
argumentação. Alguns possíveis argumentos a serem usados em cartas do leitor 
que sigam esse posicionamento são dados pela pergunta, embora razoavelmente 
curta: o valor da doação recebido, fato de que quem doou ser um ditador e de um 
país pobre e pouco conhecido pela população brasileira. 
Um último ponto que gostaríamos de chamar à atenção na construção da pergunta é 
o fato de que ao mesmo tempo em que cria uma relação direta com seus leitores, 
numa construção informal “O que você achou [...]?”, o jornal é imperativo, ele quer 
uma resposta efetiva sobre esse acontecimento e, não se pode escapar, uma 
resposta que caminhe com determinada circunstância: a doação recebida (R$ 10 
milhões) de determinada pessoa (um presidente ditador), de determinado lugar (um 
país pobre da África). Em suma, tem-se na pergunta um enunciado que já responde 
a um acontecimento específico e marca um posicionamento discursivo do jornal, 
evidenciado em seu noticiário. Assim, a estratégia retórica argumentativa de levar os 
leitores a um só posicionamento sobre um acontecimento é o uso da explicação 
“que recebeu 10 milhões do ditador da Guiné Equatorial”, como recurso 
argumentativo que recorre à memória político-ideológica dos leitores: a Guiné 
Equatorial é um país pobre, da região ocidental da África e é governada há décadas 
por um ditador, Teodoro Obiang. Com isso, o jornal, enquanto sujeito discursivo e 
retórico, cria uma imagem de auditório ideal; um auditório que, certamente, 
concordaria com a questão posta e responderia de acordo com o direcionamento 
discursivo indicado na pergunta. 
Podemos dizer que a questão feita parte de uma premissa, a doação recebida pela 
Beija-Flor, colocada como notícia pela mídia, em geral, e o jornal, em particular. 
Essa premissa, como destaca Charaudeau (2013), é discursiva, é ideológica, 
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procura atender a um propósito discursivo específico; no caso da pergunta, fazer 
com que os leitores questionem a vitória da Beija-flor no carnaval carioca de 2015, 
sob um ponto de vista político. 
O processo de resposta das futuras cartas começa, então, a ser engendrado, e o 
discurso alheio aparece na questão do jornal como vindo não de um sujeito 
discursivo específico, mas do sujeito discursivo que “é” a sociedade e da qual se 
espera apenas uma resposta, um posicionamento; a pergunta é feita criando a 
imagem de que o discurso que lhe sustenta não é de autoria do jornal, mas da 
própria sociedade. Trata-se de uma encenação discursiva feita por meio da 
linguagem. Charaudeau (2008/2013) afirma que na encenação comunicativa, o 
falante real (locutor) cria uma imagem de ouvinte ideal, que pode ou não coincidir 
com o ouvinte real (interlocutor). Neste caso, o jornal cria uma imagem de 
interlocutor e espera uma atitude e/ou compreensão responsiva por parte dele; uma 
voz social, da indignação, por exemplo, parece embasar a explicação dada sobre a 
doação à Beija-flor de Nilópolis. 
Vejamos, a seguir, as considerações sobre as construções das cartas. 
Episódio emblemático 
Uma infeliz coincidência marcou o carnaval carioca de 2015: a Beija-Flor ter 
recebido o patrocínio de R$ 10 milhões do ditador Teodoro Obiang, da Guiné 
Equatorial, e de ter sido a grande campeã, o que provocou indignação geral não só 
pelo fato em si, mas também por via de reflexo de algo parecido com essa odiosa 
política leniente que assola o Brasil. A Guiné Equatorial é um país rico, mas 75% da 
população de 1,6 milhão de pessoas vivem com apenas dois dólares por dia, 
estando abaixo da linha da pobreza. Tal episódio é emblemático e, por isso, muito 
preocupante porque põe em xeque a majestade do carnaval cuja credibilidade deve 
ser, sim, resguardada de patrocínios imorais como é o caso desse ditador 
biliardário. Para piorar esse contexto, Neguinho da Beija-Flor causou revolta e 
decepção ao declarar, debochadamente: “Se hoje temos o maior espetáculo 
audiovisual do planeta, agradeça à contravenção”. Isso revela flagrante e 
abominável apologia ao crime e/ou à contravenção. Urge que o Ministério Público 
Federal investigue o “modus operandi” dessas doações feitas às escolas de samba 
no país. Afinal, o maior espetáculo do planeta, o nosso carnaval, não pode como 




José Carlos Monjardim Motta, por e-mail, da Praia da Costa, Vila Velha. 
 
A carta intitulada57 “Episódio emblemático” de autoria nomeada de José Carlos 
Motta58 reflete um sujeito que corresponde à imagem de ouvinte ideal 
(CHARAUDEAU, 2008/2013) construída pela pergunta/discurso do jornal; isso se 
percebe já no título. Contudo, o foco não é essa indignação, o tema da carta é 
fortemente modificado, ganhando tom valorativo ético como no trecho “[...] por via de 
reflexo de algo parecido com essa odiosa política leniente que assola o Brasil”. O 
tema é modificado porque a palavra do sujeito da carta traz em si duas 
apreciações/avaliações sobre esse tema: ao mesmo tempo em que a coincidência 
da doação recebida pela beija-flor com a vitória da escola no carnaval carioca de 
2015 ser um “reflexo de algo parecido com essa odiosa política leniente que assola 
o Brasil”, o “nosso carnaval não pode como não deve ser maculado pelo simples 
capricho de dirigentes inescrupulosos ou sem noção”; o carnaval é visto de modo 
positivo e negativo ao mesmo tempo pelas palavras do sujeito/orador, ou seja, esse 
tema ganha tons valorativos diferentes num mesmo enunciado, como na carta 
“Moralidade”, publicada no dia seguinte (03/03/2015) e analisada no bloco “a” desta 
subseção, que dá uma valoração positiva e negativa sobre um de seus temas, o 
“povo”. 
O sujeito/orador de “Episódio emblemático”, antes de apresentar seu 
posicionamento, faz um percurso histórico sobre a questão da corrupção no Brasil, 
apresentando a doação recebida pela Beija-flor como uma coincidência. No entanto, 
vemos que este orador, ao fazer esse discurso aparentemente atenuador de 
polêmicas, cria uma imagem de auditório heterogêneo, composto por pessoas que 
gostam e não gostam de carnaval, por pessoas com inclinações ideológicas 
diversificadas. 
Vemos que, após uma breve contextualização, a partir da metade da carta, o 
sujeito/orador, ao construir um cenário específico de doações políticas e corrupções, 
critica a doação recebida pela escola de samba porque, para ele, num país em que 
                                                          
57 Não é possível saber se os títulos das cartas são dados pelo jornal ou pelo autor-pessoa que as 
enviou ao jornal em questão. 
58 Por se tratar de textos do domínio público (BEZERRA, 2007), optamos por veicular o nome das 
pessoas que enviaram as cartas aos jornais. 
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“75% da população de 1,6 milhão de pessoas vivem com apenas dois dólares por 
dia [...]” é algo emblemático e preocupante e “põe em xeque a majestade do 
carnaval, cuja credibilidade deve ser [...] de patrocínios imorais”, como de um ditador 
bilionário como o presidente da Guiné Equatorial. 
E, na tentativa de mostrar que seu discurso não é falacioso, do tipo ‘tudo é 
corrupção no Brasil’, o orador da carta em questão usa do discurso de Neguinho da 
Beija-flor como estratégia retórica para mostrar sua indignação e defender seu 
posicionamento. Além do discurso de Neguinho da Beija-Flor, esse sujeito/orador 
lança mão de diferentes discursos que fazem “apologia ao crime e à contravenção”, 
para criticar tal postura imoral. Com isso, o autor-criador engendrado nesse 
processo de enunciação parece cindido em duas direções: reconhece e admira a 
‘majestade’ do carnaval (“[...] o maior espetáculo do planeta, o nosso carnaval [...]”), 
mas acredita que tal posição está baseada em corrupção, o que não deveria ser. No 
entanto, esse discurso aparentemente cindido é criado por um sujeito/orador 
historicamente situado, politicamente marcado e substancialmente articulado com 
diferentes discursos. 
Os modos de encadeamento argumentativo (CHARAUDEAU, 2008), na carta de 
José Carlos, são de diferentes ordens e buscam sustentar sua argumentação 
“preparando o terreno” para uma argumentação sólida, como se vê no início da 
carta. Temos a restrição a duas esferas distintas, que estão, segundo o próprio 
sujeito/orador afirma, no “modus operandi” sobre o processo de doação: a esfera 
política e a esfera carnavalesca. Há também a oposição ao acontecimento, marcado 
por estratégias retóricas (a contextualização e o discurso de outrem como 
estratégias argumentativas) que procuram articulações lógicas no eixo do provável, 
pois o orador acredita ser provável que o carnaval se sustente a partir de, como ele 
chama, “doações imorais” e/ou corrupção. Percebemos que há em toda carta, 
principalmente pelo aparente objetivismo, a criação/construção de um escopo do 
valor de verdade. 
O escopo de valor de verdade é construído a partir do depoimento do Neguinho da 
Beija-Flor, da situação política e econômica da Guiné-Equatorial e de algumas 
escolhas lexicais que legitimam o dizer do autor dessa carta, como o “chamamento” 
ao Ministério Público, o uso de termos em latim, os dados apresentados sobre a 
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Guiné Equatorial, toda a contextualização. O uso da língua, tanto pelo jornal quanto 
pelo leitor, se deu na busca de interação entre seus respectivos sujeitos do discurso 
e o enunciado de cada um, principalmente o da carta “Episódio emblemático”, são 
construídos na alternância entre esses sujeitos de discurso, que, ao defenderem 
suas proposições, lançam mão de diferentes recursos retóricos, como a voz da 
indignação (usada na pergunta e na carta) e as vozes da história do carnaval e da 
política e o discurso da contravenção (usadas na carta) para persuadir seus 
respectivos auditórios. O discurso do sujeito/orador nasceu de uma situação 
extraverbal, mas é significado por meio da palavra, pela qual jornal e leitor se 
significam e significam o mundo. O autor-criador está engendrado nesse processo 
de trocas entre esses sujeitos, isto é, é construído pela alteridade entre jornal e 
leitor. 
A carta “Normal”, por sua vez, pode se apresentar como uma das vozes contestadas 
na primeira carta: o discurso do tipo “isso é normal no Brasil”:  
Normal 
Num país onde quem governa faz doações para ditadores, isso acaba se tornando 
normal! 
Cleres Netto, via Gazeta Online. 
 
O autor desse enunciado, Cleres Netto, engendra, com o auxílio da pergunta posta, 
um sujeito aparentemente “anestesiado” a situações do tipo. Mas, mais que 
aparência, esse sujeito é politicamente situado, análogo ao sujeito da carta anterior. 
É interessante como o jornal e os sujeitos engendrados nas cartas constroem seus 
discursos relacionando-os a dois campos discursivos bem específicos: o carnaval e 
a política; vemos, assim, a linguagem refletindo essas intenções discursivas, sendo 
o discurso de determinado grupo político/social camuflado como discurso da 
população brasileira: nosso governo corrupto faz doações para um governo ditador; 
normal. A estratégia retórica usada para defender que isso é “normal” num país feito 
o Brasil é a comparação entre a doação recebida pela Beija-flor a possíveis doações 
do governo brasileiro, segundo Cleres Neto, fez a países que vivem em um regime 
ditatorial, como Cuba e Angola. 
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As cartas “Sem importância”, “Mereceu o título” e “Pouca diferença” apresentam 
semelhanças e diferenças com as proposições da carta “Normal”. A carta de 
Jackson Oliveira, “Sem importância”, caminha na mesma direção discursiva da carta 
“Beija-Flor”, publicada na edição posterior do jornal: questionar o jornal (a mídia) 
sobre a criação da polêmica em torno da doação à escola de samba.  
Sem importância 
Achei um carnaval normal com a competência de sempre apresentada pela Beija-
Flor, sou torcedor de outra escola carioca, mas reconheço que a Beija-Flor está num 
patamar acima das rivais, não vejo o porquê de tanta polêmica com um simples 
título de campeã de carnaval e de um patrocínio de um ditador. Enquanto isso, o 
Espírito Santo e o Brasil sofrem com problemas realmente importantes como 
demissão de funcionários do Ciodes, devolução de ambulâncias, turfa, falta de água, 
um governador que apoiou o sucessor e depois voltou como se fosse a solução de 
todos os problemas do Estado, trânsito caótico, prontos-socorros lotados, e muitos 
ficam perdendo tempo discutindo o resultado do carnaval carioca... Fala Sério!!!!! 
Jackson Oliveira, via Gazeta Online. 
O sujeito/orador de “Sem importância” além de achar que a polêmica em torno da 
doação é trivial (“[...] não vejo o porquê de tanta polêmica”), critica o jornal “A 
Gazeta” (bem como o faz o sujeito/orador da carta de Kleber Galvêas) por não 
questionar sobre problemas, para ele, eticamente bem mais importantes, como as 
eleições para o governo do estado: “Enquanto isso, o Espírito Santo e o Brasil 
sofrem com problemas realmente importantes [...]”. 
Curiosamente, o sujeito que questiona as prioridades de notícia do jornal parece 
mostrar que a polêmica sobre a doação procura “camuflar” os problemas do estado: 
“[...] e muitos ficam perdendo tempo discutindo o resultado do carnaval carioca... 
Fala Sério!!!!!”. O discurso do jornal e das pessoas que se envolvem ativamente 
nessa polêmica e das eleições são vozes discursivas que constituem a carta de 
Jackson Oliveira enquanto enunciado concreto. Vejamos, pois, que o autor-criador é 
engendrado em toda enunciação, inclusive pela alternância entre os sujeitos do 
discurso (do jornal ao leitor; do leitor ao jornal), que, por sua vez, colabora na 
conclusibilidade da enunciação e no todo do enunciado. O autor dessa carta emerge 
em todo esse complexo emaranhado de discursos distintos e dirige sua 
argumentação a um auditório heterogêneo formado tanto pelo jornal quanto pelos 
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leitores; inclusive o uso de “Fala Sério” cria certa proximidade com parte desse 
auditório, pois cria identidade com determinado(s) grupo(s). Além disso, esse autor 
reflete um auditório/interlocutor que não coincide com a imagem de auditório feita 
anteriormente na pergunta e nos conteúdos do jornal, posto que o próprio ganha 
uma avaliação negativa de seu discurso. 
A carta “Mereceu o título”, de Walter Botelho segue, praticamente, os mesmos 
caminhos argumentativos da carta “Sem importância”, de Jackson Oliveira: 
Mereceu o título 
A Beija-Flor é uma escola grande que tem um grande contraventor e demais 
pessoas ligadas a atividades ilícitas, assim como muitas grandes escolas de samba. 
Muito dinheiro rola, inclusive dinheiro público, para o espetáculo do carnaval. A 
Beija-Flor mereceu ganhar, fez uma ótima e bonita apresentação, mesmo 
patrocinada com dinheiro proveniente de um país governado por um ditador. Aliás, 
Venezuela e Cuba são países ditatoriais, que também patrocinaram muitos eventos 
no Brasil e ninguém fala nada. 
Walker Botelho, via Gazeta Online. 
O sujeito/orador desta carta termina seu discurso com “[...] e ninguém fala nada”, 
como crítica ao modo como o jornal fez a pergunta; além disso, toda a carta em 
geral e esse trecho em particular é carregada de ironia, que dá entonação ao todo 
do enunciado, marcando o estilo individual do sujeito, do autor. Há, no entanto, de 
se destacar que o sujeito/orador dessa carta parece acreditar ou ser conivente que, 
dentro do contexto [corrupto] que seria o carnaval carioca, a Beija-Flor mereceu o 
título: A Beija-flor mereceu ganhar “mesmo patrocinada com dinheiro proveniente de 
um país governado por um ditador” e ter “pessoas ligadas a atividades ilícitas [...]”. 
A carta de Alex, embora pouco extensa, é bastante atravessada por diferentes 
discursos e cheia de entonações. Ele coloca a doação, assim como a carta 
“Normal”, como algo normal, recorrente. 
 
Pouca diferença 
Doações pouco diferentes das que estão acontecendo em nosso país onde estamos 
sendo governados de maneira “ditatorial” camuflada de regime republicano. 
Alex, via Gazeta Online. 
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O valor semiótico de “normal” na fala do sujeito da carta “Pouca diferença” é 
percebido implicitamente quando o sujeito/orador afirma que esse processo de 
doações é quando se governa “[...] de maneira “ditatorial” camuflada de regime 
republicano”; a construção do signo “normal” é cultural e ideologicamente marcada 
por ironia e sarcasmo. A crítica nessa carta não é à escola de samba Beija-flor ou à 
Guiné Equatorial, mas ao governo brasileiro. Percebamos que várias vozes são 
chamadas indiretamente para constituir essa carta: percebemos a voz do cidadão, a 
voz de um regime ditador, que figura em si essas e outras vozes; fala-se sobre 
(um)a república [falida], sobre o governo da época etc.; Essa é mais uma carta que 
relaciona a doação recebida pela Beija-Flor como reflexo a posturas do governo do 
PT. 
Por último, gostaríamos de chamar à atenção para as cartas “Inversão de valores”, 
de Marcos Vieira, e “Imoral”, de Carlos Almeida. 
Inversão de valores 
Estamos vivenciando uma real inversão de valores neste país, falta de 
discernimento. Uma agremiação como a Imperatriz Leopoldinense (exemplo) 
homenageia um “ícone mundial”, me refiro ao líder político Nelson Mandela, e passa 
despercebida pela comissão julgadora. Isso é simplesmente lamentável sob todos 
os aspectos! 
Marcos Vieira, via Gazeta Online. 
 
Imoral 
É imoral, como já foi dito. É preciso acabar com a hipocrisia, a gente vive criticando 
governos, mas escolas de samba, por proporcionarem a beleza do carnaval, 
acabam saindo ilesas desses julgamentos. A limpeza ética no país precisa ser geral. 
Carlos Almeida, por e-mail, de 
Jacaraípe, Serra. 
Questões éticas são fortemente colocadas na construção desses enunciados. Quem 
é criticado? Todos; todo aquele que se beneficia, que ri, que é condescendente com 
esse tipo de situação. Na carta de Carlos Almeida, especificamente, o sujeito é 
indignado com as prioridades e valores que a sociedade brasileira (partes do 
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auditório que assiste a desfiles de escolas de samba) tem. Ele cita – e critica – que a 
escola campeã homenageia um país em regime ditatorial, enquanto uma escola 
como a Imperatriz Leopoldinense, que homenageou Nelson Mandela, passa quase 
despercebida. O tom valorativo negativo embasa a carta “Inversão de valores” e a 
defesa de que há inversão é direcionada a diferentes auditórios particulares, como 
os julgadores do carnaval, as empresas patrocinadoras, o governo, a sociedade; 
estes, juntos, constituem o auditório heterogêneo para o qual o orador se dirige. As 
relações dialógicas da carta em questão com as vozes que a constituem não são 
contratuais, mas são polêmicas e procuram o embate ideológico: “estamos vivendo 
uma total inversão de valores neste país, falta de discernimento”. 
A carta “Imoral” é criada a partir de um contexto sociopolítico bastante específico, 
embora bastante complexo de compreensão. São os protestos a governos, questões 
religiosas, de discriminação e éticas. Há um sujeito que luta contra a hipocrisia e 
separa seu discurso do discurso da incoerência e da condescendência. Por exemplo 
em “a limpeza ética no país precisa ser geral”, o orador defende esse 
posicionamento argumentando que “É preciso acabar com a hipocrisia”. Diz ainda 
que essa hipocrisia é vista quando, por exemplo, criticamos o governo, mas não 
falamos nada em relação a escolas de samba que possivelmente recebem doações 
ilícitas, imorais e/ou ilegais. Isso se dá, segundo o sujeito/orador desta carta, 
nomeado como Carlos Almeida, pelo fato de as escolas de samba “proporcionarem 
a beleza do carnaval”. 
As cartas apresentadas precisam ser observadas, para além das análises que já 
fizemos, num contínuo. Percebemos que a pergunta do jornal, a seleção e 
divulgação das cartas, inclusive da carta “Beija-Flor”, no dia seguinte, constituem um 
todo, como um enunciado maior, e caminham em diferentes sentidos. Podemos 
apontar que, primeiro, o jornal procura mostrar que a subseção é um espaço 
democrático, ao divulgar cartas do leitor com diferentes posicionamentos. O 
segundo sentido que observamos é que as cartas publicadas nessa edição desviam 
o foco da questão da vitória da Beija-flor – ou mesmo da doação recebida pela 
escola – para a questão política nacional; não apenas desvia, mas também, e 
principalmente, comparam as situações. A maioria das cartas se concretiza nesses 
temas. O último caminho percorrido pelos autores das cartas do leitor é o caminho 
da ética, para além das questões de achar ou não “normal” a vitória da Beija-flor e a 
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doação que recebeu do presidente da Guiné-Equatorial, buscando dizer, explícita e 
implicitamente, que o problema é bem maior e está ligado à forma de ser/estar a 
política do/no Brasil. 
Assim, conforme afirma Charaudeau (2013), quem informa (neste caso, informa e 
questiona) informa com que intenção, com que propósito? E quem “recebe” a 
informação/pergunta recebe de que forma, por qual construção, por qual viés 
valorativo? Ora as imagens de ouvinte/destinatário ideal e ouvinte/interlocutor real 
coincidem, ora divergem, evidenciando um outro sujeito, mas ainda engendrado 
nesse cenário. A intenção principal do jornal ao informar e questionar é criar 
polêmica no âmbito carnavalesco e, principalmente, político. E quem recebe, reage 
de diferentes maneiras, dá diferentes tons valorativos, fazendo diferentes avaliações 
a esse enunciado-pergunta; como as cartas “Episódio Emblemático” e “Normal” nas 
quais os sujeitos refletem a “imagem” de interlocutor criada pelo jornal, e as cartas 
“Sem importância” e “Mereceu o título”, onde os sujeitos construídos vão de 
encontro às proposições do jornal.  
Apesar de direcionada, através do uso de uma oração explicativa, a pergunta, se 
não houvesse essa entonação, seria simplesmente “O que você achou da vitória da 
Beija-Flor?”. Infere-se, ainda, que a pergunta feita pelo jornal procura relacionar a 
doação que a Beija-Flor recebeu a supostos grandes valores recebidos em 
campanhas eleitorais, talvez especificamente fazendo menção a supostas doações 
recebidas nas campanhas do governo federal; observando as cartas do leitor em um 
contínuo, podemos perceber tal ligação, pois elas, como se observou, criam 
relações diretas entre o carnaval brasileiro e a política brasileira. 
Na palavra, conforme Bakhtin/Volochínov (2009), se encontram valores sociais 
contraditórios; observamos esse confronto entre vozes em cartas como “Episódio 
emblemático” e “Fala sério” que respondem a um mesmo enunciado, isto é, fazem 
avaliações deles, mas de modos bastante diversos; enquanto a primeira caminha 
em direção à argumentação posta na pergunta, a outra se afasta dessa 
argumentação e ainda questiona a proposição do jornal. De modo geral, as cartas 
veiculadas mostram diferentes sujeitos do discurso. Uns esperados e especulados 
pela construção da questão; outros que refletem posições parecidas, mas não 
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necessariamente refletidas pela pergunta; outros, ainda usam o discurso posto na 
questão como um discurso separado do seu, criticando-o. 
Comparando as cartas “Episódio Emblemático” e “Normal”, confirmamos nossa 
fundamentação sobre a realização do gênero carta do leitor. Seus contornos se 
fazem a todo enunciado e estão numa zona fronteiriça entre suas finalidades, os 
acontecimentos, os demais leitores, o próprio jornal e as zonas de circulação dos 
discursos que a constituem. Enquanto a primeira carta se assemelha em estilo e 
estrutura a um artigo de opinião, com construções mais objetivas, a segunda está 
bem próxima a um comentário cotidiano, como uma resposta imediata com 
entonação depreciativa sobre o tema. Ambas as cartas fazem comparação da 
situação no carnaval carioca de 2015 à política do Brasil e, além disso, refletem e 
refratam a voz do jornal. 
 





As cartas do dia 05 de abril de 2015 eram cartas que respondiam diretamente à 
seguinte questão posta pelo jornal “A Gazeta”: O que o país precisa fazer para voltar 
a crescer? 
Numa análise transfrástica da questão feita pelo jornal, poderíamos pensar que ela 
foi construída com intuito de induzir a uma resposta simplista para a solução do 
problema posto. Todavia, precisamos observar, como orienta Fiorin (2014), o 
funcionamento real do discurso que se constrói – e se defende – na pergunta. 
Em 16 de março de 2015, 20 dias antes da edição, o jornal “A Gazeta”, como muitos 
jornais do Espírito Santo e do Brasil, fez uma reportagem especial sobre a 
manifestação do dia 15 de março de 201559, que, segundo os organizadores do 
evento, reuniu 100 mil pessoas na Praça do Papa, em Vitória. Na capa, a chamada 
para a reportagem trazia como manchete: “Um grito verde e amarelo”60. E muitas 
seções do jornal, que estavam imbuídas na seção “Especial” do Jornal, falavam 
sobre o protesto contra, principalmente, o governo da então presidente Dilma 
Rousseff. 
As manifestações pelo país foram o principal destaque das dezenove páginas do 
caderno “Especial”, do dia 16 de março, sendo 18 falando sobre as pautas dos 
protestos e uma, a última, falando sobre as medidas tomadas pelo governo federal 
após ser um dos principais alvos dos manifestantes. A empatia de todos os 
colaboradores do jornal (jornalistas, articulistas) pelos manifestantes fica clara em 
toda edição, principalmente quando estes são chamados por aqueles de, por 
exemplo, povo brasileiro; enquanto os contrários às manifestações eram chamados 
de “apoiadores do governo” ou “Dilmistas”, como se pode ver na coluna Victor Hugo, 
página 6 do jornal: “O povo reagiu com vaias e palavrões aos cinco Dilmistas”61, diz 
o articulista. 
A coluna “Praça Oito”, de Eduardo Fachetti, também tem como assunto principal as 
manifestações pelo país. Fachetti traz como título de seu artigo “Governo Dilma 
posto contra parede”. Na coluna “Opinião de A Gazeta”62, página 20, o jornal diz que 
o povo brasileiro clama por respostas do governo de Dilma Rousseff; respostas 
                                                          
59 Anexo F. 
60 Anexo F. 
61 Anexo G. 
62 Anexo G. 
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contra a corrupção e as graves crises econômica e política que assolam o país. Para 
o jornal, o governo precisa ouvir o “clamor do povo”; precisa ouvir o “[...] recado que 
ecoa em todo o Brasil”, pois esses apelos “[...] convergem para ideais de vida 
política mais decente no país e de resgate da economia naufragada”. 
Ainda no dia 16, na página 22, o jornal traz um “Desabafo”63 do leitor Jota Neto, que 
diz que o governo de Dilma gasta, e entrega as contas para o povo pagar. Já no dia 
21 de março de 2015, destacamos a “Opinião de A Gazeta”64, página 16, quando 
esta diz que após os protestos do domingo anterior, o governo oferece um “pacote 
requentado” de medidas anticorrupção, para tentar acalmar os anseios da 
população. O jornal chama o pacote do governo de requentado por se tratar de um 
“desengavetamento de propostas que já haviam sido apresentadas no Congresso 
nas últimas duas décadas”. Gabriel Tebaldi, na coluna “Outro Olhar”65, assim como 
os artigos e reportagens do dia anterior, fala sobre o que o povo pedia nas 
manifestações. 
Na edição do dia 22 de março, Amarildo apresenta aos leitores do jornal a seguinte 
charge: 
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Com esse gênero, o chargista dá continuidade a muito do que o jornal tem falado ao 
longo da semana: a impopularidade e reprovação do governo de Dilma Rousseff por 
parte de muitos brasileiros. Mais ainda, segundo o chargista, numa breve análise, a 
própria Presidente não aprovaria seu governo. 
Na mesma edição da charge acima, Eduardo Fachetti, na coluna Praça Oito, 
escreve um artigo intitulado “Procuram-se Líderes para a nação”66. Em seu artigo, 
Fachetti afirma que o governo de Dilma Rousseff está perdido e que hoje, diferente 
da época em que Collor sofreu impeachment, 1992, o país não teria grandes nomes 
para assumir o comando do governo. Citando o ex-presidente Lula, Aécio Neves, 
Fernando Henrique Cardoso, entre outros, o articulista diz que não há a quem 
recorrer para se tentar tirar o Brasil dessa terrível crise. 
A edição também traz uma reportagem na seção de economia que fala sobre a crise 
política e econômica do Brasil no Governo de Dilma: 
                                                          




Como se percebe na reportagem, com base no gráfico acima, Beatriz Seixas faz 
associações da crise econômica com construções semióticas de “Vermelho” e “Azul” 
(coincidentemente ou não, azul é a cor do PSDB, maior rival político do PT,  e que 
perdeu a eleição de 2014); tanto do senso-comum, quando se pensa que contas em 
atraso configuram uma situação “vermelha”, quanto de questões político-ideológica-
partidárias, pois o “vermelho” é uma das maiores representatividades semióticas do 
partido de Dilma Rousseff, o PT; lembramos que no dia 03 de março de 2015, Abkair 
também faz uma construção sobre o signo “vermelho”67; conforme defendem 
Bakhtin/Volochínov, a construção de um significado é semiótica, leva em conta não 
apenas o material verbal, mas sons, emoções, cores, imagens, tudo que é 
significado pela linguagem. E em seu artigo, na mesma edição, Míriam Leitão 
também fala sobre a crise econômica, a impopularidade da Presidente, dentre uma 
                                                          
67 Conf. Análises das cartas dia 02 de março de 2015. 
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série de problemas que fazem pensar, segundo a colunista/articulista, que 2015 é o 
“Ano que já exauriu”68. 
No dia 28 de março de 2015, o jornal continua tendo como um dos temas principais 
a crise econômica e política do país e traz a seguinte capa: 
 
E a charge de Amarildo, por sua vez, ironiza o crescimento do PIB brasileiro em 
2014: 
 
                                                          




Em outras seções da edição, um dos temas principais também é a crise econômica 
e política. Como em “Opinião de A Gazeta”69, coluna “Praça Oito”70, na coluna de 
Merval Pereira71 e na de Míriam Leitão72. 
No dia 29 de março de 2015, Amarildo mais uma vez traz a presidente Dilma, seu 
governo e o PIB de 2014 como temas principais de sua charge: 
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Assim como a seção “Opinião de A gazeta”73, página 34, e o artigo de Míriam Leitão, 
página 48. Todavia, em 30 de março de 2015, o espaço reservado à crise no 
governo é um pouco menor. Mas destacamos o artigo de Ricardo Noblat74, que fala 
especificamente sobre falas e posturas do ministro Joaquim Levy, e algumas cartas 
do leitor que, mesmo respondendo especificamente à questão do jornal sobre a 
ampliação do aeroporto de Vitória, falam sobre o governo de Dilma e as crises 
econômica e política: 
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Destacamos no dia 01 de abril de 2015 o artigo de Merval Pereira falando sobre “A 
trilha do dinheiro”75; e a charge de Amarildo: 
 
                                                          




No Brasil, o dia primeiro de abril é considerado o “dia do mentiroso”. Com a charge a 
cima, Amarildo chama a presidente Dilma Rousseff de mentirosa. 
Posto o complexo contexto sócio-histórico de enunciação, entramos, enfim, na 
análise das cartas propriamente ditas, que foram construídas dentro dessas 
circunstâncias de produção do/de discurso. 
Relembramos que as cartas do dia 05 de abril de 2015 respondiam diretamente à 
questão “O que o país precisa fazer para voltar a crescer?”, posta pelo jornal “A 
Gazeta”. No dia 02 de abril de 2015, Míriam Leitão, em sua coluna, fala sobre a 
necessidade de um ajuste fiscal por parte do governo de Dilma Rousseff, que “é 
necessário colocar as contas públicas em ordem diminuindo gastos não essenciais 
em todos os níveis do governo”, ou seja, “O governo precisa fazer seu sacrifício”76. 
De certa forma, a colunista/articulista, assim como o todo do jornal em edições 
anteriores, inclusive os autores de cartas do leitor, como o da carta “Gastos”, 
enviada por Humberto Schuwartz Soares, publicada em 03/05/2015 por “A Gazeta”, 
responde à questão feita pelo jornal, defendendo que a saída da crise estaria na 
retirada de Dilma Rousseff da presidência. 
                                                          





A primeira relação que observamos é a monologia temática entre as cartas-resposta, 
muitas notícias, manchetes, reportagens, colunas e artigos de opinião, construídos 
nesse contexto de enunciação: a crise política e econômica do Brasil. Assim como a 
pergunta das cartas-resposta do dia 02/03/2015 – bem como outras colocações do 
jornal – a questão posta pelo jornal nesta edição não faz referência direta ao 
governo de Dilma/PT, mas busca levar seus interlocutores, seus respectivos 
auditórios, à reflexão que ela, seu partido e aliados são os possíveis responsáveis 
pela atual crise, sendo essa proposição configurada como resposta à própria 
pergunta do jornal, pois o jornal como um todo vai direcionando possíveis respostas 
nesse sentido à própria pergunta que constrói; e esse direcionamento é feito a partir 
de uma imagem de auditório/interlocutor que ele cria de seus leitores. 
A carta “Legado” foi enviada por Humberto Schuwartz Soares e, assim como a carta 
que o mesmo leitor enviou no dia 03 de março de 201577, tece fortes críticas aos 
governos de Lula e Dilma. O autor-criador construído nesse enunciado é bastante 
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incisivo em suas colocações e suas construções procuram não dar espaço a 
discursos contrários à argumentação posta. Isso se vê, por exemplo, em “o 
pernicioso legado de Lula contaminou os Três Poderes de tal forma que, para 
reverter, a começar de agora, vai levar décadas para voltar ao normal”. 
Com tal tese, o orador cria proposições do tipo: o Brasil era melhor antes do governo 
Lula; a corrupção não existia no Brasil antes do governo de Lula. Essas proposições 
são confirmadas logo depois: “Chega de Paliativos”. 
Em seguida, o sujeito/orador, assumindo a palavra enquanto locutor e 
correspondendo à imagem de auditório que o jornal criou no contexto de 
enunciação, desenhado nos parágrafos anteriores, começa a responder diretamente 
à pergunta. Segundo ele, para o Brasil desenvolver (outra proposição implicitamente 
criada: o Brasil não desenvolve desde o governo Lula), é preciso que se plante a 
“sementinha do saber” e que haja a “descontaminação da herança de Lula”. 
Percebamos que a primeira resposta dada à questão posta pelo jornal se refere em 
tirar quaisquer resquícios do governo de Lula, ainda presentes no governo da 
presidente Dilma. Essa primeira resposta é uma tese a ser defendida, mas é 
colocada pelo orador como uma circunstância causal da crise política e econômica 
que o país enfrenta. 
Além de dar uma primeira resposta ao jornal, o sujeito/orador defende sua 
argumentação sugerindo que programas assistencialistas como bolsa família, o 
sistema de cotas, entre outros programas do governo, são as causas da má situação 
do Brasil; essas políticas são, para o sujeito/orador da carta, “demagogia barata”, 
que desonra, não é consistente e nem de qualidade. Um dos argumentos do orador 
na defesa de sua tese é a de que a educação deve dar, “igualmente, oportunidade a 
todos, [e] chance para sobressair por mérito”. Percebemos que o valor semiótico 
construído pelo orador sobre o signo “educação” é bastante específico: educação 
para o mercado de trabalho; fora desse contexto, não existe educação; a educação 
não deve atender questões históricas, mas questões imediatas de crescimento 
econômico. Essa é a construção em torno do que seria “educação”. 
O modo incisivo com o qual o orador constrói sua argumentação cria uma relação 
lógica entre a crise econômica (a estratificação/bipolarização do Brasil), o governo 
atual e a educação que despreze políticas assistencialistas; essas relações são 
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criadas como raciocínios necessários, mas, na verdade, são argumentos que 
intimidam e “seduzem” o auditório, ou seja, a argumentação se constrói, de fato, por 
raciocínios preferíveis, com os quais o sujeito/orador procura persuadir seu auditório. 
Com isso, a persuasão se faz pela construção da proposta/tese de que se “livrando” 
do governo Lula/Dilma/PT e dando educação sem levar em conta questões histórico-
sociais, se resolverá os problemas econômicos e políticos do país que, segundo o 
sujeito/orador, “voltará ao normal”. Assim, o sujeito/orador projetado pela carta cria 
uma imagem de seus interlocutores de auditório normativo, pouco heterogêneo e 
que corrobora com suas posições; o autor coloca sua proposta e argumentos como 
sendo a saída da crise que o país enfrenta, mesma posição percebida em edições 
anteriores do jornal.  
Mas o autor da carta dá uma segunda resposta ao jornal. Ele defende que, para 
resolver a questão da crise econômica do país, é “preciso investir em educação, 
valorizar os mestres com salários dignos, condições financeiras e matérias para 
ensinar”. Essa segunda resposta/tese é defendida com o argumento de que a 
“educação é o horizonte para a solução de quase todos os problemas”; lembrando 
que esse orador defende um tipo de educação específica. 
Em suma, em sua argumentação, o sujeito/orador: cria um escopo de verdade sobre 
as consequências do governo Lula e seus sucessores e apoiadores; tenta trabalhar 
com uma posição político-ideológica com valor de verdade absoluta, criticando e 
ignorando outras posições; elenca o que acredita que deve ser feito, a partir de 
raciocínios que explicam tal cenário crítico, mas podem, em contrapartida, reverter a 
situação; cria argumentos a partir de premissas do tipo “o Brasil está nessa situação 
por causa do governo Lula/Dilma/PT”. 
A partir do exposto, defendemos que o discurso do sujeito projetado pela carta 
“Legado” reflete o discurso defendido pelo jornal em diferentes edições. Com isso, o 
discurso/voz do jornal, construído no contexto de enunciação, se faz ecoar na 
construção do autor-criador; um autor consciente desse processo de 
significação/visão do cenário político-econômico do Brasil. A posição responsivo-
ativa de leitor do autor-pessoa da carta, enquanto interlocutor/auditório de “A 
Gazeta”, coincidiu com a imagem de auditório criada pelo jornal, a partir de um 
contexto histórico imediato, a crise política e econômica, e um contexto histórico 
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mais amplo, a chegada do PT/Lula/Dilma à Presidência da República do Brasil e a 
saída do governo anterior. Esse autor-criador é construído pela alteridade entre o 
jornal e seus leitores e da posição discursiva de Leitor do autor-pessoa da carta 
“Legado” e o jornal, e, consequentemente na alternância de turno entre esses 
sujeitos de discurso. 
Temos, pois, um enunciado concreto, no qual o conteúdo semântico-objetal é 
formado pelo governo PT/Lula/Dilma, pela crise político-econômica do Brasil e pela 
questão do jornal. O elemento expressivo é a agressividade das construções, que 
marca, consequentemente, um estilo agressivo do projeto de discurso do sujeito, do 
autor-criado. 
Seguindo uma linha totalmente diferente da carta de Humberto S. Soares, a carta de 
Geraldo Nardi, não dá uma resposta imediata e incisiva à pergunta de “A Gazeta”. 
Ao contrário, para o autor da carta, “é difícil prever o futuro do Brasil”, e a 
responsabilidade da crise não é, apenas, do governo atual, pois “o país nunca 
investiu em pesquisas de tecnologia”: 
Distante 
Nossa esperança de um dia ver o Brasil como um país solidamente econômico, 
menos vulnerável a crises periódicas, ao analisarmos veremos que a curto prazo é 
impossível por diversos motivos. Os primeiros são de natureza burocráticas, 
tributárias, falta de interesse em mudar o peso do Estado na economia com um 
custo muito alto para sustentar outro Brasil que nada produz. O mais grave é 
secular, o país nunca investiu em pesquisas de tecnologia de ponta que gera 
riqueza com agregação de bens e serviços criados no país, estamos fadados a 
continuar a ser terceiro mundo e produzir matéria prima e bens de baixo valor 
internacional. Nenhum bem estratégico aqui se produz. O setor privado brasileiro 
também tem a mesma filosofia e grande dependência do Estado. Somente as 
multinacionais produzem a maioria de bens de maior valor agregado, mesmo assim 
sempre com atraso em relação a outros mercados por não haver concorrência aqui. 
É difícil prever o futuro do Brasil. 
Geraldo Nardi, por e-mail, de São Gabriel da Palha. 
Enquanto a carta “Legado” tem características de uma crônica jornalística, a carta de 
Nardi, mesmo sendo resposta direta a uma pergunta anteriormente posta, segue os 
contornos do que seria uma carta do leitor (RICHE, SANTOS E TEIXEIRA, 2012): 
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ela responde a uma problemática colocada pelo jornal, expondo a opinião de um 
leitor sobre tal problemática. 
O orador da carta constrói sua argumentação de modo sutil, sem colocar seus 
argumentos de maneira muito conflituosa com opiniões divergentes. Ele procura 
fazer com que seu auditório se identifique com suas proposições, por meio de uma 
persuasão que se dá de modo afetivo: “Nossa esperança de ver o Brasil como um 
país solidamente, econômico, menos vulnerável a crises periódicas, ao analisarmos 
veremos que a curto prazo é impossível por diversos motivos” [sic]. O modo de 
encadeamento que organiza a tese/proposta nesta proposição é a disjunção, pois o 
orador não usa de causa e consequência para defender seu ponto de vista, mas 
organiza, também, a modalidade do eixo do provável e, de modo menos aparente, 
até do necessário, para mostrar que: é provável que não se tenha uma mudança em 
curto prazo; uma mudança positiva acontecerá, necessariamente, em longo prazo. 
Vejamos que tanto o eixo do provável quanto o eixo do necessário criam silogismos 
que não são, necessariamente, verdade, mas são colocados como tal e legitimados 
pelo “contato de espíritos” que o orador procura ter com seu auditório (PERELMAN 
E OLBRECHTS-TYTECA, 2014). 
Mais adiante, os motivos que impedem um crescimento em curto prazo, segundo o 
sujeito/orador engendrado na carta, são “de natureza burocrática, tributária, falta de 
interesse em mudar o peso do Estado na economia [...]”, que são postos como 
causa e consequência. O orador cria a premissa de que “o problema do Brasil é 
antigo”, com o argumento lógico de que “o mais grave é secular, [[...]contudo], 
nenhum bem estratégico aqui se produz”. Curiosamente, o orador diz que a 
responsabilidade é tanto do Estado quanto do setor privado. Mais uma vez, com 
esse duplo direcionamento de responsabilidades, o orador procura se identificar com 
seus possíveis interlocutores, seu auditório, que faz parte, assim como ele, da 
sociedade brasileira e não consegue prever o futuro do país. 
É difícil delimitar com precisão as vozes discursivas que atravessam essa carta. 
Mais delicado ainda é identificar qual delas se sobressai como discurso a ser 
defendido; talvez as que mais se “escutem” sejam a voz de um discurso neoliberal, 
posto que o sujeito/orador faz uma forte crítica à influência do Estado na economia, 
e a voz de cidadão brasileiro consciente dos problemas que o país enfrenta e 
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igualmente atento ao que poderia ser as causas desses problemas. O que 
percebemos é que o atravessamento dessas diferentes vozes (do jornal, de grupos 
políticos e econômicos, dos setores público e privado, da educação) possibilita a 
criação de outro – novo – discurso, uma tese/resposta diferente, talvez, da 
esperada/direcionada pelo jornal: não sei qual a saída para esta crise; talvez 
ninguém saiba. Não obstante, esse mesmo sujeito questiona a dependência do setor 
privado do setor público, como se defendesse a tese do Estado mínimo. 
Um dos pontos mais importantes da carta é que o autor faz uma alerta à questão 
histórica do Brasil. Para ele, o problema é secular, ou seja, não é de agora; na 
realidade, nunca houve uma preocupação verdadeira, por parte do setor público e 
privado em se prepararem para possíveis crises periódicas. 
O discurso do jornal é colocado de modo tangencial, atenuado. O que é colocado 
como tema principal parece ser a impossibilidade que a sociedade se encontra em 
dar uma resposta imediata a uma questão que necessita de muita reflexão. Com 
isso, o orador/locutor não coincide totalmente com a imagem feita pelo jornal, mas 
se mostra como parte de um auditório heterogêneo, que refrata o discurso articulado 
na pergunta para levar o próprio jornal e demais leitores da carta “Distante” a uma 
profunda reflexão histórica sobre o país. Este é, a nosso ver, o principal efeito de 
sentido causado pelo discurso construído na carta de Geraldo Nadir, que, junto com 
a voz do jornal e outras vozes, constrói um autor-criador histórico, ideológico, 
econômico e politicamente situado. O projeto de dizer desse autor, desse sujeito, a 
partir de seu estilo, delimita essa alternância de turno entre os três principais 
momentos da enunciação: as construções do jornal para seus leitores, a recepção 
ativa de tais construções e as respostas concretizadas nas cartas do leitor. 
Com a carta “Cortar na carne”, Wagner Pereira, desde o título, começa a responder 
à questão feita pelo jornal: 
Cortar na carne 
O governo petista, através da mídia, dizer que a partir da metade do ano o Brasil já 
volta a crescer é mais um capítulo das centenas de mentiras que ouvimos na época 
das eleições. Dinheiro não aceita desaforo, e foram 12 anos de farra com a grana 
dos contribuintes. Destruíram todas as estatais, e a conta nós é que vamos pagar e 
não vai ser em um ano não. Se o governo cortar na própria carne, o que acho 
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impossível pela maneira como vem governando, como exemplo triplicando a verba 
para os aliados, nem em 10 ou 20 anos vamos sair deste buraco, pois a população e 
as empresas não têm mais como pagar essa conta. 
Wagner Pereira, por e-mail, do Parque Moscoso, Vitória. 
E essa resposta é construída dialogicamente a partir de diferentes vozes e posições 
discursivas já colocadas em diferentes seções de outras edições do jornal. Por 
exemplo, quando afirma que o “governo petista” mente ao dizer que o país voltará a 
crescer em menos de um ano, o sujeito/orador segue uma linha de argumentação 
similar à da charge de Amarildo no dia 01 de abril de 2015, que, com seu enunciado 
e aproveitando o “Dia da mentira”, chama a presidente Dilma Rousseff de mentirosa. 
O tema da carta, que seria responder com uma possível solução para os problemas 
enfrentados pelo Brasil, torna-se o governo do PT durante os 12 últimos anos, e o 
projeto de dizer do autor sobre este tema se dá por uma entoação depreciativa, 
evidenciando um sujeito revoltado e indignado com o que ele acredita ser culpa dos 
governos petistas, que, argumenta o sujeito/orador, “destruíram todas as estatais 
[...]”. A alternância de turno entre os sujeitos do discurso engendrados no processo 
de enunciação desse enunciado possibilitou, desde muito antes da concretude da 
carta “Cortar na carne”, o engendramento de um autor-criador que assume uma 
posição contrária ao governo do PT, seja o governo de Lula ou de Dilma. Com isso, 
vemos um sujeito/orador que se coloca como oposição a esses governos e organiza 
sua argumentação baseada em premissas e silogismos colocados como verdade; 
por exemplo em “[...] é mais um capítulo das centenas de mentiras que ouvimos na 
época das eleições”, cria-se a premissa do tipo que ‘tudo o que o governo do PT fala 
é mentira’, logo, ‘se o PT fala que a crise acabará em pouco tempo, isso também é 
uma mentira’. A dedução, imposta como verdade, é usada como estratégia 
argumentativa, por uma persuasão colocada como demonstração de uma verdade. 
No meio da carta, o locutor procura responder à questão do jornal, mas sua resposta 
não é colocada como tema principal, isto é, o que seria o tema da carta, a resposta à 
questão do jornal, fica em segundo plano, dando espaço a um novo tema que é 
“desenhado” com bastante expressividade no estilo escolhido pelo autor. Vejamos 
no trecho onde a solução para a crise financeira e política do Brasil é mencionada e, 
ao mesmo tempo, dá lugar à posição do sujeito/orador sobre o governo do PT: “Se o 
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governo cortar na própria carne, o que acho impossível, pela maneira que vem 
governando [...]”. Numa análise transfrástica, percebemos que orador usa de uma 
oração subordinada adverbial condicional para iniciar seu argumento, contudo esse 
raciocínio sofre uma quebra e, voltando para uma análise discursiva, retoma a 
entoação negativa dada a seu tema principal, o governo do PT, no início de sua 
argumentação. Se não houvesse tal quebra, diríamos se tratar do modo de 
encadeamento de disjunção, proposto por Charaudeau (2008), no entanto, a 
argumentação se dá em nenhum modo de encadeamento transfrástico, mas numa 
avaliação negativa que o orador, enquanto sujeito do discurso, faz de seu tema, 
acreditando que seu auditório/interlocutor, corrobora de suas posições ideológico-
discursivas. Neste trecho, a carta do leitor ganha um caráter pessoal, evidenciando a 
subjetividade/individualidade do locutor, posta de modo expressivo, e das 
semelhanças com o diálogo oral, que apresenta quebras e retomadas de raciocínio 
sem, necessariamente, comprometer o comunicação/interação e o autor-criador 
marca, intencionalmente em seu estilo e projeto de dizer, a alternância do sujeito do 
discurso projetado na carta, com os sujeitos do discurso que se colocam enquanto 
interlocutores de tal enunciado. 
Assim, observamos que a exauribilidade temática não se refere a uma possível 
resposta à carta sobre o que fazer para o país voltar a crescer, mas o estilo e projeto 
de dizer do autor se dá sobre o governo do PT na forma de discurso de uma carta 
do leitor que apresenta traços de um diálogo – ou mesmo debate –, de uma 
conversa cotidiana.  
Entre as diferentes relações dialógico-discursivas da carta de Wagner com outros 
momentos de enunciação, destacamos que a relação de concordância da carta com 
a coluna de Míriam Leitão no dia 02 de abril parece se dar quase que por sinônimo, 
numa relação de paráfrase discursiva da voz da colunista. A colunista de “A Gazeta” 
defende que o governo “precisa fazer seu sacrifício”, enquanto Wagner Pereira 
intitula sua carta como “Cortar na carne78” e explica a metáfora no decorrer do seu 
texto (embora essa explicação se dê de forma vaga, pois seu tema muda durante a 
construção de sua argumentação): a mudança ocorrerá “se o governo cortar na 
própria carne”, e não triplicar “[...] a verba para os aliados”; ou seja, cria-se o 
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seguinte raciocínio: se o governo fizer os ajustes em seus gastos e não ceder a 
interesses políticos e particulares, gastando somente o essencial, poder-se-ia 
pensar numa real intenção do governo em solucionar a crise. Tal raciocínio é 
percebido também no discurso de Míriam Leitão. 
Com o trecho “dinheiro não aceita desaforo, e foram 12 anos de farra com a grana 
dos contribuintes”, o sujeito construído na carta parece dialogar com o “Desabafo” 
do leitor Jota Neto na página 22 da edição do dia 16 de março79. E o diálogo entre 
esses diferentes enunciados também é visto na carta no trecho “[...] e a conta nós é 
que vamos pagar” e “ [...] a população e as empresas não têm mais como pagar 
essa conta”. 
Para nós, há uma tese latente e implícita, colocada como verdade, que procura 
responder à questão do jornal e que já foi, por este, direcionada em diferentes 
edições: a solução da crise no Brasil é a saída do governo PT. Essa resposta é 
colocada como proposta na carta, mas só é percebida claramente quando se 
observa todo o contexto histórico de enunciação; mais ainda: o jornal, como se 
percebeu, contribuiu no direcionamento de tal proposição. 
Temos, pois, que: a carta de Wagner Pereira se relaciona com diferentes 
enunciados de momentos distintos de comunicação discursiva na esfera jornalística 
de “A Gazeta”, constituindo uma cadeia de enunciado e relações com diferentes 
momentos de enunciação, e, junto a outros enunciados, projetou um sujeito que 
coincidiu com a imagem de interlocutor/destinatário feita pelo jornal durante várias 
edições. Este interlocutor, numa atitude responsável/responsiva, assumiu uma 
posição e engendrou, refletindo e refratando o discurso do jornal, um autor-criador 
que está preocupado em defender determinada posição política (a saída do PT do 
governo). Por sua vez, este mesmo autor-criador projeta, assumindo uma posição, 
um sujeito/orador que trabalha com raciocínios preferíveis em seu projeto de dizer, 
buscando, por meio de uma argumentação conflituosa, um estilo agressivo, a 
adesão de seu auditório, isto é: o orador construído na carta “Cortar na carne” busca 
convencer seu auditório particular, que é heterogêneo, de que a saída do PT do 
governo é a solução para a crise do Brasil. 
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À exceção da carta “Distante”, as cartas analisadas parecem ter uma resposta 
pronta à pergunta feita pelo jornal: para que o país volte a crescer a saída é a 
retirada do PT do governo. Essa proposta/tese também é construída nas cartas 
“Troca de comando”, enviada por Paulo Corrêa de Araújo, “Levy”, enviada por Rui 
Genésio de Mello, e a carta “Gastos”, publicada na edição posterior do jornal. E, 
como as demais, as cartas de Paulo Araújo e Rui de Mello dialogam, cada uma à 
sua maneira, clara e diretamente com outros momentos de enunciação e 
enunciados construídos pelo jornal e seus leitores. 
A carta-resposta “Troca de comando” também busca responder à questão desde o 
título: 
Troca de comando 
Na iniciativa privada, basta que uma empresa de ponta comece a dar sinais de 
improdutividade, o mercado logo começa a se preocupar, todo o seu comando é 
logo trocado, até porque ela é feita para dar lucros, e, se não der, os credores 
pedem a sua falência, o poder público entra de sola, e ela pode ser extinta. 
Enquanto isso, por aqui, a nação tem um péssimo comando que dá provas explícitas 
de má gerência, que dá prejuízos brutais à sociedade, até o mundo fica seriamente 
apreensivo, mas esse comando relapso continua mantido, e o Congresso, órgão 
competente para intervir, faz de conta que não é com ele. O que fazer para o Brasil 
voltar a crescer? Ora, é só trocar este comando irresponsável, incompetente e 
corrupto, que pegou uma economia arrumada, começou a saqueá-la 
impiedosamente, e continua batendo o pé, querendo dizer que está no caminho 
certo. No Paraguai, uma lei forte permitiu tirar da presidência, na marra, um padre 
garanhão e incompetente, e o país não sofreu nenhum baque institucional. O Brasil 
precisa de uma lei desse tipo, para reimplantar a ordem em todos os setores. 
Paulo Corrêa de Araújo, por e-mail, de Alvorada, Vila Velha. 
Podemos ver uma relação bem próxima do discurso construído na carta com as 
colocações de Eduardo Fachetti, na coluna “Praça Oito”80, da edição de “A Gazeta” 
de 22 de março, já citado no início da análise. Fachetti sugere, em seu texto, que, 
embora seja necessária uma mudança de líderes para a nação brasileira, o país não 
tem nomes para indicar para a maior e mais importante cadeira do país, a de 
Presidente da República; por sua vez, o orador da carta defende que é necessária a 
troca de comando, mas que “o Congresso, órgão competente para intervir, faz de 
conta que não é com ele”. Este trecho da carta exemplifica o tom sarcástico usado 
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em todo o discurso nela construído. Além disso, o orador usa de uma metáfora como 
estratégia retórica de argumentação para convencer seu interlocutor da necessidade 
de “troca de comando”. Em sua argumentação ele diz que, quando uma empresa dá 
sinais de improdutividade, por conta de ingerência, “[...] todo o seu comando é logo 
trocado”, e afirma que o mesmo deveria acontecer no Brasil: “[...]a nação tem um 
péssimo comando que dá provas explícitas de má gerência, que dá prejuízos brutais 
à sociedade [...]”; o orador faz uma comparação entre o governo [federal], eleito 
democraticamente para exercer o poder público, com a iniciativa privada. 
Até o trecho citado, o orador apresenta seus argumentos baseado na lógica 
financeira. Neste sentido, a argumentação é construída como sendo uma 
demonstração, na ordem do necessário, procurando uma lógica financeira, de 
mercado, para explicar a “troca de comando”. Em seguida, sua tese é claramente 
posta: “O que fazer para o Brasil voltar a crescer? Ora, é só trocar este comando 
irresponsável, incompetente e corrupto, que pegou uma economia arrumada, 
começou a saqueá-la impiedosamente, e continua batendo o pé, querendo dizer que 
está no caminho certo”. Esta tese tem uma entoação sobre o tema similar à da carta 
“Legado”, publicada no mesmo dia. Outra semelhança é a imagem que se tem da 
situação do país desde o governo do PT. Na carta de Humberto S. Soares, o orador 
fala do “legado pernicioso” do governo do PT; a carta de Paulo C. Araújo, por sua 
vez, fala que o atual governo “[...] pegou uma economia arrumada e começou a 
saqueá-la impiedosamente [...]”. Além de dar uma resposta direta à pergunta, 
criando relações de causa e consequência como modo de encadeamento de suas 
ideias, o orador coloca sua tese num escopo de valor de verdade, sendo ela a única 
e verdadeira possibilidade para solucionar os problemas do Brasil. 
O tema é explorado num estilo que começa pouco agressivo, mas que, ao longo da 
carta, é incisivo e taxativo. Com isso, o orador da carta cria uma imagem de auditório 
que é normativo, que busca tão somente as relações de causa e consequência e 
que está sofrendo com os problemas financeiros e políticos pelos quais o Brasil 
passa. Nesse projeto de dizer, isto é, no discurso do sujeito, o autor-criador assume 
essa posição contrária ao seu tema e projeta um locutor que espera uma atitude 
responsiva/responsável do interlocutor, para que este, enquanto 
destinatário/auditório, assuma a mesma posição em relação à temática/tese posta. 
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A carta de Paulo C. de Araújo é mais precisa do que a de Rui G. de Mello, e, como 
uma questão de prova/concurso ou debate – e até mesmo de uma conversa –, o 
enunciado intitulado “Levy” busca, numa simplicidade e objetividade, responder à 
questão. No entanto, destacamos que esta carta dá duas respostas/soluções. A 
primeira está no título e no fim da carta: o ministro Joaquim Levy: 
Levy 
Tirar o PT e Dilma do poder. Dar liberdade ao ministro Levy pra cuidar da economia 
da forma correta sem ter que ficar com medo dos esquerdopata do PT. 
Rui Genésio de Mello, via Facebook. 
A segunda resposta é “tirar o PT e Dilma do poder”. Em toda uma edição, quatro das 
cinco cartas publicadas argumentam diretamente nesse sentido e, como as demais 
já analisadas, o discurso articulado na carta “Levy” corrobora com discursos 
defendidos em outros momentos pelo jornal. Vemos, pois, que o discurso do jornal é 
constituinte de todas as cartas analisadas, nelas é refletido e por elas refratado; por 
vezes com uma nova entoação, outras de modo diretamente relacionado a 
argumentações postas em diferentes colunas e/ou reportagens, como as de Míriam 
Leitão, na Praça oito, entre outros. 
Embora consciente de que diferentes leitores constituem seu interlocutor, o autor-
criador da carta projeta um locutor que dialoga diretamente com o jornal e que, ainda 
que saiba que outros leitores lerão sua carta, esse autor não os leva muito em 
consideração ou, enquanto orador, não os concebe como um auditório digno de ser 
conquistado. 
Nesta subseção, percorremos os caminhos de construção das cartas do leitor de “A 
Gazeta” e percebemos como elas estão estrita e necessariamente ligadas a 
construções ideológico-discursivas do jornal e da empresa que o gerencia. Nesse 
sentido, o discurso do jornal ecoa nas cartas e, nelas, ganha novos contornos, 
tornando-se, por vezes, temas, sendo assim refratados nesses enunciados. Vemos 
também que as cartas, em sua maioria, são politemáticas, elas falam/discutem sobre 
dois ou mais temas, e seus contornos se dão nesse gênero do argumentar enquanto 
enunciado, isto é, só se percebe os contornos reais das cartas do leitor de “A 
Gazeta” quando são efetivamente realizadas, construídas. Na próxima seção, nos 
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debruçaremos sobre as construções das cartas do leitor de “A Tribuna” e tentar 
perceber semelhanças e diferenças em relação às cartas até então analisadas. 
 
4.2.2. Cartas do leitor de “A Tribuna” 
 
O jornal “A Tribuna” não apresenta cartas que respondam a alguma questão 
anteriormente posta pelo jornal, como o faz o jornal “A Gazeta”. Mas, claro, suas 
cartas, como todo e qualquer enunciado, são respostas a discursos outros 
construídos em diferentes esferas de comunicação verbal, inclusive discursos do 
próprio jornal. 
As cartas analisadas a partir desse ponto, publicadas por “A Tribuna”, estão situadas 
(são construídas) no mesmo cenário sócio-político-ideológico que as cartas 
publicadas por “A Gazeta”, analisadas no item anterior: protestos, crise política e 
econômica do Brasil, escândalos de corrupção. 
 
a. Cartas do leitor do dia 02 de março de 201581 
 
Beija-flor 
A Escola de Samba Beija-Flor, campeã do Carnaval do Rio de Janeiro deste ano, 
está sendo objeto de muita polêmica nos últimos dias. Consta que a referida escola 
recebeu cerca de R$ 10 milhões da Guiné Equatorial, País da África, a título de 
patrocínio, o qual foi homenageado com o enredo da escola. O que causa surpresa 
é que no citado País vigora um regime ditatorial há cerca de 35 anos. Conforme 
noticiado, essa situação está bastante nebulosa, uma vez que algumas empresas 
que estão sendo investigadas na operação Lava a Jato, estão realizando serviços 
naquele País, havendo suspeitas de que há financiamento de recursos públicos 
alocados do BNDES, para essas empresas. É mais uma decepção para o povo 
brasileiro, pois já estamos cheios de tanta notícia de corrupção e coisas do gênero, 
sem que haja uma punição exemplar! 
Luiz Carlos Norbim Gomes, Aribiri – Vila Velha 
 
                                                          
81 As cartas do leitor de “A Tribuna” foram transcritas, pois não houve a possibilidade de colocar o 
PDF, devido ao formato do jornal. 
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A redação da carta “Beija-flor” assemelha-se a redações de jornalistas ou 
articulistas, bem como a carta “Episódio Emblemático”, de Humberto Schuwartz 
Soares, publicada por “A Gazeta”. Há bastante cuidado nas escolhas lexicais, uma 
procura, primeiro, situar seu auditório em um cenário determinado e, em seguida, já 
fundamentada e explicada, apresentar sua argumentação: a doação “[...]causa 
surpresa [...]”, pois veio do país que fora homenageado pela escola e “algumas 
empresas que estão sendo investigadas na operação Lava Jato estão realizando 
serviço naquele país [...]”. 
Um fato curioso desta carta é que só no último ponto ela apresenta um 
posicionamento claro: “É mais uma decepção para o povo brasileiro, pois já estamos 
cheios de tanta notícia de corrupção e coisas do gênero, sem que haja uma punição 
exemplar!”. Tipicamente artifícios de jornais, o orador procura manter um 
objetivismo, com uso bastante padrão da língua, procura se afastar de seu objeto de 
análise, separa seu discurso, que ainda está em construção, dos discursos dos 
outros; a princípio, não é ele, o orador/sujeito falante, que está a julgar a doação 
recebida pela escola de samba, mas é uma voz terceira, são os outros que estão a 
polemizar este fato. 
A partir da situação posta, o orador usa como recurso retórico questões históricas e, 
aparentemente, contraditórias para explicar a polêmica e, com isso, orquestrar sua 
argumentação. O trecho “O que causa surpresa [...]” mostra que o locutor procura 
fazer uma demonstração de algo inesperado acontecendo. Ao fazê-lo, o orador 
pressupõe um auditório que, assim como ele, não consegue entender como alguém 
pode aceitar doações de um ditador. Tal proposição ainda é colocada como um “fato 
nebuloso” pelo leitor-autor e pelo jornal. É apenas no fim da carta que o sujeito 
falante manifesta claramente sua indignação com essa situação; a princípio, a carta 
mais se assemelhava a uma pequena notícia. Isso é usado como recurso retórico-
argumentativo pelo orador para provocar a adesão de seu auditório e guiá-lo a 
determinada posição; uma posição que seria universal, dadas as circunstâncias. 
Com isso posto, compreendemos que a autoria dessa carta do leitor se dá no 
cruzamento do discurso do jornal, de forma indireta, do discurso da sociedade – da 
imagem da sociedade – que se escandaliza com o recebimento da doação e da 
posição leitor, que o autor-pessoa assume. Esses discursos, ainda relacionados com 
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o contexto político dos dois países, que marcam as circunstâncias de produção do 
discurso, resultam em um enunciado com autor-criador que emerge e tem 
consciência desse contexto. São essas múltiplas vozes que constroem um novo 
discurso, uma “nova” voz, um novo enunciado. 
Algumas cartas publicadas por “A Tribuna” apresentam propósito comunicativo 
similar às cartas de “A Gazeta”. Como vemos na carta acima, de Luiz Carlos Norbim, 
e a carta “Episódio Emblemático”, publicada por “A Gazeta”, pois ambas vão, de 
modo parecido, fazendo avaliações negativas sobre seus temas e relacionando, 
igualmente, política e carnaval. Além das questões que envolvem os propósitos 
comunicativos, destacamos a relação temática entre as cartas dos dois jornais, que 
reflete discussões comuns entre os leitores de ambos os jornais. 
A relação de proximidade entre propósitos comunicativos das cartas dos diferentes 
jornais é vista também entre a carta a seguir e as cartas já analisadas “Léo Moura” e 
“Samba”, ambas de Roberto Pimental e publicadas por “A Gazeta”:  
Árvores 
Muito boa a reportagem sobre o corte inaceitável de árvores em nossa cidade, 
estou surpreendida com estas decisões destruindo a qualidade de vida da nossa 
cidade. É preciso se dar conta que as arvores estão não só trazendo beleza, mas 
também diminuindo os resultados das altas temperaturas que se elevam a cada 
dia, e desta seca impressionante. Tenho me lembrado muito do maior defensor da 
natureza em nosso Estado, Augusto Ruschi, com suas previsões sobre a derrubada 
da mata atlântica e suas consequências na vida dos capixabas. Estou me 
perguntando: onde estão os defensores do verde da nossa comunidade? 
Camila Andrade - Jardim Camburi – Vitória 
 
Percebemos a semelhança principal entre esses três enunciados: fazer elogios a um 
de seus temas e, em seguida, uma leve crítica a temas secundários. Vejamos.  
A Carta “Árvores” remete-se a uma reportagem do jornal82 sobre o corte de árvores 
que acontecia na cidade de Vitória. Mas além desse acontecimento e da 
parabenização que Camila Andrade faz ao jornal, há outros assuntos e discursos 
que são tematizados, de modo constituinte, na carta: o trecho “estas decisões” 
                                                          
82 Esta reportagem está fora do período de análise e não foi possível encontrá-la. 
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refere-se a decisões de prefeituras no corte de árvores; a palavra “árvores” deixa 
seu status de matéria, para ser signo de “vida”, de “beleza”, de futuro sustentável; 
nesse sentido, há diferentes discursos que são evocados para a construção do 
enunciado, como o de Augusto Ruschi83, que é lembrado como símbolo de luta em 
favor da natureza e como uma voz que sinalizou, desde sempre, que a natureza 
“pedia socorro”. 
Tem-se, assim: a voz do jornal tematizada na carta; o discurso ambientalista, que 
legitima o projeto de dizer do autor, e é percebido diretamente na voz de Augusto 
Ruschi, que se torna uma outra voz; os discursos (decisões) dos governantes, que 
são criticados. A construção é em defesa da natureza, das árvores e da mensagem 
do jornal. Para tanto, o orador não procura ser agressivo, mas constrói uma 
argumentação pautada na busca de uma conscientização: “É preciso se dar conta 
que as árvores não estão só trazendo beleza, mas também diminuindo os resultados 
das altas temperaturas que elevam a cada dia, e desta seca impressionante”; esse 
argumento é construído como um raciocínio necessário à construção da 
argumentação, que também tem aspecto de demonstração, no intuito de construir 
um escopo de verdade sobre o que se argumenta. 
O sujeito/orador de “Árvores” procura uma aproximação com seu auditório, que é 
composto pelo jornal e pela sociedade, de um lado, e pelos governantes, de outro; o 
discurso é construído para um auditório heterogêneo e busca afetá-lo de diferentes 
formas: como crítica, como agradecimento, como alerta, etc. 
O processo de autoria se dá nesse cenário de diálogo com diferentes vozes que 
“caminham” num mesmo sentido e deveriam combater a postura de 
irresponsabilidade ambiental. Camila Andrade, que assume a autoria da carta e 
posição de leitora do jornal engendra com diferentes vozes, principalmente a do 
jornal, um autor-criador que recolhe em si esses diferentes discursos. Um último 
aspecto que gostaríamos de chamar a atenção é sobre o diálogo intergenérico entre 
a carta e a reportagem. Há um discurso com um tom de informalidade, 
pessoalidade, próximo da linguagem do cotidiano, o que não significa que se trate 
de um discurso do senso-comum, mas, pelo contrário, é um discurso carregado e 
                                                          
83 Conhecido como o “homem dos beija-flores”. Agrônomo, ecologista e naturalista brasileiro. Foi 




construído por diferentes perspectivas, inclusive, um discurso com valor e efeito de 
verdade (CHARAUDEAU, 2013), dado que é colocada a voz de um ambientalista 
como argumento na construção da argumentação. 
Beija-Flor II 
E não é que de uma hora para outra, graças à Beija-Flor, a imprensa brasileira 
descobriu que na Guiné Equatorial existe uma ditadura que dura mais de 35 anos. 
Mas enquanto isso a Unidos da Tijuca que homenageou a Suíça, onde bilhões de 
dólares desviados pela corrupção no mundo são depositados tudo bem. É muita 
hipocrisia. 
Luiz Guilherme Nascimento, Jardim Atlântico – Serra 
 
Na carta “Normal”, publicada por “A Gazeta” em 02/03/2015, como se observou, a 
ironia é usada como estratégia argumentativa contra a política brasileira, o governo 
federal, e a favor do discurso do jornal [da mídia/imprensa]. Em contrapartida, o 
sujeito/orador da carta “Beija-Flor II”, de Luiz Guilherme, usa a ironia contra essa 
mesma imprensa, e o faz recorrendo ao próprio tema carnaval/política suscitado 
pelo jornal [mídia/imprensa]: “E não é que de uma hora para outra, graças à Beija-
Flor, a imprensa brasileira descobriu que na Guiné Equatorial existe uma ditadura 
que dura mais de 35 anos”. Vejamos, pois, que é o tom valorativo das cartas que as 
diferenciam uma da outra enquanto enunciado concreto; cada uma apresenta uma 
vontade de dizer de seus respectivos sujeitos para atender a seus propósitos 
comunicativos. 
Primeiramente, a carta de Luiz Guilherme se constrói a partir não apenas de um 
enunciado específico da imprensa, do jornal, mas se apresenta como uma forte 
crítica a posturas políticas dos jornais de forma geral. Vejamos que a construção 
destacada no parágrafo precedente é carregada de ironia, de sarcasmo; há uma 
entonação fortemente negativa sobre a postura da imprensa brasileira. Com isso, o 
sujeito/orador não apenas se coloca a falar sobre a doação que a Beija-flor recebeu, 
mas a criticar, principalmente, o que faz de um fato “uma notícia” para a imprensa 
brasileira; posto que, quando se tratou da Unidos da Tijuca, que, segundo o autor, 
homenageou o país “onde bilhões de dólares desviados pela corrupção no mundo 
[...]”, isso não se tornou notícia nos veículos midiáticos do Brasil. 
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Embora o título da carta seja “Beija-flor II”84, a crítica não é, efetivamente, à doação 
que escola de samba recebeu. A crítica é, claramente, à imprensa brasileira85. Para 
o leitor, a mídia brasileira é seletiva, hipócrita e sensacionalista; esses argumentos 
são construídos por raciocínios preferíveis, pois se dão por persuasão, procuram 
levar o auditório à compreensão de algo que não se trata de um fato qualquer, mas 
de algo usado/construído com um viés político específico: relacionar o carnaval 
carioca à política do Brasil. A argumentação se dá por uma retórica que usa 
recursos como a ironia, o sarcasmo, a pertinência; recursos que são percebidos pela 
palavra, mas estão na ordem do extralinguístico. O linguístico e extralinguístico se 
complementam na construção da argumentação. 
O autor dessa carta surge a partir do entrecruzamento de vozes, de ideologias, de 
histórias: o jornal, as mídias em geral, os países em questão e o cidadão consciente 
e situado histórica e ideologicamente, por exemplo. O autor-pessoa, ao assumir o 
lugar de discurso de Leitor, constrói um autor-criador no cruzamento dessas vozes, 
fazendo avaliações/entonações negativas sobre o jornal e as mídias em geral. 
No cenário político em que o Brasil e o mundo passam, no qual a imprensa parece 
ser totalmente parcial, curioso não é o fato de ela estar preocupada com doações de 
países ditadores a escola de samba de um país democrático; o curioso é que essa 
imprensa foi capaz de enxergar um outro que sempre ignorou; mas este outro, 
agora, tem uma serventia: combater aquele, ou aqueles, que a imprensa combate. É 
esta a principal tese defendida na carta e no enunciado “Beija-Flor”, de Kleber 
Galvêas, publicada por “A Gazeta” em 03/05/2015. 
Destacamos, por fim, que, assim como as cartas “Normal”, “Pouca diferença” e 
“Imoral”, veiculadas no jornal “A Gazeta”86 em 02/03/2015, a carta de Luiz Guilherme 
Nascimento assemelha-se a um comentário do cotidiano, e marca claramente um 
diálogo com os discursos das mídias87 em geral, quando falam da vitória da Beija-
Flor, relacionando-a à existência da Guiné-Equatorial e seu regime ditatorial, ou 
seja, as cartas e o jornal discutem, na verdade, sobre questões políticas, não 
simplesmente sobre o carnaval. 
                                                          
84 Provavelmente, esse título foi dado pela edição do jornal. 
85 Há de se questionar por que o título se referia à Beija-flor e não ao jornal. 
86 Por exemplo, a carta “Normal” e “Sem importância”, publicadas no dia 03/03/2015. 
87 Percebemos que o sujeito não se refere apenas ao jornal “A Tribuna”, mas a toda a mídia que 
discutiu sobre a vitória da Beija-flor, bancada por doações do presidente ditador da Guiné-Equatorial 
166 
 
A configuração dessa carta segue sua finalidade de argumentação: ironizar o fato 
por meio de um [quase] comentário; por ser carregada de ironia, seus contornos são 
fluidos e pouco marcados linguisticamente, eles são percebidos nas 
avaliações/entonações do sujeito sobre seus temas e em sua forma de ver o outro [o 
jornal, seu discurso]. A relação entre o discurso do jornal, enquanto instituição 
(superestrutura) é refratado negativamente na concretude da carta, que representa 
(poder-se-ia dizer que “é”) a posição Leitor do autor-pessoa Luiz Guilherme, que faz 
parte das forças de produção discursivo-ideológicas e econômica (infraestrutura). 
Outra carta que se assemelha com um comentário do cotidiano é a de Yarbas 
Gomes da Fonseca: 
Críticos 
Dou ouvidos aos críticos porque, com frequência, eles são uma boa fonte de 
informação para o que se tem de mudar. 
Yarbas Gomes da Fonseca, Centro – Vitória 
 
Esta carta é sucinta como um recado, ou bilhete, evidenciando nossa argumentação 
de que os contornos do gênero carta do leitor são transponíveis e estão numa zona 
fronteiriça com outros gêneros. Há uma crítica, por exemplo, a discursos do tipo 
“gente crítica é chata” e “a sociedade está cheia de mimimi”. Há uma 
condescendência à mudança crítica, consciente, o que não é o mesmo que 
manipulação. Com efeito, o orador dessa sutil argumentação fala, de modo implícito, 
que há pessoas que não dão ouvidos a críticos. 
O autor-criador de “Críticos” se constrói dentro de um cenário de fortes 
transformações das/nas sociedades; isso se afirma a partir do contexto sociopolítico 
do Brasil. Não há uma coisa especificamente colocada como a mudar; é a mudança, 
o ato de mudar que está sendo posto em questão, de bastante valoração, numa 
entoação positiva a discursos desse tipo e negativa a discursos contrários. Podemos 
pensar que o discurso dos críticos é o tema principal, mas há outras vozes que 
constituem também esse enunciado, que parecem diluídos no discurso do narrador. 
A crítica a críticos, por exemplo, é uma das vozes percebidas e refutadas e parece 
vinda de diferentes lugares, pois não é localizada e é até genérica; são vários 
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discursos que, nos mostram o autor-criador, que engendram um sujeito que não se 
“incomoda” com as críticas. 
As cartas “Piada?”, “Dois pesos...” e “Eike” têm como principais recursos discursivo-
argumentativos a ironia e o sarcasmo. Cada uma, no entanto, se constitui e se 
configura de maneira bem diferente. 
José Carlos Marianelli, no lugar discursivo de leitor de “A Tribuna” assume a autoria 
da carta “Piada?”, que, já no título faz avaliações negativas de modo irônico sobre 
seu tema, que só é apresentado no desenvolver do discurso.  
Piada? 
O povo brasileiro quer alimento mais barato e não essa medida de redução em 22% 
da tarifa cobrada pelas chamadas de linhas fixas para móveis. A medida, da Agência 
Nacional de Telecomunicações entrou em vigor na terça-feira (24). As diminuições, 
no entanto, foram mais significativas nas ligações de telefone fixo para móvel com 
DDDs iguais. Para mim isso é uma piada, até parece que o povo brasileiro está 
satisfeito com essa medida. O trabalhador quer chegar no supermercado e ter 
alimento mais barato, energia mais em conta, menos impostos, segurança, saúde e 
todos os direitos que não são respeitados pelo Governo Federal. Telefone? Será 
que isso alimenta alguém? Precisamos de alimento mais barato e menos 
governantes em Brasília enganando o povo. 
José Carlos Marianelli, Colatina – ES 
Vimos na carta “Pouca diferença”, publicada em “A Gazeta” em 02/03/2015, como a 
ironia é um recurso retórico-argumentativo que deixa claro o posicionamento 
discursivo-ideológico do sujeito/orador. O tema ironizado em “Piada?” é a redução 
da tarifa telefônica no Brasil. A ironia se constrói porque o sujeito/orador acha que é 
uma ‘piada’ essa diminuição (“Telefone? Será que isso alimenta alguém?”), levando 
em conta que, para ele, os brasileiros “precisamos de alimento mais barato e menos 
governantes em Brasília enganando o povo”; esse trecho argumenta em defesa da 
tese de que é preciso fazer outros tipos de reduções tributárias; além disso, esse 
tipo de construção mostra que o sujeito/orador cria uma imagem de auditório que, 
assim como ele, esperava outros tipos de medidas que beneficiassem efetivamente 
os brasileiros. 
Argumentação contrária vimos na carta “Gastos”, publicada por “A Gazeta” em 
03/03/2015, que parece defender a decisão do aumento da tarifa tributária por parte 
168 
 
do ministro Levy (mas questiona por que esse aumento não se estendeu à indústria 
de automóveis). Ambas as cartas deixam claras as individualidades de seus 
respectivos sujeitos. Todavia, o discurso de “Piada?” engendra um sujeito que 
procura mostrar que sente o peso da crise financeira no Brasil e que cria uma 
argumentação apelativa para seu auditório: “O trabalhador quer chegar no 
supermercado e ter alimento mais barato, energia mais em conta, menos impostos, 
segurança, saúde e todos os direitos que não são respeitados pelo Governo 
Federal”. 
A ironia e sarcasmo presentes nas cartas “Dois pesos...” e “Eike” se dão diretamente 
na avaliação/entonação sobre seus temas. Em “Dois pesos”, vemos um 
sujeito/orador que questiona a ética da política e justiças brasileiras: 
Dois pesos... 
Há fatos que não dão para entender nem explicar, neste país complicado. A polícia e 
a justiça têm se mostrado implacáveis com o senhor Eike Batista, que jamais vi 
pessoalmente nem nada tenho contra ele, raspando até o fundo do tacho o que 
possui de bens materiais, alegando que causou prejuízos a terceiros e é mister repô-
los. Em palavras simples: pagar tudo que deve. Houve, não sei se recentemente ou 
ao longo de vários anos, um “rombo” (desfalque, roubo) nos cofres da nossa maior 
empresa, a Petrobras, e até o momento essas mesmas polícia e Justiça apenas e 
tão somente estão à procura de nomes de pessoas implicadas, mera política para 
mostrar trabalho e vender jornal, sem se preocupar com o mais importante, a 
reposição dos cem bilhões que foram surrupiados dos cofres da empresa. Segundo 
minha elementar ótica, o mais proveitoso, nesse caso, por ora, seria deixar todos os 
suspeitos em liberdade, porém pugnar, com todos os artifícios possíveis, pela 
recuperação de tão vultosa quantia, que, bem distribuída (os bilhões) trariam um 
bom alívio aos cofres da viúva e deixariam o governo mais à vontade para privilegiar 
o povo em vários segmentos sociais. 
Humberto Del Maestro, Jardim Camburi – Vitória 
A política e a economia são os principais temas das cartas de “A Gazeta” e “A 
tribuna”. Mas no discurso de Humberto Del Maestro há um ponto bem específico 
sobre seu tema, que é o mesmo da carta “Eike”, de Julio Cesar Menezes, mas se 
constrói de forma distinta: as ações da justiça brasileira no julgamento e punição do 
empresário brasileiro Eike Batista. 
Na carta “Dois Pesos...” o sujeito/orador argumenta que a justiça e política 
brasileiras são “justas” e implacáveis apenas quando lhes interessam: “A polícia e a 
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justiça têm se mostrado implacáveis com o senhor Eike Batista [...]”, enquanto sobre 
o rombo na Petrobrás “até o momento essas mesmas polícia e Justiça apenas e tão 
somente estão à procura de nomes de pessoas implicadas, mera política para 
mostrar trabalho e vender jornal, sem se preocupar com o mais importante, a 
reposição dos cem bilhões que foram surrupiados dos cofres da empresa”. O mais 
curioso na posição do autor-criador dessa carta é que este parece se mostrar 
condescendente com um de seus temas, o Eike Batista, para criticar um outro tema, 
a política e justiças brasileiras: “[...] o senhor Eike Batista, que jamais vi 
pessoalmente nem nada tenho contra ele, raspando até o fundo do tacho o que 
possui de bens materiais, alegando que causou prejuízos a terceiros e é mister repô-
los”. 
Contudo, em nenhuma das duas cartas analisadas, a ironia e sarcasmo aparecem 
de modo tão constitutivo quanto na carta “Eike”: 
Eike 
Quem diria, o juiz ficou com vontade de dar uma voltinha nos carrões apreendidos 
do ex-todo poderoso Eike Batista. Literalmente, um juiz preocupado com os autos. 
Julio Cesar Menezes, Jucutuquara – Vitória 
A carta começa com uma marca de oralidade que já remete a um diálogo sarcástico 
do cotidiano: “Quem diria [...]”. E termina no mesmo tom de sarcasmo, mas com a 
ironia mais evidente: “literalmente, um juiz preocupado com os autos”. A ironia e 
sarcasmo funcionam para encadear os argumentos de forte crítica ao juiz federal 
Flávio Roberto de Souza, que foi visto dirigindo um dos carros de Eike Batista, 
apreendidos pela Polícia Federal, um Porsche branco no valor de R$ 300.000,00 
(trezentos mil reais). Há uma construção ambíguo-discursiva do termo “autos”: 
remete, ao mesmo tempo, ao nome dos fatos no âmbito jurídico e a automóveis; 
neste caso, automóveis de luxo: “[...] o juiz ficou com vontade de dar uma voltinha 
nos carrões apreendidos”. As gradações e adjetivos também são construídos para 
fazer avaliações dos temas da carta. 
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Assim como “Normal”, “Pouca diferença” e “Imoral”, veiculadas no jornal “A 
Gazeta”88 em 02/03/2015, e “Críticos”, divulgada por “A Tribuna” no mesmo dia, a 
carta de Julio Cesar Menezes é semelhante a um comentário do cotidiano. 
A carta abaixo, de Wagner Pereira, também tem marcas da oralidade, mas se 
assemelha bastante a um desabafo: 
Extintor veicular 
É uma verdadeira esculhambação a nova Lei dos Extintores Veiculares. Extintores 
faltam nas lojas, não tem prazo para entrega e a multa já está batendo em nossas 
portas. E, o pior de tudo, que em reportagem de uma emissora de televisão, que 
podemos comprovar no youtube e nas redes sociais, onde os bombeiros foram 
demonstrar a eficiência do novo extintor, o mesmo não funcionou, deixando os 
bombeiros, entidade seríssima, e os jornalistas com cara de tachos e, o brasileiro 
com nariz de palhaço por mais uma lei para enriquecer amigos da “rainha” a troco 
sabe- se lá por que, ou se sabe muito bem. 
Wagner Pereira, Parque Moscoso – Vitória 
O “desabafo” se constrói desde o início da carta: “É uma verdadeira esculhambação 
a nova Lei dos Extintores Veiculares”. E fala sobre a polêmica lei de uso obrigatório 
de extintores ABC. Em sua argumentação, o sujeito/orador se mostra revoltado com 
a falta de extintores no mercado e da possível multa que motoristas poderão sofrer 
em decorrência da ausência de tal equipamento se segurança. No entanto, o 
sujeito/orador se coloca contrário ao uso desde equipamento, porque “[...] o pior de 
tudo [...]podemos comprovar no youtube e nas redes sociais, onde os bombeiros 
foram demonstrar a eficiência do novo extintor, o mesmo não funcionou, deixando os 
bombeiros, entidade seríssima, e os jornalistas com cara de tachos e, o brasileiro 
com nariz de palhaço por mais uma lei para enriquecer amigos da “rainha” a troco 
sabe- se lá por que, ou se sabe muito bem”. O fim do trecho destacado ainda traz 
um terceiro tema, a presidente Dilma Rousseff (o primeiro é a Lei dos Extintores e o 
segundo é a ausência deles no mercado), de modo irônico e fazendo acusações 
explícitas e implícitas sobre possíveis beneficiários das multas: “[...] amigos da 
rainha a troco sabe- se lá por que, ou se sabe muito bem”. 
                                                          
88 Por exemplo, a carta “Normal” e “Sem importância”, publicadas no dia 03/03/2015. 
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A carta “Pouca diferença”, citada anteriormente, também fala sobre “beneficiários”, 
no entanto, naquele caso, não de multas, mas sobre “tipos de doações” específicos 
em nosso país89. 
Sobre leis, também fala a carta enviada por e-mail por Mário A. Dente: 
Nova lei 
Proponho aos congressistas criar uma nova lei decretando o impeachemt à 
Presidência, aos congressistas, governadores e vereadores que fizerem promessas 
nas campanhas eleitorais que não sejam cumpridas; os eleitores têm o direito de, 
constatados os enganos, que os enganadores sejam punidos. Mas, conhecendo a 
ética dos congressistas do PT e partidos “da base” duvido que essa lei seja 
aprovada. 
Mário A. Dente, dente28@gmail.com 
No contexto enunciativo colocado desde o início das análises das cartas de “A 
Gazeta”, observamos que muitos enunciados se construíam apoiando ou refutando 
o possível impeachment da presidente Dilma Rousseff. Como a maioria das cartas, 
um tema distinto é associado sempre ao governo federal, em acordo ou desacordo a 
ele. Na carta “Nova Lei”, esta posição não está clara, pois seu tema não é o governo 
federal em si, mas todos os governos que não cumprem suas promessas de 
campanha. O orador propõe que se crie uma lei de impeachment “à Presidência, aos 
congressistas, governadores e vereadores que fizerem promessas nas campanhas 
eleitorais que não sejam cumpridas”. O argumento dessa tese está, acredita o 
sujeito/orador, no fato de “os eleitores têm o direito de, constatados os enganos, que 
os enganadores sejam punidos”. 
Há uma descrença construída na carta: “mas, conhecendo a ética dos congressistas 
do PT e partidos “da base” duvido que essa lei seja aprovada”. Essa descrença nos 
políticos brasileiros é vista também em “Normal”, “Sem importância”, “Beija-Flor” (de 
“A Gazeta), “Beija-Flor II” (de A Tribuna). 
Os principais pontos de análises das últimas cartas foi observar como a ironia e o 
sarcasmo aparecem como recurso estilístico-argumentativo no discurso dos sujeitos. 
Separamos duas cartas que a leitora de “A Tribuna” Anna Célia Dias Curtinhas 
enviou ao jornal. A primeira intitulada “Missa”, transcrita abaixo, e a segunda, “Nota”, 
                                                          
89 Conf. análise de 02/05/2015. 
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publicada pelo jornal em 25/04/2015. Nelas a ironia e sarcasmo não aparecem, mas 
o estilo composicional chama bastante atenção: 
Missa 
Mel, vamos à missa com o padre Dauri? ” “Vamos!” “Como você se chama, 
menina?” “Melina.” “Nome bonito, né?” “É, padre.” Daí a pouco. “vovó Anna, todo 
mundo tá indo pra fila! Posso ir?” “Pode.” “Ei, princesa! Você já fez catequese? ” 
“Hum, hum, padre Dauri, mas vou fazer.” “Então, você ainda não pode participar da 
comunhão, viu?” “Vi, mas, depois que eu fizer, vou ‘comunhar ’, tá?” 
Anna Célia Dias Curtinhas, Bento Ferreira – Vitória 
A carta “Missa” (bem como a carta “Nota”, como se verá no próximo bloco de 
análise) é por demasiado curiosa. Ela, assim como outras observadas 
anteriormente, não tem preocupação com uma formatação rígida de texto/gênero, e 
que, por isso mesmo, flutuam entre aspectos de um gênero e outro, como uma 
conversa face a face ou a transcrição de um diálogo. O autor-criador organiza um 
diálogo do cotidiano em formato de narrativa. Como perceber o tom valorativo da 
produção e divulgação dessa carta? Relacionando o título “Missa” ao conteúdo: qual 
o sentido das missas? Por que, para uma determinada religião, é necessário 
comungar? Quais os caminhos para isso? Qual sua relação com o crescimento 
espiritual das pessoas? Parece que na narrativa as respostas para tais questões são 
percebidas na delicadeza e inocência de uma criança em relação com outras 
pessoas. As demais observações sobre esta carta estão juntas às observações de 
“Nota”, da mesma leitora, no bloco a seguir. 
 
b. Cartas do leitor do dia 25 de abril de 2015 (Sábado) 
 
Bancos 
O governo brasileiro, através da presidente Dilma, segue a cada dia tirando mais do 
povo brasileiro, do trabalhador, para seus próprios interesses, favorecendo os 
grandes banqueiros. 
Mesmo num ano de crise como foi 2014, os cinco maiores bancos brasileiros tiveram 
recordes de lucro, segundo estudo do Dieese (Departamento Intersindical de 
Estatística e Estudos socioeconômicos). As instituições ganharam com cobranças 
de taxas e serviços. 
Segundo o levantamento, Itaú, Bradesco, Banco do Brasil, Caixa e Santander 
tiveram lucro de R$ 60,3 bilhões, o que significa 18,5% a mais que em 2013. 
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Nunca jamais existirá crise para os banqueiros e políticos neste País, pois vivem 
sugando o povo brasileiro. Para os governantes do Brasil só não tem dinheiro para a 
saúde, educação e segurança, mas para eles tem dinheiro sobrando. 
Ou estou mentindo? 
José Carlos Marianelli, Colatina (ES) 
 
A tese principal defendida na carta de José Carlos Marianelli é a de que o governo 
federal tira da população brasileira para satisfazer aos próprios interesses e dar 
vantagens aos grandes banqueiros. O sujeito/orador se mostra revoltado com tal 
situação, pois sugere que, num momento de crise, enquanto a população sofre, os 
que mais ganham continuam com altos lucros, e estes e o e governo ficam alheios 
ao que se passa com a população. 
A carta “Bancos” é bastante taxativa, com uma argumentação clara e precisa, e a 
articulação dos argumentos se faz pela persuasão e pelo convencimento, ao mesmo 
tempo. Pelo convencimento, pois busca defender sua tese por meio da 
demonstração de fatos que legitimam o dizer: “Mesmo num ano de crise como foi 
2014, os cinco maiores bancos brasileiros tiveram recordes de lucro, segundo 
estudo do Dieese [...]”. A persuasão, que aparece do início ao fim da carta, se dá, 
principalmente, pelo apelo afetivo do orador para com seu auditório: o orador busca 
fazer com que seu auditório, o povo brasileiro (os leitores capixabas), se revolte com 
a realidade e injustiças do Brasil: “Para os governantes do Brasil só não tem dinheiro 
para a saúde, educação e segurança, mas para eles tem dinheiro sobrando”. Esse 
argumento “faz brilhar a ideia”, a proposição, de que não se tem dinheiro para a 
educação, saúde e segurança porque os banqueiros estão tendo lucros absurdos e 
com o aval do governo brasileiro. 
Observamos dois temas principais sendo semanticamente objetados pelo sujeito 
falante: o primeiro é o aumento do lucro dos bancos no ano de 2014, que foi de “[...] 
R$ 60,3 bilhões, o que significa 18,5% a mais que em 2013”. O segundo tema é o 
próprio governo brasileiro, representado, na época na divulgação da carta, pela 
presidente Dilma Rousseff. No dia 18 de abril de 2015, o jornal “A Tribuna” divulgou 
um artigo de Igor Gielow intitulado “O governo pisca”90, página 33, no qual o 
articulista fala sobre os erros cometidos pela presidente Dilma Rousseff ao defender-
                                                          
90 Anexo N. 
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se das acusações de pedaladas fiscais. Embora Gielow não fale sobre os lucros no 
banco, acreditamos haver, em alguma medida, uma relação do que o articulista 
argumenta sobre o governo com a insatisfação mostrada na carta de Marianelli. 
Mas a relação da carta “Bancos” com a notícia publicada da seção de economia no 
dia 19 de abril, “Bancos têm lucros recordes, diz DIEESE”, página 39, evidencia, 
como enfatizamos diferentes vezes em nosso estudo, a relação direta das cartas 
com outras seções do jornal; mais ainda: a construção de uma carta do leitor é 
bastante anterior ao momento de escrita e envio ao jornal. Observemos a notícia: 
 
 
Os segundo e terceiro parágrafos são quase que integralmente uma citação direta 
do discurso do jornal na carta. O dado mostra a relação dialógica entre a opinião do 
leitor apresentada nas cartas do leitor e suas leituras das diferentes seções do 
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jornal. Neste caso específico da carta do leitor José Carlos Marianelli, que também 
enviou à “A Tribuna” a carta “Piada?”, trata-se de dois momentos de enunciação 
distintos que, na realidade, parecem construir ou fazer parte de uma mesma 
enunciação. Curiosamente, o sujeito/orador não sinaliza ao seu interlocutor essa 
referência; ele apenas, enquanto orador, usa desses dados legitimados por uma 
instituição (DIEESE) como argumentos com valor de verdade e, assim, dar 
credibilidade à sua tese/proposição. Seguindo os preceitos teóricos de Charaudeau 
(2008), diríamos que o sujeito/orador faz uso da conjunção, da causa e 
consequência e da finalidade como modos de encadeamento de seus argumentos. 
Isso porque os argumentos são organizados de maneira lógica, a partir da 
proposição que o alto lucro dos bancos tem relação direta com a situação 
econômica do Brasil e, por trás dessa proposição, o orador parece construir a 
proposta de que é preciso rever os lucros absurdos dos bancos no país. Além disso, 
o orador trabalha com raciocínios necessários, de credibilidade, de “verdade”, para 
legitimar seu dizer. 
Além das denúncias que faz, o autor-criador reuniu em si a voz do jornal e do 
DIEESE como vozes institucionais e a voz de um cidadão brasileiro que sofre com 
as injustiças causadas pelo governo e pelos bancos para dar acabamento ao seu 
enunciado. Ao mesmo tempo, projeta um sujeito descrente em mudanças: “Nunca 
jamais existirá crise para os banqueiros e políticos neste País, pois vivem sugando o 
povo brasileiro”. Todavia, apesar da aparente descrença, percebe-se que há um 
chamamento ao auditório a uma atitude responsivo-ativa sobre a situação do Brasil. 
O orador parece querer alertar seu auditório do que, para ele, está realmente 
acontecendo no Brasil. 
O autor-criador termina a carta de modo bem interessante; ele conversa diretamente 
com seu interlocutor: “Ou estou mentindo?”. Esse recurso, com bastante 
expressividade, não caberia na reportagem, dado a sua formatação, com a qual a 
carta dialoga, e é usado como estratégia retórica que procura intimidar, de modo 
sutil, o auditório; o orador, confiante em seus argumentos, haja vista que são de 
autoridade e legitimados, se arrisca a receber uma resposta contrária à sua 
argumentação; é como se indagasse: prove-me que estou errado. Além disso, o 
orador mostra a seu auditório que não procura ser superior, mas quer mostrar que 
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todos os brasileiros, inclusive ele, está sendo ludibriado pelo governo e pelos 
banqueiros. 
O projeto de dizer do sujeito falante dessa carta mescla um estilo de um diálogo 
informal, mas com aspecto de uma notícia, com a qual dialoga, ou um artigo de 
opinião. Com isso, a vontade de dizer do sujeito/orador constitui sua carta do leitor 
com contornos híbridos de diferentes gêneros do discurso, inclusive o acabamento e 
sua inteireza. 
A Carta “Epidemia”, de autoria de Elson Cruzeiro, não poderia ser lida ou 
compreendida apenas em seu aspecto formal/textual, haja vista os diferentes 
recursos extralinguísticos que são utilizados em toda a carta; observaremos cada 
um deles:  
Epidemia 
O Brasil tinha tudo para ser o celeiro do mundo na produção de alimentos, sem 
contar as reservas de minério, petróleo, com uma vasta extensão territorial. Porém, 
hoje somos uma nação sucateada, onde faltam escolas, hospitais, médicos, 
saneamento, portos, aeroportos, entre outros. 
Vemos e ouvimos nos jornais os desmandos, os descasos, as roubalheiras, a 
corrupção, os mensaleiros, a petroganância, a ganância pelo poder e a ostentação 
que impera nos altos escalões. 
Vivemos hoje uma epidemia tanto na política quanto nas drogas. Nunca vamos ter 
dignidade e igualdade porque o povo vive massacrado, porque hoje o Brasil está 
numa UTI, o Brasil está morrendo, estão matando nossa nação. 
Elson Cruzeiro, Parque Jacaraípe – Serra 
 
Pelo título, por exemplo, parece que leremos uma carta que fala sobre alguma 
doença, aumentos de insetos, bichos, ou algo do tipo. Só compreenderemos o valor 
semiótico de “epidemia” no decorrer da carta, principalmente nas últimas 
colocações. 
O primeiro aspecto que destacamos é a criatividade verbal-discursiva que o sujeito 
emprega a cada signo que cria; nenhum dicionário daria conta de explicar o valor 
semiótico dessa carta, que é construída em circunstâncias de enunciação bem 
definidas e que criam relações dialógicas com diferentes campos discursivos: o 
político, o educacional, o da saúde, o da fé, o do nacionalismo; todos eles 
relacionados na construção de uma persuasão forte, que causa aflição, angústia, 
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que desespera o auditório. As entonações vêm de diferentes vozes e lugares 
discursivos e formam um “novo” discurso, que reflete diferentes campos de atividade 
verbal. 
O tema principal da carta é a situação atual do Brasil em suas muitas áreas. 
Chamamos a atenção ao fato de que diferentes metáforas são criadas como recurso 
argumentativo para causar a adesão do auditório/interlocutor: “O Brasil tinha tudo 
para ser o celeiro do mundo na produção de alimentos [...]”. A principal tese é que 
não há saída para a situação do Brasil. Essa visão negativa do país é defendida por 
diferentes argumentos, que são encadeados como causa e consequência e 
organizados em raciocínios necessários, apesar do uso de metáforas e recursos 
extralinguísticos: para o orador, o país está em má situação – e não tem volta – 
porque “vivemos hoje uma epidemia tanto na política quanto nas drogas”. 
O autor-criador projeta um sujeito sem esperança em relação ao futuro do país, que 
acredita que “nunca vamos ter dignidade e igualdade porque o povo vive 
massacrado, porque hoje o Brasil está numa UTI, o Brasil está morrendo, estão 
matando nossa nação”. Neste pequeno trecho, o orador cria metáforas que 
comparam o Brasil a um paciente abandonado num hospital, que o relacionam a 
algum veículo ou bem destruído, que o colocam como uma pessoa física sofrendo 
um homicídio. São fortes colocações que, embora negativas, são articuladas na 
primeira pessoa do plural, buscando, desta forma, fazer com que orador e auditório 
se identifiquem, formem um todo, e constituam o ‘Brasil que sofre com os políticos’. 
Vemos essa desesperança também no parágrafo anterior: “[...] hoje somos uma 
nação sucateada, onde faltam escolas, hospitais, médicos, saneamento, portos, 
aeroportos, entre outros”. 
Como dito, o sujeito/orador caminha em diferentes campos discursivos no intuito de 
criar uma argumentação que, embora carregada de recursos estilísticos que 
evidenciam bastante a subjetividade e posicionamento do autor-criador, procura ser 
entendida como verdade, pois o orador se coloca como “nós”; ele quer que seu 
auditório aceite e concorde com sua argumentação, que não está na ordem da 
demonstração, mas da persuasão, do particular, embora o “nós/todos”. 
Um terceiro aspecto que destacamos, inédito nas cartas analisadas até o momento, 
é o neologismo presente na carta “Epidemia”: os mensaleiros, a petroganância. Esse 
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recurso estilístico-discursivo é usado para remeter a diferentes acontecimentos 
negativos no âmbito político-econômico do Brasil; diferentes enunciações e 
enunciados são evocados nesse novo enunciado; as diferentes vozes discursivas 
acabam por dar esse acabamento singular à carta de Elson Cruzeiro, fazendo com 
que ela tenha aspectos tanto da crônica jornalística, que geralmente faz reflexão 
sobre questões importantes sobre um assunto específico, mas num âmbito mais 
geral, quanto da crônica literária, que faz uma reflexão sobre a vida, sobre os 
acontecimentos, sobre incertezas, e muitos outros assuntos. Uma vez mais, os 
contornos do que seria uma carta do leitor se mostram pouco identificáveis e, por 
vezes, irrelevantes; o importante é perceber a carta como enunciado concreto, único 
e irrepetível. O orador tem consciência de que seu auditório é heterogêneo, por isso 
mescla um discurso objetivo com um discurso subjetivo num discurso “novo”. 
Por fim, na consciência desse todo complexo, o autor-criador posiciona-se 
discursivamente sobre o que chamou de “Epidemia”: o Brasil está doente porque 
sofre de muitas doenças causadas pela política. Essa proposição/tese está latente 
em toda a carta, mas se define ao final. Reportagens como a destacada na análise 
da carta anterior, a própria carta “Bancos”, que questiona os altos lucros dos 
banqueiros, e outras seções e edições do jornal que falam, por exemplo, sobre o 
fundo partidário91 e sobre a terceirização92 se relacionam tangencialmente com a 
carta, pois esta não foca em algo específico, seu tema é colocado de modo muito 
genérico. E os signos são criados a partir de diferentes campos discursivos, 
apresentados nos parágrafos anteriores.  
Observe a próxima carta: 
 
Impeachment 
É hora de se pensar com bom senso e prudência. Defender o impeachment da 
presidente Dilma pode significar um tiro no pé, criando uma situação por demais 
estressante para os mais de 50 milhões que a elegeram. 
Contando com um mínimo de humanidade da Presidente, a melhor saída seria os 
*mui amigos companheiros a convencerem a renunciar, dando uma de Bento XVI, 
que soube perceber que não mais tinha condições de governar a igreja Romana. 
 Elizio Nilo Caliman. Brasília (DF) 
 
                                                          
91 Anexo O. 
92 Anexo O. 
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A carta de Elizio Nilo Caliman segue uma linha de argumentação bem perspicaz, 
pois, a princípio, parece favorável ao governo de Dilma Rousseff, mas, como se vê 
ao final, essa “empatia” com os eleitores da Presidente, criada, por exemplo, em “É 
hora de se pensar com bom senso e prudência. Defender o impeachment da 
presidente Dilma pode significar um tiro no pé, criando uma situação por demais 
estressante para os mais de 50 milhões que a elegeram”, é, na verdade, um 
argumento em defesa de sua tese/proposição, posteriormente assumida em relação 
ao governo Dilma. 
O sujeito engendrado na carta quer o afastamento da então Presidente, mas 
acredita que “[...] a melhor saída seria os *mui amigos companheiros a convencerem 
a renunciar [...]”. Assim, o respeito aos mais de 50 milhões de votos à Dilma são 
usados como argumentos para a tese/proposta de que a ‘Presidente precisa 
renunciar ao cargo’. Devemos lembrar da argumentação de Fiorin (2016) sobre os 
postulados de Bakhtin: não há neutralidade no jogo das vozes. 
Diferente da maioria das cartas que tematizam o governo federal, tanto do jornal “A 
Tribuna” quanto de “A Gazeta”, a carta “Impeachment” não procura ofender ou 
difamar Dilma Rousseff. Muito pelo contrário, o autor-criador projeta um sujeito 
astuto, respeitoso, que compara a renúncia da Presidente com a do Papa emérito 
Bento VI: “[...] dando uma de Bento XVI, que soube perceber que não mais tinha 
condições de governar a igreja Romana”. Tal comparação, todavia, parece carregar, 
em alguma medida, um tom irônico; mas há de se considerar que há, na articulação 
dos argumentos, um apelo à sobriedade daqueles que “se inflamam” na busca pelo 
impedimento da Presidente. Toda essa articulação se dá encadeando argumentos 
pela finalidade: é preciso que a presidente renuncie para que não se crie “[...] uma 
situação por demais estressante para os mais de 50 milhões que a elegeram”. 
No dia 18 de abril, como dissemos, Igor Gielow falou sobre o governo de Dilma93. 
Mais precisamente, o articulista questionou a defesa da Presidente sobre as 
pedaladas fiscais e diz que a forma como Dilma e seu governo têm conduzido a 
situação mostra “[...] sua vocação para o tiro no pé”, avoca a palavra “[...] 
impeachment para si”, e “[...] dá a exata medida do temor que se encerra em seu 
coração” sobre um possível afastamento da Presidente. Vejamos que, embora uma 
                                                          
93 Anexo N. 
180 
 
série de críticas, Gielow, assim como o a carta de Elizio N. Caliman, parece 
aconselhar Dilma e seus aliados sobre as posturas de seu governo. São diferentes 
enunciados que estão envoltos a circunstâncias de enunciação bastante próximas, 
se não as mesmas. 
Especificamente sobre a carta, temos que o autor-criador da carta, consciente dos 
fortes embates político-ideológicos que os brasileiros vêm enfrentando, é formado 
por uma consciência política bastante “diplomatizada”, na qual assume uma posição 
clara sobre o afastamento da Presidente, mas alerta as vozes discursivas que 
ecoam em seu discurso que o caminho não é o impedimento, mas a renúncia de 
Dilma. Essa é a tese defendida pelo orador. 
O projeto de discurso do sujeito falante é embasado em conciliar diferentes 
posicionamentos discursivos para formar uma argumentação sólida para sua tese e 
deixa bem clara a alternância entre os sujeitos do discurso: os discursos exaltados 
em favor do impeachment, os contrários ao impedimento, o próprio sujeito falante e, 
na concretude da carta, seus interlocutores, o jornal e demais leitores. 
O tema da carta é o afastamento da presidente Dilma e o estilo do sujeito/orador é 
um diálogo, um conselho, sutil e atenuante dos embates das diferentes vozes 
discursivas que o autor-criador reúne em si. Com todos esses contornos do 
enunciado, o orador cria uma imagem de auditório bastante heterogêneo, formado 
por apoiadores do governo Dilma e por aqueles que são favoráveis a seu 
afastamento; seja pelo impeachment, seja pela renúncia. 
Desde o início de nossas análises, mostramos que os contornos da carta do leitor são de 
diferentes ordens, a depender das circunstâncias de discurso em que são construídas e dos 
campos discursivos com os quais se relacionam. Todavia, a característica que parece estar 
mais presente em todas as cartas é a diversidade temática. A carta de Julio C. Frauches, 
“Bússola”, parece um pensamento, uma reflexão sobre determinado assunto. Mas essa 
característica não extingue o aspecto argumentativo presente na carta: 
Bússola 
Deus não nos perde de vista, nós é que desviamos do nosso caminho, traçado por 
Ele. 
Deus não gosta de atalhos; por isso é que Ele nos deu uma bússola e que 
chamamos de Bíblia. [sic] 




Mesmo com pouca extensão, há uma tese claramente defendida: a bíblia é a 
bússola para não nos perdermos de Deus. O argumento principal em defesa dessa 
tese é que “Deus não nos perde vista, nós é que desviamos do nosso caminho, 
traçado por Ele”, e a premissa refratada desse argumento é a de que ‘a bíblia é a 
bússola para encontrarmos nosso caminho: Deus’. 
O orador, na sutileza de sua argumentação, cria uma imagem de auditório cristão e 
que tem consciência de que o ser humano pode se desviar ‘do caminho de Deus’, 
mas, seguindo a bíblia, sua bússola, pode reencontrá-lo. O tema desse enunciado é 
‘o caminho traçado por Deus’; o projeto de discurso se dá pela indução do 
interlocutor a tomar determinada decisão; e os argumentos e a tese são colocados 
como verdade. Assim, o autor-criador projeta um sujeito cristão, que convida seu 
interlocutor a encontrar o caminho para o Senhor. 
Veremos agora como Hely Dionisio de Souza, em sua carta do leitor, faz entonações 
bem positivas de seu tema principal, a terceirização das contratações no mercado 
de trabalho e, com ele, ironiza seu segundo tema, a terceirização do governo de 
Dilma Rousseff. Vejamos como isso acontece: 
Terceirização 
A terceirização das contratações no mercado de trabalho levou 11 anos para ser 
aprovada na Câmara dos Deputados porque vai beneficiar e ajudar aqueles que não 
conseguem emprego. 
Em todas grandes empresas do País existem serviços terceirizados; as montadoras 
de carro contam com 80% de terceirizados; os assessores de gabinete dos 
deputados são terceirizados. 
A terceirização não irá diminuir os direitos; somente os sindicalistas são contrários. 
Até a presidente Dilma já terceirizou o poder, colocando Michel Temer no poder para 
colocar ordem na casa. 
Hely Dionisio de Souza, Praia da Costa – Vila Velha. 
 
Antes, precisamos chamar atenção para as relações dessa carta com outros 
enunciados que estão envoltos à sua circunstância de produção de discurso. Na 
edição de 18 de abril de 2015, o jornal “A Tribuna” publica a seguinte Charge de 





Está claro que o chargista ironiza duas coisas diferentes: a influência do ex-
presidente Lula nas decisões da presidente Dilma e o fato de a Presidente 
“terceirizar” suas decisões ao então vice Michel Temer. A charge de Pater e a carta 
“Terceirização”, de Hely S. Souza, caminham numa mesma argumentação: a 
Presidente deveria – mas parece não querer ou temer – aprovar a terceirização, pois 
seu governo está terceirizado; essa é a segunda tese defendida e que, ao mesmo 
tempo, serve como argumento para a primeira: “A terceirização das contratações no 
mercado de trabalho levou 11 anos para ser aprovada na Câmara dos Deputados 
porque vai beneficiar e ajudar aqueles que não conseguem emprego”. Vejamos que 
o tom valorativo na carta – na charge – é negativo sobre a Presidente e suas 
decisões, mas positivo em relação à terceirização. 
Há uma questão importante posta no trecho destacado: o orador parece, além de 
defender a terceirização, afirmar que esta demorou tanto tempo para ser aprovada 
porque vai beneficiar muitas pessoas; caso não beneficiasse à população ou que 
beneficiasse apenas aos próprios deputados, sua aprovação já teria ocorrido. Assim, 
temos uma outra tese colocada: a aprovação de medidas pelo Câmara dos 
Deputados depende de interesses particulares dos parlamentares. 
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Sobre a tese principal, o orador usa da demonstração para justificar que a 
terceirização beneficiará o país. Ele afirma que “em todas grandes empresas do 
País existem serviços terceirizados; as montadoras de carro contam com 80% de 
terceirizados; os assessores de gabinete dos deputados são terceirizados”; logo, 
para o orador, o mesmo deveria acontecer sobre as contratações no mercado de 
trabalho. Além desses exemplos, o trecho "a terceirização não irá diminuir os 
direitos; somente os sindicalistas são contrários” é colocado como argumento 
principal e associação a uma possível imagem negativa que os brasileiros possam 
ter dos sindicatos, haja vista que a presidente Dilma Rousseff e o ex-presidente Lula 
têm suas histórias políticas ligadas a movimentos sindicais e, no momento político 
em questão, têm suas imagens associadas à corrupção e à crise política e 
econômica do Brasil. 
Além da Charge de Pater, o artigo “A lei da terceirização é positiva”94, de Samuel 
Pessoa, publicado na edição do jornal do dia 19 de abril, página 38, vai ao encontro 
da argumentação da carta de Hely de Souza. Para Pessoa, o projeto de Lei 4.330 
que permite a terceirização “[...] representa importante item na modernização das 
relações trabalhistas e visa aumentar a eficiência produtiva de nossa economia”. O 
discurso do jornal sobre terceirização, visto em matérias e artigos do jornal, além da 
charge de Pater tem tom valorativo positivo sobre a terceirização, isto é, mostra-se 
em apoio a essa medida. Essa posição discursiva do jornal é refletida e refratada na 
carta “Terceirização”. 
No mesmo dia da divulgação da carta em análise, Karolina Lopes, página 26, noticia 
sobre a posição do presidente do Senado, Renan Calheiros, sobre a terceirização. A 
jornalista traz como manchete “Renan avisa que não vai engavetar terceirização”95 e 
seu texto explica, usando o discurso de Renan, as medidas tomadas pelo Senado 
em relação ao projeto 4.330. 
As relações da carta “Terceirização” com outros enunciados do jornal permitem 
afirmar que o autor-criador dessa carta é construído pela alteridade, pois diferentes 
sujeitos de discurso envoltos nesses diferentes enunciados estão em constante 
troca, refratanto e refletindo, cada um num projeto de dizer singular, diferentes 
posições discursivas, mas deixando em evidência uma expectativa. Não obstante, a 
                                                          




tese/proposta que é construída pelo jornal desde a edição de 18 de abril – e 
possivelmente antes –, é a de que a terceirização trará benefícios para a sociedade 
brasileira. O autor-criador da carta “terceirização” traz em si diferentes 
posicionamentos, inclusive os contrários à terceirização, e, articulando-os projeta um 
sujeito/orador defensor da terceirização. 
Vemos, pois, que o orador da carta não procura conflito com seu auditório, mas, 
como afirma Perelman e Olbrechts-Tyteca (2014), procura seduzi-lo por completo. O 
orador construído na carta tem consciência da heterogeneidade de seu auditório e 
dirige sua argumentação baseada nos diferentes sujeitos que compõem esse 
auditório. Percebemos, por conseguinte, que a premissa/pergunta colocada para 
atingir a todos do auditório é: Por que não terceirizar as contratações do mercado de 
trabalho, se isso dá certo em grandes empresas e está acontecendo no governo da 
presidente Dilma, quando esta terceirizou seu poder para o vice Michel Temer? Tal 
premissa trabalha na ordem dos raciocínios necessários: a terceirização é 
necessária, posto que dá certo. 
A partir do todo exposto, afirmamos que os três temas desenhados, na verdade, 
constituem um tema maior: a terceirização. O que ocorre é que o projeto de discurso 
do sujeito/orador visa falar sobre a terceirização, de modo geral, mas, também 
discorrer sobre a crise política do Brasil e sobre a falta de interesse do Senado em 
aprovar medidas que beneficiem a população. A conclusibilidade da enunciação que 
possibilita a construção da carta de Hely de Souza se dá na articulação desses 
diferentes temas em um só. 
Relação temática também é estabelecida entre as cartas “Léo Moura”, publicada por 
“A Gazeta”, e já analisada, e a carta “Barça/Bayer”; ambas falam sobre futebol: 
 
Barça/Bayer96 
Na tarde de feriado assisti, trocando de canal a toda hora, aos jogos Barcelona X 
PSG e Bayer X Porto. Uma maldade os jogos serem no mesmo horário. 
De repente não pude me conter e me reportei aos “lindos” clássicos *carioca Bota X 
Flu e Vasco X Fla. Quanta disparidade. E depois não sabem o porquê dos 7 X 0 da 
Alemanha. 
Paulo Serpa, Jardim da Penha – Vitória. 
                                                          
96 No meio desta carta, há uma foto dos jogadores Neymar e Daniel Alves vestidos com a camisa do 
Barcelona e comemorando, provavelmente, um gol marcado. 
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No entanto, as construções atendem a propósitos comunicativos diferentes: 
enquanto a primeira é uma construção elogiosa sobre seu principal tema, Léo 
Moura, a segunda procura comparar o futebol europeu ao brasileiro, criticando este 
último. A carta de Paulo Serpa traz em si, e de modo bastante claro, dois momentos 
históricos diferentes, que se cruzam na argumentação em defesa da tese que o 
Brasil, na Copa do Mundo de 2014, perdeu de 7 X 1 para Alemanha por não ter a 
mesma qualidade de futebol que os times europeus. Tal tese não está posta na 
materialidade linguística, mas é dada, por exemplo, no final da carta, quando o 
orador argumenta ao seu auditório que “e depois [os jogadores] não sabem o porquê 
dos 7 X 0 da Alemanha”. Porem, a tese é defendida desde o início da carta; o sujeito 
dá entonação bastante positiva ao futebol europeu e acaba por, indireta e 
negativamente, comparar ao futebol do Brasil: “na tarde de feriado assisti, trocando 
de canal a toda hora, aos jogos Barcelona X PSG e Bayer X Porto. Uma maldade os 
jogos serem no mesmo horário”. 
Como se vê, a carta projeta um sujeito que é, ao mesmo tempo, admirador do 
futebol europeu, mas parece desprezar o futebol brasileiro: “De repente não pude 
me conter e me reportei aos “lindos” clássicos *carioca Bota X Flu e Vasco X Fla. 
Quanta disparidade”. As aspas em “lindos” evidencia um deboche em relação ao 
futebol nacional. 
Temos, assim, um tema principal com entonações positivas, sobre o qual o projeto 
de discurso do sujeito é construir, para seu interlocutor, uma boa imagem e, assim, 
enquanto orador, construir uma argumentação que defenda essa imagem e a tese 
postas. O tema secundário aparece como argumento em defesa do tema principal e 
da tese do orador, que cria uma imagem de auditório particular que, possivelmente, 
concordará com sua argumentação; isso se vê, por exemplo, pela ironia no final da 
carta. A argumentação, com isso, se dá pelo apelo emotivo sobre o tema/tese, pela 
persuasão colocada como demonstração; esse é o elemento expressivo que 
determina a composição e o estilo da carta enquanto enunciado concreto. O modo 
de encadeamento dos argumentos é a causa: a causa do bom jogo europeu são os 
[bons] jogadores, o [bom] entrosamento entre eles; a causa do mau jogo brasileiro 
são [maus] os jogadores, a falta de entrosamento entre eles. 
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O autor-criador reúne em si as vozes dos comentaristas de futebol, dos torcedores 
brasileiros, dos admiradores do futebol europeu, dos admiradores do futebol 
brasileiro e dos admiradores do futebol de modo geral. Essas vozes fazem parte do 
jogo desse orador, que projeta um sujeito situado em dois momentos históricos 
diferentes do futebol: a Copa de 2014 e a época da divulgação da carta, Abril de 
2015.  
Como em sua carta “Missa”, Anna Curtinhas escreve ao jornal uma ‘narrativa de um 
diálogo cotidiano’, procurando na riqueza de detalhes, apresentar como se dá um do 
diálogo real entre, possivelmente, avó e netas: 
Nota 
“Bença, vó Anna.” “Deus te abençoe, minha riqueza. “João, como você foi na 
creche?” “Eu *foi nota dez.” “E o seu pai?” “Ele me deu um abraço.” “Parabéns! E a 
sua mãe?” “Me deu um beijo”. 
Daí a pouco: “Ai, vovô Juca, ela me machucou primeiro!” 
“Vó, po que as menina estão cholando” “Porque a Melina mordeu a Isadora e a 
Isadora bateu na Melina.” “Ih... Elas são nota zelo.” 
Anna Célia Dias Curtinhas, Bento Ferreira – Vitória. 
 
Parece que o intuito de Anna Célia Dias, ao escrever ao jornal, era fazer uma “nota” 
sobre a simplicidade das coisas da vida; de uma conversa entre avós e netos; de 
pequenas brigas em família; da ingenuidade de uma criança; do aprender e do 
observar. 
O aspecto mais próximo de um gênero escrito, tanto na carta “Missa” quanto na 
carta “Nota” é a introdução dicenti “Daí a pouco”, vista, por exemplo, em alguns tipos 
de crônicas e poemas; todo o restante das duas cartas é fragmento de conversas 
paralelas que se harmonizam na intenção valorativa do sujeito falante e 
argumentante em chamar a atenção do jornal e dos demais leitores ao simples. A 
argumentatividade desses enunciados está no conteúdo implícito, na transposição 
quase real da oralidade para escrita; esses recursos, marcados com expressividade 
no estilo, marcam o tom valorativo do sujeito sobre seu tema: a vida. E o orador, 
quando se propõe a usá-los, busca persuadir seu auditório pela afetividade, pela 
emoção/comoção.  
O tema, de difícil demarcação, parece ser a vida ou a simplicidade da vida. E o 
projeto de dizer do autor parece querer mostrar como a vida é. A criatividade da 
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carta de autoria nomeada/responsabilizada por Anna Celia dias sobressai aos 
contornos do que seria um gênero escrito, e mostra a fluidez dos contornos de uma 
carta do leitor. E o autor-criador procura marcar não simplesmente um lugar 
discursivo, mas um discurso que poderia/deveria estar em todos os lugares: é 
preciso prestar atenção [ dar uma “Nota”] nas coisas simples da vida. 
A carta enviada por Luiz Carlos Norbim Gomes reflete e refrata discursos anteriores 
à sua concretização: 
Maioridade 
Após muitos apelos e graças à pressão popular e às críticas veiculas pelos veículos 
de comunicação, finalmente a Comissão de Constituição e Justiça, da Câmara dos 
Deputados, aprovou o projeto que trata da redução da maioridade penal. 
Sabemos que falta ainda um longo caminho para colocar em prática essa mudança, 
mas pelo interesse de grande parte dos congressistas, acreditamos piamente na 
viabilidade dessa proposta. 
Esses menores, além de cometerem todos os tipos de crime, são aliciados pelos 
criminosos adultos. Além de assumirem os crimes destes, já que não ficam detidos. 
Os policiais se expõem para detê-los sempre que cometem algum crime e logo são 
liberados e ainda saem escarnecendo das autoridades. Tal fato gera revolta por 
parte da população que não suporta mais esse quadro de violência. 
Luiz Carlos Norbim Gomes, Aribiri – Vila Velha. 
 
No trecho “esses menores, além de cometerem todos os tipos de crime, são 
aliciados pelos criminosos adultos. Além de assumirem os crimes destes, já que não 
ficam detidos”, vemos que o sujeito reflete um discurso que defende a prisão para 
menores infratores e, ao mesmo tempo, refrata esse discurso dando-lhe uma nova 
entonação, um novo contorno: segundo essa entonação, há de se considerar que a 
liberdade desses jovens infratores gera muitos prejuízos para a segurança da 
população, além de gerar “[...] revolta por parte da população que não suporta mais 
esse quadro de violência”. 
A carta “Maioridade” reflete e refrata discursos próprios de um grupo social 
específico da sociedade: os que defendem a redução da maioridade penal. Deste 
modo, o conteúdo semântico-objetal é sobre a redução da maioridade penal de 18 
para 16 anos de idade. O tratamento desse tema se dá por entonações positivas 
sobre ele, mas com argumentos que trabalham com uma realidade negativa que tal 
tema gera: “Após muitos apelos e graças à pressão popular e às críticas veiculas 
pelos veículos de comunicação, finalmente a Comissão de Constituição e Justiça, da 
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Câmara dos Deputados, aprovou o projeto que trata da redução da maioridade 
penal”. A proposição colocada pelo trecho destacado começa a engendrar um 
sujeito satisfeito com a decisão da Câmara dos Deputados, mas que espera que tal 
decisão se cumpra, mesmo que a longo prazo, pois “sabemos que falta ainda um 
longo caminho para colocar em prática essa mudança, mas pelo interesse de grande 
parte dos congressistas, acreditamos piamente na viabilidade dessa proposta”. 
Por sua vez, o trecho “os policiais se expõem para detê-los sempre que cometem 
algum crime e logo são liberados e ainda saem escarnecendo das autoridades” é 
usado em defesa da tese do sujeito/orador que, encadeando seus argumentos pela 
causa e consequência, em raciocínios da ordem do necessário, cria uma imagem de 
auditório particular que compartilha do seu sentimento de satisfação com a 
aprovação da medida; isso se percebe principalmente no início da carta: é 
necessário que essa medida seja aprovada, para que haja mais segurança e, além 
disso, os menores infratores estão colocando os policiais e toda a sociedade em 
perigo. Essa é a proposição é refletida do argumento acima e dos destacados 
anteriormente. 
Defendemos que a carta fala sobre dois temas distintos para defender uma dada 
tese. O primeiro tema – e principal – é a redução da maioridade penal. O tom 
valorativo desde tema, isto é, a forma como é colocado enquanto conteúdo 
semântico-objetal, se dá por meio de entonações positivas; os contornos que o 
autor-criador lhe dá projetam um sujeito do discurso que compartilha da posição da 
Câmara dos deputados. O segundo tema são os menores infratores, que ganha um 
tom valorativo diferente do primeiro: o conteúdo semântico-objetal deste tema é, por 
sua vez, tratado de modo bastante depreciativo, com entonações negativas; os 
contornos desse tema são usados, pelo orador da carta, como estratégia 
argumentativa para a apreciação do primeiro tema e defesa da tese. Esta é, assim, 
articulada como defesa da medida. 
O projeto de discurso do sujeito/orador é usar esses dois temas paralelamente a fim 
de atender um propósito comunicativo específico: defender o discurso da redução da 
maioridade penal. Além disso, a expressividade desse projeto de discurso também 
contribui para os contornos da carta do leitor enquanto enunciado concreto. Vê-se 
assim, que a enunciação na qual a carta foi construída comporta momentos distintos 
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de alternância entre diferentes sujeitos do discurso: entre os jornais (mídia em 
geral), leitores, deputados, jornal “A Tribuna”, leitores de “A Tribuna”, autores das 
cartas, demais [futuros] leitores dessas cartas. O sujeito da carta “Maioridade” 
dialoga com essas vozes discursivas, que emergem de diferentes campos de 
atividade verbal-discursiva.  
A carta do leitor “Fundo Partidário”, de Jota Neto, apresenta-se, do início ao fim, 
como um protesto à decisão da presidente Dilma Rousseff em aumentar a verba do 
Fundo Partidário de 300 para 900 milhões de reais: 
Fundo Partidário 
Um descaramento: A presidente Dilma sanciona lei que aumenta de 300 para 900 
milhões a verba do Fundo Partidário. Essa é reforma política que ela propõe? 
Isso mostra uma presidente refém dos partidos que dominam a Câmara e Senado 
federal. Uma presidente que mexe nas conquistas dos trabalhadores e ao mesmo 
tempo faz farra com dinheiro público para fazer média com os partidos políticos. 
R$ 900 milhões dariam para construir centenas de escolas e fazer jus à milionária 
campanha publicitária da pátria educadora. 
Jota Neto, Brejetuba (ES) 
 
Na edição de 19 de abril, o jornal “A Tribuna” divulgou uma reportagem que trata 
sobre o assunto97. A reportagem trazia opiniões de diferentes especialistas, uma 
explicação do que é o Fundo Partidário, a opinião de alguns leitores sobre os 
comandos dos partidos, a lista dos partidos que receberam e dos que não 
receberam recursos do fundo para pagamento de suas despesas e teve como 
manchete “PMDB é o que mais recebeu dinheiro”. 
Na mesma edição da carta de Jota Neto, o jornal divulga a seguinte charge de Pater: 
                                                          




Na charge acima, Pater sugere que o aumento do Fundo Partidário foi, 
exclusivamente, para beneficiar o partido que a Presidente é afiliada, o PT. 
Curiosamente, a reportagem do dia 19, citada nos parágrafos anteriores, traz uma 
lista dos partidos do estado do Espírito Santo que receberam dinheiro do fundo, e o 
Partido dos Trabalhadores, segundo essa lista divulgada pelo jornal, foi o segundo 




Como se vê, essas são as circunstâncias de produção de discurso nas quais a carta 
“Fundo Partidário” foi construída, isto é, esses são alguns dos aspectos dos 
contextos histórico imediato (a decisão da presidente e a crise política do Brasil) e 
maior (as relações e criação dos partidos políticos do Brasil). 
A carta do leitor em análise surge nesse contexto de produção discursivo-ideológico 
que se constrói nos embates da política brasileira. E, assim, projeta um 
sujeito/orador contrário à decisão da Presidente. Esse posicionamento evidencia um 
orador que defende a tese que ‘a Presidente aumentou a verba do Fundo Partidário 
para beneficiar seu próprio partido e aos partidos aliados’: “Isso mostra uma 
presidente refém dos partidos que dominam a Câmara e Senado federal” e isso 
mostra, também, “Uma presidente que mexe nas conquistas dos trabalhadores e ao 
mesmo tempo faz farra com dinheiro público para fazer média com os partidos 
políticos”. Como se pôde constatar, a charge de Pater, na edição do jornal do dia 19 
de abril, também argumenta nessa direção. Ou seja, esse posicionamento visto na 
carta já estava sendo engendrado anteriormente pelo jornal. 
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O discurso da presidente Dilma sobre a reforma política é refratado e refletido pela 
carta e torna-se uma voz discursiva que a constitui; e, numa entonação negativa, é 
usada como argumento à tese do orador: “Essa é reforma política que ela propõe?”. 
Têm-se, então, dois temas que ganham expressividade na carta pelo projeto de 
discurso do sujeito falante: o aumento da verba do Fundo Partidário e a presidente 
Dilma Rousseff. Ambos os temas são contornados com valorações negativas; isto é, 
o conteúdo semântico-objetal desses temas é depreciativo e a exauribilidade 
temática deles caminham numa mesma direção: levar o interlocutor a refletir, em 
diálogos futuros, o discurso que na carta é construído. 
A carta de Jota Neto reflete e refrata o discurso do jornal e o discurso da Presidente. 
Reflete o discurso do jornal por, como se observou, ser construído a partir de 
valorações que o próprio jornal fez anteriormente sobre o tema; e o refrata, dando 
nova expressividade e individualidade no projeto de dizer do sujeito. O discurso da 
Presidente é refletido e refratado por ser usado como argumento/voz discursiva, 
porém de forma negativa, com valorações diferentes do que a Presidente o fez em 
outros momentos. Assim, o autor-criador é uma instância que surge no cruzamento 
do discurso do jornal com as posições valorativas do sujeito engendrado na carta e 
na alternância de turno entre os sujeitos do discurso. 
A argumentação é construída a partir de novas construções semióticas do discurso 
da Presidente, e os argumentos são encadeados pela disjunção: o orador, 
astutamente, usa o discurso de Dilma contra a própria e busca, gradativamente, 
unindo persuasão e demonstração, a adesão de seu heterogêneo auditório: “uma 
presidente que mexe nas conquistas dos trabalhadores e ao mesmo tempo faz farra 
com dinheiro público para fazer média com os partidos políticos”. Com esse trecho, o 
orador se coloca como parte desses trabalhadores. Esse recurso retórico mostra 
que o orador acredita que seu auditório é composto, em sua maioria, por 
trabalhadores. 
Destacamos, por fim, outro discurso de Dilma que é usado como voz discursiva na 
construção do “novo” discurso: “R$ 900 milhões dariam para construir centenas de 
escolas e fazer jus à milionária campanha publicitária da pátria educadora”. O tom 
valorativo presente no trecho em destaque é de ironia e revolta: o sujeito debocha 
do slogan do governo do segundo mandato de Dilma nas eleições de 2014 e 
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questiona a “incoerência” da campanha com a realidade posta pela Presidente, o 
aumento da verba para partidos e o pouco investimento em Educação. Temos, pois, 
uma carta marcada majoritariamente pela interdiscursividade.  
A carta “Petrobrás”, de Uriel Vilas Boas, traz uma construção discursivo-ideológica 
diferente das analisadas até o momento, quando o tema é política, corrupção e/ou o 
governo Dilma/PT: 
Petrobras 
O vice-presidente da Camargo Corrêa afirma em depoimento à Polícia Federal que 
projetos técnicos malfeitos por parte da Petrobras facilitam as propinas e 
manipulações das concorrências. Isso leva a algumas reflexões. 
A desonestidade de quem lidava com essa área na estatal envolve também os 
empresários coniventes. E isto acontece apenas nos contratos da Petrobras? Ou 
também em outras concorrências públicas? 
O empresariado honesto precisa tomar uma posição contra as falcatruas. A 
corrupção não é praticada apenas por certos políticos. O Brasil precisa aproveitar o 
momento e discutir o assunto a partir dos municípios. 
Uriel Vilas Boas, Santos (SP).  
 
Ela é um exemplo de que o tom valorativo dado pelo jornal nem sempre repercute 
da mesma forma em todos os leitores. Nela percebemos que o autor-criador quer 
chamar à atenção não apenas para a corrupção na Petrobrás, mas para a corrupção 
de modo geral, isto é, em todos os níveis: “A corrupção não é praticada apenas por 
certos políticos”. Com esse trecho, a tese se contorna: a corrupção pode estar em 
qualquer lugar, nas empresas, nos municípios, estados, etc. Essa tese é defendida 
principalmente em “a desonestidade de quem lidava com essa área na estatal 
envolve também os empresários coniventes”; isto é, não são apenas os políticos que 
são desonestos, mas também, e principalmente, os empresários que estão 
envolvidos em escândalos de corrupção. O orador constrói tal tese com vistas a 
levar seu auditório à reflexão sobre a corrupção no Brasil. Este auditório é bastante 
heterogêneo, sendo formado pelos leitores de modo geral e pelos empresários de 
modo particular, pois “o empresariado honesto precisa tomar uma posição contra as 
falcatruas”. 
Diferentes vozes se cruzam na construção do sujeito projetado por essa carta: o 
discurso do vice-presidente da Camargo Corrêa, a Polícia Federal, os governantes, 
os eleitores, os empresários honestos, os desonestos, a sociedade civil de modo 
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geral. Assim, o sujeito se mostra esperançoso na luta contra a corrupção no Brasil: 
“O Brasil precisa aproveitar o momento e discutir o assunto a partir dos municípios”.  
A expressividade no modo de dizer do sujeito marca sua individualidade: 
observamos na carta que, refletindo e refratando discursos e vozes de outros 
campos de atividade ideológica, o sujeito/orador procura sustentar/construir seu 
discurso atenuando alguns conflitos entre essas vozes. Essa associação entre 
diferentes vozes, como sinalizado algumas vezes, não se dá por acaso, isso 
também marca o projeto “do que” e do “como” dizer do sujeito. Temos nesse embate 
de vozes discursivas, relacionadas num propósito comunicativo bastante específico, 
uma argumentação formada: o orador procura defender que a corrupção está em 
todos os níveis e que ele e seu auditório (o Brasil) precisam discutir o assunto para 
se chegar a uma solução. Dessa forma, afirmamos que os argumentos são 
articulados como conjunção, finalidade e causa e consequência: a tese é colocada 
como verdade para justificar a posição do orador, as causas da corrupção são de 
diferentes naturezas e na medida em que o Brasil toma uma iniciativa para pensar 
sobre o problema, teremos uma mudança significativa. Além das articulações 
postas, a argumentação se dá a partir de raciocínios da ordem do necessário: é 
necessário tomar tal postura ante o que vem ocorrendo na política brasileira. 
Na mesma edição da carta de Uriel Vilas Boas, 25 de abril, Celso Ming, na coluna 
Dia a dia, página 3098, fala sobre a crise na Petrobrás, todavia, a exauribilidade 
temática do projeto de discurso da fala de Ming segue outra direção: o articulista 
relaciona a crise e a corrupção da estatal à má administração e omissão do governo 
Dilma e seus aliados. Trecho do artigo: 





O tom valorativo da carta de Uriel Vilas Boas destoa do artigo de Ming e da maioria 
das cartas que trazem a política brasileira como temas. A carta “Moralidade, de Hely 
Dionisio, publicada por “A Gazeta” em 03/03/2015, por exemplo, traz o povo e a 
política brasileira como temas de seu discurso; no entanto, diferente de “Petrobrás”, 
o tom valorativo de “Moralidade” sobre esses temas constrói um discurso que parece 
criar polêmicas e conflitos entre o locutor/orador e interlocutor/auditório, todavia essa 
polêmica é construída, como vimos, procurando fazer com que o locutor/orador e 
interlocutor/auditório possam se enxergar como vítimas da corrupção dos políticos 
brasileiros. A voz defendida no discurso da carta de Vilas Boas, por sua vez, procura 
defender, mas de modo pouco agressivo, que a corrupção está em todo lugar e cada 
um, cada cidadão ou empresário, deve procurar não se deixar levar por ela: “O 
Brasil precisa aproveitar o momento e discutir o assunto a partir dos municípios” 
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Em suma, a carta do leitor “Petrobrás” tem autoria compartilhada entre diferentes 
vozes discursivas, isto é, o autor-criador surge nesse cenário de embates políticos e 
procura ser claro em suas construções, projetando um sujeito que não procura a 
briga ou o culpado único pelos problemas de corrupção do Brasil, mas sugerir 
discussões que encontrem o caminho para uma política limpa, sem corrupções em 
nenhum nível hierárquico. 
As cartas de “A Tribuna”, como as de “A Gazeta”, possuem diferentes contornos, de 
acordo com as circunstâncias de discurso e, principalmente, das relações dialógicas 
e propósitos comunicativos entre os diferentes sujeitos do discurso. Em nosso 
próximo – e último – ponto, faremos, então, as conclusões sobre o processo de 
construção das cartas do leitor desses jornais, que contribuem e influenciam 





Todo contato entre pessoas é um contato de trocas, de experiências, de vivências, 
que resultam, a cada momento, em novos sujeitos. Ao nos relacionarmos uns com 
os outros, somos construídos a partir desse contato verbal, social, ideológico, que se 
dá por meio da linguagem e reflete experiências, refratadas em novos discursos. 
Somos, por essência, seres dialogicamente sociais e nos constituímos a cada 
interação, a cada esfera de comunicação verbal que nos encontramos e agimos 
discursivamente. Ao darmos determinada entoação a um signo, mostramos nossa 
posição ideológica ante ele, ante nossos interlocutores e, por que não, ante a vida. 
Como afirmam Bakhtin/Volochínov (2009), tudo que é significado é ideológico, 
inclusive os veículos de comunicação. E os sujeitos do discurso, conforme 
Charaudeau (2008), se constroem pela linguagem e através dela, fazendo, ao 
mesmo tempo, uma imagem desse outro que quer influenciar. 
Os jornais apresentam grande importância para a sociedade, o que não significa 
pensar, como vimos, que são isentos e que não têm interesses de mercado. 
Traçamos um diálogo entre a filosofia bakhtiniana da linguagem, a teoria de 
Charaudeau e a Nova Retórica de Perelman para entendermos como as cartas do 
leitor são construídas, seu processo de autoria e como os discursos de “A Gazeta” e 
“A Tribuna” são refletidos e refratados nas cartas que veiculam. Para tanto, foi 
necessário observar  os contextos imediatos e históricos de produção dessas cartas 
e, assim, como elas se relacionam com outros gêneros e jornal no qual são 
veiculadas. 
Conscientes ou não, os leitores-autores das cartas de “A Gazeta” e “A Tribuna” 
mostraram como a linguagem é fluida, não estanque e, embora a tentativa do jornal 
em buscar respostas que atendam seus posicionamentos ideológicos, nenhuma 
esfera de comunicação é totalmente controlada por uma ideologia; há sempre uma 
brecha, uma “porta” de passagem para a relação dialética entre a infraestrutura e a 
superestrutura. Os jornais, de diferentes formas, criaram uma imagem de leitor. Por 
vezes, essa imagem coincidiu com o interlocutor real, mas, como vimos, houve 
vezes em que essa imagem foi quebrada e a própria credibilidade do jornal foi 
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colocada em xeque, como nas cartas “Beija-Flor”, publicada por “A Gazeta” em 
03/03/2015, e “Beija-Flor II”, publicada em “A Tribuna” em 02/03/2015. Ambas as 
cartas, embora de diferentes leitores e em diferentes jornais, questionam a polêmica 
criada na doação recebida pela escola de samba Beija-Flor. 
O jornal “A Gazeta”, de forma mais clara, objetivou a adesão de seus leitores a 
determinados posicionamentos discursivos, principalmente quando suscitava 
respostas a determinadas perguntas que, por vezes, tinham respostas no próprio 
corpo do jornal; muitos leitores perceberam essa tentativa, como observado nos dois 
blocos de análises do item 4.2.1. “A Tribuna”, por sua vez, apareceu de modo menos 
polêmico na veiculação das cartas, sendo até, por algumas, elogiada; como na carta 
“Árvores”, enviada ao jornal por Camila Andrade. Isso não significa, no entanto, que 
a veiculação de cartas do leitor não atenda a propósitos particulares do próprio 
jornal. 
Precisamos voltar à questão da definição do gênero do discurso carta do leitor. 
Coerente com o que se defendeu, os contornos desse gênero, predominantemente 
do argumentar, são fluidos, permeáveis e, a toda nova enunciação, pode apresentar 
novas zonas fronteiriças. Há cartas, por exemplo, que apresentam contornos bem 
próximos de uma notícia ou artigo de opinião, com linguagem mais formal e uma 
argumentação construída a partir de um dado histórico, científico, de pesquisa; como 
as cartas “Episódio emblemático”, em “A Gazeta”, e “Bancos”, em “A Tribuna”. 
Outras, entretanto, se constroem de maneira próxima a gêneros do cotidiano, como 
um comentário, um bilhete; por exemplo, a carta “Sem importância”, em “A Gazeta”, 
e “Críticos” e “Nota”, em “A Tribuna”. 
Percebemos ao analisar as cartas dos dois jornais que recursos como a ironia e o 
sarcasmo, por exemplo, são constantes em cartas do leitor, principalmente quando o 
tema é política. Vale destacar que as cartas dialogam entre si, numa espécie de 
círculo de conversas, falando, por vezes, de um mesmo tema/assunto. Observamos 
tal diálogo, inclusive, entre cartas de diferentes jornais, provavelmente por estarem 
inseridas num mesmo contexto histórico-social, destacado no início das análises; 
como no caso da doação recebida pelo Beija-Flor e sobre o afastamento da 
presidente Dilma Rousseff. 
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A voz de outrem é constitutiva de qualquer discurso. O que procuramos observar, 
neste ponto, é como o discurso do outro se apresentou nas cartas do leitor 
analisadas e, assim, como esse gênero argumentativo apresenta diferentes 
propósitos discursivos, inclusive a padronização do pensamento de uma sociedade. 
Vemos em todas as cartas que a interdiscursividade é constituinte desse gênero.  
Os temas das cartas do leitor são de diferentes naturezas, mas, sem dúvidas, 
formam um contínuo e estão diretamente ligadas ao jornal no qual são veiculadas. 
Acreditamos que nosso estudo respondeu às questões apresentadas desde o 
resumo. O processo de construção da carta do leitor, enquanto enunciado concreto, 
é dialógico e sua veiculação, pelo que vimos, parece, sim, ser uma forma de 
formação ideológico-discursiva do jornal para com a sociedade. Observamos que as 
cartas do leitor, de diferentes maneiras, refletem e refratam posições ideológicas 
defendidas pelo jornal. A maioria das cartas refletiam os discursos construídos pelos 
jornais de forma quase idêntica às posições do veículo midiático; vimos que houve 
cartas que pareciam falas dos próprios articulistas e repórteres dos jornais; todas as 
cartas, sem exceção, refletiram, de alguma forma, a voz do jornal. 
No que tange à refração, observamos diferentes vozes ecoarem no ato discursivo do 
autor-criador. A maioria das cartas refratava os ecos do jornal de modo positivo a 
ele, quase sempre concordando com posições percebidas em artigos de opinião, 
reportagens e, inclusive, na veiculação das cartas. Houve, contudo, cartas que 
refrataram os discursos dos jornais de modo valorativo-negativo, fazendo com que o 
próprio discurso do jornal se tornasse tema e, assim, colocado em evidência e alvo 
de críticas. 
O processo de construção da autoria de cartas do leitor é um processo dialógico, 
que envolve diferentes vozes discursivas, muitas vezes, como estratégias retórico-
argumentativas na defesa de um dado ponto de vista. E os contornos da carta do 
leitor são bastante fluidos, sendo a carta, muitas vezes, similar a um artigo de 
opinião e uma reportagem/notícia, com uso bastante formal-padrão da língua, e 
outra vezes com traços de gêneros da comunicação cotidiana, uma conversa 
informal, um recado. 
Não se pode, nem se deve, traçar contornos fixos à carta do leitor; mas observamos 
que esses contornos envolvem a “reunião” de diferentes vozes discursivas; a 
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construção de um autor-criador a partir da posição “Leitor” do autor-pessoa; a 
relação íntima com outros gêneros do jornal; a posição valorativa do jornal, enquanto 
sujeito de discurso; a alternância de turnos entre jornal e leitor, leitor e jornal; a 
expressividade do estilo dos enunciados; a forma de gênero bastante variável a um 
gênero do discurso; e a escolha de uma voz discursiva para se construir uma dada 
tese e construir os raciocínios na construção de uma argumentação. 
Em suma, o lugar ideológico da carta do leitor é o de reflexo e refração dos 
posicionamentos do jornal. Refletindo, posto que todas as cartas, em alguma 
medida, traziam ecos do jornal. Refratando, porque a voz do jornal era, muitas 
vezes, percebida na construção dos argumentos do orador/locutor, além de, por 
vezes, ganhar tom valorativo positivo; em alguns [poucos] casos, essa 
tematização/valoração era negativa sobre os discursos do jornal. 
Esperamos que nosso estudo possa contribuir para com a visão da sociedade sobre 
o papel dos jornais na formação da mesma, de modo geral, e na veiculação de 
cartas do leitor, de modo particular. É preciso observar que toda ação do jornal é 
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ANEXO F – CAPA E PRIMEIRA PÁGINA DA REPORTAGEM ESPECIAL DE “A 
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